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Aviso. — Com base no disposto no artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 328/87, de 16 de Setembro, foi
publicado o apêndice n.o 95/2000 ao Diário da
República, 2.a série, n.o 147, de 28 de Junho de
2000, inserindo o seguinte:

Ministério da Educação
Secretaria-Geral.
Direcção-Geral da Administração Educativa.
Direcção Regional de Educação do Alentejo.
Direcção Regional de Educação do Algarve.
Direcção Regional de Educação do Centro.
Direcção Regional de Educação de Lisboa.
Direcção Regional de Educação do Norte.
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Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 13 112/2000 (2.a série). — Por despacho de 11
de Maio de 2000 do presidente do Grupo Parlamentar do Partido
Socialista:

Licenciado João António Leal Cruz Franco — nomeado para a cate-
goria de assessor, nível II, do quadro complementar deste Grupo
Parlamentar, nos termos do artigo 62.o da Lei n.o 77/88, de 1 de
Julho (Lei Orgânica da Assembleia da República), com a redacção
que lhe foi dada pela Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto, e do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, com efeitos a partir
de 15 de Maio de 2000.

16 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Teresa Fernandes.

Despacho n.o 13 113/2000 (2.a série). — Por despacho de 6
de Junho de 2000 do presidente do Grupo Parlamentar do Partido
Comunista Português:

Anabela Teixeira da Costa e Cunha — nomeada para a categoria de
secretária do Gabinete de Apoio a este Grupo Parlamentar, nos
termos do n.o 6 do artigo 62.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho,
com a redacção dada pela Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto, com
efeitos a partir de 1 de Janeiro de 1996.

14 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços, Teresa Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude

Despacho n.o 13 114/2000 (2.a série). — O licenciado Paulo
Manuel Clemente Gonçalves reúne, para além dos requisitos gerais
para o exercício de cargos dirigentes, as características especificamente
adequadas ao desempenho do cargo de vogal da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude, em virtude do seu perfil cur-
ricular e profissional, nomeadamente quanto à actividade por si desen-
volvida no âmbito da Administração Pública, na qual se destaca o
exercício de funções de chefia como delegado regional de Leiria do
Instituto Português da Juventude.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 3.o, n.o 1, 18.o, n.o 6,
alínea b), e 19.o, n.o 4, alínea b), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
em conjugação com o disposto no n.o 3 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 70/96, de 4 de Junho, determino que seja nomeado, em comissão
de serviço, vogal da comissão executiva do Instituto Português da
Juventude o licenciado Paulo Manuel Clemente Gonçalves, suspen-
dendo-se para o efeito, por interesse público, a comissão de serviço
em que o nomeado se encontra provido, nos termos da alínea c)
do n.o 1 do artigo 19.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Abril de
2000.

7 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado da Juventude, Luís
Miguel de Oliveira Fontes.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Aviso n.o 10 319/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 70.o do Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, faz-se público
que se encontra vago no quadro de pessoal desta Direcção-Geral
um lugar de assistente administrativo especialista, resultante da apli-
cação da pena de aposentação compulsiva aplicada a António dos
Santos Marques Lopes.

9 de Junho de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Maria Eugénia Santos.

Declaração (extracto) n.o 197/2000 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 29 de Maio de 2000, a pedido da Câmara Municipal de
Loulé, declarou a utilidade pública e atribuiu carácter urgente à expro-
priação de duas parcelas de terreno assinaladas na planta anexa e
a seguir identificadas:

Parcela 2 — com área total de 2070 m2, sita no lugar de Betunes,
freguesia de São Clemente, município de Loulé, pertencente

a Manuel Vitorino Bota, inscrita na matriz rústica sob o
artigo 6388 (freguesia de São Clemente) e descrita na Con-
servatória do Registo Predial de Loulé sob o n.o 1197/030687.

Parcela 2A — com área total de 1600 m2, sita no lugar de Betunes,
freguesia de São Clemente, município de Loulé, pertencente
a herdeiros de José Correia Bota, inscrita na matriz rústica
sob o artigo 3555 (freguesia de São Clemente) e descrita na
Conservatória do Registo Predial de Loulé sob os n.os 29 329
e 40 247.

A expropriação destina-se à construção da circular de Loulé — tre-
cho entre o caminho municipal n.o 1305 e a estrada nacional n.o 270.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 12.o, 14.o,
n.o 1, e 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99,
de 18 de Setembro, no exercício da competência delegada no despacho
n.o 6696/2000, de 8 de Março, do Ministro Adjunto, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000, e
tem os fundamentos de facto e de direito expostos na IT 115/DSJ,
de 26 de Maio de 2000, desta Direcção-Geral.

7 de Junho de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Maria Eugénia Santos.

Declaração (extracto) n.o 198/2000 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 24 de Maio de 2000, a pedido da Câmara Municipal de
Vila do Conde, declarou a utilidade pública e atribuiu carácter urgente
à expropriação do imóvel identificado na planta anexa, com a área
de 943,22 m2, com edifício (Cine-Teatro Neiva) nele implantado de
600 m2, sito na Avenida do Dr. João Canavarro, em Vila do Conde,
pertencente à firma HABINEL — Construção e Gestão de Imóveis,
L.da, inscrito na matriz predial urbana com o artigo 2011 e descrito
na Conservatória de Registo Predial de Vila do Conde sob o
n.o 2183/941104.

A expropriação destina-se à remodelação e manutenção do edifício
do Cine-Teatro no sentido de potenciar o desenvolvimento de acti-
vidades como o cinema e o teatro em Vila do Conde.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 12.o, 14.o,
n.o 1, e 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99,
de 18 de Setembro, no exercício de competência delegada no despacho
n.o 6696/2000, de 8 de Março,do Ministro Adjunto, publicado no Diário
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da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000, e tem os
fundamentos de facto e de direito expostos na IT 109/DSJ, de 22
de Maio de 2000, desta Direcção-Geral.

8 de Junho de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Ge-
ral, Maria Eugénia Santos.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 10 320/2000 (2.a série). — Para efeitos do artigo 3.o
da Lei n.o 4/82, de 15 de Abril, torna-se público que na cobrança
de emolumentos consulares a efectuar a partir de 1 de Julho de 2000
serão adoptadas as taxas de câmbio seguintes:

Divisas Taxa de conversão
por um euro

Rand sul-africano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,564 70
Novo kwanza da República Popular de Angola . . . 7,775 30
Florim das Antilhas Holandesas . . . . . . . . . . . . . . 1,626 20
Real saudita da Arábia Saudita . . . . . . . . . . . . . . 3,407 40
Dinar argelino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70,071 30
Peso argentino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,908 40
Dólar australiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,637 20
Kuna da Croácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,645 10
Dinar do Barein . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,342 49
Dólar dos Estados Unidos da América . . . . . . . . 0,910 30
Dólar das Bermudas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,908 50
Real brasileiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,684 30
Lev da Bulgária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,955 80
Escudo de Cabo Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110,043 00
Dólar canadiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,348 40
Peso chileno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 467,741 00
Yuan ou ren-min-bi da China . . . . . . . . . . . . . . . . 7,522 30
Libra cipriota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,577 85

Divisas Taxa de conversão
por um euro

Peso colombiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 883,630 00
Won da Coreia do Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 056,370 00
Franco CFA da Costa do Marfim . . . . . . . . . . . . . 655,957 00
Peso cubano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,908 50
Coroa dinamarquesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,427 70
Libra egípcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,121 80
Colon de El Salvador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,910 30
Sucre do Equador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 712,050 00
Franco suíço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,594 40
Libra esterlina da Grã-Bretanha . . . . . . . . . . . . . . 0,605 91
Dracma da Grécia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 324,500 00
Quetzal da Guatemala . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,910 30
Dólar da Guiana Inglesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 172,432 00
Franco CFA da Guiné-Bissau . . . . . . . . . . . . . . . . 655,957 00
Dólar da Namíbia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,169 30
Lempira das Honduras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,910 30
Dólar de Hong-Kong . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,076 40
Forint da Hungria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 253,053 00
Rupia indiana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39,656 00
Real iraniano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 599,780 00
Dinar iraquiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,282 45
Peso das Filipinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,493 80
Coroa islandesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 72,864 00
Shekel de Israel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,668 80
Colón da Costa Rica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 289,814 00
Yene do Japão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 102,520 00
Dinar jordano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,645 04
Novo dinar jugoslavo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,718 40
Shilling do Quénia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67,955 80
Dólar liberiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,908 50
Pataca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,303 30
Kwacha do Malawi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48,780 30
Dirham marroquino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,723 70
Peso novo mexicano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,087 40
Metical de Moçambique . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 444,400 00
Nova córdoba da Nicarágua . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,910 30
Naira da Nigéria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 91,304 30
Coroa da Noruega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,317 80
Dólar da Nova Zelândia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,033 60
Real de Omã (Sultanato) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,349 75
Balboa do Panamá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,908 50
Rupia do Paquistão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47,196 60
Guarani do Paraguai . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 288,800 00
Novo sol do Peru . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,324 40
Zloty da Polónia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,123 50
Franco CFA da República Centro Africana . . . . 655,957 00
Coroa da República Checa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36,590 67
Lei da Roménia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 334,000 00
Dobra de São Tomé e Príncipe . . . . . . . . . . . . . . . 7 099,370 00
Franco CFA do Senegal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 655,957 00
Dólar de Singapura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,549 70
Libra da Síria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42,018 10
Emalangeni da Suazilândia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,169 30
Coroa sueca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,156 30
Bath da Tailândia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34,600 20
Dólar de Trinidade e Tobago . . . . . . . . . . . . . . . . 5,691 60
Dinar tunisino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,268 70
Lira turca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 573 925,000 00
Novo peso do Uruguai . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,450 60
Rublo da Rússia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,792 30
Bolívar da Venezuela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 613,701 00
Zaire da República do Zaire . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,171 50
Kwacha da Zâmbia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 695,970 00
Dólar do Zimbabwe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34,795 60
Rupia da Indonésia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 014,500 00
Rupia da Maurícia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23,280 30

8 de Junho de 2000. — O Director, Almeida Ribeiro.

Instituto Camões

Despacho (extracto) n.o 13 115/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 6 de Junho de 2000:

Cesaltina Duarte Afonso — nomeada, precedendo concurso, telefo-
nista do quadro de pessoal do Instituto Camões, considerando-se
exonerada do lugar de auxiliar administrativa do quadro único do
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Ministério da Administração Interna a partir da data de aceitação
da referida nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Junho de 2000. — O Presidente, Jorge Couto.

Despacho (extracto) n.o 13 116/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 6 de Junho de 2000:

Maria Goreti Santos Marques — nomeada, precedendo concurso,
telefonista do quadro de pessoal do Instituto Camões, conside-
rando-se exonerada do lugar de auxiliar administrativa da Inspec-
ção-Geral da Administração Interna a partir da data de aceitação
da referida nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Junho de 2000. — O Presidente, Jorge Couto.

Despacho (extracto) n.o 13 117/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Junho de 2000 do Secretário de Estado dos Negócios
Estrangeiros e da Cooperação:

Zélia Maria Afonso Matias Beja Madeira, técnica superior principal
do quadro de pessoal do Instituto Camões — nomeada, em comis-
são de serviço, precedendo concurso, chefe da Divisão de Inter-
câmbio e Programas de Apoio do Instituto Camões, de harmonia
com o estabelecido no artigo 16.o e no artigo 18.o, n.os 1, 6, alínea b),
e 7, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Junho de 2000. — O Presidente, Jorge Couto.

Despacho (extracto) n.o 13 118/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 14 de Junho de 2000:

António Pedro Fernandes Soares, motorista de ligeiros do quadro
do Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração das Pes-
soas com Deficiência — transferido para o quadro de pessoal do
Instituto Camões, depois de obtida a concordância do conselho
directivo daquele Secretariado, ao abrigo do disposto no artigo 25.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, indo ocupar um
lugar da mesma categoria, criado pela Portaria n.o 36/98, de 26 de
Janeiro, e nunca provido, com produção de efeitos a partir de 1 de
Julho. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Junho de 2000. — O Presidente, Jorge Couto.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 922/2000 (2.a série). — Manda o Governo, pelos
Ministros dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, por pro-
posta do general Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, nos termos
da alínea a) do n.o 3 do artigo 1.o, do artigo 2.o e do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, conjugado com o n.o 3
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 48/93, de 26 de Fevereiro, nomear
o primeiro-sargento PA 032619-E, António João Oliveira Guilherme,
para o cargo «GB FCC 132 MILITARY POLICE SPECIALIST»
na NAEW&CF E3A Component, em Geilenkirchen, Alemanha, em
substituição do sargento-ajudante PA 028253-H, Artur Manuel Sara-
mago Padeiro, que fica exonerado do referido cargo pela presente
portaria na data em que o militar agora nomeado assuma funções,
a qual produz efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000.

8 de Junho de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional,
Júlio de Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 923/2000 (2.a série). — Manda o Governo, pelos
Ministros dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, por pro-
posta do general Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, nos termos
da alínea a) do n.o 3 do artigo 1.o, do artigo 2.o e do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, conjugado com o n.o 3
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 48/93, de 26 de Fevereiro, nomear
o primeiro-sargento PA 036723-A, Rui Jorge Gerardo de Almeida,
para o cargo «GB FCC 102 MILITARY POLICE SPECIALIST»
na NAEW&CF E3A Component, em Geilenkirchen, Alemanha, em
substituição do sargento-ajudante PA 036648-L, Ilídio Torres Gon-
çalves, que fica exonerado do referido cargo pela presente portaria
na data em que o militar agora nomeado assuma funções, a qual
produz efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000.

8 de Junho de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional,
Júlio de Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 924/2000 (2.a série). — Manda o Governo, pelos
Ministros dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, por pro-
posta do general Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, nos termos
da alínea a) do n.o 3 do artigo 1.o, do artigo 2.o e do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, conjugado com o n.o 3
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 48/93, de 26 de Fevereiro, nomear
o primeiro-sargento PA 027668-F, Firmino Gomes Rodrigues, para
o cargo «GB FCC 114 MILITARY POLICE SPECIALIST» na
NAEW&CF E3A Component, em Geilenkirchen, Alemanha, em sub-
stituição do sargento-ajudante PA 037698-B, Fernando Manuel Antu-
nes Paixão, que fica exonerado do referido cargo pela presente portaria
na data em que o militar agora nomeado assuma funções, a qual
produz efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000.

8 de Junho de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional,
Júlio de Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 925/2000 (2.a série). — Manda o Governo, pelos
Ministros dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, por pro-
posta do general Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, nos termos
da alínea a) do n.o 3 do artigo 1.o, do artigo 2.o e do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, conjugado com o n.o 3
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 48/93, de 26 de Fevereiro, nomear
o major PILAV 049885-J, Eurico Fernando Justino Craveiro, para
o cargo «GA PAX 006 STAFF OFFICER INSPECTION» no HQ
NAEW&C Force Command no SHAPE, Bélgica, em substituição do
tenente-coronel PILAV 039519-G, Rui Alberto da Silva Mateus, que
fica exonerado do referido cargo pela presente portaria na data em
que o militar agora nomeado assuma funções, a qual produz efeitos
a partir de 1 de Agosto de 2000.

8 de Junho de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional,
Júlio de Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 926/2000 (2.a série). — Manda o Governo, pelos
Ministros dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, por pro-
posta do general Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, nos termos
da alínea a) do n.o 3 do artigo 1.o, do artigo 2.o e do artigo 6.o

do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, conjugado com o n.o 3
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 48/93, de 26 de Fevereiro, nomear
o primeiro-sargento SAS 031843-E, António Manuel Mesquita da
Costa Henriques, para o cargo «GB BAA 001 INSPECTION & TRAI-
NING SPECIALIST» na NAEW&CF E3A Component, em Geilen-
kirchen, Alemanha, em substituição do sargento-ajudante
SAS 017290-B, José Augusto Pinheiro Rodrigues, que fica exonerado
do referido cargo pela presente portaria na data em que o militar
agora nomeado assuma funções, a qual produz efeitos a partir de
1 de Agosto de 2000.

8 de Junho de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional,
Júlio de Lemos de Castro Caldas.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Aviso n.o 10 321/2000 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado Adjunto e das Obras Públicas de 30 de Maio de 2000:

Manuel Augusto Battaglia Seleiro, arquitecto assessor principal do
quadro do Instituto de Gestão e Alienação do Património Habi-
tacional do Estado — nomeado, em regime de substituição, director
de serviços da Direcção Regional de Monumentos de Lisboa, desta
Direcção-Geral, nos termos do disposto nos n.os 3, 4 e 5, alínea b),
do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.
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Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Despacho (extracto) n.o 13 119/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do conselho de administração do ICERR de
6 de Junho de 2000:

Técnicos profissionais especialistas da carreira de topógrafo do
quadro da ex-JAE promovidos, precedendo concurso, a téc-
nicos-adjuntos especialistas de 1.a classe da mesma carreira,
actualmente designados por técnicos profissionais especialistas
principais:

Cândido da Conceição Vieira de Andrade Valente.
Adelino José de Sousa Santos Almeida.

Técnicos profissionais especialistas da carreira de desenhador
de topografia do quadro da ex-JAE promovidos, precedendo
concurso, a técnicos-adjuntos especialistas de 1.a classe da
mesma carreira, actualmente designados por técnicos profis-
sionais especialistas principais:

Maria Alice da Conceição Silva Almeida Oliveira.
Laura do Céu Matos da Silva.
José de Oliveira Nunes Gonçalves.

(Não estão sujeitos à fiscalização do Tribunal de Contas.)

9 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços, em exercício, Maria
José Capote Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 13 120/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do conselho de administração do Instituto para
a Conservação e Exploração da Rede Rodoviária de 22 de Maio de
2000:

Maria de Lurdes Correia de Almeida Antunes Sousa, assessora infor-
mática do quadro da ex-JAE — promovida, precedendo concurso,
a assessora informática principal.

Filomena do Rosário Amaral Pereira, Bernardo Pereira Bastos Mon-
teiro, Isabel Maria Neves dos Santos Caspurro, Anabela de Fátima
Amaro Martins Namorado, Carlos Manuel Mulano Cabanas, Joa-
quim Gabriel Coutinho Aroso Ramos, Sílvia Cristina Parreira
Gomes Dias, geólogos de 2.a classe do quadro da ex-JAE — pro-
movidos, precedendo concurso, a geólogos de 1.a classe.

António José de Oliveira Lopes, mecânico do quadro da
ex-JAE — promovido, precedendo concurso, a mecânico principal.

Estas nomeações produzem efeitos reportados a 22 de Maio de
2000.

Por despachos do presidente do conselho de administração do Ins-
tituto para a Conservação e Exploração da Rede Rodoviária de 6
de Junho de 2000:

Fernando Manuel Duarte Cordeiro, assistente administrativo principal
do quadro da ex-JAE — reclassificado e nomeado definitivamente
operador de sistemas de 2.a classe ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro.

António Morei ra Laureano, cantonei ro do quadro da
ex-JAE — reclassificado e nomeado definitivamente serralheiro
mecânico ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

Ana Maria Bilro da Defesa Mendes, auxiliar administrativa do quadro
da ex-JAE — reclassificada e nomeada definitivamente auxiliar téc-
nica de documentação ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro.

Maria Fernanda da Piedade Marques Lopes, auxiliar administrativa
do quadro da ex-JAE — reclassificada e nomeada definitivamente
telefonista ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

Narcisa da Graça Palminha Cruz Baião, cantoneira do quadro da
ex-JAE — reclassificada e nomeada definitivamente auxiliar admi-
nistrativa ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

António Lourenço Rodrigues, condutor de máquinas pesadas do qua-
dro da ex-JAE — reclassificado e nomeado definitivamente fiscal
de obras públicas ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro.

Isaías António da Silva Lopes, encarregado de pessoal operário semi-
qualificado do quadro da ex-JAE — reclassificado e nomeado defi-
nitivamente fiscal de obras públicas ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro.

David João Simões Piteira Panoias, fiel de armazém do quadro da
ex-JAE — reclassificado e nomeado definitivamente condutor de
máquinas pesadas ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro.

Adriano Henriques dos Santos, Álvaro Dias Lopes, Artur Juvenal
Estanqueiro, Joaquim António Fernandes, Joaquim Lopes Bran-
quinho, José Francisco da Silva Valadas, José Joaquim Escolástico
Duro, Manuel Fernandes Dias, e Oliveiro Barros Ribeiro, can-
toneiros do quadro da ex-JAE — reclassificados e nomeados defi-
nitivamente condutores de máquinas pesadas ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

Álvaro Maria Coelho Rosa, Carlos Manuel dos Santos Nunes, e Mauro
Lúcio Lebreiro Ribeiro, cantoneiros do quadro da ex-JAE — reclas-
sificados e nomeados definitivamente motoristas de ligeiros ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

(Não estão sujeitos à fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

12 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços, em exercí-
cio, Maria José Capote Fernandes.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 121/2000 (2.a série). — Exonero, a seu pedido,
o coronel ADMAER João Manuel de Cisneiros Pastor Fernandes
das funções de assessor do Instituto da Defesa Nacional, com efeitos
a 1 de Julho de 2000, inclusive.

14 de Junho de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Despacho n.o 13 122/2000 (2.a série). — Com o objectivo de
me encontrar com o meu homólogo, deslocar-me-ei a França.

Saírei de Lisboa a dia 20 de Junho, regressando dia 21 de Junho
do corrente ano.

15 de Junho de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Inspecção-Geral das Forças Armadas

Aviso n.o 10 322/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que a lista de candidatos admitidos e excluídos do concurso externo
geral de ingresso para a categoria de técnico superior de 2.a classe
da carreira técnica superior do quadro de pessoal da Inspecção-Geral
das Forças Armadas, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 113, de 16 de Maio de 2000, se encontra afixada,
a partir da data de publicação do presente aviso, no expositor da
referida Inspecção-Geral das Forças Armadas, sita na Estrada da Luz,
151, 1600 Lisboa.

19 de Junho de 2000. — O Presidente do Júri, José Manuel Adão
Pereira, coronel eng.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, do Estado-Maior da Armada

e do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 927/2000 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, o Chefe do Estado-Maior
da Armada e o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea exonerar,
a contar de 4 de Abril de 2000, nos termos do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 377/75, de 18 de Julho, o 13963-H TCOR PILAV, Carlos Manuel
dos Santos Gaudêncio, do cargo C-321 (VNC) AIR OPS EXERCISE
OFFICER (cargo extinto em 1 de Setembro de 1999), no Quartel-
-General Regional Sul do Atlântico.

14 de Junho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general. — O
Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias,
almirante. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, Manuel José
Alvarenga de Sousa Santos, general.
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MARINHA

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 10 323/2000 (2.a série). — Concursos externos. —
1 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho do administrador do Arsenal
do Alfeite de 5 de Junho de 2000 e mediante autorização do almirante
Chefe do Estado-Maior da Armada de 8 de Maio de 2000, se encon-
tram abertos, pelo prazo de 20 dias úteis contados da data da publi-
cação deste aviso, concursos externos de ingresso para admissão de
pessoal para a carreira de operário, na seguinte conformidade:

Concurso n.o 1 — 22 caldeireiros navais;
Concurso n.o 2 — 12 soldadores;
Concurso n.o 3 — 15 serralheiros civis;
Concurso n.o 4 — 14 carpinteiros;
Concurso n.o 5 — 3 calafates;
Concurso n.o 6 — 12 pintores de construção naval;
Concurso n.o 7 — 12 serralheiros mecânicos;
Concurso n.o 8 — 13 caldeireiros de tubos;
Concurso n.o 9 — 4 mecânicos de frio;
Concurso n.o 10 — 12 torneiros;
Concurso n.o 11 — 6 operadores de máquinas ferramentas;
Concurso n.o 12 — 5 serralheiros de bancada.

2 — Local de trabalho — instalações do Arsenal do Alfeite, com
ressalva de eventuais necessidades de deslocação.

3 — Carreira e categoria — carreira de operário definida no mapa I
anexo à Portaria n.o 1227/91, de 31 de Dezembro, alterada pela Por-
taria n.o 274/99, de 15 de Abril. O ingresso nas carreiras profissionais
faz-se nos termos do n.o 8.o desta portaria.

4 — Vencimento — nível salarial constante da tabela em vigor para
o pessoal do Arsenal do Alfeite, atribuído mediante proposta fun-
damentada pelo júri.

5 — Funções — definidas no anexo III à portaria referida no n.o 3.
6 — Provimento — contrato anual renovável, nos termos do

artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 31 873, de 27 de Janeiro de 1942.
7 — Lugares a preencher e prazo de validade — o concurso é válido

para o preenchimento dos lugares referidos no n.o 1 e para as vagas
que vierem a ocorrer pelo prazo de um ano a contar da publicação
da lista de classificação final.

8 — Requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir a escolaridade obrigatória;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Requerimento de admissão ao concurso dirigido ao admi-

nistrador do Arsenal do Alfeite, de acordo com a minuta em anexo
ao presente aviso, contendo os elementos seguintes:

. . . (nome), . . . (filiação), . . . (naturalidade — lugar, freguesia e
concelho), . . . (data de nascimento), . . . (estado civil), . . . (morada
para correspondência), telefone . . . , bilhete de identidade . . .
(número, data de emissão e serviço de identificação), . . . (habilitações
literárias), requer a V. Ex.a que seja admitido(a) ao concurso n.o . . .,
para admissão de . . . (conforme o n.o 1 deste aviso, referir o número
do concurso e a profissão correspondente), aberto pelo aviso n.o . . . ,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , declarando, sob
compromisso de honra, encontrar-se nas seguintes condições: . . .
[transcrever as alíneas a) a f) do n.o 8].

Pede deferimento.

. . . (data e assinatura do candidato).

9.2 — Os requerimentos são obrigatoriamente acompanhados, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, com breve descrição dos antecedentes pro-
fissionais e ou formação profissional. Tratando-se de can-
didatos ao primeiro emprego, este facto deve ser referido
no currículo;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias.

10 — Apresentação de candidaturas — o requerimento, acompa-
nhado do currículo e do documento comprovativo das habilitações

literárias, deve ser enviado pelo correio, com aviso de recepção, para
o Arsenal do Alfeite, Alfeite, 2810-001 Almada, ou entregue pes-
soalmente na mesma morada.

11 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será feita
mediante prova de conhecimentos, entrevista de selecção e exames
médico e psicológico de selecção.

11.1 — A prova de conhecimentos destina-se a avaliar os conhe-
cimentos específicos exigíveis para o exercício da função e, conforme
programa aprovado pelo despacho n.o 11/98, de 16 de Fevereiro, do
Chefe do Estado-Maior da Armada, comporta duas fases:

a) Prova teórica — esta prova, escrita, terá a duração de uma hora
e abordará matérias relacionadas com o complexo de tarefas
e responsabilidades inerentes ao conteúdo funcional da pro-
fissão;

b) Prova prática — a prova prática visa avaliar o conhecimento
aplicado da profissão e o funcionamento de equipamentos
e ferramentas. Terá a duração de quatro horas.

11.1.1 — A prova de conhecimentos será pontuada de 0 a 20 valores,
resultando a classificação da média aritmética ponderada com os
seguintes coeficientes:

Prova teórica — 1;
Prova prática — 2.

Esta prova possui carácter eliminatório, sendo excluídos os can-
didatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

11.2 — A entrevista de selecção visa avaliar, numa escala de 0 a
20 valores e numa relação interpessoal e de forma objectiva e sis-
temática, a motivação e o interesse pelas funções, a atitude e a capa-
cidade de inter-relacionamento humano do candidato.

11.3 — A realização do exame médico de selecção tem o objectivo
de verificar as aptidões físicas e psíquicas dos candidatos para as
funções. O exame médico tem carácter eliminatório.

11.4 — O exame psicológico tem como objectivo avaliar as capa-
cidades e características de personalidade dos candidatos, visando
determinar a sua adequação à função. Será pontuado de acordo com
a alínea a) do n.o 2 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

12 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apre-
ciação e ponderação da entrevista profissional de selecção, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constarão de actas das reuniões do júri do concurso, sendo
estas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — Classificação final — a classificação final dos candidatos,
decorrente da aplicação dos métodos de selecção, será expressa de
0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que,
nos métodos de selecção eliminatórios ou na classificação final, obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores e os que sejam considerados
não aptos no exame médico de selecção.

14 — Afixação das listas — as relações de candidatos e as listas
de classificação final serão afixadas no Serviço de Gestão de Pessoal
do Arsenal do Alfeite, Alfeite, 2810-001 Almada.

15 — Informações — as informações respeitantes aos concursos
serão prestadas através do telefone 212745671, de segunda-feira a
sexta-feira, das 8 às 17 horas.

16 — Composição dos júris:
Concurso n.o 1:

Presidente — Capitão-de-mar-e-guerra Joaquim Augusto dos
Santos, director de pessoal.

Vogais efectivos:

Dr.a Cristina Maria Rodrigues Fernandes, técnica licenciada
especialista.

Engenheiro Luís Miguel Ferro Simões Bento, técnico
licenciado.

Vogais suplentes:

Dr. Gilberto Marques da Fonseca, técnico licenciado espe-
cialista principal.

Rui Manuel Reis Figueiredo, mestre.

Secretária — Anabela Taborda Urbano Santos Almeida, empre-
gada administrativa principal.

Concurso n.o 2:

Presidente — Capitão-de-mar-e-guerra Joaquim Augusto dos
Santos, director de pessoal.

Vogais efectivos:

Dr.a Cristina Maria Rodrigues Fernandes, técnica licenciada
especialista.

Engenheiro João Carlos Ramos Freire, técnico bacharel
especialista principal.
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Vogais suplentes:

Dr. Gilberto Marques da Fonseca, técnico licenciado espe-
cialista principal.

Rui Manuel Simões Miranda, mestre.

Secretária — Anabela Taborda Urbano Santos Almeida, empre-
gada administrativa principal.

Concurso n.o 3:

Presidente — Capitão-de-mar-e-guerra Joaquim Augusto dos
Santos, director de pessoal.

Vogais efectivos:

Engenheiro Rui Manuel Lopes, técnico licenciado especia-
lista principal.

Dr.a Cristina Maria Rodrigues Fernandes, técnica licenciada
especialista.

Vogais suplentes:

Dr. Gilberto Marques da Fonseca, técnico licenciado espe-
cialista principal.

Eugénio Figueiredo Costa, mestre.

Secretária — Anabela Taborda Urbano Santos Almeida, empre-
gada administrativa principal.

Concurso n.o 4:

Presidente — Capitão-de-mar-e-guerra Joaquim Augusto dos
Santos, director de pessoal.

Vogais efectivos:

Dr.a Cristina Maria Rodrigues Fernandes, técnica licenciada
especialista.

Engenheiro Luís Miguel Ferro Simões Bento, técnico
licenciado.

Vogais suplentes:

Dr. Gilberto Marques da Fonseca, técnico licenciado espe-
cialista principal.

Gilberto Pereira Santos Texugo, mestre.

Secretária — Anabela Taborda Urbano Santos Almeida, empre-
gada administrativa principal.

Concurso n.o 5:

Presidente — Capitão-de-mar-e-guerra Joaquim Augusto dos
Santos, director de pessoal.

Vogais efectivos:

Engenheiro Rui Manuel Lopes, técnico licenciado especia-
lista principal.

Dr.a Cristina Maria Rodrigues Fernandes, técnica licenciada
especialista.

Vogais suplentes:

Dr. Gilberto Marques da Fonseca, técnico licenciado espe-
cialista principal.

José António Peixe, contramestre.

Secretária — Anabela Taborda Urbano Santos Almeida, empre-
gada administrativa principal.

Concurso n.o 6:

Presidente — Capitão-de-mar-e-guerra Joaquim Augusto dos
Santos, director de pessoal.

Vogais efectivos:

Engenheiro Rui Manuel Lopes, técnico licenciado especia-
lista principal.

Dr.a Cristina Maria Rodrigues Fernandes, técnica licenciada
especialista.

Vogais suplentes:

Dr. Gilberto Marques da Fonseca, técnico licenciado espe-
cialista principal.

António Manuel Silvestre Figueiredo, contramestre.

Secretária — Anabela Taborda Urbano Santos Almeida, empre-
gada administrativa principal.

Concurso n.o 7:

Presidente — Capitão-de-mar-e-guerra Joaquim Augusto dos
Santos, director de pessoal.

Vogais efectivos:

Engenheiro Habil Peerally, técnico licenciado especialista.
Dr.a Cristina Maria Rodrigues Fernandes, técnica licenciada

especialista.

Vogais suplentes:

Dr. Gilberto Marques da Fonseca, técnico licenciado espe-
cialista principal.

Domingos Seita Oliveira Graça, mestre.

Secretária — Anabela Taborda Urbano Santos Almeida, empre-
gada administrativa principal.

Concurso n.o 8:

Presidente — Capitão-de-mar-e-guerra Joaquim Augusto dos
Santos, director de pessoal.

Vogais efectivos:

Dr.a Cristina Maria Rodrigues Fernandes, técnica licenciada
especialista.

Engenheiro António Abílio Afonso Sanches, técnico licen-
ciado especialista.

Vogais suplentes:

Dr. Gilberto Marques da Fonseca, técnico licenciado espe-
cialista principal.

Dorindo Costa Pinhal, mestre.

Secretária — Anabela Taborda Urbano Santos Almeida, empre-
gada administrativa principal.

Concurso n.o 9:

Presidente — Capitão-de-mar-e-guerra Joaquim Augusto dos
Santos, director de pessoal.

Vogais efectivos:

Dr.a Cristina Maria Rodrigues Fernandes, técnica licenciada
especialista.

Engenheiro Joaquim Ferreira dos Santos, técnico licenciado.

Vogais suplentes:

Dr. Gilberto Marques da Fonseca, técnico licenciado espe-
cialista principal.

Benjamim Couto Malaquias, mestre.

Secretária — Anabela Taborda Urbano Santos Almeida, empre-
gada administrativa principal.

Concurso n.o 10:

Presidente — Capitão-de-mar-e-guerra Joaquim Augusto dos
Santos, director de pessoal.

Vogais efectivos:

Engenheiro Habil Peerally, técnico licenciado especialista.
Dr.a Cristina Maria Rodrigues Fernandes, técnica licenciada

especialista.

Vogais suplentes:

Dr. Gilberto Marques da Fonseca, técnico licenciado espe-
cialista principal.

Salvador Nunes Almeida, mestre.

Secretária — Anabela Taborda Urbano Santos Almeida, empre-
gada administrativa principal.

Concurso n.o 11:

Presidente — Capitão-de-mar-e-guerra Joaquim Augusto dos
Santos, director de pessoal.

Vogais efectivos:

Engenheiro Habil Peerally, técnico licenciado especialista.
Dr.a Cristina Maria Rodrigues Fernandes, técnica licenciada

especialista.

Vogais suplentes:

Dr. Gilberto Marques da Fonseca, técnico licenciado espe-
cialista principal.

António Fernando Carrujo Pires, mestre.
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Secretária — Anabela Taborda Urbano Santos Almeida, empre-
gada administrativa principal.

Concurso n.o 12:

Presidente — Capitão-de-mar-e-guerra Joaquim Augusto dos
Santos, director de pessoal.

Vogais efectivos:

Engenheiro Luís Filipe Afonso Amorim, técnico bacharel
especialista principal.

Dr.a Cristina Maria Rodrigues Fernandes, técnica licenciada
especialista.

Vogais suplentes:

Dr. Gilberto Marques da Fonseca, técnico licenciado espe-
cialista principal.

Dimas José Simão, mestre.

Secretária — Anabela Taborda Urbano Santos Almeida, empre-
gada administrativa principal.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Junho de 2000. — O Director de Pessoal, Joaquim Augusto
dos Santos.

ANEXO

Minuta do requerimento de admissão ao concurso

Ex.mo Sr. Administrador do Arsenal do Alfeite:

. . . (nome), . . . (filiação), . . . (naturalidade — lugar, freguesia e
concelho), . . . (data de nascimento), . . . (estado civil), . . . (morada
para correspondência), telefone . . . , bilhete de identidade . . .
(número, data de emissão e serviço de identificação), . . . (habilitações
literárias), requer a V. Ex.a que seja admitido(a) ao concurso n.o . . .,
para admissão de . . . (conforme o n.o 1 deste aviso, referir o número
do concurso e a profissão correpondente), aberto pelo aviso n.o . . . ,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , declarando, sob
compromisso de honra, encontrar-se nas seguintes condições:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir a escolaridade obrigatória;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

Pede deferimento.

. . . (data e assinatura do candidato).

Aviso n.o 10 324/2000 (2.a série). — Concurso externo. —
1 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho do administrador do Arsenal
do Alfeite de 5 de Junho de 2000 e mediante autorização do almirante
Chefe do Estado-Maior da Armada de 10 de Março de 2000, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados da data da publicação
deste aviso, concurso externo de ingresso para admissão de um licen-
ciado em Gestão e Administração Pública ou Gestão de Recursos
Humanos.

2 — Local de trabalho — instalações do Arsenal do Alfeite, com
ressalva de eventuais necessidades de deslocação.

3 — Carreira e categoria — categoria e carreira de técnico licen-
ciado definidas no mapa I anexo à Portaria n.o 1227/91, de 31 de
Dezembro.

4 — Vencimento — o correspondente ao nível 1 da categoria de
técnico licenciado, de acordo com a tabela de vencimentos do pessoal
do Arsenal do Alfeite.

5 — Funções — as definidas para o técnico licenciado no anexo III
à portaria referida no n.o 3, área de gestão de pessoal.

6 — Provimento — contrato anual renovável, nos termos do
artigo 33.o do Decreto n.o 31 873, de 27 de Janeiro de 1942.

7 — Lugares a preencher e prazo de validade — o concurso é válido
para o preenchimento do lugar referido no n.o 1 e para as vagas
que vierem a ocorrer pelo prazo de um ano a contar da publicação
da lista de classificação final.

8 — Requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir licenciatura em Gestão e Administração Pública ou

Gestão de Recursos Humanos;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Requerimento de admissão ao concurso dirigido ao admi-

nistrador do Arsenal do Alfeite, de acordo com o modelo seguinte:

. . . (nome), . . . (filiação), . . . (naturalidade — lugar, freguesia e
concelho), . . . (data de nascimento), . . . (estado civil), . . . (morada
para correspondência), telefone . . ., bilhete de identidade . . .
(número, data de emissão e serviço de identificação), . . . (habilitações
literárias), requer a V. Ex.a que seja admitido(a) ao concurso para
admissão de um licenciado em Gestão e Administração Pública ou
Gestão de Recursos Humanos, aberto pelo aviso n.o . . ., publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., declarando, sob compromisso
de honra, encontrar-se nas seguintes condições: . . . [transcrever as
alíneas a) a f) do n.o 8].

Pede deferimento.

. . . (data e assinatura do candidato).

9.1.1. — A referência simples ou a omissão da declaração expressa
comprovativa dos requisitos gerais de admissão a concurso é motivo
de exclusão.

9.2 — Os requerimentos são obrigatoriamente acompanhados, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, que não deve exceder três páginas, com
descrição da experiência profissional e ou formação profis-
sional e indicação de todos os aspectos que considerem rele-
vantes para apreciação do mérito para a função. A experiência
e a formação profissionais devem ser obrigatoriamente com-
provadas documentalmente, em anexo ao currículo;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias, com dis-
criminação das disciplinas e correspondentes classificações.

10 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, acompa-
nhados dos restantes documentos indicados no número anterior,
devem ser enviados pelo correio, com aviso de recepção, para o Arse-
nal do Alfeite, Alfeite, 2810-001 Almada, ou entregues pessoalmente
na mesma morada.

11 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será feita
mediante prova de conhecimentos, exame psicológico, avaliação cur-
ricular, entrevista de selecção e exame médico de selecção.

11.1 — A prova de conhecimentos, de carácter específico, é ela-
borada de acordo com o programa de provas aprovado pelo despacho
n.o 7419/2000, do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2000.

11.1.1 — Esta prova será classificada numa escala de 0 a 20 valores
e tem carácter eliminatório, ficando não aprovados os candidatos que
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

11.2 — O exame psicológico tem como objectivo avaliar as capa-
cidades e características de personalidade dos candidatos, visando
determinar a sua adequação à função. Tem carácter eliminatório,
ficando não aprovados os candidatos que obtenham classificação infe-
rior a 9,5 valores, e será pontuado de acordo com a alínea a) do
n.o 2 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.3 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área da sua formação. Este método será classificado
numa escala de 0 a 20 valores e tem carácter eliminatório, ficando
não aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

11.4 — A entrevista de selecção visa avaliar, numa escala de 0 a
20 valores e numa relação interpessoal, e de forma objectiva e sis-
temática, a motivação e o interesse pelas funções, a atitude e a capa-
cidade de inter-relacionamento humano do candidato.

11.5 — A realização do exame médico de selecção tem o objectivo
de verificar as aptidões físicas e psíquicas dos candidatos para as
funções. O exame médico tem carácter eliminatório.

12 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apre-
ciação e ponderação da avaliação curricular e da entrevista profissional
de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a
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respectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do
júri do concurso, sendo estas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

13 — Classificação final — a classificação final dos candidatos,
decorrente da aplicação dos métodos de selecção, será expressa de
0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que,
nos métodos de selecção eliminatórios ou na classificação final, obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores e os que não sejam con-
siderados aptos no exame médico de selecção.

14 — Afixação das listas — a relação de candidatos e a lista de
classificação final serão afixadas no Serviço de Gestão de Pessoal
do Arsenal do Alfeite, Alfeite, 2810-001 Almada.

15 — Informações — as informações respeitantes ao concurso serão
prestadas através do telefone 212745671, de segunda-feira a sexta-
-feira, das 8 às 17 horas.

16 — Composição do júri:

Presidente — Capitão-de-mar-e-guerra Joaquim Augusto dos
Santos, director de pessoal.

Vogais efectivos:

Dr. Gilberto Marques da Fonseca, técnico licenciado espe-
cialista principal.

Dr.a Cristina Maria Rodrigues Fernandes, técnica licenciada
especialista.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria de Lurdes Agostinho Gonçalves Pinto Ferreira,
técnica licenciada especialista.

Dr.a Pollyana Maria Martins Pereira Soares de Barros, téc-
nica licenciada principal.

Secretária — Anabela Taborda Urbano Santos Almeida, empre-
gada administrativa principal.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Junho de 2000. — O Director de Pessoal, Joaquim Augusto
dos Santos.

A v i s o n .o 1 0 3 2 5 / 2 0 0 0 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
externo. — 1 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do administrador
do Arsenal do Alfeite de 5 de Junho de 2000 e mediante autorização
do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada de 10 de Março
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
da data da publicação deste aviso, concurso externo de ingresso para
admissão de um licenciado em Direito.

2 — Local de trabalho — instalações do Arsenal do Alfeite, com
ressalva de eventuais necessidades de deslocação.

3 — Carreira e categoria — categoria e carreira de técnico licen-
ciado definidas no mapa I anexo à Portaria n.o 1227/91, de 31 de
Dezembro.

4 — Vencimento — o correspondente ao nível 1 da categoria de
técnico licenciado, de acordo com a tabela de vencimentos do pessoal
do Arsenal do Alfeite.

5 — Funções — as definidas para o técnico licenciado no anexo III
à portaria referida no n.o 3, áreas jurídicas e de gestão de pessoal.

6 — Provimento — contrato anual renovável, nos termos do
artigo 33.o do Decreto n.o 31 873, de 27 de Janeiro de 1942.

7 — Lugares a preencher e prazo de validade — o concurso é válido
para o preenchimento do lugar referido no n.o 1 e para as vagas
que vierem a ocorrer pelo prazo de um ano a contar da publicação
da lista de classificação final.

8 — Requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir licenciatura em Direito;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Requerimento de admissão ao concurso dirigido ao admi-

nistrador do Arsenal do Alfeite, de acordo com o modelo seguinte:

. . . (nome), . . . (filiação), . . . (naturalidade — lugar, freguesia e
concelho), . . . (data de nascimento), . . . (estado civil), . . . (morada
para correspondência), telefone . . ., bilhete de identidade . . .

(número, data de emissão e serviço de identificação), . . . (habilitações
literárias), requer a V. Ex.a que seja admitido(a) ao concurso para
admissão de um licenciado em Direito, aberto pelo aviso n.o . . .,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., declarando, sob
compromisso de honra, encontrar-se nas seguintes condições: . . .
[transcrever as alíneas a) a f) do n.o 8].

Pede deferimento.

. . . (data e assinatura do candidato).

9.1.1. — A referência simples ou a omissão da declaração expressa
comprovativa dos requisitos gerais de admissão a concurso é motivo
de exclusão.

9.2 — Os requerimentos são obrigatoriamente acompanhados, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, que não deve exceder três páginas, com
descrição da experiência profissional e ou formação profis-
sional e indicação de todos os aspectos que considerem rele-
vantes para apreciação do mérito para a função. A experiência
e a formação profissionais devem ser obrigatoriamente com-
provadas documentalmente, em anexo ao currículo;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias, com dis-
criminação das disciplinas e correspondentes classificações.

10 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, acompa-
nhados dos restantes documentos indicados no número anterior,
devem ser enviados pelo correio, com aviso de recepção, para o Arse-
nal do Alfeite, Alfeite, 2810-001 Almada, ou entregues pessoalmente
na mesma morada.

11 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será feita
mediante prova de conhecimentos, exame psicológico, avaliação cur-
ricular, entrevista de selecção e exame médico de selecção.

11.1 — A prova de conhecimentos, de carácter específico, é ela-
borada de acordo com o programa de provas aprovado pelo despacho
n.o 7419/2000, do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2000.

11.1.1 — Esta prova será classificada numa escala de 0 a 20 valores
e tem carácter eliminatório, ficando não aprovados os candidatos que
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

11.2 — O exame psicológico tem como objectivo avaliar as capa-
cidades e características de personalidade dos candidatos, visando
determinar a sua adequação à função. Tem carácter eliminatório,
ficando não aprovados os candidatos que obtenham classificação infe-
rior a 9,5 valores, e será pontuado de acordo com a alínea a) do
n.o 2 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.3 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área da sua formação. Este método será classificado
numa escala de 0 a 20 valores e tem carácter eliminatório, ficando
não aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

11.4 — A entrevista de selecção visa avaliar, numa escala de 0 a
20 valores e numa relação interpessoal, e de forma objectiva e sis-
temática, a motivação e o interesse pelas funções, a atitude e a capa-
cidade de inter-relacionamento humano do candidato.

11.5 — A realização do exame médico de selecção tem o objectivo
de verificar as aptidões físicas e psíquicas dos candidatos para as
funções. O exame médico tem carácter eliminatório.

12 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apre-
ciação e ponderação da avaliação curricular e da entrevista profissional
de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do
júri do concurso, sendo estas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

13 — Classificação final — a classificação final dos candidatos,
decorrente da aplicação dos métodos de selecção, será expressa de
0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que,
nos métodos de selecção eliminatórios ou na classificação final, obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores e os que não sejam con-
siderados aptos no exame médico de selecção.

14 — Afixação das listas — a relação de candidatos e a lista de
classificação final serão afixadas no Serviço de Gestão de Pessoal
do Arsenal do Alfeite, Alfeite, 2810-001 Almada.

15 — Informações — as informações respeitantes ao concurso serão
prestadas através do telefone 212745671, de segunda-feira a sexta-
-feira, das 8 às 17 horas.

16 — Composição do júri:

Presidente — Capitão-de-mar-e-guerra Joaquim Augusto dos
Santos, director de pessoal.

Vogais efectivos:

Dr. Gilberto Marques da Fonseca, técnico licenciado espe-
cialista principal.

Dr.a Pollyana Maria Martins Pereira Soares de Barros, téc-
nica licenciada principal.



N.o 147 — 28 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 10 857

Vogais suplentes:

Dr.a Maria de Lurdes Agostinho Gonçalves Pinto Ferreira,
técnica licenciada especialista.

Dr.a Cristina Maria Rodrigues Fernandes, técnica licenciada
especialista.

Secretária — Dina de Jesus Gamito Canhão, técnica admi-
nistrativa.

Secretária — Anabela Taborda Urbano Santos Almeida, empre-
gada administrativa principal.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Junho de 2000. — O Director de Pessoal, Joaquim Augusto
dos Santos.

Aviso n.o 10 326/2000 (2.a série). — Concurso externo. —
1 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho do administrador do Arsenal
do Alfeite de 5 de Junho de 2000 e mediante autorização do almirante
Chefe do Estado-Maior da Armada de 8 de Maio de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contados da data da publicação
deste aviso, concurso externo de ingresso para admissão de 20 ser-
ventes oficinais.

2 — Local de trabalho — instalações do Arsenal do Alfeite, com
ressalva de eventuais necessidades de deslocação.

3 — Carreira e categoria — definidas no mapa I anexo à Portaria
n.o 1227/91, de 31 de Dezembro.

4 — Vencimento — correspondente ao nível 1 da categoria de ser-
vente oficinal, de acordo com a tabela de vencimentos do pessoal
do Arsenal do Alfeite.

5 — Funções — definidas no anexo III à Portaria n.o 1227/91, de
31 de Dezembro.

6 — Provimento — contrato anual renovável, nos termos do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 31 873, de 27 de Janeiro de 1942.

7 — Lugares a preencher e prazo de validade — o concurso é válido
para o preenchimento dos lugares referidos no n.o 1 e para as vagas
que vierem a ocorrer pelo prazo de um ano a contar da publicação
da lista de classificação final.

8 — Requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir a escolaridade obrigatória;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Requerimento de admissão ao concurso dirigido ao admi-

nistrador do Arsenal do Alfeite, de acordo com a minuta em anexo
ao presente aviso, contendo os elementos seguintes:

. . . (nome), . . . (filiação), . . . (naturalidade — lugar, freguesia e
concelho), . . . (data de nascimento), . . . (estado civil), . . . (morada
para correspondência), telefone . . . , bilhete de identidade . . .
(número, data de emissão e serviço de identificação), . . . (habilitações
literárias), requer a V. Ex.a que seja admitido(a) ao concurso para
admissão de serventes oficinais, aberto pelo aviso n.o . . . , publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , declarando, sob compromisso
de honra, encontrar-se nas seguintes condições: . . . [transcrever as
alíneas a) a f) do n.o 8].

Pede deferimento.
. . . (data e assinatura do candidato).

9.2 — Os requerimentos são obrigatoriamente acompanhados, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, com breve descrição dos antecedentes pro-
fissionais e ou formação profissional. Tratando-se de can-
didatos ao primeiro emprego, este facto deve ser referido
no currículo;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias.

10 — Apresentação de candidaturas — o requerimento, acompa-
nhado do currículo e do documento comprovativo das habilitações
literárias, deve ser enviado pelo correio, com aviso de recepção, para
o Arsenal do Alfeite, Alfeite, 2810-001 Almada, ou entregue pes-
soalmente na mesma morada.

11 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será feita
mediante prova de conhecimentos, entrevista de selecção e exames
médico e psicológico de selecção.

11.1 — A prova de conhecimentos será escrita, terá a duração de
uma hora e, conforme programa aprovado pelo despacho n.o 10/98,
de 16 de Fevereiro, do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada,
incidirá sobre as seguintes matérias:

a) Apresentação de um curto texto retirado de obra da literatura
portuguesa, para resposta a perguntas de interpretação;

b) Resolução de problemas e ou operações aritméticas ele-
mentares;

c) Identificação de sinalização de segurança no trabalho.

11.1.1 — Esta prova será pontuada de 0 a 20 valores e possui carác-
ter eliminatório, ficando não aprovados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

11.2 — A entrevista de selecção visa avaliar, numa escala de 0 a
20 valores e numa relação interpessoal e de forma objectiva e sis-
temática, a motivação e o interesse pelas funções, a atitude e a capa-
cidade de inter-relacionamento humano do candidato.

11.3 — A realização do exame médico de selecção tem o objectivo
de verificar as aptidões físicas e psíquicas dos candidatos para as
funções. O exame médico tem carácter eliminatório.

11.4 — O exame psicológico tem como objectivo avaliar as capa-
cidades e características de personalidade dos candidatos, visando
determinar a sua adequação à função. Será pontuado de acordo com
a alínea a) do n.o 2 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

12 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apre-
ciação e ponderação da entrevista profissional de selecção, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constarão de actas das reuniões do júri do concurso, sendo
estas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — Classificação final — a classificação final dos candidatos,
decorrente da aplicação dos métodos de selecção, será expressa de
0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que,
nos métodos de selecção eliminatórios ou na classificação final, obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores e os que sejam considerados
não aptos no exame médico de selecção.

14 — Afixação das listas — as relações de candidatos e as listas
de classificação final serão afixadas no Serviço de Gestão de Pessoal
do Arsenal do Alfeite, Alfeite, 2810-001 Almada.

15 — Informações — as informações respeitantes aos concursos
serão prestadas através do telefone 212745671, de segunda-feira a
sexta-feira, das 8 às 17 horas.

16 — Composição do júri:

Presidente — Capitão-de-mar-e-guerra Joaquim Augusto dos
Santos, director de pessoal.

Vogais efectivos:

Dr.a Cristina Maria Rodrigues Faria, técnica licenciada
especialista.

Dina de Jesus Gamito Canhão, técnica administrativa.

Vogais suplentes:

António Monteiro Tralhão, técnico administrativo principal.
Anabela Taborda Urbano Santos Almeida, empregada

administrativa principal.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Junho de 2000. — O Director de Pessoal, Joaquim Augusto
dos Santos.

ANEXO

Minuta do requerimento de admissão ao concurso

Ex.mo Sr. Administrador do Arsenal do Alfeite:

. . . (nome), . . . (filiação), . . . (naturalidade — lugar, freguesia e
concelho), . . . (data de nascimento), . . . (estado civil), . . . (morada
para correspondência), telefone . . . , bilhete de identidade . . .
(número, data de emissão e serviço de identificação), . . . (habilitações
literárias), requer a V. Ex.a que seja admitido(a) ao concurso para
admissão de serventes oficinais, aberto pelo aviso n.o . . . , publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , declarando, sob compromisso
de honra, encontrar-se nas seguintes condições:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
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c) Possuir a escolaridade obrigatória;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

Pede deferimento.

. . . (data e assinatura do candidato).

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 13 123/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Maio de 2000 do chefe da Repartição de Civis, por
subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal:

Honório Vieira Teixeira, sota-patrão de costa de 1.a classe do troço
do mar do quadro do pessoal militarizado da Marinha — promo-
vido, por antiguidade, a patrão de costa do troço do mar do mesmo
quadro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho (extracto) n.o 13 124/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Maio de 2000 do director do Serviço de Pessoal,
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal:

Reinaldo Pereira de Carvalho, técnico profissional especialista de foto-
grafia da carreira de fotografia do quadro do pessoal civil da Mari-
nha, precedendo concurso — promovido a técnico profissional espe-
cialista principal do escalão 3, da mesma carreira e quadro, ficando
exonerado do lugar que ocupa a partir da data da aceitação da
nomeação do novo lugar.

6 de Junho de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 13 125/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por escolha, ao posto de sargento-mor da
classe de abastecimento, ao abrigo da alínea a) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

56564, sargento-chefe L Joaquim Mariano da Corte — promovido,
a contar de 31 de Maio de 2000, data a partir da qual conta a
respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o, e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à situação
de reserva do 963363, sargento-mor L Abílio Rachinha Estrela,
ficando colocado na escala de antiguidade à esquerda do 79664,
sargento-mor L Acácio da Cunha Almeida.

2 de Junho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 13 126/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por escolha, ao posto de sargento-mor da
classe de manobra ao abrigo da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

804462, sargento-chefe M Amândio Ferreira Quadrado — promovido,
a contar de 31 de Maio de 2000, data a partir da qual conta a
respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo

posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o, e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à situação
de reserva do 836562, sargento-mor M Joaquim Soares Marques,
ficando colocado na escala de antiguidade à esquerda do 1099763,
sargento-mor M Nemésio Tarsício Pinto.

5 de Junho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 13 127/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por diuturnidade, ao posto de primeiro-
-sargento da classe de músicos, ao abrigo da alínea d) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99), ficando no quadro, o seguinte militar:

800489, segundo-sargento B Luís Miguel Maria Gonçalves — promo-
vido, a contar de 4 de Junho de 2000, data a partir da qual conta
a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 176.o, e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, ficando
colocado na escala de antiguidade à esquerda do 6312091, pri-
meiro-sargento B Paulo José Paninho Ribeiro Sedas.

7 de Junho de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 928/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea condecorar com a Medalha de Mérito Aero-
náutico de 2.a classe o Deputy Chief and Portugal Country Director
Susan Leslie McClure, nos termos do artigo 1.o, conjugado com o
n.o 1, a alínea b) do n.o 2, a alínea b) do n.o 3 e a alínea b) do
n.o 4 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 399/85, de 11 de Outubro.

30 de Maio de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 929/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea condecorar com a Medalha de Mérito Aero-
náutico de 3.a classe o major da USAF Mark Hendrik Mol, nos termos
do artigo 1.o, conjugado com o n.o 1, a alínea b) do n.o 2, a alínea a)
do n.o 3 e a alínea b) do n.o 4 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 399/85,
de 11 de Outubro.

30 de Maio de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Comando Logístico e Administrativo da Força Aérea

Despacho n.o 13 128/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego
no director da Direcção de Electrotecnia, MGEN ENGEL Alberto
José Ferreira Sanches, a competência para autorização de despesas
com a aquisição de bens e serviços que me é conferida pela alínea a)
do n.o 1 do artigo 17.o do mesmo diploma, até ao montante de
2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação da competência referida no número
anterior nos imediatos inferiores hierárquicos da entidade delegada,
até ao montante de 50 % da competência ora delegada.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 19 de Maio de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
no âmbito desta delegação.

12 de Junho de 2000. — O Comandante, Rolando da Cunha Moreira
Santos, TGEN/PILAV.

Despacho n.o 13 129/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego
no director interino da Direcção de Abastecimento, coronel
ADMAER José Martinho Moreira de Matos, a competência para
autorização de despesas com a aquisição de bens e serviços que me
é conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do mesmo diploma,
até ao montante de 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação da competência referida no número
anterior nos imediatos inferiores hierárquicos da entidade delegada,
até ao montante de 50 % da competência ora delegada.
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3 — O presente despacho produz efeitos desde 7 de Junho de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
no âmbito desta delegação.

14 de Junho de 2000. — O Comandante, Rolando da Cunha Moreira
Santos, TGEN/PILAV.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Portaria n.o 930/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TMMA:

CAP TMMA Q 007189-H, Agostinho de Sousa Vieira, DMA — conta
esta situação desde 2 de Junho de 2000.

2 de Junho de 2000. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Portaria n.o 931/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TMAEQ:

CAP TMAEQ Q 009173-B, Victor da Conceição Gomes,
BA5 — conta esta situação desde 5 de Junho de 2000.

5 de Junho de 2000. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Portaria n.o 932/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TMMA:

MAJ TMMA Q 013272-B, Lourenço Mário Marques de Oliveira —
BA 5.

Conta esta situação desde 5 de Junho de 2000.

5 de Junho de 2000. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira, MGEN
PILAV.

Despacho n.o 13 130/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MELECA:

SCH MELECA Q 008589-J, Joaquim Manuel da Silva Cunha —
CFMTFA.

Conta esta situação desde 1 de Junho de 2000.

1 de Junho de 2000. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira, MGEN
PILAV.

Despacho n.o 13 131/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da

alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos AMA:

1SARG AMA Q 025104-G, Fernando Manuel Ribeiro de
Sousa — AM 1.

Conta esta situação desde 1 de Junho de 2000.

1 de Junho de 2000. — Por subdelegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira, MGEN
PILAV.

Despacho n.o 13 132/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos OPCOM:

SAJ OPCOM Q 013602-G, Vítor Manuel Mendonça — CFMTFA.

Conta esta situação desde 1 de Junho de 2000.

1 de Junho de 2000. — Por subdelegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira, MGEN
PILAV.

Despacho n.o 13 133/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MARME:

SAJ MARME Q 013369-J, Carlos Pereira e Silva — COFA.

Conta esta situação desde 5 de Junho de 2000.

5 de Junho de 2000. — Por subdelegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira, MGEN
PILAV.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 10 327/2000 (2.a série). — Concurso para admissão
ao curso de Formação de Praças — 2001-2002. — Ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, conjugado nos termos do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, e em conformidade com
a alínea c) do n.o 3 do artigo 36.o da Lei Orgânica da GNR, aprovada
pelo Decreto-Lei n.o 231/93, de 26 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 14 de Junho de 2000 do 2.o comandante-geral da Guarda
Nacional Republicana, se encontra aberto concurso de admissão pro-
visória para soldados do quadro permanente da Guarda a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República por 20
dias úteis.

1 — O concurso destina-se a candidatos de ambos os sexos e é
válido para as armas de infantaria e cavalaria no total de 960 vagas,
autorizadas por despacho do comandante-geral de 16 de Março de
2000, assim distribuídas:

Infantaria — 760;
Cavalaria — 200.

2 — O concurso destina-se a seleccionar pessoal para a frequência
do curso de Formação de Praças do ano 2001-2002 e é válido para
o provimento das vagas referidas no n.o 1, esgotando-se, de imediato,
com o seu preenchimento.

3 — Remuneração, local e condições de trabalho:
3.1 — Os candidatos que vierem a frequentar o curso de Formação

de Praças serão remunerados pelo sistema retributivo fixado nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 504/99, de 20 de Novembro.

3.2 — Os candidatos que vierem a ter aproveitamento no respectivo
curso de Formação de Praças serão colocados em todo o território
nacional, em função das necessidades do serviço e face às infra-es-
truturas existentes ou a implementar.
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3.3 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generi-
camente vigentes para os militares da Guarda Nacional Republicana.

4 — As candidaturas deverão ser dirigidas ao comandante-geral da
GNR em impresso próprio. Este impresso pode ser fornecido em
qualquer quartel da Guarda, excepto no Comando-Geral, na Escola
Prática, na Brigada de Trânsito e na Brigada Fiscal do Continente,
mas deverá ser entregue, devidamente preenchido, no posto da área
da residência do candidato, conjuntamente com as fotocópias do
bilhete de identidade, da cédula militar ou da folha de matrícula
militar, nota de assentos ou nota de assentamentos, conforme se trate,
respectivamente, do Exército, da Força Aérea ou da Armada.

5 — Os candidatos cuja fotocópia da cédula militar não se encontre
devidamente actualizada não poderão ser admitidos ao presente con-
curso, em virtude de a sua análise não permitir avaliar e concluir
se os mesmos têm a sua situação militar regularizada e, consequen-
temente, se satisfazem as condições para concorrer.

6 — O recrutamento para soldados dos quadros da Guarda é feito
de entre os cidadãos que satisfaçam as condições gerais de admissão,
nomeadamente os que tenham cumprido e não os que estejam a
cumprir a Lei do Serviço Militar, ou seja, a aguardar provas de clas-
sificação e selecção ou incorporação antes da data do encerramento
do concurso.

7 — As condições gerais de admissão são as constantes do
artigo 272.o do EMGNR, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 297/98, de 28 de Setembro, a seguir indicadas:

a) Tenham nacionalidade portuguesa;
b) Possuam qualidades morais e comportamento cívico que se

ajustem às seguintes características: «proceder com justiça,
lealdade, integridade, honestidade e competência profissional,
por forma a suscitar a confiança e respeito da população
e a contribuir para o prestígio da Guarda e das instituições
democráticas»;

c) Não tenham sido condenados por qualquer crime doloso;
d) Não tenham menos de 20 nem tenham completado 28 anos

de idade em 31 de Dezembro do ano de ingresso (sendo
o ano do ingresso o ano em que terminam com aprovei-
tamento o curso de Formação de Praças — ano 2002, pelo
que os indivíduos nascidos em 1974 e anos anteriores já não
satisfazem a condição da idade);

e) Tenham, no mínimo, 1,6 m de altura, se forem candidatos
femininos, e 1,65 m, se forem candidatos masculinos, e tenham
robustez física necessária ao serviço da Guarda;

f) Tenham reconhecida aptidão física e psíquica e cumprido
as leis de vacinação obrigatória;

g) Tenham como habilitações literárias mínimas o 9.o ano de
escolaridade ou equivalente;

h) Não estejam abrangidos pelo estatuto de objector de cons-
ciência;

i) Tenham cumprido a Lei do Serviço Militar;
j) No caso de terem cumprido ou estarem a cumprir o serviço

militar:

i) Tenham sido, ou sejam, praças ou sargentos das Forças
Armadas; e

ii) Estejam na 1.a classe de comportamento militar ou na
2.a classe sem castigo, tendo sido punidos com pena
inferior a 10 dias de detenção, desde que a natureza
da(s) falta(s) não colida(m) com as características de
«soldado da lei» definidas na alínea b);

l) Sendo militares em regime de contrato, sejam autorizados
a concorrer e a ser admitidos na Guarda pelo respectivo chefe
de estado-maior;

m) Não estejam inibidos do exercício de funções públicas ou inter-
ditos para o exercício das funções a que se candidatam.

8 — A condição preferencial de admissão ao curso de Formação
de Praças, quando em situação de igualdade, após a aplicação da
verificação das condições de admissão, é ter prestado serviço militar
nas Forças Armadas, designadamente em regime de contrato.

9 — A verificação das condições de admissão é feita através de:

a) Um concurso documental;
b) Uma prova cultural;
c) Um exame psicotécnico;

d) Uma prova de entrevista profissional;
e) Uma inspecção médica;
f) Uma prova de aptidão física.

10 — Os candidatos serão sujeitos às seguintes provas de selecção:
a) Prova cultural ao nível do 9.o ano de escolaridade, especialmente

sobre as matérias de Português, Matemática, História e Geografia;
b) Prova psicotécnica composta de duas fases, ambas eliminatórias,

e consistindo a primeira em aplicação de testes em sala e a segunda
em entrevista profissional, com as hipóteses de classificação em:

Apto;
Inapto;
Inapto definitivo (os candidatos a quem for atribuída esta clas-

sificação não poderão recandidatar-se);

c) Prova de análise documental — para esta prova os candidatos
farão entrega, impreterivelmente, no acto da apresentação para a
prova de entrevista profissional, correctamente preenchidos e sem
emendas ou rasuras, dos documentos a seguir indicados, sob pena
de exclusão do concurso:

Candidatos que cumpriram o serviço militar:

Certificado da folha de matrícula militar, ou nota de assentos
ou nota de assentamentos, conforme se trate, respecti-
vamente, do Exército, da Força Aérea ou da Armada,
válida apenas por três meses;

Certificado de habilitações literárias;
Certificado do registo criminal, válido apenas por três meses;
Se em regime de contrato ou voluntariado, autorização do

respectivo CEM para concorrer e ser alistado;

Candidatos que não cumpriram o serviço militar:

Cédula militar;
Certificado de habilitações literárias;
Certificado do registo criminal.

Estes documentos podem ser substituídos por fotocópias devida-
mente autenticadas, nos termos previstos na lei.

Os candidatos que tenham respondido em tribunal deverão apre-
sentar cópia da sentença. Os que tenham processo pendente deverão
indicar o motivo.

d) Inspecção médica com a classificação de:

Apto;
Inapto;
Inapto definitivo (os candidatos a quem for atribuída esta clas-

sificação não poderão recandidatar-se).

Para o efeito de selecção dos candidatos no decorrer da prova
médica, aplicar-se-ão as tabelas de inaptidão e incapacidade aprovadas
pela Portaria n.o 790/99, de 7 de Setembro, publicada no Diário da
República, 1.a série-B, n.o 209, de 7 de Setembro de 1999.

Serão ainda considerados inaptos os candidatos que apresentem:

Características morfológicas de obesidade ou magreza e tenham
um índice de massa corporal (IMC) superior a 28 em homens
e 25 em mulheres. Em ambos os sexos este índice não poderá
ser inferior a 18. O cálculo do IMC far-se-á aplicando a seguinte
fórmula: IMC=P/A×A, onde P é o peso despido, em qui-
logramas, e A a altura, em metros;

Gravidez detectada nas provas de admissão;
Alterações analíticas que expressem patologias incompatíveis

com o exercício das funções e apresentem evidência compro-
vável analiticamente do consumo de estupefacientes, bebidas
alcoólicas e ou psicotrópicos, reconhecidos nas listas inter-
nacionais das Nações Unidas, ou detecção dos seus metabo-
lismos em qualquer dos fluidos biológicos do candidato;

Deformidades, cicatrizes, alterações de pigmentação, tatuagens,
alopécias ou outros processos que pelas suas características
e localização facilitem a identificação;

e) Provas de aptidão física, com a seguinte constituição:

Tipo de prova Condições Masculino Feminino Tentativas

Equilíbrio elevado no pórtico . . . . . . . . . . . . Subida ao pórtico (5 m de altura) volvidos no máximo 15″,
transpor a passo (alternância de pés), na posição de pé,
o pórtico no sentido longitudinal, sem paragens nem hesi-
tações significativas.

S S 1

Corrida de 80 m planos . . . . . . . . . . . . . . . . . Posição de partida de pé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,70″ 12,50″ 2
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Tipo de prova Condições Masculino Feminino Tentativas

Transposição de um muro sem apoio . . . . . Com corrida de balanço. Transpor um muro com 0,25 m
de espessura, frente mínima de 1,5 m e as alturas assi-
naladas nas colunas ao lado.

0,9 m 0,8 m 2

Transposição de uma vala . . . . . . . . . . . . . . . Com corrida de balanço. Transpor por salto uma vala com
1,5 m de profundidade, frente mínima de 3 m e com com-
primentos assinalados nas colunas ao lado.

3 m 2,8 m 2

Flexões de braços na trave . . . . . . . . . . . . . . Na posição de suspenso na trave a 2,2 m do solo, com as
mãos em posição facial. Levar o queixo acima da borda
superior da trave.

2 – 2

Extensões de braços no solo . . . . . . . . . . . . . Na posição de deitado facial. Executar extensões completas
de braços.

– 11 2

Abdominais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Na posição de deitado dorsal no solo, membros inferiores
flectidos a 90o, pés apoiados em espaldar (ou seguros
por ajudante), mãos à nuca. Executar flexões de tronco
tocando alternadamente com o cotovelo no joelho con-
trário. Tempo máximo 45″.

20 15 2

Corrida de 12 minutos . . . . . . . . . . . . . . . . . . Corrida em pista. Percorrer no tempo definido (12′) as dis-
tâncias assinaladas nas colunas ao lado.

2 400 m 2 100 m 1

Notas

1 — Cada candidato deverá fazer-se acompanhar de material de
ginástica necessário para a realização das provas físicas — camisola,
calções, sapatos de ginástica e fato de treino (facultativo).

2 — Todas as provas são eliminatórias desde que não executadas
nas condições exigidas, sendo o candidato excluído do concurso logo
que deixe de realizar uma delas.

3 — Todas as provas são executadas no mesmo dia e pela seguinte
ordem:

Equilíbrio elevado no pórtico;
Corrida de 80 m planos;
Transposição de um muro sem apoio;
Transposição de uma vala;
Flexões de braços na trave (masculino)/extensões de braços no

solo (feminino);
Abdominais;
Corrida de 12 minutos.

4 — Entre cada prova é concedido ao candidato um descanso de
dez minutos, bem como entre as tentativas permitidas.

11 — A falta de comparência a qualquer das provas citadas no
número anterior implica a eliminação automática do candidato do
presente concurso.

12 — Local das provas:

a) Para os candidatos residentes no continente, a prova cultural
será realizada em Lisboa, Queluz, Portalegre, Coimbra,
Aveiro e Porto e para os residentes nas Regiões Autónomas
da Madeira e dos Açores, realizar-se-á no Funchal e em Ponta
Delgada, respectivamente;

b) A prova psicotécnica será realizada em Lisboa e se na Madeira
e nos Açores houver, pelo menos, 150 candidatos em cada
arquipélago, poderá também ser efectuada no Funchal e em
Ponta Delgada, respectivamente;

c) A prova documental será verificada e conferida pela
1.a Repartição do Comando-Geral da GNR;

d) As provas médica e física realizar-se-ão em Lisboa, Queluz,
Funchal e Ponta Delgada, de harmonia com a área da resi-
dência dos candidatos, se o número de concorrentes em prova
exceder 150 em cada Região Autónoma, e, não se verificando
esta condição, serão unicamente efectuadas em Lisboa e
Queluz;

e) Os candidatos serão convocados em datas distintas, em pri-
meiro lugar para a prova cultural, depois a psicotécnica com
uma entrevista profissional que decorrerá em data a definir,
sendo esta e as restantes provas efectuadas em três dias úteis
consecutivos.

13 — Os riscos a que os candidatos possam estar sujeitos no decurso
das provas são da sua inteira responsabilidade, nomeadamente no
que respeita a eventuais lesões contraídas na realização das mesmas.

14 — Sem prejuízo da sanção penal que ao caso couber, as falsas
declarações prestadas (sob compromisso de honra) no pedido de
admissão determinam a exclusão do declarante.

15 — Na prova de análise documental, os candidatos que não apre-
sentem todos os documentos mencionados no n.o 10, alínea c), devi-
damente preenchidos e legalmente autenticados, serão excluídos do
concurso, não sendo, portanto, admitidos para a realização das res-
tantes provas.

16 — Relativamente ao número anterior, não haverá lugar a audiên-
cia dos interessados, nos termos do artigo 103.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro.

17 — Os candidatos com nota igual ou superior a 10 valores na
prova cultural, na escala de 0 a 20, que obtenham simultaneamente
a classificação de Apto nas restantes provas (psicotécnica, médica e
física) ficam em condições de ser admitidos ao curso, desde que se
encontrem posicionados na lista seriada, dentro do limite do quan-
titativo das vagas autorizadas.

18 — Os concorrentes que na prova cultural obtenham nota inferior
a 10 valores, ou no decurso de qualquer outra sejam considerados
Inaptos, já não são submetidos à prova seguinte, podendo, no entanto,
voltar a concorrer, desde que continuem a reunir todos os requisitos
exigidos no aviso de abertura de concurso para admissão de praças.

19 — No decorrer da inspecção médica e exame psicotécnico, os
candidatos poderão vir a ser considerados Inaptos definitivos, ficando,
neste caso, inibidos de poder voltar a concorrer a concursos de admis-
são cuja abertura se verifique no futuro.

20 — A ordenação final dos candidatos será a resultante da clas-
sificação obtida por ordem decrescente na prova cultural, ficando
eliminados não só os concorrentes que obtiverem nota inferior a
10 valores, na escala de 0 a 20, mas também aqueles que, mesmo
alcançando média superior a 10 valores, não se situem dentro do
número de vagas existentes, uma vez que o concurso se extingue
após o seu preenchimento.

21 — Os candidatos ao concurso de admissão de praças 1999-2000,
em virtude de se desconhecerem ainda os resultados do mesmo, pode-
rão concorrer ao presente concurso, se assim o desejarem.

22 — Informações sobre o concurso podem ser obtidas em qualquer
quartel da GNR e através da 1.a Repartição do Comando-Geral, Largo
do Carmo, Lisboa (telefones: 213217230 e 213217431; Número Azul
808-200247; fax: 213217151).

23 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Major-general Leonel Jorge Silva Carvalho.
Vogais efectivos:

Tenente-coronel de cavalaria António Guilherme Ferraz
Bela de Morais (substitui o presidente nas suas faltas
e impedimentos).

Tenente-coronel médico Armindo Ribeiro Santo.
Major de infantaria José Francisco Valente Serafim.
Capitão de cavalaria Ilídio Augusto Victorino Canas.

Vogais suplentes:

Tenente-coronel de infantaria Fernando José Simões Beira
Mota.

Tenente-coronel de cavalaria José Luís Nobre Antunes.
Médico do quadro de pessoal civil da GNR Luís Fernando

Albuquerque Medeiros.
Técnica superior de 2.a classe do quadro de pessoal civil

da GNR Paula Cristina Baptista Silva Duarte.

24 — Da exclusão do concurso cabe recurso hierárquico, a interpor
no prazo de oito dias úteis, para o general comandante-geral.

20 de Junho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.
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Brigada Fiscal

Despacho n.o 13 134/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 11 do despacho n.o 6/2000, de 10 de Março, do tenente-general
comandante-geral e de harmonia com o disposto nos artigos 35.o a
41.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, subdelego no comandante
interino do Grupo Fiscal dos Açores, da Brigada Fiscal, capitão de
infantaria Joaquim Leandro Nobre Grenho, as competências relativas
aos seguintes actos de gestão orçamental e de realização de despesas:

a) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens até ao
limite de 1000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1 do
artigo 17.o, conjugado com o artigo 27.o, ambos do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Autorizar as deslocações em serviço que decorram em ter-
ritório nacional, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou
não, e os reembolsos que forem devidos nos termos legais;

c) Autorizar o abono a dinheiro de alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito,
quando não for possível, por razões operacionais, o forne-
cimento de alimentação em espécie, ou as condições de saúde,
devidamente comprovadas, aconselhem tratamento dietético
especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 271/77, de 2 de Julho;

d) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclama-
ções e outras situações de contencioso administrativo rela-
cionadas com as competências ora delegadas.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 5 de Junho de 2000.
4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento

Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

15 de Junho de 2000. — O Comandante Interino, Arménio da Silva
Vitória, coronel de infantaria.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 10 328/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de
Maio de 2000:

Pedro Ferreira, natural da República de Cabo Verde, domiciliado
no Barreiro — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 329/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de
Maio de 2000:

Manuel Gomes, natural da República de Cabo Verde, domiciliado
na Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 330/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Carlos Fernandes, natural da República de Cabo Verde, domiciliado
na Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,

depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 331/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Filomena das Dores Manuel de Oliveira, natural da República de
Angola, domiciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 10 332/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Ricardo Augusto Joaquim d’Almada dos Remédios, natural de Xangai,
República Popular da China, domiciliado em Tavira — concedida
a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 333/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de
Maio de 2000:

Tereza de Araújo Martins, natural da República Democrática de São
Tomé e Príncipe, domiciliada em Lisboa — concedida a naciona-
lidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a
nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de
20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 334/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de
Maio de 2000:

Quintino Pereira Sanca, natural da República da Guiné-Bissau, domi-
ciliado em Alcanena — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 335/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de
Maio de 2000:

Manuel Teodora Pires, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado no Seixal — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 336/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de
Maio de 2000:

Eneida Maria Monteiro Macedo Sequeira de Miranda, natural da
República da Guiné-Bissau, domiciliada no Seixal — concedida a
nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
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no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 337/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de
Maio de 2000:

Marçal Mendes, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado
em Linda-a-Velha — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 338/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de
Maio de 2000:

Suzana José, natural da República de Angola, domiciliada em Mem
Martins — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturaliza-
ção, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 339/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de
Maio de 2000:

Sabah Khader Abdul Jalil Al-Jamil, natural da República do Iraque,
domiciliado em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 340/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de
Maio de 2000:

Júlio Diniz Pontes Pereira, natural da República da Guiné-Bissau,
domiciliado em Queluz — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 341/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de
Maio de 2000:

Cesaltina Cardoso Barreto Barbosa, natural da República da Gui-
né-Bissau, domiciliada em Odivelas — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 342/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de
Maio de 2000:

Naiegal Bite Ferreira Mendes Pereira, natural da República da Gui-
né-Bissau, domiciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-

rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 343/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de
Maio de 2000:

Joaquina Sanches Gomes, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliada na Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 344/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de
Maio de 2000:

Sábado Gomes da Silva Landim, natural da República da Guiné-
-Bissau, domiciliada em Paço de Arcos — concedida a naciona-
lidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a
nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de
20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 345/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de
Maio de 2000:

Farouq Suleman, natural da República de Moçambique, domiciliado
na Portela de Sacavém — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 346/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de
Maio de 2000:

Iria Gonçalves Rodrigues, natural da República de Cabo Verde domi-
ciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 347/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de
Maio de 2000:

Leandro Monteiro Ramos, natural da República de Cabo Verde,
domiciliado em Portimão — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 348/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de
Maio de 2000:

Joaquim Alves, natural da República de Cabo Verde, domiciliado
em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
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depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 349/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de
Maio de 2000:

Auria Insa Selemane Americano, natural da República de Moçam-
bique, domiciliada em Alfragide — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 350/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de
Maio de 2000:

Maria Elvira da Veiga Santos Lobo, natural da República de Cabo
Verde, domiciliada na Buraca — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 351/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de
Maio de 2000:

António da Silva Gonçalves, natural da República da Guiné-Bissau,
domiciliado em Alverca — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 352/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Jayesh Kumar Himatlal, natural da República de Moçambique, domi-
ciliado em Santo António dos Cavaleiros — concedida a naciona-
lidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a
nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de
20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 353/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Marcolino Albino Lambá, natural da República da Guiné-Bissau,
domiciliado em Queluz — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 354/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de
Maio de 2000:

Maria dos Ramos Borges de Vera Cruz, natural da República Demo-
crática de São Tomé e Príncipe domiciliada em Odivelas — con-
cedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido

o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 355/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de
Maio de 2000:

Eurídice Regina Bravo de Sousa Viriato, natural da República de
Angola, domiciliada no Vale da Amoreira — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 356/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de
Maio de 2000:

Joaquina Antónia Paiva Pires Carvalho, natural da República de
Angola, domiciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 357/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de
Maio de 2000:

Victor Anildo Borges Fernandes, natural da República de Cabo Verde,
domiciliado em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 358/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de
Maio de 2000:

Joaquim Cá, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado no
Cacém — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 359/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de
Maio de 2000:

Ana Maria Cardoso Cá, natural da República da Guiné-Bissau, domi-
ciliada no Cacém — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 360/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de
Maio de 2000:

Maria Cristina Balengue Kiala, natural de Kinshasa, República do
Zaire, domiciliada em Mem Martins — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
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prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 361/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Josée Marie Marthe Lefebvre, natural de Montreal, Canadá, domi-
ciliada em Torres Vedras — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 362/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Ildo Nascimento de Jesus, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Cabo Verde — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 363/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Otcha Inhaqui, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado
em Sacavém — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 364/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

João da Mata dos Reis, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Sacavém — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 365/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Carlos Cunté, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado em
Queluz — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 366/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Pedro Sanches Rodrigues, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado na Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei

n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 367/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Amaro Pedro Rodrigues, natural da República da Guiné-Bissau, domi-
ciliado em Odivelas — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 368/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

José Mendes, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado na
Pontinha — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturali-
zação, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 369/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

José Carlos Neves de Abreu, natural da República de Angola, domi-
ciliado em Caneças — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 370/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Sanjaysinh Natvarshi Nathá, natural da República de Moçambique,
domiciliado em Casal de Cambra — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 371/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Alcindo Lopes Gomes, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 372/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Douglas Santos Lima, natural de São Paulo, República Federativa
do Brasil, domiciliado em Rio de Mouro — concedida a naciona-
lidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a
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nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de
20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 373/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Agi Ernesto Ossifo, natural da República de Moçambique, domiciliado
em Moçambique — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 374/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Maria Rita Carvalho Gomes, natural de São Paulo, República Fede-
rativa do Brasil, domiciliada em Lisboa — concedida a naciona-
lidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a
nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de
20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Despacho (extracto) n.o 13 135/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 23 de Maio e 2 de Junho de 2000 respectivamente da
vice-presidente do Instituto de Reinserção Social e da Subdirectora
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, ao abrigo do ponto II do
despacho n.o 45/96, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 184,
de 9 de Agosto de 1996:

Indalécio Avelino Nascimento, assistente administrativo principal do
quadro de pessoal do Instituto de Reinserção Social — requisitado,
com a mesma categoria, para o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras,
com efeitos a partir de 2 de Junho de 2000. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e de Apoio Geral, Mariália Baptista Mendes.

Despacho (extracto) n.o 13 136/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Junho de 2000 da subdirectora do Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras, ao abrigo do ponto II do despacho n.o 45/96,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 184, de 9 de Agosto
de 1996:

Licenciados António Óscar Martinho Duarte Gandra e Maria Teresa
Pereira André, técnicos superiores principais do quadro de pessoal
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, e licenciada Maria de
Fátima Camejo Boavida dos Santos, técnica superior principal de
BAD do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Belas-
-Artes da Universidade de Lisboa — nomeados, precedendo con-
curso, na categoria de assessor da carreira técnica superior do qua-
dro de pessoal do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, com efeitos
a partir da data de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços Adm. e de Apoio
Geral, Mariália Baptista Mendes.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Instituto de Informática

Aviso n.o 10 375/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 9 de Junho de 2000:

Licenciada Libânia Maria Romana Ângelo, assessora de nomeação
definitiva do quadro de pessoal deste Instituto — promovida, pre-
cedendo concurso, a assessora principal da mesma carreira. (Não

carece de visto ou declaração de conformidade do Tribunal de
Contas.)

12 de Junho de 2000. — A Directora dos Serviços de Recursos
Humanos, Maria Joana Modesto.

Aviso n.o 10 376/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 9 de Junho de 2000:

Rosa da Conceição Elias da Silva, técnica profissional especialista
de nomeação definitiva do quadro de pessoal deste Instituto — pro-
movida, precedendo concurso, a técnica profissional especialista
principal da mesma carreira. (Não carece de visto ou declaração
de conformidade do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2000. — A Directora dos Serviços de Recursos
Humanos, Maria Joana Modesto.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 10 377/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 1 de
Junho de 2000:

Carmen Martin Muñoz Santos, técnica superior de 1.a classe do quadro
de pessoal do Instituto Geológico e Mineiro — transferida para
o quadro de pessoal da extinta Secretaria-Geral do ex-Ministério
da Indústria e Energia com a mesma categoria, escalão 1, índice 460,
com efeitos à data do despacho, considerando-se exonerada do
lugar anterior a partir da data da aceitação do lugar. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2000. — O Secretário-Geral, Martins da Palma.

Direcção-Geral da Energia

Rectificação n.o 1772/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 9743/2000 (2.a série) inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 138, de 16 de Junho de 2000, a p. 10 275, rectifica-se
onde se lê «índice 120, escalão 1.» deve ler-se «índice 123, escalão 1.»,
com efeitos a 1 de Junho de 2000.

16 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Antónia Monteiro Gomes.

Direcção-Geral da Indústria

Despacho (extracto) n.o 13 137/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Junho de 2000 do director-geral da Indústria:

António Manuel Gomes Garcia Branco, Otília Isabel Alves Bastos,
Maria do Rosário dos Santos Silva, Alda Maria Alves Ferreira,
Eduardo João Resina de Sousa Dias, Ana Paula Pereira dos Santos
Viana e Maria Paula Sampaio Magalhães, técnicos superiores de
1.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Indústria,
e Aucendina de Campos Almeida Diogo, técnica superior de
1.a classe do quadro de pessoal do ex-Gabinete de Estudos e Pla-
neamento do ex-Ministério da Indústria e Energia — nomeados,
precedendo concurso, técnicos superiores principais do quadro de
pessoal da Direcção-Geral da Indústria (escalão 1, índice 510) con-
siderando-se exonerados dos lugares anteriores a partir da data
da aceitação da nova categoria. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

15 de Junho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Edite Duarte.

Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
do Ministério da Economia

Aviso n.o 10 378/2000 (2.a série). — Concurso para chefe da Divi-
são de Energia Eléctrica. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 29 de Maio de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Economia, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso para o cargo de
chefe da Divisão de Energia Eléctrica da Direcção de Serviços de
Energia do quadro de pessoal desta Direcção Regional do Ministério
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da Economia, constante do mapa III anexo à Portaria n.o 443/99,
de 18 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, recti-
ficada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, publicada no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 195, de 21 de Agosto de 1999, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Energia Eléctrica, ao
qual incumbirá assegurar, na área geográfica de intervenção da Direc-
ção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério da Economia,
o acompanhamento das actividades do sector energético, bem como
a realização das acções e procedimentos necessários ao exercício pela
Direcção Regional das competências estabelecidas no n.o 15 do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 78/99, de 16 de Março, para além
do conteúdo funcional e das competências próprias constantes da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, rectificada pela Declaração de Rec-
tificação n.o 13/99, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 195, de 21 de Agosto de 1999.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que, até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas, reúnam os requisitos constantes
do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfaçam
cumulativamente às condições do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.1 — Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, consideram-se condições preferenciais a licenciatura em
Engenharia Electrotécnica e a experiência comprovada no exercício
de funções na área para que o concurso é aberto.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — os
vigentes na função pública para o cargo a concurso.

7 — Local de trabalho — na Direcção Regional de Lisboa e Vale
do Tejo do Ministério da Economia (DRE de Lisboa e Vale do Tejo),
sita na Estrada da Portela, Zambujal, Alfragide, Amadora.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director da DRE de Lisboa e Vale do Tejo,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone;

b) Categoria que detém, serviço e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Declaração de que possui os requisitos enumerados;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato pretenda apre-

sentar por considerar relevantes para a apreciação do seu
mérito.

8.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, os requerimentos deverão ser acompanhados de curriculum
vitae, datado e assinado, do qual devem constar, nomeadamente, a
formação académica e a experiência profissional geral e específica,
bem como a respectiva formação profissional, com indicação da dura-
ção em horas dos cursos, estágios, seminários e outras acções de for-
mação frequentadas.

8.3 — Deverá também ser junta ao requerimento declaração, auten-
ticada e emitida pelo serviço, da qual constem as antiguidades na
categoria, na carreira e na função pública e em cargos dirigentes.

8.4 — Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os can-
didatos que não entreguem ou não façam constar do requerimento
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a con-
curso, indicada na alínea d) do n.o 8.1 do presente aviso.

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos de admissão ao concurso e os documentos

anexos são apresentados até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, sendo entregues pessoalmente, mediante
recibo, na DRE de Lisboa e Vale do Tejo, Estrada da Portela, Zam-
bujal, Alfragide, Amadora, ou enviados pelo correio, com aviso de
recepção, para a DRE de Lisboa e Vale do Tejo, Apartado 7546,
Alfragide, 2721-858 Amadora, e expedidos até ao termo do prazo
fixado para apresentação das candidaturas, sendo este aferido pela
data do registo.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular, prevista no artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão obrigatoriamente consideradas
e ponderadas as habilitações académicas, a formação profissional e
a experiência profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri avaliará os can-
didatos nos termos fixados no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores. A classificação final
é expressa na escala de 0 a 20 e resulta da média ponderada das
classificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista
profissional de selecção não pode ter um índice de ponderação supe-
rior à avaliação curricular.

10.4 — No sistema de classificação é, ainda, aplicado o disposto
nos n.os 3 a 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos, sempre que solicitadas.

11 — Constituição do júri — após realização do sorteio a que alude
o artigo 6.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a constituição do júri,
constante da acta n.o 243/2000, de 11 de Maio, da Comissão de Obser-
vação e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes,
é a seguinte:

Presidente — Engenheiro Carlos Augusto Caxaria, director de
serviços da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do
Ministério da Economia.

Vogais efectivos:

Engenheiro Vítor Alexandre Soares da Silva Ramos, chefe
de divisão da Direcção Regional de Lisboa e Vale do
Tejo do Ministério da Economia.

Engenheiro Joaquim José Ribeiro Bexiga, chefe de divisão
da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Minis-
tério da Economia.

Vogais suplentes:

Dr. Joaquim Rodrigues de Carvalho Lopes, director de ser-
viços da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
do Ministério da Economia.

Engenheiro Vítor Manuel Dias Duque, director de serviços
da Direcção Regional do Alentejo do Ministério da
Economia.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

15 de Junho de 2000. — O Director, Alberto Mariano dos Santos.

Aviso n.o 10 379/2000 (2.a série). — Concurso para chefe da Divi-
são de Administração Industrial. — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 29 de Maio de 2000 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Economia, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso para
o cargo de chefe da Divisão de Administração Industrial da Direcção
de Serviços da Indústria do quadro de pessoal desta Direcção Regional
do Ministério da Economia, constante do mapa III anexo à Portaria
n.o 443/99, de 18 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, recti-
ficada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, publicada no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 195, de 21 de Agosto de 1999, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Administração Industrial,
ao qual incumbirá assegurar, na área geográfica de intervenção da
Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério da Eco-
nomia, o exercício das competências estabelecidas no n.o 5 do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 78/99, de 16 de Março, para além
do conteúdo funcional e das competências próprias constantes da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, rectificada pela Declaração de Rec-
tificação n.o 13/99, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 195, de 21 de Agosto de 1999.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que, até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas, reúnam os requisitos constantes
do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfaçam
cumulativamente as condições do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.
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5.1 — Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, consideram-se condições preferenciais a licenciatura em
Engenharia Química e a experiência comprovada no exercício de fun-
ções na área para que o concurso é aberto.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — os
vigentes na função pública para o cargo a concurso.

7 — Local de trabalho — na Direcção Regional de Lisboa e Vale
do Tejo do Ministério da Economia (DRE-Lisboa e Vale do Tejo),
sita na Estrada da Portela, Zambujal, Alfragide, Amadora.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director da DRE-Lisboa e Vale do Tejo, devendo
conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone;

b) Categoria que detém, serviço e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Declaração de que possui os requisitos enumerados;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato pretenda apre-

sentar por considerar relevantes para a apreciação do seu
mérito.

8.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, os requerimentos deverão ser acompanhados de curriculum
vitae, datado e assinado, do qual devem constar, nomeadamente, a
formação académica e a experiência profissional geral e específica,
bem como a respectiva formação profissional, com indicação da dura-
ção em horas dos cursos, estágios, seminários e outras acções de for-
mação frequentadas.

8.3 — Deverá também ser junta ao requerimento declaração auten-
ticada e emitida pelo serviço, da qual constem a antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública e em cargos dirigentes.

8.4 — Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os can-
didatos que não entreguem ou não façam constar do requerimento
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a con-
curso, indicada na alínea d) do n.o 8.1 do presente aviso.

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos de admissão ao concurso e os documentos

anexos são apresentados até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, sendo entregues pessoalmente, mediante
recibo, na DRE-Lisboa e Vale do Tejo, Estrada da Portela, Zambujal,
Alfragide, Amadora, ou enviados pelo correio, com aviso de recepção,
para a DRE-Lisboa e Vale do Tejo, Apartado 7546, Alfragide,
2721-858 Amadora, e expedidos até ao termo do prazo fixado para
apresentação das candidaturas, sendo este aferido pela data do registo.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular, prevista no artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão obrigatoriamente consideradas
e ponderadas as habilitações académicas, a formação profissional e
a experiência profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri avaliará os can-
didatos nos termos fixados no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores. A classificação final
é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta da média ponderada
das classificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entre-
vista profissional de selecção não pode ter um índice de ponderação
superior ao da avaliação curricular.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3 a 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Constituição do júri — após realização do sorteio a que alude
o artigo 6.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a constituição do júri,
constante da acta n.o 243/2000, de 11 de Maio, da Comissão de Obser-
vação e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes,
é a seguinte:

Presidente — Engenheiro Carlos Augusto Amaro Caxaria, direc-
tor de serviços da Direcção Regional de Lisboa e Vale do
Tejo do Ministério da Economia.

Vogais efectivos:

Engenheiro Carlos dos Santos Perpétua, chefe de divisão
da Direcção Regional do Centro do Ministério da
Economia.

Engenheiro Vítor Manuel Dias Duque, director de serviços
da Direcção Regional do Alentejo do Ministério da
Economia.

Vogais suplentes:

Engenheira Maria da Conceição Ribeiro dos Santos Bento,
directora de serviços da Direcção Regional de Lisboa
e Vale do Tejo do Ministério da Economia.

Engenheiro Francisco António Canhoto Manteigas, chefe
de divisão da Direcção Regional do Alentejo do Minis-
tério da Economia.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Junho de 2000. — O Director, Alberto Mariano dos Santos.

Aviso n.o 10 380/2000 (2.a série). — Concurso para chefe da Divi-
são de Licenciamento e Fiscalização. — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 29 de Maio de 2000 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Economia, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso para
o cargo de chefe da Divisão de Licenciamento e Fiscalização da Direc-
ção de Serviços da Indústria do quadro de pessoal desta Direcção
Regional do Ministério da Economia, constante do mapa III anexo
à Portaria n.o 443/99, de 18 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, recti-
ficada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, publicada no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 195, de 21 de Agosto de 1999, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Licenciamento e Fis-
calização, ao qual incumbirá assegurar, na área geográfica de inter-
venção da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério
da Economia, o exercício das competências estabelecidas no n.o 5
do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 78/99, de 16 de Março, para além
do conteúdo funcional e das competências próprias constantes da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, rectificada pela Declaração de Rec-
tificação n.o 13/99, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 195, de 21 de Agosto de 1999.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que, até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas, reúnam os requisitos constantes
do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfaçam
cumulativamente as condições do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.1 — Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, consideram-se condições preferenciais a licenciatura em
Engenharia Química e a experiência comprovada no exercício de fun-
ções na área para que o concurso é aberto.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — os
vigentes na função pública para o cargo a concurso.

7 — Local de trabalho — na Direcção Regional de Lisboa e Vale
do Tejo do Ministério da Economia (DRE-Lisboa e Vale do Tejo),
sita na Estrada da Portela, Zambujal, Alfragide, Amadora.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director da DRE-Lisboa e Vale do Tejo, devendo
conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone;

b) Categoria que detém, serviço e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Declaração de que possui os requisitos enumerados;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato pretenda apre-

sentar por considerar relevantes para a apreciação do seu
mérito.

8.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, os requerimentos deverão ser acompanhados de curriculum
vitae, datado e assinado, do qual devem constar, nomeadamente, a
formação académica e a experiência profissional geral e específica,
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bem como a respectiva formação profissional, com indicação da dura-
ção em horas dos cursos, estágios, seminários e outras acções de for-
mação frequentadas.

8.3 — Deverá também ser junta ao requerimento declaração auten-
ticada e emitida pelo serviço, da qual constem a antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública e em cargos dirigentes.

8.4 — Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os can-
didatos que não entreguem ou não façam constar do requerimento
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a con-
curso, indicada na alínea d) do n.o 8.1 do presente aviso.

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos de admissão ao concurso e os documentos

anexos são apresentados até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, sendo entregues pessoalmente, mediante
recibo, na DRE-Lisboa e Vale do Tejo, Estrada da Portela, Zambujal,
Alfragide, Amadora, ou enviados pelo correio, com aviso de recepção,
para a DRE-Lisboa e Vale do Tejo, Apartado 7546, Alfragide,
2721-858 Amadora, e expedidos até ao termo do prazo fixado para
apresentação das candidaturas, sendo este aferido pela data do registo.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular, prevista no artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão obrigatoriamente consideradas
e ponderadas as habilitações académicas, a formação profissional e
a experiência profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri avaliará os can-
didatos nos termos fixados no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores. A classificação final
é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta da média ponderada
das classificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entre-
vista profissional de selecção não pode ter um índice de ponderação
superior ao da avaliação curricular.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3 a 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Constituição do júri — após realização do sorteio a que alude
o artigo 6.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a constituição do júri,
constante da acta n.o 243/2000, de 11 de Maio, da Comissão de Obser-
vação e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes,
é a seguinte:

Presidente — Engenheira Maria da Conceição Ribeiro dos San-
tos Bento, directora de serviços da Direcção Regional de Lis-
boa e Vale do Tejo do Ministério da Economia.

Vogais efectivos:

Engenheiro Artur Lopes Gomes, chefe de divisão da Direc-
ção Regional do Centro do Ministério da Economia.

Engenheiro Francisco Edgar Antão, director de serviços da
Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério
da Economia.

Vogais suplentes:

Engenheiro Vítor Manuel Dias Duque, director de serviços
da Direcção Regional do Alentejo do Ministério da
Economia.

Engenheiro Vítor Alexandre Soares da Silva Ramos, chefe
de divisão da Direcção Regional de Lisboa e Vale do
Tejo do Ministério da Economia.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Junho de 2000. — O Director, Alberto Mariano dos Santos.

Aviso n.o 10 381/2000 (2.a série). — Concurso para chefe da Divi-
são de Metrologia. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 29
de Maio de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Economia, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso para o cargo de
chefe da Divisão de Metrologia da Direcção de Serviços da Qualidade

do quadro de pessoal desta Direcção Regional do Ministério da Eco-
nomia, constante do mapa III anexo à Portaria n.o 443/99, de 18 de
Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, recti-
ficada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, publicada no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 195, de 21 de Agosto de 1999, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Metrologia, ao qual
incumbirá assegurar, na área geográfica de intervenção da Direcção
Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério da Economia, o
exercício das competências estabelecidas no n.o 20 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 78/99, de 16 de Março, para além do conteúdo fun-
cional e das competências próprias constantes da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, rectificada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99,
publicada no Diário da República, 1.a série-A, n.o 195, de 21 de Agosto
de 1999.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que, até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas, reúnam os requisitos constantes
do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfaçam
cumulativamente as condições do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.1 — Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, consideram-se condições preferenciais a licenciatura em
Engenharia Mecânica e a experiência comprovada no exercício de
funções na área para que o concurso é aberto.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — os
vigentes na função pública para o cargo a concurso.

7 — Local de trabalho — na Direcção Regional de Lisboa e Vale
do Tejo do Ministério da Economia (DRE-Lisboa e Vale do Tejo),
sita na Estrada da Portela, Zambujal, Alfragide, Amadora.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director da DRE-Lisboa e Vale do Tejo, devendo
conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone;

b) Categoria que detém, serviço e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Declaração de que possui os requisitos enumerados;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato pretenda apre-

sentar por considerar relevantes para a apreciação do seu
mérito.

8.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, os requerimentos deverão ser acompanhados de curriculum
vitae, datado e assinado, do qual devem constar, nomeadamente, a
formação académica e a experiência profissional geral e específica,
bem como a respectiva formação profissional, com indicação da dura-
ção em horas dos cursos, estágios, seminários e outras acções de for-
mação frequentadas.

8.3 — Deverá também ser junta ao requerimento declaração auten-
ticada e emitida pelo serviço, da qual constem a antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública e em cargos dirigentes.

8.4 — Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os can-
didatos que não entreguem ou não façam constar do requerimento
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a con-
curso, indicada na alínea d) do n.o 8.1 do presente aviso.

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos de admissão ao concurso e os documentos

anexos são apresentados até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, sendo entregues pessoalmente, mediante
recibo, na DRE-Lisboa e Vale do Tejo, Estrada da Portela, Zambujal,
Alfragide, Amadora, ou enviados pelo correio, com aviso de recepção,
para a DRE-Lisboa e Vale do Tejo, Apartado 7546, Alfragide,
2721-858 Amadora, e expedidos até ao termo do prazo fixado para
apresentação das candidaturas, sendo este aferido pela data do registo.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular, prevista no artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão obrigatoriamente consideradas
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e ponderadas as habilitações académicas, a formação profissional e
a experiência profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri avaliará os can-
didatos nos termos fixados no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores. A classificação final
é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta da média ponderada
das classificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entre-
vista profissional de selecção não pode ter um índice de ponderação
superior ao da avaliação curricular.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3 a 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Constituição do júri — após realização do sorteio a que alude
o artigo 6.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a constituição do júri,
constante da acta n.o 243/2000, de 11 de Maio, da Comissão de Obser-
vação e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes,
é a seguinte:

Presidente — Engenheiro António Simões de Sousa, director de
serviços da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do
Ministério da Economia.

Vogais efectivos:

Dr. Joaquim Rodrigues de Carvalho Lopes, director de ser-
viços da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
do Ministério da Economia.

Engenheiro Francisco António Canhoto Manteigas, chefe
de divisão da Direcção Regional do Alentejo do Minis-
tério da Economia.

Vogais suplentes:

Engenheiro Carlos Augusto Caxaria, director de serviços
da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Minis-
tério da Economia.

Engenheiro Raul do Nascimento Mateus, chefe de divisão
da Direcção Regional do Alentejo do Ministério da
Economia.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Junho de 2000. — O Director, Alberto Mariano dos Santos.

Despacho n.o 13 138/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor regional de 6 de Junho de 2000:

Elisabete da Conceição dos Santos Velez de Barros, técnica superior
de 2.a classe, Eva Maria Rebelo de Oliveira Trindade Rocha, técnica
profissional especialista, Maria Antonieta Catalão Sotta, técnica
profissional principal, e Licínia Hortense Reis Fernandes Alves Pali-
tos, técnica profissional de 1.a classe — autorizada a recuperação
de vencimento de exercício perdido de 9, 4, 2 e 10 dias, res-
pectivamente.

6 de Junho de 2000. — O Director Regional, Alberto Mariano dos
Santos.

Instituto de Financiamento e Apoio ao Turismo

Deliberação n.o 791/2000. — Por deliberação de 2 de Junho de
2000 do conselho de administração do IFT — Instituto de Financia-
mento e Apoio ao Turismo, no uso da competência subdelegada pelo
Secretário de Estado do Turismo, nos termos da alínea i) do despacho
n.o 9954/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, de 16 de
Maio de 2000:

Marta Maria de Albuquerque Alter Palhinha, técnica superior prin-
cipal do quadro de pessoal do IFT — autorizada a passar à situação
de licença sem vencimento de longa duração, com efeitos a partir
de 6 de Maio de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Junho de 2000. — Pelo Conselho de Administração, (Assi-
naturas ilegíveis.)

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais

Deliberação n.o 792/2000. — Por deliberação de 8 de Junho de
2000 do conselho directivo:

Eduardo Alberto Carvalho Dias da Silva, técnico principal do quadro
de pessoal deste Centro Nacional — nomeado, após concurso, defi-
nitivamente na categoria de técnico especialista da carreira técnica
do mesmo quadro de pessoal, aprovado pela Portaria n.o 1022/99,
de 18 de Novembro, considerando-se automaticamente exonerado
da categoria de origem. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

12 de Junho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Presidente,
José Clemente Geraldes.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 10 382/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para provimento na categoria de assessor informático da carreira
técnica superior de informática. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação do
conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo de 29 de Maio de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso misto para
provimento de nove lugares na categoria de assessor informático da
carreira técnica superior de informática do quadro de pessoal do Cen-
tro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, aprovado
pela Portaria n.o 1056/93, de 21 de Outubro, alterado pelas Portarias
n.os 909/95, de 18 de Julho, e 73/98, de 19 de Fevereiro, dos quais
sete são destinados a funcionários do quadro de pessoal deste Centro
Regional e dois a funcionários vinculados a outros serviços da Admi-
nistração Pública.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares postos
a concurso e caduca com o seu preenchimento.

3 — local de trabalho — área de intervenção do Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, que abrange os distritos
de Lisboa, Santarém e Setúbal.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições dos Decretos-Leis n.os 23/91, de 11 de Janeiro, 177/95, de
26 de Julho, e 12/2000, de 11 de Fevereiro, da Portaria n.o 244/97,
de 11 de Abril, e do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5 — Vencimento — o correspondente ao índice 690, escalão 1, pre-
visto na tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional correspondente
à categoria posta a concurso é o constante do artigo 2.o da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril, nomeadamente assessorar a direcção e
as equipas dos projectos de desenvolvimento de sistemas de infor-
mação e aplicações, definir e conceber soluções informacionais ade-
quadas aos objectivos do Centro Regional, estudar o impacte das
tecnologias da informação na organização do trabalho e na cultura
organizacional, preconizando metodologias adequadas para a intro-
dução de inovações na organização e no funcionamento dos serviços.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem ser admi-
tidos ao presente concurso os candidatos que satisfaçam os requisitos
gerais de admissão previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e os especiais constantes do n.o 2, alínea b), ou do
n.o 3, ambos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de
26 de Julho, e ainda os candidatos que reúnam os requisitos do
artigo 23.o, devendo, neste caso, fazer prova da posse da formação
complementar em informática, ou formação equiparada a que se refere
a alínea c) do n.o 2 do artigo 6.o, obedecendo o reconhecimento
da equiparação ao disposto no n.o 2 do artigo 21.o

8 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação — a rela-
ção dos candidatos admitidos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Método de selecção — nos termos da alínea b) do n.o 2 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho, o método
de selecção a utilizar é o concurso de provas públicas, que consistirá
na apreciação e discussão do currículo profissional do candidato.

9.1 — Os candidatos podem ainda, nos termos do n.o 4 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, apresentar um trabalho
original sobre matérias de interesse para a realização dos objectivos
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prosseguidos pelo Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo, que será objecto de ponderação para efeitos de clas-
sificação final.

9.2 — Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.3 — Os critérios de apreciação e discussão do currículo profis-
sional, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do con-
curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9.4 — Em caso de igualdade de classificação, o desempate dos can-
didatos é feito nos termos do artigo 37.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas em papel de formato A4, em conformidade com o Decre-
to-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao presidente do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale
do Tejo, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, número de telefone,
número do bilhete de identidade e serviço que o emitiu,
número fiscal de contribuinte e respectiva repartição de
finanças);

b) Habilitações académicas;
c) Categoria actual, natureza do vínculo e serviço a que o reque-

rente pertence;
d) Indicação dos documentos que instruem o processo de

candidatura;
e) Pedido para ser admitido ao concurso, fazendo referência

ao Diário da República onde vem publicado o presente aviso;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal, designadamente os pre-
vistos na alínea c) do n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os quais só serão tidos em con-
sideração pelo júri quando devidamente comprovados;

g) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, em
como possui os requisitos gerais de admissão a concurso e
provimento em funções públicas, conforme o n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

h) Data e assinatura.

A falta da declaração a que se refere a alínea g) determina a exclusão
do concurso.

11 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do certificado, autêntico ou autenticado, compro-
vativo das habilitações académicas;

b) Declaração do serviço a que se encontra vinculado de onde
constem a natureza do vínculo, a categoria que detém e o
tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira e na função
pública;

c) Comprovativo das classificações de serviço no período a que
se referem as disposições conjugadas no n.o 2, alínea b), e
do n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de
Janeiro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 177/95, de 26 de Julho.

11.1 — Os requerimentos de candidatura deverão, ainda, ser acom-
panhados por:

a) Três exemplares do currículo profissional pormenorizado;
b) No caso de apresentação de trabalho, deverão os candidatos

entregar três exemplares do mesmo;
c) Fotocópia dos certificados de formação profissional, sob pena

de não serem considerados.

11.2 — Nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, as declarações comprovativas da titularidade dos requi-
sitos especiais, previstas nas alíneas a), b) e c) do n.o 11, são rela-
tivamente aos funcionários do quadro de pessoal do Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, oficiosamente remetidas
ao júri do concurso pela Repartição de Administração do Pessoal,
sendo dispensada a entrega dos respectivos documentos comprovativos
que se encontrem arquivados no processo individual, devendo tal facto
ser expressamente mencionado pelo candidato no requerimento de
candidatura.

12 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços a que
pertencem os candidatos ou de exigir a qualquer candidato, em caso
de dúvida sobre a situação descrita, os elementos considerados neces-
sários ou a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

13 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para o procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos, de acordo com o artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

14 — Modo de envio — as candidaturas podem ser entregues
durante o período normal de expediente, pessoalmente, no Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, Secção de
Expediente e Apoio, situada no edifício da Alameda de D. Afonso
Henriques, 82, rés-do-chão, 1000 Lisboa, ou nas Secções de Admi-
nistração de Pessoal dos Serviços Sub-Regionais de Santarém e Setú-
bal, sitos, respectivamente, no Largo do Milagre, 49-51, em Santarém,
e na Rua de Alexandre Herculano, 14, 8.o, em Setúbal, ou, ainda,
remetidas pelo correio, registado e com aviso de recepção, para o
Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, Secção
de Expediente e Apoio, Alameda de D. Afonso Henriques, 82, rés-
-do-chão, 1077 Lisboa Codex, até ao termo do prazo fixado no n.o 1
deste aviso.

15 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado Carlos Manuel Batista Santos Pereira,
chefe de divisão.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Margarida Rosa Oliveira Silva, asses-
sora de informática.

2.o Floriano Augusto Silva Paula, assessor de informática.

Vogais suplentes:

1.o Fernando Silva Henriques, assessor de informática.
2.o Licenciada Cármen Marinho Ribeiro, chefe de divisão.

15.1 — O presidente será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Junho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, J. Car-
doso dos Santos.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Serviço Sub-Regional de Bragança

Aviso n.o 10 383/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, notificam-se os candidatos
admitidos ao concurso externo de ingresso para admissão a estágio
com vista ao provimento de 116 lugares vagos na categoria de técnico
superior de 2.a classe de serviço social da carreira técnica superior
de serviço social do quadro de pessoal do Centro Regional de Segu-
rança Social do Norte — referência B — Serviço Sub-Regional de
Bragança — 14 lugares, aberto pelo aviso n.o 13 299/98 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 188, de 17 de Agosto
de 1998, da homologação da lista de classificação final que se encontra
afixada no local de estilo do Serviço Sub-Regional de Bragança, Praça
do Professor Cavaleiro de Ferreira, 5301-859 Bragança.

Mais se notificam os candidatos interessados de que nos termos
do artigo 43.o do já citado decreto-lei, cabe recurso hierárquico para
o membro do Governo competente, a interpor no prazo de 10 dias
úteis.

12 de Junho de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Idalina A.
Brito.

Serviço Sub-Regional do Porto

Despacho n.o 13 139/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — No uso dos poderes que me foram conferidos pela deli-
beração do conselho directivo de 8 de Maio de 2000, subdelego na
directora de serviços do Departamento de Acção Social, licenciada
Maria Fernanda Carvalho Guerra, e relativamente às áreas dos Ser-
viços Sub-Regionais do Porto e de Penafiel, competências para:

1 — Competências genéricas:
1.1 — Assinar correspondência oficial da sua área, com excepção

da que for dirigida aos gabinetes dos ministérios, secretarias de Estado,
direcções-gerais e Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social;

1.2 — Autorizar as deslocações em serviço, impostas pelo desem-
penho de funções, ao pessoal afecto à sua área e o pagamento de
ajudas de custo e o reembolso das despesas de transporte a que haja
lugar, bem como autorizar a mobilidade de pessoal dentro da res-
pectiva área funcional;

1.3 — Autorizar a aquisição de títulos de transporte;
1.4 — Autorizar a emissão de telecópias e telex., com a excepção

prevista no n.o 1.1;
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1.5 — Aprovar os planos de férias do pessoal sob a sua dependência
e autorizar as respectivas alterações;

1.6 — Decidir sobre os pedidos de justificação de faltas.
2 — Competências específicas:
2.1 — Conceder subsídios eventuais de precaridade económica, até

ao montante de 300 000$, referentes a um único processamento, e
de 100 000$ mensais, durante o limite máximo de um ano, quando
de carácter regular;

2.2 — Conceder subsídios mensais, até ao montante de 50 000$,
a deficientes, candidatos a asilo, desalojados e outras situações que
se lhes possam equiparar, cujo prazo é limitado à atribuição de pensões
dos regimes de segurança social ou à sua integração sócio-profissional;

2.3 — Financiar a aquisição de ajudas técnicas, até ao montante
de 100 000$;

2.4 — Despachar os pedidos de admissão ou de colocação em amas
e famílias de acolhimento;

2.5 — Praticar os actos necessários à resolução dos problemas rela-
cionados com pessoas colocadas pelos tribunais à responsabilidade
do Serviço Sub-Regional;

2.6 — Autorizar o exercício de actividade de amas, através de licen-
ças de modelo próprio;

2.7 — Celebrar contratos com amas, famílias de acolhimento e aju-
dantes familiares, após estudo da situação apresentada pelos serviços;

2.8 — Autorizar os subsídios de retribuição, de alimentação e de
manutenção às amas, ajudantes familiares e famílias de acolhimento,
de acordo com a legislação em vigor;

2.9 — Decidir sobre a confiança administrativa da entrega de menor
a candidato à adopção ou continuação da permanência a seu cargo;

2.10 — Decidir sobre as candidaturas relativas a processos de
adopção;

2.11 — Autorizar o pagamento de subsídios eventuais às instituições
particulares de solidariedade social, uma vez verificados os requisitos
constantes do despacho de atribuição;

2.12 — Autorizar o pagamento de subsídios a instituições parti-
culares de solidariedade social decorrente de acordo de cooperação;

2.13 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes dos pro-
tocolos celebrados no âmbito dos projectos de luta contra a pobreza;

2.14 — Fiscalizar o cumprimento de acordos de cooperação;
2.15 — Certificar a situação e natureza jurídica das instituições par-

ticulares de solidariedade social.
3 — A presente subdelegação de competências é de aplicação ime-

diata, podendo ser subdelegada, nos termos do artigo 36.o, n.o 1,
do CPA.

4 — Consideram-se ratificados os actos praticados de harmonia com
o presente despacho desde 18 de Maio de 2000.

31 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços Sub-Regionais
do Porto e Penafiel, Fernando Diogo Martins Pinheiro.

Serviço Sub-Regional de Vila Real

Aviso n.o 10 384/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 22
de Maio de 2000, e por despacho do administrador da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro de 1 de Março de 2000:

Autorizada a transferência da assistente administrativa Maria da Graça
Coutinho de Almeida Barreto do quadro de pessoal da UTAD
para o quadro de pessoal deste Centro Regional, com afectação
ao Serviço Sub-Regional de Vila Real. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Junho de 2000. — O Director, Manuel M. A. Pimentel.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 13 140/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 8 de Junho de 2000 do vice-presidente da direcção do
Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho
e de 17 de Abril de 2000 do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Norte:

José António Almeida e Costa, assistente administrativo principal do
quadro de pessoal do Hospital da Senhora da Oliveira — Guima-
rães — transferido com a mesma categoria para o quadro de pessoal
do IDICT, nos termos e ao abrigo do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na nova redacção dada pelo artigo

único do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, para exercer fun-
ções na Delegação do IDICT em Guimarães. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Teresa Rodri-
gues Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 13 141/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Junho de 2000 do vice-presidente da direcção do Ins-
tituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho:

Licenciada Maria Virgínia Fernandes Vieira, técnica profissional prin-
cipal do quadro de pessoal do IDICT — reclassificada, nos termos
do n.o 1 do artigo 7.o, conjugado com o artigo 15.o, do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, na categoria de técnico superior
de 2.a classe do mesmo quadro de pessoal.

9 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Teresa Rodri-
gues Monteiro.

Rectificação n.o 1773/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 108, de 10 de Maio de 2000, a
p. 8134, rectifica-se que onde se lê «Por despacho de 18 de Abril
de 2000 do vice-presidente da direcção do Instituto de Desenvol-
vimento e Inspecção das Condições de Trabalho» deve ler-se «Por
despacho de 31 de Março de 2000 do vice-presidente da direcção
do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de
Trabalho».

6 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços de Apoio à Gestão,
Maria Teresa Rodrigues Monteiro.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Comissão Executiva

Deliberação n.o 793/2000. — A comissão executiva delega no
director de serviços de Desenvolvimento Organizacional, licenciado
António Aguiar Ferreira, sem prejuízo do direito de avocação, com-
petência para, no âmbito das atribuições que incumbem à direcção
de serviços que dirige:

a) Assinar a correspondência e o expediente necessários ao bom
funcionamento dos serviços em actos de gestão corrente, cum-
prindo as normas legais e de relacionamento interinstitucio-
nal, com excepção da correspondência e demais documentos
destinados aos órgãos de soberania e respectivos titulares,
às entidades e organismos internacionais, ao Provedor de Jus-
tiça, aos tribunais e às confederações patronais e sindicais,
aos órgãos sociais do Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional e aos delegados regionais;

b) Autorizar compras directas de carácter urgente, até ao valor
de 70 000$, por acto, para o que disporá de um fundo per-
manente de 75 000$;

c) Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal;
d) Autorizar as deslocações em serviço no País;
e) Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações

em serviço que o pessoal tenha de efectuar, sempre que não
seja possível dispor de viaturas do Instituto do Emprego e
Formação Profissional, ou quando a utilização de transportes
públicos não seja compatível com a urgência do serviço a
realizar ou delas resultem maiores encargos para o Instituto.

§ 1.o A realização de qualquer acto no âmbito da competência
delegada pressupõe o respeito pelas normas legais e regulamentares
em vigor e o cumprimento das instruções emanadas da comissão
executiva.

§ 2.o É expressamente vedada a aquisição de bens supérfluos ou
ornamentais.

§ 3.o Mensalmente serão remetidos à comissão executiva os seguin-
tes documentos, relativos ao mês anterior:

Relação nominativa das horas de trabalho extraordinário ou
suplementar efectuado;

Relação nominativa das utilizações de automóvel próprio, com
totalização individual dos quilómetros e descrição dos per-
cursos efectuados.

§ 4.o Em matéria de informação e documentação, de relações comu-
nitárias e internacionais e de relações públicas, o director de serviços
de Desenvolvimento Organizacional articulará obrigatoriamente com
os serviços com competência nessas matérias.

§ 5.o Os poderes delegados no director de serviços de Desenvol-
vimento Organizacional têm natureza genérica em matéria de pessoal
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e não prejudicam os poderes sectorialmente específicos que, em idên-
tica matéria, forem conferidos a outros responsáveis por departa-
mentos, assessorias ou direcções de serviços relativamente ao pessoal
seu subordinado.

§ 6.o A presente delegação de competências é de aplicação imediata,
considerando-se expressamente ratificados pela comissão executiva
os actos que se mostrem conformes praticados pelo delegatário até
à presente data.

7 de Junho de 2000. — Pela Comissão Executiva, (Assinatura
ilegível.)

Deliberação n.o 794/2000. — A comissão executiva delega no
director de serviços de Formação Interna, licenciado Lourenço Bar-
reto, sem prejuízo do direito de avocação, competência para, no âmbito
das atribuições que incumbem à direcção de serviços que dirige:

a) Assinar a correspondência e o expediente necessários ao bom
funcionamento dos serviços em actos de gestão corrente, cum-
prindo as normas legais e de relacionamento interinstitucio-
nal, com excepção da correspondência e demais documentos
destinados aos órgãos de soberania e respectivos titulares,
às entidades e organismos internacionais, ao Provedor de Jus-
tiça, aos tribunais e às confederações patronais e sindicais,
aos órgãos sociais do Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional e aos delegados regionais;

b) Autorizar compras directas de carácter urgente, até ao valor
de 70 000$ por acto, para o que disporá de um fundo per-
manente de 75 000$;

c) Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal;
d) Autorizar as deslocações em serviço no País;
e) Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações

em serviço que o pessoal tenha de efectuar, sempre que não
seja possível dispor de viatura do Instituto do Emprego e
Formação Profissional, ou quando a utilização de transportes
públicos não seja compatível com a urgência do serviço a
realizar ou delas resultem maiores encargos para o Instituto
do Emprego e Formação Profissional;

f) Autorizar a participação do pessoal em acções de formação,
a nível nacional, até ao limite de 75 000$, ou previstas no
plano anual de formação;

g) Organizar e promover a execução de acções de formação
interna. Autorizar as despesas decorrentes destas acções cujo
custo total não ultrapasse 500 000$, desde que incluídas no
plano de formação interna aprovado pela comissão executiva;

h) Assinar certificados de aproveitamento ou frequência respei-
tantes às acções de formação promovidas directamente pelo
departamento.

§ 1.o A realização de qualquer acto no âmbito da competência
delegada pressupõe o respeito pelas normas legais e regulamentares
em vigor e o cumprimento das instruções emanadas da comissão
executiva.

§ 2.o É expressamente vedada a aquisição de bens supérfluos ou
ornamentais.

§ 3.o Mensalmente serão remetidos à comissão executiva os seguin-
tes documentos, relativos ao mês anterior:

Relação nominativa das horas de trabalho extraordinário ou
suplementar efectuado;

Relação nominativa das utilizações de automóvel próprio, com
totalização individual dos quilómetros e descrição dos per-
cursos efectuados.

§ 4.o Em matéria de informação e documentação, de relações comu-
nitárias e internacionais e de relações públicas, o director de serviços
de Formação Interna articulará obrigatoriamente com os serviços com
competência nessas matérias.

§ 5.o Os poderes delegados no director de serviços de Formação
Interna têm natureza genérica em matéria de pessoal e não prejudicam
os poderes sectorialmente específicos que, em idêntica matéria, forem
conferidos a outros responsáveis por departamentos, assessorias ou
direcções de serviços relativamente ao pessoal seu subordinado.

§ 6.o A presente delegação de competências é de aplicação imediata,
considerando-se expressamente ratificados pela comissão executiva
os actos que se mostrem conformes praticados pelo delegatário até
à presente data.

7 de Junho de 2000. — Pela Comissão Executiva, (Assinatura
ilegível.)

Deliberação n.o 795/2000. — A comissão executiva delega no
director de serviços de Pessoal, licenciado António dos Santos Rebelo,
sem prejuízo do direito de avocação, competência para, no âmbito
das atribuições que incumbem à direcção de serviços que dirige:

a) Assinar a correspondência e o expediente necessários ao bom
funcionamento dos serviços em actos de gestão corrente, cum-
prindo as normas legais e de relacionamento interinstitucio-
nal, com excepção da correspondência e demais documentos
destinados aos órgãos de soberania e respectivos titulares,
às entidades e organismos internacionais, ao Provedor de Jus-
tiça, aos tribunais e às confederações patronais e sindicais;

b) Autorizar despesas, conjuntamente com o director do Depar-
tamento de Gestão Administrativa e Financeira, nos processos
de aquisição oriundos da sua unidade orgânica, até ao mon-
tante de 2 500 000$ por acto;

c) Autorizar compras directas de carácter urgente, até ao valor
de 70 000$ por acto, para o que disporá de um fundo per-
manente de 75 000$;

d) Autorizar as deslocações em serviço no País e o abono ante-
cipado de ajudas de custo;

e) Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal;
f) Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações

em serviço que o pessoal tenha de efectuar, sempre que não
seja possível dispor de viatura do Instituto do Emprego e
Formação Profissional, ou quando a utilização de transportes
públicos não seja compatível com a urgência do serviço a
realizar ou delas resultem maiores encargos para o Instituto;

g) Proceder à abertura de concursos superiormente autorizados,
à homologação das listas e classificações finais e ao provi-
mento nos respectivos lugares, em execução do plano anual
de gestão de efectivos;

h) Conceder licenças sem vencimento ou retribuição até 90 dias;
i) Homologar as avaliações de desempenho a nível central;
j) Confirmar as condições legais exigidas para o abono dos esca-

lões de progressão;
l) Despachar pedidos de exoneração de funcionários;

m) Celebrar acordos de cessação do contrato de trabalho e aceitar
a rescisão de contratos de trabalho por iniciativa dos tra-
balhadores;

n) Autorizar despesas relativas ao fornecimento ou ao paga-
mento dos transportes necessários à observação e tratamento
do pessoal, bem como ao próprio tratamento em si e às exi-
gidas pela sua comparência a actos judiciais, nos termos da
legislação que contempla os acidentes de trabalho e doenças
profissionais;

o) Outorgar contratos individuais de trabalho e de prestação
de serviços, desde que previamente autorizados;

p) Homolgar a lista de antiguidade;
q) Despachar processos de aposentação, com excepção dos que

resultem de aplicação de pena disciplinar;
r) Autorizar o abono das comparticipações ao abrigo da ADSE;
s) Autorizar o processamento das remunerações certas e variá-

veis devidas ao pessoal do Instituto;
t) Aprovar o plano anual de férias do pessoal afecto às unidades

orgânicas dos serviços centrais;
u) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido.

§ 1.o A realização de qualquer acto no âmbito da competência
delegada pressupõe o respeito pelas normas legais e regulamentares
em vigor e o cumprimento das instruções emanadas da comissão
executiva.

§ 2.o É expressamente vedada a aquisição de bens supérfluos ou
ornamentais.

§ 3.o Mensalmente serão remetidos à comissão executiva os seguin-
tes documentos, relativos ao mês anterior:

Relação nominativa das horas de trabalho extraordinário ou
suplementar efectuado;

Relação nominativa das utilizações de automóvel próprio, com
totalização individual dos quilómetros e descrição dos per-
cursos efectuados.

§ 4.o Em matéria de informação e documentação, de relações comu-
nitárias e internacionais e de relações públicas, o director de serviços
de Pessoal articulará obrigatoriamente com os serviços com compe-
tência nessas matérias.

§ 5.o Os poderes delegados no director de serviços de Pessoal têm
natureza genérica em matéria de pessoal e não prejudicam os poderes
sectorialmente específicos que, em idêntica matéria, forem conferidos
a outros responsáveis por departamentos, assessorias ou direcções
de serviços relativamente ao pessoal seu subordinado.
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§ 6.o A presente delegação de competências é de aplicação imediata,
considerando-se expressamente ratificados pela comissão executiva
os actos que se mostrem conformes praticados pelo delegatário até
à presente data.

7 de Junho de 2000. — Pela Comissão Executiva, (Assinatura
ilegível.)

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Rectificação n.o 1774/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 7 de Junho
de 2000, a p. 9744, rectifica-se que onde se lê «ficando posicionada
no escalão 1, índice 125» deve ler-se «ficando posicionada no escalão 2,
índice 225».

16 de Junho de 2000. — O Assessor do Conselho Directivo, Rui
Corrêa de Mello.

Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração
das Pessoas com Deficiência

Aviso n.o 10 385/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que se encontra afixada nas instalações deste organismo
(Avenida do Conde de Valbom, 63, 2.o, em Lisboa), onde poderá
ser consultada durante as horas normais de expediente, a lista de
classificação final do concurso interno de acesso misto para preen-
chimento de duas vagas na categoria de técnico profissional principal
de biblioteca e documentação do quadro de pessoal do Secretariado
Nacional de Reabilitação, cujo aviso de abertura foi publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 56, de 7 de Março de 2000.

9 de Junho de 2000. — O Presidente do Júri, José Adalberto
Fernandes.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 142/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
do artigo 31.o da Lei n.o 144/99, de 31 de Agosto, e verificados os
requisitos previstos no artigo 2.o da Convenção Europeia de Extra-
dição, complementada pela Convenção de Aplicação do Acordo de
Schengen de 1990, considero admissível o pedido de extradição para
o Reino da Espanha do cidadão uruguaio Alfredo Hever Motta Mar-
sicano por, no âmbito do processo sumário n.o 543/98, que corre
termos pelo Juzgado de Instrucción n.o 1 de San Vicente de la Bar-
quera (Cantabria), ter sido indiciado pela prática do crime de burla.

Alfredo Hever Motta Marsicano encontra-se detido preventiva-
mente no Estabelecimento Prisional de Beja, à ordem do processo
comum colectivo n.o 129/2000 do Tribunal Judicial da Comarca de
Cuba.

12 de Junho de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 13 143/2000 (2.a série). — Por despacho de 30
de Maio de 2000 da Ministra do Planeamento:

Dr.a Maria Helena C. C. Brandão Moura Ramos, assessora principal
do quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região do
Centro — nomeada, por urgente conveniência de serviço, em
regime de substituição, directora regional de Planeamento e Desen-
volvimento da Comissão de Coordenação da Região do Centro,
com efeitos à data de 2 de Maio de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 10 386/2000 (2.a série). — Por despacho de 31 de Maio
de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo:

Regina Maria Esteves Pimenta, técnica superior de 1.a classe do qua-
dro da Direcção Regional do Ambiente — Centro — nomeada defi-
nitivamente, após concurso, no quadro privativo da Comissão de
Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo com a categoria
de técnico superior principal, escalão 1, índice 510, ficando exo-
nerada do lugar de origem a partir da data da assinatura do termo
de aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização prévia.)

2 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 10 387/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de Julho
de 1999 do presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Norte:

Na cláusula do contrato de trabalho a termo certo celebrado com
Felícia de Jesus Gonçalves da Rocha Pinto, onde se lê «assistente
administrativo especialista, a exercer no gabinete do RIME, auferindo
a remuneração mensal equivalente ao escalão 4, índice 305» passa
a ter a seguinte redacção, com efeitos a partir de 1 de Agosto de
1999, «técnico superior de 2.a classe, a exercer no gabinete do RIME,
auferindo a remuneração mensal equivalente ao escalão 1, índice 400».

Na cláusula do contrato de trabalho a termo certo celebrado com
António Manuel Gonçalves, onde se lê «assistente administrativo espe-
cialista, a exercer no gabinete do RIME, auferindo a remuneração
mensal equivalente ao escalão 4, índice 305» passa a ter a seguinte
redacção, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 1999, «assistente
administrativo especialista, a exercer no gabinete do RIME, auferindo
a remuneração mensal equivalente ao escalão 5, índice 325». (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — A Administradora, Teresa do Rosário.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 933/2000 (2.a série). — A Associação de Beneficiá-
rios do Lucefecit foi constituída por escritura pública celebrada no
Cartório Notarial de Vila Viçosa, em 28 de Abril de 2000.

Nos termos do artigo 1.o do Regulamento das Associações de Bene-
ficiários das Obras de Fomento Hidroagrícola, publicado em anexo
ao Decreto Regulamentar n.o 84/82, de 4 de Novembro, aquelas asso-
ciações são pessoas colectivas de direito público, sujeitas a reconhe-
cimento formal do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas.

Por força do disposto no artigo 2.o do supracitado Regulamento,
a legalização das mesmas associações é objecto de portaria do Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-

vimento Rural e das Pescas, ao abrigo dos artigos 1.o e 2.o do Regu-
lamento das Associações de Beneficiários das Obras de Fomento
Hidroagrícola, anexo ao Decreto Regulamentar n.o 84/82, de 4 de
Novembro, que a Associação de Beneficiários do Lucefecit seja reco-
nhecida como pessoa colectiva do direito público.

12 de Junho de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

NOTA JUSTIFICATIVA

O Decreto Regulamentar n.o 84/82, de 4 de Novembro, estabelece
o Regulamento das Associações de Beneficiários e define a sua natu-
reza jurídica.

Nos termos do artigo 1.o daquele Regulamento, as associações de
beneficiários são pessoas colectivas de direito público sujeitas a reco-
nhecimento formal do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas.

Por força do disposto no n.o 2 do supracitado Regulamento, a
legalização das mesmas associações será objecto de portaria do Minis-
tério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

Por se tratar de actos de conteúdo não genérico, as portarias que
procedem ao reconhecimento e legalização das associações de bene-
ficiários deverão ser objecto de publicação no Diário da República,
2.a série.
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Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 144/2000 (2.a série). — Composição da Unidade
de Gestão do POADR. — No âmbito do 3.o Quadro Comunitário de
Apoio foi instituído pelo Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril,
um novo modelo organizativo da estrutura orgânica responsável pela
gestão, acompanhamento, avaliação e controlo da execução das várias
intervenções operacionais nele integradas.

Com esse novo modelo pretende-se, à luz de um conjunto de prin-
cípios orientadores, como sejam, nomeadamente, o da articulação
da acção dos organismos envolvidos e o da parceria, a optimização
da aplicação do significativo volume de fundos envolvidos, quer comu-
nitários, quer nacionais.

No que se refere à gestão técnica, administrativa e financeira das
intervenções operacionais, essa competência é atribuída a um gestor,
apoiado por uma unidade de gestão.

Nesse contexto, importa proceder à definição da composição da
Unidade de Gestão do Programa Operacional Agricultura e Desen-
volvimento Rural.

Tendo em conta o número significativo das medidas envolvidas
e a diversidade das mesmas, a Unidade de Gestão do PO apresenta
uma composição bastante alargada, sem prejuízo do seu funciona-
mento com um número restrito de membros, atenta a especificidade
das matérias em causa.

Assim, determino:
1 — A Unidade de Gestão do POADR é presidida pelo respectivo

gestor e integra um representante de cada uma das seguintes entidades:

a) Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar;
b) Instituto de Financiamento e Apoio ao Desenvolvimento da

Agricultura e Pescas;
c) Instituto de Hidráulica e Engenharia Agrícola;
d) Instituto Nacional de Investigação Agrária;
e) Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural;
f) Direcção-Geral das Florestas;
g) Direcção-Geral de Protecção das Culturas;
h) Direcções regionais de agricultura.

2 — A Unidade de Gestão integra ainda representantes dos Minis-
tros do Planeamento, do Trabalho e da Solidariedade e do Ambiente
e do Ordenamento do Território, nos termos do disposto no n.o 3
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril.

3 — Podem também integrar a Unidade de Gestão, enquanto obser-
vadores, um representante da Direcção-Geral do Desenvolvimento
Regional e um representante do Instituto de Gestão do Fundo Social
Europeu, na qualidade de responsáveis, respectivamente, pela gestão
nacional do FEDER e do FSE.

4 — Quando a especificidade das matérias o justificar, a Unidade
de Gestão poderá reunir com um número restrito de membros, nos
termos previstos no respectivo regulamento interno de funcionamento.

5 — Para além das competências estabelecidas no artigo 32.o do
Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, cabe à Unidade de Gestão
pronunciar-se sobre questões que lhe sejam submetidas pelo gestor
do POADR.

6 — O gestor deve notificar as entidades com assento na Unidade
de Gestão para, em cinco dias, procederem à indicação dos respectivos
representantes.

12 de Junho de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 13 145/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural de 29 de Maio de 2000
é homologada a lista de transição dos funcionários do quadro do
ex-Instituto Florestal para o quadro de pessoal da Direcção-Geral
das Florestas e ratificado o despacho do director-geral das Florestas
de 12 de Novembro de 1999, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000.

8 de Junho de 2000. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Rectificação n.o 1775/2000. — Tendo sido publicado com algu-
mas inexactidões o aviso n.o 9182/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 129, de 3 de Junho de 2000, rectifica-se
que onde se lê «concurso interno de acesso misto para o preenchi-
mento de quatro lugares na categoria de técnico profissional espe-
cialista da carreira de técnico profissional do quadro de pessoal da

Direcção-Geral de Protecção das Culturas, constante do mapa I anexo
à Portaria n.o 540/99, de 23 de Julho, de acordo com as seguintes
quotas:

a) Três lugares a preencher por funcionários do quadro da Direc-
ção-Geral de Protecção das Culturas»

deve ler-se «concurso interno de acesso misto para o preenchimento
de cinco lugares na categoria de técnico profissional especialista
da carreira de técnico profissional do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Protecção das Culturas, constante do mapa I anexo
à Portaria n.o 540/99, de 23 de Julho, de acordo com as seguintes
quotas:

a) Quatro lugares a preencher por funcionários do quadro da
Direcção-Geral de Protecção das Culturas».

6 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Admi-
nistração e Apoio Técnico, Jaime Vidal Abreu.

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Despacho (extracto) n.o 13 146/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 25 de Abril de 2000 e do vogal do conselho directivo
do Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola de 24 de
Maio de 2000:

Maria Ferreira Novais, técnica superior de 1.a classe da carreira de
engenheiro, do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Inter-
venção e Garantia Agrícola — autorizada a prorrogação da requi-
sição, por mais um ano, com efeitos a 1 de Maio de 2000, nos
termos previstos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7
de Dezembro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — Pelo Director Regional, o Subdirector Regio-
nal, Francisco António Ferro.

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Aviso n.o 10 388/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 24 de Maio de 2000 do director regional da
Agricultura do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para o preenchimento de sete vagas
na categoria de assessor da carreira de engenheiro do quadro de
pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, constante
do mapa I anexo à Portaria n.o 558/99, de 27 de Julho.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o presente concurso caduca com o preen-
chimento dos referidos lugares.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

5 — Requisitos de candidatura:
5.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
5.2 — Requisitos especiais — reunir as condições previstas na alí-

nea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

6 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso consiste no exercício de funções técnico-consultivas de natu-
reza científica e técnica, exigindo um elevado grau de qualificação,
de responsabilidade, iniciativa, autonomia e alto domínio na área da
licenciatura das ciências agrárias, no quadro das atribuições e com-
petências da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, consubs-
tanciadas no Decreto Regulamentar n.o 18/97, de 7 de Maio, desig-
nadamente na área da Divisão de Controlo Fitossanitário.

8 — Local de trabalho, remuneração, condições de trabalho e rega-
lias sociais — o local de trabalho situa-se na área geográfica da Direc-
ção Regional de Agricultura do Algarve, sendo a remuneração cor-
respondente ao escalão e índice resultante da aplicação do novo sis-
tema retributivo da função pública estabelecido pelos Decretos-Leis



10 876 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 147 — 28 de Junho de 2000

n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e as condições de trabalho são as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública, designadamente do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular de acordo com o disposto nos artigos 19.o e
22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa, nos termos do n.o 4 dos artigos 22.o e 53.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valorização obtida no referido método, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branca ou de cor pálida,
de formato A4, dirigida ao director regional de Agricultura do Algarve,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, nacionalidade, estado
civil, naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,

estágios, seminários, etc;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-

tíveis de influir na apreciação do seu mérito ou por constituir
motivo de preferência legal, os quais serão tidos em conta
pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso a que se candidata;
g) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-

rimento, em como possui os requisitos gerais de admissão
ao concurso, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

h) Data e assinatura.

10.2 — O requerimento de admissão será acompanhado, sob pena
de exclusão, dos seguintes elementos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da

formação profissional;
d) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Comprovativo das classificações de serviços obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4 deste aviso.

f) Declaração emitida pelo respectivo dirigente, especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas, bem
como o período a que as mesmas se reportam, para avaliar
a identidade do conteúdo funcional.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.1 — Os candidatos do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve estão dispensados de entregar o documento
de habilitações literárias, caso o mesmo conste do respectivo processo
individual.

12 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — O requerimento poderá ser entregue directamente na sede

da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sita no Patacão
(Faro), acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo,
ou enviado pelo correio, registado, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

15 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação — a
relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — Composição do júri:

Presidente — Álvaro José Mendonça Teixeira, engenheiro e
assessor principal.

Vogais efectivos:

1.o Helder Manuel Pereira, chefe de divisão.
2.o Manuel da Silva Paulino, engenheiro e assessor principal.

Vogais suplentes:

1.o Olímpio Afonso Sequeira Marques, engenheiro e asses-
sor principal.

2.o Maria Isabel Lopes Carrasco Palmilha, chefe de divisão.

16.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Maio de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 13 147/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Abril de 2000 do director regional de Agricultura
do Algarve:

Manuel José da Silva Victório, Rui Carlos Gomes Nogueira, José
João Leitão Ribeiro Arenga, Maria Mendes Fernandes, Victor
Augusto Rosa Pereira, Vítor Manuel dos Santos Viegas, Vítor
Manuel da Encarnação Vicente, Avantino de Sousa Moreira,
Armindo José Gonçalves Rosa, António Alberto Fonseca Amaral
e Manuel José Valadas da Silva, detentores da categoria de técnico
especialista da carreira de engenheiro técnico agrário do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Algarve —
nomeados definitivamente, mediante concurso, na categoria de téc-
nico especialista principal da mesma carreira e quadro, com o esca-
lão 2, índice 560, os dois primeiros e com o escalão 1, índice 510,
os restantes. Foi reconhecida a urgente conveniência de serviço,
pelo que as nomeações têm efeitos a partir do dia 18 de Abril
de 2000, data da aceitação dos respectivos lugares.

Gilberto Rodrigues Pereira, técnico especialista da carreira de enge-
nheiro técnico agrário do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve, a exercer o cargo de supervisor do agru-
pamento das zonas agrárias do Sotavento da mesma Direcção
Regional — nomeado definitivamente, mediante concurso, na cate-
goria de técnico especialista principal da mesma carreira e quadro,
escalão 1, índice 510, continuando a exercer o referido cargo de
supervisor.

(Processos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

1 de Junho de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 13 148/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Maio de 2000 do director regional de Agricultura
do Algarve:

Emília da Conceição Mota Pimentel Gonçalves, técnica profissional
principal da carreira de desenhador do quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Agricultura do Algarve — nomeada definitiva-
mente, mediante concurso, na categoria de técnica profissional espe-
cialista da mesma carreira e quadro, escalão 4, índice 305. Foi
reconhecida a urgente conveniência de serviço, pelo que a nomeação
tem efeitos a partir de 10 de Maio de 2000, data da aceitação
do lugar.

(Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 13 149/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Maio de 2000 do director regional de Agricultura
do Algarve:

António Pedro de Menezes Cunha, Maria Dulce Rodrigues Reis,
Maria José Gil Jerónimo Fialho Gomes, Joaquim José Valamatos
Costa, Celso Emanuel Travanca Mendes, Norberto Guerreiro dos
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Santos e David Salvador Domingos, detentores da categoria de
técnico de 2.a classe da carreira de engenheiro técnico agrário do
quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do
Algarve — nomeados definitivamente, mediante concurso, na cate-
goria de técnico de 1.a classe da mesma carreira e quadro, escalão 1,
índice 340. Foi reconhecida a urgente conveniência de serviço, pelo
que as nomeações têm efeitos a partir do dia 24 de Maio de 2000,
data da aceitação do lugar.

(Processos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

1 de Junho de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 13 150/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Maio de 2000 do director regional de Agricultura
do Algarve:

Adérito do Nascimento Silva, técnico de 2.a classe da carreira de
engenheiro técnico do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve — nomeado definitivamente, mediante
concurso, na categoria de técnico de 1.a classe da mesma carreira
e quadro, escalão 1, índice 340.

Isabel Maria Palmira Morgado, técnica profissional especialista da
carreira de técnico profissional de biblioteca e documentação do
quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do
Algarve — nomeada definitivamente, mediante concurso, na cate-
goria de técnica profissional especialista principal da mesma carreira
e quadro, escalão 1, índice 305. Foi reconhecida a urgente con-
veniência de serviço, pelo que estas nomeações têm efeitos a partir
do dia 31 de Maio de 2000, data da aceitação do lugar.

(Processos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

1 de Junho de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Despacho (extracto) n.o 13 151/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Junho de 2000 do vice-presidente do Instituto de Inves-
tigação das Pescas e do Mar:

João Maria de Jesus Aguiar, assistente administrativo princi-
pal — reclassificado na categoria de técnico superior de informática
de 2.a classe da carreira técnica superior de informática do quadro
de pessoal do IPIMAR, escalão 1, índice 450, nos termos conjugados
das alíneas d) e e) do artigo 4.o e do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, com efeitos reportados a 4 de
Janeiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

14 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Administração,
Ramiro Gomes.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 152/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, definiu a estrutura orgânica responsável
pela gestão, acompanhamento e controlo para o 3.o Quadro Comu-
nitário de Apoio (QCAIII).

Ao nível da estrutura orgânica responsável pela execução do
QCAIII, quanto à execução individual das estruturas das intervenções
operacionais, foi incumbida a um gestor, a gestão técnica, adminis-
trativa e financeira, sendo o mesmo apoiado por uma unidade de
gestão.

O apoio da unidade de gestão ao gestor da Intervenção Operacional
da Educação, que a presidirá, materializar-se-á nos pareceres sobre
as propostas de decisão relativas a candidaturas de projectos ou finan-
ciamentos, bem como sobre os projectos de relatório de execução.

Assim, nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000,
de 7 de Abril, é criada a unidade de gestão que integra a Intervenção
Operacional da Educação, com as competências definidas no
artigo 32.o do mesmo diploma e com a seguinte composição:

1 — A unidade de gestão é constituída pelos seguintes elementos:

a) O gestor, que presidirá;
b) O gestor do eixo prioritário Sociedade de Aprendizagem;

c) Um representante de cada um dos organismos nacionais res-
ponsáveis pela gestão global do FEDER e do FSE;

d) Um representante do Gabinete de Gestão Financeira do
Ministério da Educação;

e) Um representante do Gabinete de Avaliação, Prospectiva e
Planeamento do Ministério da Educação;

f) Os coordenadores da Intervenção Sectorial da Educação
Regionalmente Desconcentrada nas Intervenções Operacio-
nais Regionais;

g) Outros Representantes dos serviços e organismos centrais do
Ministério da Educação com responsabilidade na definição
das políticas educativas, quando estiver agendada matéria
relativa e relevante no seu domínio de atribuições.

2 — Caso estejam em análise assuntos do seu interesse directo e
por comunicação do gestor de intervenção operacional, podem inte-
grar igualmente a unidade de gestão, outros representantes de orga-
nismos da administração pública vocacionados para apoiarem tec-
nicamente as decisões em causa.

3 — São competências da unidade de gestão, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar o respectivo regulamento interno;
b) Dar parecer sobre as propostas de decisão dos gestores rela-

tivos a candidaturas de projectos ao financiamento pela inter-
venção operacional respectiva;

c) Dar parecer sobre os projectos de relatório de execução das
intervenções operacionais elaboradas pelos gestores.

15 de Junho de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 13 153/2000 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de
Janeiro, que aprovou o Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo, as entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino
superior particular e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada
em vigor deveriam, até 30 de Junho de 1996, adaptar os seus estatutos,
regime de organização interna e composição do corpo docente dos
estabelecimentos às regras do novo Estatuto;

Considerando que, nos termos da redacção dada ao n.o 1 do
artigo 66.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, o prazo para a promoção
da adaptação foi prorrogado até 30 de Junho de 1997;

Tendo, pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 139/97, de
21 de Agosto, sido criado um grupo de missão ao qual foi cometida
a tarefa de proceder à avaliação do cumprimento da injunção atrás
referida, incidindo, nomeadamente, sobre:

A adaptação dos estatutos dos estabelecimentos de ensino ao
disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo;

O regime de organização interna do estabelecimento de ensino;
A composição do respectivo corpo docente;
As condições científicas do seu funcionamento, incluindo os

aspectos referentes às instalações e equipamentos;
O efectivo cumprimento da legislação aplicável;

Considerando o relatório final geral apresentado pelo grupo de
missão em Novembro de 1999, já comunicado às entidades institui-
doras de todos os estabelecimentos de ensino superior particular e
cooperativo;

Considerando o meu despacho n.o 5314/2000 (2.a série), de 7 de
Março, proferido sobre o referido relatório;

Considerando o anexo parecer jurídico acerca dos procedimentos
a que as entidades instituidoras dos estabelecimentos de ensino estão
sujeitas no que se refere aos pólos e extensões destes, que aqui se
dá por inteiramente reproduzido, e com o qual concordo;

Considerando o relatório elaborado pelo grupo de missão sobre
a extensão em Setúbal da DINENSINO — Ensino, Desenvolvimento
e Cooperação, C. R. L., que aqui se dá por inteiramente reproduzido,
onde é avaliada a sua adaptação ao Estatuto;

Ouvida sobre o teor do referido relatório, em cumprimento do
princípio da audiência prévia, a DINENSINO — Ensino, Desenvol-
vimento e Cooperação, C. R. L., a qual teve a oportunidade de se
pronunciar sobre o mesmo;

Considerando que, entretanto, a entidade instituidora e o esta-
belecimento de ensino já poderão ter diligenciado no sentido de pro-
curar dar cumprimento a algumas das medidas recomendadas;

Considerando ainda que a avaliação da qualidade do desempenho
científico e pedagógico do estabelecimento de ensino é objecto de
procedimento autónomo e distinto do presente, nos termos da Lei
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da Avaliação do Ensino Superior (Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro)
e do Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho;

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), adiante simplesmente
designado por Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 66.o do Estatuto;

Por delegação de competência conferida pelo despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de Dezembro;

Sem prejuízo da necessidade de adopção de outras medidas que
se venham a revelar necessárias ao cumprimento do regime legal
aplicável:

Determino:
1 — A DINENSINO — Ensino, Desenvolvimento e Cooperação,

C. R. L., deve requerer, nos termos do disposto na secção I do capí-
tulo IV do Estatuto, o reconhecimento de interesse público de um
estabelecimento de ensino que vise dar continuidade ao ensino que
foi autorizada a ministrar em Setúbal, ou promover a sua cessação,
aplicando-se, com as devidas adaptações, o regime fixado pelo
artigo 46.o do Estatuto.

2 — O requerimento de reconhecimento de interesse público, devi-
damente instruído nos termos da lei, ou a comunicação da cessação
do ensino, deve ser remetido à Direcção-Geral do Ensino Superior
no prazo de 30 dias.

3 — A entidade instituidora deve, entretanto, promover a correcção
das deficiências assinaladas no relatório do grupo de missão.

4 — Caso já tenha sido dado cumprimento a alguma das medidas
acima referidas, a entidade instituidora deve comunicá-lo à Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, no prazo de 15 dias, juntando os ade-
quados meios de prova.

5 — Em caso de não cumprimento das determinações constantes
dos números anteriores, a Direcção-Geral do Ensino Superior deve
comunicá-lo à Inspecção-Geral da Educação tendo em vista a adopção
dos procedimentos previstos no Estatuto.

6 — A Direcção-Geral do Ensino Superior apresentar-me-á rela-
tórios mensais de execução deste despacho.

7 — A Inspecção-Geral da Educação terá em consideração, nas
suas acções inspectivas, o relatório, o parecer jurídico, a resposta
da entidade instituidora e o teor do presente despacho.

8 — A partir do momento da publicação do presente despacho
no Diário da República, promova-se a sua disponibilização, em con-
junto com o relatório do grupo de missão, com o parecer jurídico
e com a resposta da entidade instituidora, no Centro de Documentação
da Secretaria-Geral do Ministério da Educação.

9 — Notifique-se do presente despacho:

a) A entidade instituidora;
b) A Direcção-Geral do Ensino Superior, remetendo cópia do

relatório do grupo de missão, do parecer jurídico e da resposta
da entidade instituidora;

c) A Inspecção-Geral da Educação, remetendo cópia do rela-
tório do grupo de missão, do parecer jurídico e da resposta
da entidade instituidora.

10 — Divulgue-se o presente despacho na página da Internet da
Direcção-Geral do Ensino Superior a partir da data da sua publicação
no Diário da República.

6 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 13 154/2000 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de
Janeiro, que aprovou o Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo, as entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino
superior particular e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada
em vigor deveriam, até 30 de Junho de 1996, adaptar os seus estatutos,
regime de organização interna e composição do corpo docente dos
estabelecimentos às regras do novo Estatuto;

Considerando que, nos termos da redacção dada ao n.o 1 do
artigo 66.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, o prazo para a promoção
da adaptação foi prorrogado até 30 de Junho de 1997;

Tendo, pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 139/97, de
21 de Agosto, sido criado um grupo de missão ao qual foi cometida
a tarefa de proceder à avaliação do cumprimento da injunção atrás
referida, incidindo, nomeadamente, sobre:

A adaptação dos estatutos dos estabelecimentos de ensino ao
disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo;

O regime de organização interna do estabelecimento de ensino;
A composição do respectivo corpo docente;

As condições científicas do seu funcionamento, incluindo os
aspectos referentes às instalações e equipamentos;

O efectivo cumprimento da legislação aplicável;

Considerando o relatório final geral apresentado pelo grupo de
missão em Novembro de 1999, já comunicado às entidades institui-
doras de todos os estabelecimentos de ensino superior particular e
cooperativo;

Considerando o meu despacho n.o 5314/2000 (2.a série), de 7 de
Março, proferido sobre o referido relatório;

Considerando o anexo parecer jurídico acerca dos procedimentos
a que as entidades instituidoras dos estabelecimentos de ensino estão
sujeitas no que se refere aos pólos e extensões destes, que aqui se
dá por inteiramente reproduzido, e com o qual concordo;

Considerando o relatório elaborado pelo grupo de missão sobre
a extensão em Beja da DINENSINO — Ensino, Desenvolvimento e
Cooperação, C. R. L., que aqui se dá por inteiramente reproduzido,
onde é avaliada a sua adaptação ao Estatuto;

Ouvida sobre o teor do referido relatório, em cumprimento do
princípio da audiência prévia, a DINENSINO — Ensino, Desenvol-
vimento e Cooperação, C. R. L., a qual teve a oportunidade de se
pronunciar sobre o mesmo;

Considerando que, entretanto, a entidade instituidora e o esta-
belecimento de ensino já poderão ter diligenciado no sentido de pro-
curar dar cumprimento a algumas das medidas recomendadas;

Considerando ainda que a avaliação da qualidade do desempenho
científico e pedagógico do estabelecimento de ensino é objecto de
procedimento autónomo e distinto do presente, nos termos da Lei
da Avaliação do Ensino Superior (Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro)
e do Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho;

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), adiante simplesmente
designado por Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 66.o do Estatuto;

Por delegação de competência conferida pelo despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de Dezembro;

Sem prejuízo da necessidade de adopção de outras medidas que
se venham a revelar necessárias ao cumprimento do regime legal
aplicável:

Determino:
1 — A DINENSINO — Ensino, Desenvolvimento e Cooperação,

C. R. L., deve requerer, nos termos do disposto na secção I do capí-
tulo IV do Estatuto, o reconhecimento de interesse público de um
estabelecimento de ensino que vise dar continuidade ao ensino que
foi autorizada a ministrar em Beja, ou promover a sua cessação, apli-
cando-se, com as devidas adaptações, o regime fixado pelo artigo 46.o
do Estatuto.

2 — O requerimento de reconhecimento de interesse público, devi-
damente instruído nos termos da lei, ou a comunicação da cessação
do ensino, deve ser remetido à Direcção-Geral do Ensino Superior
no prazo de 30 dias.

3 — A entidade instituidora deve, entretanto, promover a correcção
das deficiências assinaladas no relatório do grupo de missão.

4 — Caso já tenha sido dado cumprimento a alguma das medidas
acima referidas, a entidade instituidora deve comunicá-lo à Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, no prazo de 15 dias, juntando os ade-
quados meios de prova.

5 — Em caso de não cumprimento das determinações constantes
dos números anteriores, a Direcção-Geral do Ensino Superior deve
comunicá-lo à Inspecção-Geral da Educação tendo em vista a adopção
dos procedimentos previstos no Estatuto.

6 — A Direcção-Geral do Ensino Superior apresentar-me-á rela-
tórios mensais de execução deste despacho.

7 — A Inspecção-Geral da Educação terá em consideração, nas
suas acções inspectivas, o relatório, o parecer jurídico, a resposta
da entidade instituidora e o teor do presente despacho.

8 — A partir do momento da publicação do presente despacho
no Diário da República, promova-se a sua disponibilização, em con-
junto com o relatório do grupo de missão, com o parecer jurídico
e com a resposta da entidade instituidora, no Centro de Documentação
da Secretaria-Geral do Ministério da Educação.

9 — Notifique-se do presente despacho:

a) A entidade instituidora;
b) A Direcção-Geral do Ensino Superior, remetendo cópia do

relatório do grupo de missão, do parecer jurídico e da resposta
da entidade instituidora;

c) A Inspecção-Geral da Educação, remetendo cópia do rela-
tório do grupo de missão, do parecer jurídico e da resposta
da entidade instituidora.
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10 — Divulgue-se o presente despacho na página da Internet da
Direcção-Geral do Ensino Superior a partir da data da sua publicação
no Diário da República.

6 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 13 155/2000 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de
Janeiro, que aprovou o Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo, as entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino
superior particular e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada
em vigor deveriam, até 30 de Junho de 1996, adaptar os seus estatutos,
regime de organização interna e composição do corpo docente dos
estabelecimentos às regras do novo Estatuto;

Considerando que, nos termos da redacção dada ao n.o 1 do
artigo 66.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, o prazo para a promoção
da adaptação foi prorrogado até 30 de Junho de 1997;

Tendo, pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 139/97, de
21 de Agosto, sido criado um grupo de missão ao qual foi cometida
a tarefa de proceder à avaliação do cumprimento da injunção atrás
referida, incidindo, nomeadamente, sobre:

A adaptação dos estatutos dos estabelecimentos de ensino ao
disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo;

O regime de organização interna do estabelecimento de ensino;
A composição do respectivo corpo docente;
As condições científicas do seu funcionamento, incluindo os

aspectos referentes às instalações e equipamentos;
O efectivo cumprimento da legislação aplicável;

Considerando o relatório final geral apresentado pelo grupo de
missão em Novembro de 1999, já comunicado às entidades institui-
doras de todos os estabelecimentos de ensino superior particular e
cooperativo;

Considerando o meu despacho n.o 5314/2000 (2.a série), de 7 de
Março, proferido sobre o referido relatório;

Considerando o anexo parecer jurídico acerca dos procedimentos
a que as entidades instituidoras dos estabelecimentos de ensino estão
sujeitas no que se refere aos pólos e extensões destes, que aqui se
dá por inteiramente reproduzido, e com o qual concordo;

Considerando o relatório elaborado pelo grupo de missão sobre
a extensão em Portimão do Instituto Superior de Matemática e Gestão,
que aqui se dá por inteiramente reproduzido, onde é avaliada a sua
adaptação ao Estatuto;

Ouvida sobre o teor do referido relatório, em cumprimento do
princípio da audiência prévia, a COFAC — Cooperativa de Formação
e Animação Cultural, C. R. L., a qual teve a oportunidade de se
pronunciar sobre o mesmo;

Considerando que, entretanto, a entidade instituidora e o esta-
belecimento de ensino já poderão ter diligenciado no sentido de pro-
curar dar cumprimento a algumas das medidas recomendadas;

Considerando ainda que a avaliação da qualidade do desempenho
científico e pedagógico do estabelecimento de ensino é objecto de
procedimento autónomo e distinto do presente, nos termos da Lei
da Avaliação do Ensino Superior (Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro)
e do Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho;

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), adiante simplesmente
designado por Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 66.o do Estatuto;

Por delegação de competência conferida pelo despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de Dezembro;

Sem prejuízo da necessidade de adopção de outras medidas que
se venham a revelar necessárias ao cumprimento do regime legal
aplicável:

Determino:
1 — A COFAC — Cooperativa de Formação e Animação Cultural,

C. R. L., deve requerer, nos termos do disposto na secção I do capí-
tulo IV do Estatuto, o reconhecimento de interesse público de um
estabelecimento de ensino que vise dar continuidade ao ensino que
foi autorizada a ministrar em Portimão como extensão do Instituto
Superior de Matemática e Gestão, ou promover a sua cessação, apli-
cando-se, com as devidas adaptações, o regime fixado pelo artigo 46.o
do Estatuto.

2 — O requerimento de reconhecimento de interesse público, devi-
damente instruído nos termos da lei, ou a comunicação da cessação
do ensino, deve ser remetido à Direcção-Geral do Ensino Superior
no prazo de 30 dias.

3 — A entidade instituidora deve, entretanto, promover a correcção
das deficiências assinaladas no relatório do grupo de missão.

4 — Caso já tenha sido dado cumprimento a alguma das medidas
acima referidas, a entidade instituidora deve comunicá-lo à Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, no prazo de 15 dias, juntando os ade-
quados meios de prova.

5 — Em caso de não cumprimento das determinações constantes
dos números anteriores, a Direcção-Geral do Ensino Superior deve
comunicá-lo à Inspecção-Geral da Educação tendo em vista a adopção
dos procedimentos previstos no Estatuto.

6 — A Direcção-Geral do Ensino Superior apresentar-me-á rela-
tórios mensais de execução deste despacho.

7 — A Inspecção-Geral da Educação terá em consideração, nas
suas acções inspectivas, o relatório, o parecer jurídico, a resposta
da entidade instituidora e o teor do presente despacho.

8 — A partir do momento da publicação do presente despacho
no Diário da República, promova-se a sua disponibilização, em con-
junto com o relatório do grupo de missão, com o parecer jurídico
e com a resposta da entidade instituidora, no Centro de Documentação
da Secretaria-Geral do Ministério da Educação.

9 — Notifique-se do presente despacho:

a) A entidade instituidora;
b) A Direcção-Geral do Ensino Superior, remetendo cópia do

relatório do grupo de missão, do parecer jurídico e da resposta
da entidade instituidora;

c) A Inspecção-Geral da Educação, remetendo cópia do rela-
tório do grupo de missão, do parecer jurídico e da resposta
da entidade instituidora.

10 — Divulgue-se o presente despacho na página da Internet da
Direcção-Geral do Ensino Superior a partir da data da sua publicação
no Diário da República.

6 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 13 156/2000 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de
Janeiro, que aprovou o Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo, as entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino
superior particular e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada
em vigor deveriam, até 30 de Junho de 1996, adaptar os seus estatutos,
regime de organização interna e composição do corpo docente dos
estabelecimentos às regras do novo Estatuto;

Considerando que, nos termos da redacção dada ao n.o 1 do
artigo 66.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, o prazo para a promoção
da adaptação foi prorrogado até 30 de Junho de 1997;

Tendo, pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 139/97, de
21 de Agosto, sido criado um grupo de missão ao qual foi cometida
a tarefa de proceder à avaliação do cumprimento da injunção atrás
referida, incidindo, nomeadamente, sobre:

A adaptação dos estatutos dos estabelecimentos de ensino ao
disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo;

O regime de organização interna do estabelecimento de ensino;
A composição do respectivo corpo docente;
As condições científicas do seu funcionamento, incluindo os

aspectos referentes às instalações e equipamentos;
O efectivo cumprimento da legislação aplicável;

Considerando o relatório final geral apresentado pelo grupo de
missão em Novembro de 1999, já comunicado às entidades institui-
doras de todos os estabelecimentos de ensino superior particular e
cooperativo;

Considerando o meu despacho n.o 5314/2000 (2.a série), de 7 de
Março, proferido sobre o referido relatório;

Considerando o anexo parecer jurídico acerca dos procedimentos
a que as entidades instituidoras dos estabelecimentos de ensino estão
sujeitas no que se refere aos pólos e extensões destes, que aqui se
dá por inteiramente reproduzido, e com o qual concordo;

Considerando o relatório elaborado pelo grupo de missão sobre
a extensão em Castelo Branco do Instituto Superior de Humanidades
e Tecnologias, que aqui se dá por inteiramente reproduzido, onde
é avaliada a sua adaptação ao Estatuto;

Ouvida sobre o teor do referido relatório, em cumprimento do
princípio da audiência prévia, a COFAC — Cooperativa de Formação
e Animação Cultural, C. R. L., a qual teve a oportunidade de se
pronunciar sobre o mesmo;

Considerando que, entretanto, a entidade instituidora e o esta-
belecimento de ensino já poderão ter diligenciado no sentido de pro-
curar dar cumprimento a algumas das medidas recomendadas;
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Considerando ainda que a avaliação da qualidade do desempenho
científico e pedagógico do estabelecimento de ensino é objecto de
procedimento autónomo e distinto do presente, nos termos da Lei
da Avaliação do Ensino Superior (Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro)
e do Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho;

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), adiante simplesmente
designado por Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 66.o do Estatuto;

Por delegação de competência conferida pelo despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de Dezembro;

Sem prejuízo da necessidade de adopção de outras medidas que
se venham a revelar necessárias ao cumprimento do regime legal
aplicável:

Determino:
1 — A COFAC — Cooperativa de Formação e Animação Cultural,

C. R. L., deve requerer, nos termos do disposto na secção I do capí-
tulo IV do Estatuto, o reconhecimento de interesse público de um
estabelecimento de ensino que vise dar continuidade ao ensino que
foi autorizada a ministrar em Castelo Branco como extensão do Ins-
tituto Superior de Humanidades e Tecnologias, ou promover a sua
cessação, aplicando-se, com as devidas adaptações, o regime fixado
pelo artigo 46.o do Estatuto.

2 — O requerimento de reconhecimento de interesse público, devi-
damente instruído nos termos da lei, ou a comunicação da cessação
do ensino, deve ser remetido à Direcção-Geral do Ensino Superior
no prazo de 30 dias.

3 — A entidade instituidora deve, entretanto, promover a correcção
das deficiências assinaladas no relatório do grupo de missão.

4 — Caso já tenha sido dado cumprimento a alguma das medidas
acima referidas, a entidade instituidora deve comunicá-lo à Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, no prazo de 15 dias, juntando os ade-
quados meios de prova.

5 — Em caso de não cumprimento das determinações constantes
dos números anteriores, a Direcção-Geral do Ensino Superior deve
comunicá-lo à Inspecção-Geral da Educação tendo em vista a adopção
dos procedimentos previstos no Estatuto.

6 — A Direcção-Geral do Ensino Superior apresentar-me-á rela-
tórios mensais de execução deste despacho.

7 — A Inspecção-Geral da Educação terá em consideração, nas
suas acções inspectivas, o relatório, o parecer jurídico, a resposta
da entidade instituidora e o teor do presente despacho.

8 — A partir do momento da publicação do presente despacho
no Diário da República, promova-se a sua disponibilização, em con-
junto com o relatório do grupo de missão, com o parecer jurídico
e com a resposta da entidade instituidora, no Centro de Documentação
da Secretaria-Geral do Ministério da Educação.

9 — Notifique-se do presente despacho:

a) A entidade instituidora;
b) A Direcção-Geral do Ensino Superior, remetendo cópia do

relatório do grupo de missão, do parecer jurídico e da resposta
da entidade instituidora;

c) A Inspecção-Geral da Educação, remetendo cópia do rela-
tório do grupo de missão, do parecer jurídico e da resposta
da entidade instituidora.

10 — Divulgue-se o presente despacho na página da Internet da
Direcção-Geral do Ensino Superior a partir da data da sua publicação
no Diário da República.

6 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 13 157/2000 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de
Janeiro, que aprovou o Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo, as entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino
superior particular e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada
em vigor deveriam, até 30 de Junho de 1996, adaptar os seus estatutos,
regime de organização interna e composição do corpo docente dos
estabelecimentos às regras do novo Estatuto;

Considerando que, nos termos da redacção dada ao n.o 1 do
artigo 66.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, o prazo para a promoção
da adaptação foi prorrogado até 30 de Junho de 1997;

Tendo, pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 139/97, de
21 de Agosto, sido criado um grupo de missão ao qual foi cometida
a tarefa de proceder à avaliação do cumprimento da injunção atrás
referida, incidindo, nomeadamente, sobre:

A adaptação dos estatutos dos estabelecimentos de ensino ao
disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo;

O regime de organização interna do estabelecimento de ensino;
A composição do respectivo corpo docente;
As condições científicas do seu funcionamento, incluindo os

aspectos referentes às instalações e equipamentos;
O efectivo cumprimento da legislação aplicável;

Considerando o relatório final geral apresentado pelo grupo de
missão em Novembro de 1999, já comunicado às entidades institui-
doras de todos os estabelecimentos de ensino superior particular e
cooperativo;

Considerando o meu despacho n.o 5314/2000 (2.a série), de 7 de
Março, proferido sobre o referido relatório;

Considerando o anexo parecer jurídico acerca dos procedimentos
a que as entidades instituidoras dos estabelecimentos de ensino estão
sujeitas no que se refere aos pólos e extensões destes, que aqui se
dá por inteiramente reproduzido, e com o qual concordo;

Considerando o relatório elaborado pelo grupo de missão sobre
a extensão em Torres Vedras do Instituto Superior de Matemática
e Gestão, que aqui se dá por inteiramente reproduzido, onde é avaliada
a sua adaptação ao Estatuto;

Ouvida sobre o teor do referido relatório, em cumprimento do
princípio da audiência prévia, a COFAC — Cooperativa de Formação
e Animação Cultural, C. R. L., a qual teve a oportunidade de se
pronunciar sobre o mesmo;

Considerando que, entretanto, a entidade instituidora e o esta-
belecimento de ensino já poderão ter diligenciado no sentido de pro-
curar dar cumprimento a algumas das medidas recomendadas;

Considerando ainda que a avaliação da qualidade do desempenho
científico e pedagógico do estabelecimento de ensino é objecto de
procedimento autónomo e distinto do presente, nos termos da Lei
da Avaliação do Ensino Superior (Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro)
e do Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho;

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), adiante simplesmente
designado por Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 66.o do Estatuto;

Por delegação de competência conferida pelo despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de Dezembro;

Sem prejuízo da necessidade de adopção de outras medidas que
se venham a revelar necessárias ao cumprimento do regime legal
aplicável:

Determino:
1 — A COFAC — Cooperativa de Formação e Animação Cultural,

C. R. L., deve requerer, nos termos do disposto na secção I do capí-
tulo IV do Estatuto, o reconhecimento de interesse público de um
estabelecimento de ensino que vise dar continuidade ao ensino que
foi autorizada a ministrar em Torres Vedras como extensão do Ins-
tituto Superior de Matemática e Gestão, ou promover a sua cessação,
aplicando-se, com as devidas adaptações, o regime fixado pelo
artigo 46.o do Estatuto.

2 — O requerimento de reconhecimento de interesse público, devi-
damente instruído nos termos da lei, ou a comunicação da cessação
do ensino, deve ser remetido à Direcção-Geral do Ensino Superior
no prazo de 30 dias.

3 — A entidade instituidora deve, entretanto, promover a correcção
das deficiências assinaladas no relatório do grupo de missão.

4 — Caso já tenha sido dado cumprimento a alguma das medidas
acima referidas, a entidade instituidora deve comunicá-lo à Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, no prazo de 15 dias, juntando os ade-
quados meios de prova.

5 — Em caso de não cumprimento das determinações constantes
dos números anteriores, a Direcção-Geral do Ensino Superior deve
comunicá-lo à Inspecção-Geral da Educação tendo em vista a adopção
dos procedimentos previstos no Estatuto.

6 — A Direcção-Geral do Ensino Superior apresentar-me-á rela-
tórios mensais de execução deste despacho.

7 — A Inspecção-Geral da Educação terá em consideração, nas
suas acções inspectivas, o relatório, o parecer jurídico, a resposta
da entidade instituidora e o teor do presente despacho.

8 — A partir do momento da publicação do presente despacho
no Diário da República, promova-se a sua disponibilização, em con-
junto com o relatório do grupo de missão, com o parecer jurídico
e com a resposta da entidade instituidora, no Centro de Documentação
da Secretaria-Geral do Ministério da Educação.

9 — Notifique-se do presente despacho:

a) A entidade instituidora;
b) A Direcção-Geral do Ensino Superior, remetendo cópia do

relatório do grupo de missão, do parecer jurídico e da resposta
da entidade instituidora;
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c) A Inspecção-Geral da Educação, remetendo cópia do rela-
tório do grupo de missão, do parecer jurídico e da resposta
da entidade instituidora.

10 — Divulgue-se o presente despacho na página da Internet da
Direcção-Geral do Ensino Superior a partir da data da sua publicação
no Diário da República.

6 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 13 158/2000 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de
Janeiro, que aprovou o Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo, as entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino
superior particular e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada
em vigor deveriam, até 30 de Junho de 1996, adaptar os seus estatutos,
regime de organização interna e composição do corpo docente dos
estabelecimentos às regras do novo Estatuto;

Considerando que, nos termos da redacção dada ao n.o 1 do
artigo 66.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, o prazo para a promoção
da adaptação foi prorrogado até 30 de Junho de 1997;

Tendo, pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 139/97, de
21 de Agosto, sido criado um grupo de missão ao qual foi cometida
a tarefa de proceder à avaliação do cumprimento da injunção atrás
referida, incidindo, nomeadamente, sobre:

A adaptação dos estatutos dos estabelecimentos de ensino ao
disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo;

O regime de organização interna do estabelecimento de ensino;
A composição do respectivo corpo docente;
As condições científicas do seu funcionamento, incluindo os

aspectos referentes às instalações e equipamentos;
O efectivo cumprimento da legislação aplicável;

Considerando o relatório final geral apresentado pelo grupo de
missão em Novembro de 1999, já comunicado às entidades institui-
doras de todos os estabelecimentos de ensino superior particular e
cooperativo;

Considerando o meu despacho n.o 5314/2000 (2.a série), de 7 de
Março, proferido sobre o referido relatório;

Considerando o anexo parecer jurídico acerca dos procedimentos
a que as entidades instituidoras dos estabelecimentos de ensino estão
sujeitas no que se refere aos pólos e extensões destes, que aqui se
dá por inteiramente reproduzido, e com o qual concordo;

Considerando o relatório elaborado pelo grupo de missão sobre
a extensão em Torres Vedras do Instituto Superior de Humanidades
e Tecnologias, que aqui se dá por inteiramente reproduzido, onde
é avaliada a sua adaptação ao Estatuto;

Ouvida sobre o teor do referido relatório, em cumprimento do
princípio da audiência prévia, a COFAC — Cooperativa de Formação
e Animação Cultural, C. R. L., a qual teve a oportunidade de se
pronunciar sobre o mesmo;

Considerando que, entretanto, a entidade instituidora e o esta-
belecimento de ensino já poderão ter diligenciado no sentido de pro-
curar dar cumprimento a algumas das medidas recomendadas;

Considerando ainda que a avaliação da qualidade do desempenho
científico e pedagógico do estabelecimento de ensino é objecto de
procedimento autónomo e distinto do presente, nos termos da Lei
da Avaliação do Ensino Superior (Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro)
e do Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho;

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), adiante simplesmente
designado por Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 66.o do Estatuto:

Por delegação de competência conferida pelo despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de Dezembro:

Sem prejuízo da necessidade de adopção de outras medidas que
se venham a revelar necessárias ao cumprimento do regime legal
aplicável:

Determino:
1 — A COFAC — Cooperativa de Formação e Animação Cultural,

C. R. L., deve requerer, nos termos do disposto na secção I do capí-
tulo IV do Estatuto, o reconhecimento de interesse público de um
estabelecimento de ensino que vise dar continuidade ao ensino que
foi autorizada a ministrar em Torres Vedras como extensão do Ins-
tituto Superior de Humanidades e Tecnologias, ou promover a sua
cessação, aplicando-se, com as devidas adaptações, o regime fixado
pelo artigo 46.o do Estatuto.

2 — O requerimento de reconhecimento de interesse público, devi-
damente instruído nos termos da lei, ou a comunicação da cessação
do ensino, deve ser remetido à Direcção-Geral do Ensino Superior
no prazo de 30 dias.

3 — A entidade instituidora deve, entretanto, promover a correcção
das deficiências assinaladas no relatório do grupo de missão.

4 — Caso já tenha sido dado cumprimento a alguma das medidas
acima referidas, a entidade instituidora deve comunicá-lo à Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, no prazo de 15 dias, juntando os ade-
quados meios de prova.

5 — Em caso de não cumprimento das determinações constantes
dos números anteriores, a Direcção-Geral do Ensino Superior deve
comunicá-lo à Inspecção-Geral da Educação tendo em vista a adopção
dos procedimentos previstos no Estatuto.

6 — A Direcção-Geral do Ensino Superior apresentar-me-á rela-
tórios mensais de execução deste despacho.

7 — A Inspecção-Geral da Educação terá em consideração, nas
suas acções inspectivas, o relatório, o parecer jurídico, a resposta
da entidade instituidora e o teor do presente despacho.

8 — A partir do momento da publicação do presente despacho
no Diário da República, promova-se a sua disponibilização, em con-
junto com o relatório do grupo de missão, com o parecer jurídico
e com a resposta da entidade instituidora, no Centro de Documentação
da Secretaria-Geral do Ministério da Educação.

9 — Notifique-se do presente despacho:

a) A entidade instituidora;
b) A Direcção-Geral do Ensino Superior, remetendo cópia do

relatório do grupo de missão, do parecer jurídico e da resposta
da entidade instituidora;

c) A Inspecção-Geral da Educação, remetendo cópia do rela-
tório do grupo de missão, do parecer jurídico e da resposta
da entidade instituidora.

10 — Divulgue-se o presente despacho na página da Internet da
Direcção-Geral do Ensino Superior a partir da data da sua publicação
no Diário da República.

6 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 13 159/2000 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de
Janeiro, que aprovou o Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo, as entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino
superior particular e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada
em vigor deveriam, até 30 de Junho de 1996, adaptar os seus estatutos,
regime de organização interna e composição do corpo docente dos
estabelecimentos às regras do novo Estatuto;

Considerando que, nos termos da redacção dada ao n.o 1 do
artigo 66.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, o prazo para a promoção
da adaptação foi prorrogado até 30 de Junho de 1997;

Tendo, pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 139/97, de
21 de Agosto, sido criado um grupo de missão ao qual foi cometida
a tarefa de proceder à avaliação do cumprimento da injunção atrás
referida, incidindo, nomeadamente, sobre:

A adaptação dos estatutos dos estabelecimentos de ensino ao
disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo;

O regime de organização interna do estabelecimento de ensino;
A composição do respectivo corpo docente;
As condições científicas do seu funcionamento, incluindo os

aspectos referentes às instalações e equipamentos;
O efectivo cumprimento da legislação aplicável;

Considerando o relatório final geral apresentado pelo grupo de
missão em Novembro de 1999, já comunicado às entidades institui-
doras de todos os estabelecimentos de ensino superior particular e
cooperativo;

Considerando o meu despacho n.o 5314/2000 (2.a série), de 7 de
Março, proferido sobre o referido relatório;

Considerando o anexo parecer jurídico acerca dos procedimentos
a que as entidades instituidoras dos estabelecimentos de ensino estão
sujeitas no que se refere aos pólos e extensões destes, que aqui se
dá por inteiramente reproduzido, e com o qual concordo;

Considerando o relatório elaborado pelo grupo de missão sobre
a extensão na Marinha Grande do Instituto Superior de Humanidades
e Tecnologias, que aqui se dá por inteiramente reproduzido, onde
é avaliada a sua adaptação ao Estatuto;

Ouvida sobre o teor do referido relatório, em cumprimento do
princípio da audiência prévia, a COFAC — Cooperativa de Formação
e Animação Cultural, C. R. L., a qual teve a oportunidade de se
pronunciar sobre o mesmo;
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Considerando que, entretanto, a entidade instituidora e o esta-
belecimento de ensino já poderão ter diligenciado no sentido de pro-
curar dar cumprimento a algumas das medidas recomendadas;

Considerando ainda que a avaliação da qualidade do desempenho
científico e pedagógico do estabelecimento de ensino é objecto de
procedimento autónomo e distinto do presente, nos termos da Lei
da Avaliação do Ensino Superior (Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro)
e do Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho;

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), adiante simplesmente
designado por Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 66.o do Estatuto;

Por delegação de competência conferida pelo despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de Dezembro;

Sem prejuízo da necessidade de adopção de outras medidas que
se venham a revelar necessárias ao cumprimento do regime legal
aplicável:

Determino:
1 — A COFAC — Cooperativa de Formação e Animação Cultural,

C. R. L., deve requerer, nos termos do disposto na secção I do capí-
tulo IV do Estatuto, o reconhecimento de interesse público de um
estabelecimento de ensino que vise dar continuidade ao ensino que
foi autorizada a ministrar na Marinha Grande como extensão do Ins-
tituto Superior de Humanidades e Tecnologias, ou promover a sua
cessação, aplicando-se, com as devidas adaptações, o regime fixado
pelo artigo 46.o do Estatuto.

2 — O requerimento de reconhecimento de interesse público, devi-
damente instruído nos termos da lei, ou a comunicação da cessação
do ensino, deve ser remetido à Direcção-Geral do Ensino Superior
no prazo de 30 dias.

3 — A entidade instituidora deve, entretanto, promover a correcção
das deficiências assinaladas no relatório do grupo de missão.

4 — Caso já tenha sido dado cumprimento a alguma das medidas
acima referidas, a entidade instituidora deve comunicá-lo à Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, no prazo de 15 dias, juntando os ade-
quados meios de prova.

5 — Em caso de não cumprimento das determinações constantes
dos números anteriores, a Direcção-Geral do Ensino Superior deve
comunicá-lo à Inspecção-Geral da Educação tendo em vista a adopção
dos procedimentos previstos no Estatuto.

6 — A Direcção-Geral do Ensino Superior apresentar-me-á rela-
tórios mensais de execução deste despacho.

7 — A Inspecção-Geral da Educação terá em consideração, nas
suas acções inspectivas, o relatório, o parecer jurídico, a resposta
da entidade instituidora e o teor do presente despacho.

8 — A partir do momento da publicação do presente despacho
no Diário da República, promova-se a sua disponibilização, em con-
junto com o relatório do grupo de missão, com o parecer jurídico
e com a resposta da entidade instituidora, no Centro de Documentação
da Secretaria-Geral do Ministério da Educação.

9 — Notifique-se do presente despacho:

a) A entidade instituidora;
b) A Direcção-Geral do Ensino Superior, remetendo cópia do

relatório do grupo de missão, do parecer jurídico e da resposta
da entidade instituidora;

c) A Inspecção-Geral da Educação, remetendo cópia do rela-
tório do grupo de missão, do parecer jurídico e da resposta
da entidade instituidora.

10 — Divulgue-se o presente despacho na página da Internet da
Direcção-Geral do Ensino Superior a partir da data da sua publicação
no Diário da República.

6 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 13 160/2000 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de
Janeiro, que aprovou o Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo, as entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino
superior particular e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada
em vigor deveriam, até 30 de Junho de 1996, adaptar os seus estatutos,
regime de organização interna e composição do corpo docente dos
estabelecimentos às regras do novo Estatuto;

Considerando que, nos termos da redacção dada ao n.o 1 do
artigo 66.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, o prazo para a promoção
da adaptação foi prorrogado até 30 de Junho de 1997;

Tendo, pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 139/97, de
21 de Agosto, sido criado um grupo de missão ao qual foi cometida

a tarefa de proceder à avaliação do cumprimento da injunção atrás
referida, incidindo, nomeadamente, sobre:

A adaptação dos estatutos dos estabelecimentos de ensino ao
disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo;

O regime de organização interna do estabelecimento de ensino;
A composição do respectivo corpo docente;
As condições científicas do seu funcionamento, incluindo os

aspectos referentes às instalações e equipamentos;
O efectivo cumprimento da legislação aplicável;

Considerando o relatório final geral apresentado pelo grupo de
missão em Novembro de 1999, já comunicado às entidades institui-
doras de todos os estabelecimentos de ensino superior particular e
cooperativo;

Considerando o meu despacho n.o 5314/2000 (2.a série), de 7 de
Março, proferido sobre o referido relatório;

Considerando o anexo parecer jurídico acerca dos procedimentos
a que as entidades instituidoras dos estabelecimentos de ensino estão
sujeitas no que se refere aos pólos e extensões destes, que aqui se
dá por inteiramente reproduzido, e com o qual concordo;

Considerando o relatório elaborado pelo grupo de missão sobre
a extensão em Portimão do Instituto Superior de Humanidades e
Tecnologias, que aqui se dá por inteiramente reproduzido, onde é
avaliada a sua adaptação ao Estatuto;

Ouvida sobre o teor do referido relatório, em cumprimento do
princípio da audiência prévia, a COFAC — Cooperativa de Formação
e Animação Cultural, C. R. L., a qual teve a oportunidade de se
pronunciar sobre o mesmo;

Considerando que, entretanto, a entidade instituidora e o esta-
belecimento de ensino já poderão ter diligenciado no sentido de pro-
curar dar cumprimento a algumas das medidas recomendadas;

Considerando ainda que a avaliação da qualidade do desempenho
científico e pedagógico do estabelecimento de ensino é objecto de
procedimento autónomo e distinto do presente, nos termos da Lei
da Avaliação do Ensino Superior (Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro)
e do Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho;

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), adiante simplesmente
designado por Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 66.o do Estatuto:

Por delegação de competência conferida pelo despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de Dezembro:

Sem prejuízo da necessidade de adopção de outras medidas que
se venham a revelar necessárias ao cumprimento do regime legal
aplicável:

Determino:
1 — A COFAC — Cooperativa de Formação e Animação Cultural,

C. R. L., deve requerer, nos termos do disposto na secção I do capí-
tulo IV do Estatuto, o reconhecimento de interesse público de um
estabelecimento de ensino que vise dar continuidade ao ensino que
foi autorizada a ministrar em Portimão como extensão do Instituto
Superior de Humanidades e Tecnologias, ou promover a sua cessação,
aplicando-se, com as devidas adaptações, o regime fixado pelo
artigo 46.o do Estatuto.

2 — O requerimento de reconhecimento de interesse público, devi-
damente instruído nos termos da lei, ou a comunicação de cessação
do ensino, deve ser remetido à Direcção-Geral do Ensino Superior
no prazo de 30 dias.

3 — A entidade instituidora deve, entretanto, promover a correcção
das deficiências assinaladas no relatório do grupo de missão.

4 — Caso já tenha sido dado cumprimento a alguma das medidas
acima referidas, a entidade instituidora deve comunicá-lo à Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, no prazo de 15 dias, juntando os ade-
quados meios de prova.

5 — Em caso de não cumprimento das determinações constantes
dos números anteriores, a Direcção-Geral do Ensino Superior deve
comunicá-lo à Inspecção-Geral da Educação tendo em vista a adopção
dos procedimentos previstos no Estatuto.

6 — A Direcção-Geral do Ensino Superior apresentar-me-á rela-
tórios mensais de execução deste despacho.

7 — A Inspecção-Geral da Educação terá em consideração, nas
suas acções inspectivas, o relatório, o parecer jurídico, a resposta
da entidade instituidora e o teor do presente despacho.

8 — A partir do momento da publicação do presente despacho
no Diário da República, promova-se a sua disponibilização, em con-
junto com o relatório do grupo de missão, com o parecer jurídico
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e com a resposta da entidade instituidora, no Centro de Documentação
da Secretaria-Geral do Ministério da Educação.

9 — Notifique-se do presente despacho:

a) A entidade instituidora;
b) A Direcção-Geral do Ensino Superior, remetendo cópia do

relatório do grupo de missão, do parecer jurídico e da resposta
da entidade instituidora;

c) A Inspecção-Geral da Educação, remetendo cópia do rela-
tório do grupo de missão, do parecer jurídico e da resposta
da entidade instituidora.

10 — Divulgue-se o presente despacho na página da Internet da
Direcção-Geral do Ensino Superior a partir da data da sua publicação
no Diário da República.

6 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 13 161/2000 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de
Janeiro, que aprovou o Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo, as entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino
superior particular e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada
em vigor deveriam, até 30 de Junho de 1996, adaptar os seus estatutos,
regime de organização interna e composição do corpo docente dos
estabelecimentos às regras do novo Estatuto;

Considerando que, nos termos da redacção dada ao n.o 1 do
artigo 66.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, o prazo para a promoção
da adaptação foi prorrogado até 30 de Junho de 1997;

Tendo, pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 139/97, de
21 de Agosto, sido criado um grupo de missão ao qual foi cometida
a tarefa de proceder à avaliação do cumprimento da injunção atrás
referida, incidindo, nomeadamente, sobre:

A adaptação dos estatutos dos estabelecimentos de ensino ao
disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo;

O regime de organização interna do estabelecimento de ensino;
A composição do respectivo corpo docente;
As condições científicas do seu funcionamento, incluindo os

aspectos referentes às instalações e equipamentos;
O efectivo cumprimento da legislação aplicável;

Considerando o relatório final geral apresentado pelo grupo de
missão em Novembro de 1999, já comunicado às entidades institui-
doras de todos os estabelecimentos de ensino superior particular e
cooperativo;

Considerando o meu despacho n.o 5314/2000 (2.a série), de 7 de
Março, proferido sobre o referido relatório;

Considerando o anexo parecer jurídico acerca dos procedimentos
a que as entidades instituidoras dos estabelecimentos de ensino estão
sujeitas no que se refere aos pólos e extensões destes, que aqui se
dá por inteiramente reproduzido, e com o qual concordo;

Considerando o relatório elaborado pelo grupo de missão sobre
a extensão na Marinha Grande do Instituto Superior de Matemática
e Gestão, que aqui se dá por inteiramente reproduzido, onde é avaliada
a sua adaptação ao Estatuto;

Ouvida sobre o teor do referido relatório, em cumprimento do
princípio da audiência prévia, a COFAC — Cooperativa de Formação
e Animação Cultural, C. R. L., a qual teve a oportunidade de se
pronunciar sobre o mesmo;

Considerando que, entretanto, a entidade instituidora e o esta-
belecimento de ensino já poderão ter diligenciado no sentido de pro-
curar dar cumprimento a algumas das medidas recomendadas;

Considerando ainda que a avaliação da qualidade do desempenho
científico e pedagógico do estabelecimento de ensino é objecto de
procedimento autónomo e distinto do presente, nos termos da Lei
da Avaliação do Ensino Superior (Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro)
e do Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho;

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), adiante simplesmente
designado por Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 66.o do Estatuto;

Por delegação de competência conferida pelo despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de Dezembro;

Sem prejuízo da necessidade de adopção de outras medidas que
se venham a revelar necessárias ao cumprimento do regime legal
aplicável:

Determino:
1 — A COFAC — Cooperativa de Formação e Animação Cultural,

C. R. L., deve requerer, nos termos do disposto na secção I do capí-

tulo IV do Estatuto, o reconhecimento de interesse público de um
estabelecimento de ensino que vise dar continuidade ao ensino que
foi autorizada a ministrar na Marinha Grande como extensão do Ins-
tituto Superior de Matemática e Gestão, ou promover a sua cessação,
aplicando-se, com as devidas adaptações, o regime fixado pelo
artigo 46.o do Estatuto.

2 — O requerimento de reconhecimento de interesse público, devi-
damente instruído nos termos da lei, ou a comunicação da cessação
do ensino, deve ser remetido à Direcção-Geral do Ensino Superior
no prazo de 30 dias.

3 — A entidade instituidora deve, entretanto, promover a correcção
das deficiências assinaladas no relatório do grupo de missão.

4 — Caso já tenha sido dado cumprimento a alguma das medidas
acima referidas, a entidade instituidora deve comunicá-lo à Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, no prazo de 15 dias, juntando os ade-
quados meios de prova.

5 — Em caso de não cumprimento das determinações constantes
dos números anteriores, a Direcção-Geral do Ensino Superior deve
comunicá-lo à Inspecção-Geral da Educação tendo em vista a adopção
dos procedimentos previstos no Estatuto.

6 — A Direcção-Geral do Ensino Superior apresentar-me-á rela-
tórios mensais de execução deste despacho.

7 — A Inspecção-Geral da Educação terá em consideração, nas
suas acções inspectivas, o relatório, o parecer jurídico, a resposta
da entidade instituidora e o teor do presente despacho.

8 — A partir do momento da publicação do presente despacho
no Diário da República, promova-se a sua disponibilização, em con-
junto com o relatório do grupo de missão, com o parecer jurídico
e com a resposta da entidade instituidora, no Centro de Documentação
da Secretaria-Geral do Ministério da Educação.

9 — Notifique-se do presente despacho:

a) A entidade instituidora;
b) A Direcção-Geral do Ensino Superior, remetendo cópia do

relatório do grupo de missão, do parecer jurídico e da resposta
da entidade instituidora;

c) A Inspecção-Geral da Educação, remetendo cópia do rela-
tório do grupo de missão, do parecer jurídico e da resposta
da entidade instituidora.

10 — Divulgue-se o presente despacho na página da Internet da
Direcção-Geral do Ensino Superior a partir da data da sua publicação
no Diário da República.

6 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 13 162/2000 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de
Janeiro, que aprovou o Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo, as entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino
superior particular e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada
em vigor deveriam, até 30 de Junho de 1996, adaptar os seus estatutos,
regime de organização interna e composição do corpo docente dos
estabelecimentos às regras do novo Estatuto;

Considerando que, nos termos da redacção dada ao n.o 1 do
artigo 66.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, o prazo para a promoção
da adaptação foi prorrogado até 30 de Junho de 1997;

Tendo, pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 139/97, de
21 de Agosto, sido criado um grupo de missão ao qual foi cometida
a tarefa de proceder à avaliação do cumprimento da injunção atrás
referida, incidindo, nomeadamente, sobre:

A adaptação dos estatutos dos estabelecimentos de ensino ao
disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo;

O regime de organização interna do estabelecimento de ensino;
A composição do respectivo corpo docente;
As condições científicas do seu funcionamento, incluindo os

aspectos referentes às instalações e equipamentos;
O efectivo cumprimento da legislação aplicável;

Considerando o relatório final geral apresentado pelo grupo de
missão em Novembro de 1999, já comunicado às entidades institui-
doras de todos os estabelecimentos de ensino superior particular e
cooperativo;

Considerando o meu despacho n.o 5314/2000 (2.a série), de 7 de
Março, proferido sobre o referido relatório;

Considerando o anexo parecer jurídico acerca dos procedimentos
a que as entidades instituidoras dos estabelecimentos de ensino estão
sujeitas no que se refere aos pólos e extensões destes, que aqui se
dá por inteiramente reproduzido, e com o qual concordo;

Considerando o relatório elaborado pelo grupo de missão sobre
a extensão em Castelo Branco do Instituto Superior de Matemática
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e Gestão, que aqui se dá por inteiramente reproduzido, onde é avaliada
a sua adaptação ao Estatuto;

Ouvida sobre o teor do referido relatório, em cumprimento do
princípio da audiência prévia, a COFAC — Cooperativa de Formação
e Animação Cultural, C. R. L., a qual teve a oportunidade de se
pronunciar sobre o mesmo;

Considerando que, entretanto, a entidade instituidora e o esta-
belecimento de ensino já poderão ter diligenciado no sentido de pro-
curar dar cumprimento a algumas das medidas recomendadas;

Considerando ainda que a avaliação da qualidade do desempenho
científico e pedagógico do estabelecimento de ensino é objecto de
procedimento autónomo e distinto do presente, nos termos da Lei
da Avaliação do Ensino Superior (Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro)
e do Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho;

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), adiante simplesmente
designado por Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 66.o do Estatuto;

Por delegação de competência conferida pelo despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de Dezembro;

Sem prejuízo da necessidade de adopção de outras medidas que
se venham a revelar necessárias ao cumprimento do regime legal
aplicável:

Determino:
1 — A COFAC — Cooperativa de Formação e Animação Cultural,

C. R. L., deve requerer, nos termos do disposto na secção I do capí-
tulo IV do Estatuto, o reconhecimento de interesse público de um
estabelecimento de ensino que vise dar continuidade ao ensino que
foi autorizada a ministrar em Castelo Branco como extensão do Ins-
tituto Superior de Matemática e Gestão, ou promover a sua cessação,
aplicando-se, com as devidas adaptações, o regime fixado pelo
artigo 46.o do Estatuto.

2 — O requerimento de reconhecimento de interesse público, devi-
damente instruído nos termos da lei, ou a comunicação da cessação
do ensino, deve ser remetido à Direcção-Geral do Ensino Superior
no prazo de 30 dias.

3 — A entidade instituidora deve, entretanto, promover a correcção
das deficiências assinaladas no relatório do grupo de missão.

4 — Caso já tenha sido dado cumprimento a alguma das medidas
acima referidas, a entidade instituidora deve comunicá-lo à Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, no prazo de 15 dias, juntando os ade-
quados meios de prova.

5 — Em caso de não cumprimento das determinações constantes
dos números anteriores, a Direcção-Geral do Ensino Superior deve
comunicá-lo à Inspecção-Geral da Educação tendo em vista a adopção
dos procedimentos previstos no Estatuto.

6 — A Direcção-Geral do Ensino Superior apresentar-me-á rela-
tórios mensais de execução deste despacho.

7 — A Inspecção-Geral da Educação terá em consideração, nas
suas acções inspectivas, o relatório, o parecer jurídico, a resposta
da entidade instituidora e o teor do presente despacho.

8 — A partir do momento da publicação do presente despacho
no Diário da República, promova-se a sua disponibilização, em con-
junto com o relatório do grupo de missão, com o parecer jurídico
e com a resposta da entidade instituidora, no Centro de Documentação
da Secretaria-Geral do Ministério da Educação.

9 — Notifique-se do presente despacho:

a) A entidade instituidora;
b) A Direcção-Geral do Ensino Superior, remetendo cópia do

relatório do grupo de missão, do parecer jurídico e da resposta
da entidade instituidora;

c) A Inspecção-Geral da Educação, remetendo cópia do rela-
tório do grupo de missão, do parecer jurídico e da resposta
da entidade instituidora.

10 — Divulgue-se o presente despacho na página da Internet da
Direcção-Geral do Ensino Superior a partir da data da sua publicação
no Diário da República.

6 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 13 163/2000 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de
Janeiro, que aprovou o Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo, as entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino
superior particular e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada
em vigor deveriam, até 30 de Junho de 1996, adaptar os seus estatutos,
regime de organização interna e composição do corpo docente dos
estabelecimentos às regras do novo Estatuto;

Considerando que, nos termos da redacção dada ao n.o 1 do
artigo 66.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, o prazo para a promoção
da adaptação foi prorrogado até 30 de Junho de 1997;

Tendo, pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 139/97, de
21 de Agosto, sido criado um grupo de missão ao qual foi cometida
a tarefa de proceder à avaliação do cumprimento da injunção atrás
referida, incidindo, nomeadamente, sobre:

A adaptação dos estatutos dos estabelecimentos de ensino ao
disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo;

O regime de organização interna do estabelecimento de ensino;
A composição do respectivo corpo docente;
As condições científicas do seu funcionamento, incluindo os

aspectos referentes às instalações e equipamentos;
O efectivo cumprimento da legislação aplicável;

Considerando o relatório final geral apresentado pelo grupo de
missão em Novembro de 1999, já comunicado às entidades institui-
doras de todos os estabelecimentos de ensino superior particular e
cooperativo;

Considerando o meu despacho n.o 5314/2000 (2.a série), de 7 de
Março, proferido sobre o referido relatório;

Considerando o anexo parecer jurídico acerca dos procedimentos
a que as entidades instituidoras dos estabelecimentos de ensino estão
sujeitas no que se refere aos pólos e extensões destes, que aqui se
dá por inteiramente reproduzido, e com o qual concordo;

Considerando o relatório elaborado pelo grupo de missão sobre
a extensão no Fundão do Instituto Superior de Matemática e Gestão,
que aqui se dá por inteiramente reproduzido, onde é avaliada a sua
adaptação ao Estatuto;

Ouvida sobre o teor do referido relatório, em cumprimento do
princípio da audiência prévia, a COFAC — Cooperativa de Formação
e Animação Cultural, C. R. L., a qual teve a oportunidade de se
pronunciar sobre o mesmo;

Considerando que, entretanto, a entidade instituidora e o esta-
belecimento de ensino já poderão ter diligenciado no sentido de pro-
curar dar cumprimento a algumas das medidas recomendadas;

Considerando ainda que a avaliação da qualidade do desempenho
científico e pedagógico do estabelecimento de ensino é objecto de
procedimento autónomo e distinto do presente, nos termos da Lei
da Avaliação do Ensino Superior (Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro)
e do Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho;

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), adiante simplesmente
designado por Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 66.o do Estatuto;

Por delegação de competência conferida pelo despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de Dezembro;

Sem prejuízo da necessidade de adopção de outras medidas que
se venham a revelar necessárias ao cumprimento do regime legal
aplicável:

Determino:
1 — A COFAC — Cooperativa de Formação e Animação Cultural,

C. R. L., deve requerer, nos termos do disposto na secção I do capí-
tulo IV do Estatuto, o reconhecimento de interesse público de um
estabelecimento de ensino que vise dar continuidade ao ensino que
foi autorizada a ministrar no Fundão como extensão do Instituto Supe-
rior de Matemática e Gestão, ou promover a sua cessação, aplican-
do-se, com as devidas adaptações, o regime fixado pelo artigo 46.o
do Estatuto.

2 — O requerimento de reconhecimento de interesse público, devi-
damente instruído nos termos da lei, ou a comunicação da cessação
do ensino, deve ser remetido à Direcção-Geral do Ensino Superior
no prazo de 30 dias.

3 — A entidade instituidora deve, entretanto, promover a correcção
das deficiências assinaladas no relatório do grupo de missão.

4 — Caso já tenha sido dado cumprimento a alguma das medidas
acima referidas, a entidade instituidora deve comunicá-lo à Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, no prazo de 15 dias, juntando os ade-
quados meios de prova.

5 — Em caso de não cumprimento das determinações constantes
dos números anteriores, a Direcção-Geral do Ensino Superior deve
comunicá-lo à Inspecção-Geral da Educação tendo em vista a adopção
dos procedimentos previstos no Estatuto.

6 — A Direcção-Geral do Ensino Superior apresentar-me-á rela-
tórios mensais de execução deste despacho.

7 — A Inspecção-Geral da Educação terá em consideração, nas
suas acções inspectivas, o relatório, o parecer jurídico, a resposta
da entidade instituidora e o teor do presente despacho.
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8 — A partir do momento da publicação do presente despacho
no Diário da República, promova-se a sua disponibilização, em con-
junto com o relatório do grupo de missão, com o parecer jurídico
e com a resposta da entidade instituidora, no Centro de Documentação
da Secretaria-Geral do Ministério da Educação.

9 — Notifique-se do presente despacho:

a) A entidade instituidora;
b) A Direcção-Geral do Ensino Superior, remetendo cópia do

relatório do grupo de missão, do parecer jurídico e da resposta
da entidade instituidora;

c) A Inspecção-Geral da Educação, remetendo cópia do rela-
tório do grupo de missão, do parecer jurídico e da resposta
da entidade instituidora.

10 — Divulgue-se o presente despacho na página da Internet da
Direcção-Geral do Ensino Superior a partir da data da sua publicação
no Diário da República.

6 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Departamento do Ensino Secundário

Aviso n.o 10 389/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, publicam-se as classificações profissionais que mereceram
homologação por meu despacho de hoje relativas aos professores
do ensino secundário a seguir indicados, os quais concluíram o curso
de qualificação em Ciências da Educação, encontrando-se ao abrigo
do disposto no n.o 1 do despacho conjunto n.o 4/SEEI/SEAE/96, de
22 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 60,
de 11 de Março de 1996, produzindo efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2000, nos termos do n.o 2 do mesmo despacho.

Os docentes estão dispensados da realização do 2.o ano da pro-
fissionalização ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decre-
to-lei acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro.

Universidade Aberta

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores6.o grupo:

Maria Alice Tavares Barbeitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,7
Ana Maria São Brás Brites Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Luís Henrique Marques Fontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

7.o grupo:

Maria Emília Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Célia Maria Pombeiro Compõete . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Maria Fernanda Calixto Correia Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Sandra Georgete de Jesus Teixeira Rico Farto . . . . . . . . . . . 14
Margarida da Conceição Crispim Agostinho . . . . . . . . . . . . . 14,7
Daniel Augusto de Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
António Abrantes Dias Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,5

7.o grupo:

Maria do Rosário Dias António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Guilherme da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Maria Helena das Dores Amado Ganilho Álvaro Pimenta 14,5
Margarida Leonor Nunes Bento Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Rosa Ana Torres Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Anabela Marcelino Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Paulo Miguel Ferreira Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
Ana Esmeralda Mendes Pereira Callaty Santos Garcia . . . . 13
Margarida Maria Soares de Carvalho Barata . . . . . . . . . . . . . 14,5
Luciano da Assunção Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Isaura Maria Torres Serôdio Torres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Orlindo Balcão Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

10.o grupo B:

Filomena da Glória Pereira Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,6
Maria Luísa Martins Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

9 de Junho de 2000. — O Director-Adjunto do Departamento, Vítor
Manuel Lopes Godinho Boavida.

Rectificação n.o 1776/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 114, de 17 de Maio
de 2000, a classificação profissional do professor do ensino secundário
a seguir indicado, o qual concluiu a profissionalização em serviço
no ano lectivo de 1997-1999, rectifica-se que onde se lê:

«Escola Superior de Educação de Viseu

Ensino secundário Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de informática:

Adelino António Peixoto Fernandes Amaral . . . . . . . . . . . . . 13»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação de Viseu

Ensino secundário Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de informática:

Adelino António Peixoto Fernandes Amaral . . . . . . . . . . . . . 13,5»

14 de Junho de 2000. — O Director-Adjunto, Vítor Godinho
Boavida.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Secundária de Manuel da Fonseca

Louvor n.o 301/2000. — O Doutor João Paulo Machado Falcão
e Silva exerceu durante oito anos lectivos consecutivos, ou seja, do
ano lectivo 1991-1992 a 1998-1999, as funções de presidente da Asso-
ciação de Pais e Encarregados de Educação da Escola Secundária
de Manuel da Fonseca, Santiago do Cacém. Durante estes anos foi
membro do conselho pedagógico e do conselho de escola, pautando
a sua participação por um grande espírito de colaboração, ao colocar
todo o seu saber ao dispor da comunidade educativa.

Não é demais salientar a sua disponibilidade para sensibilizar os
pais e encarregados de educação aquando da generalização dos planos
curriculares definidos no Decreto-Lei n.o 286/89, de 29 de Agosto,
e o seu contributo na implementação do Decreto-Lei n.o 272/91, de
10 de Maio.

Assim, a assembleia de escola, reunida no dia 30 de Março de
2000, por proposta do presidente do conselho executivo, aprovou por
unanimidade um louvor ao Doutor João Paulo Machado Falcão e
Silva, bem como à Associação de Pais e Encarregados de Educação
por si presidida.

7 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Botelho Mourão.

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos de Santo André

Aviso n.o 10 390/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 69.o, conjugado com o n.o 2 do artigo 59.o do
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de
16 de Janeiro, fica notificado o auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Setúbal Francisco Vicente Efigénio Can-
sado, da Escola Básica do 2.o e 3.o Ciclos de Santo André, com a
última residência conhecida na Rua do Oeste, 7, 7540 Santiago do
Cacém, de que, por despacho de 10 de Maio de 2000 do Secretário
de Estado da Administração Educativa, no uso da competência
que lhe é conferida pelo despacho n.o 23 869/99, de 4 de Dezembro,
lhe foi aplicada a pena de demissão prevista no artigo 26.o, n.o 2,
alínea h), do referido Estatuto, na sequência do processo disciplinar
n.o 1/EB23VNSA/99, que lhe foi instaurado.

14 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Antó-
nio Manuel Pinela Espada.

Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento de Escolas do Vale do Leça

Aviso n.o 10 391/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 4 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 312/99, de 10 de Agosto, torna-se público
que se encontra afixada no placard da entrada dos Serviços Admi-
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nistrativos a lista de progressão de escalões do pesssoal docente deste
Agrupamanto de Escolas.

O pessoal docente dispõe de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação.

6 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Afonso Pires de Oliveira.

Inspecção-Geral da Educação

Aviso n.o 10 392/2000 (2.a série). — Inscrição para a docência
na Escola Europeia do Luxemburgo. — 1 — Faz-se público que até
ao dia 7 de Julho se encontra aberta a inscrição para o preenchimento
de uma vaga de professor do 1.o ciclo do ensino básico na secção
portuguesa da Escola Europeia do Luxemburgo.

2 — A colocação nas escolas europeias é feita em regime de des-
tacamento, ao abrigo da alínea d) do artigo 68.o do Decreto-Lei
n.o 139-A/90, de 28 de Abril, por um período máximo de nove anos,
nos termos da alínea a) do artigo 29.o do estatuto do pessoal docente
destacado nas escolas europeias, contados a partir da data em que
o destacamento se inicia.

3 — Poderão inscrever-se professores do 1.o ciclo do ensino básico,
licenciados, de nacionalidade portuguesa, pertencentes ao quadro
geral distrital de vinculação, em efectivo exercício de funções docentes
que possuam, pelo menos, cinco anos de efectivo exercício de serviço
docente como titular de turma de classes do 1.o ciclo do ensino básico
nos últimos 10 anos e bons conhecimentos de língua francesa.

4 — A inscrição deverá ser formalizada mediante carta dirigida ao
inspector-geral da Educação, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação: nome, naturalidade, nacionalidade, estado civil,
idade (a idade deve permitir aos candidatos o eventual cum-
primento do período máximo de nove anos de leccionação
nas escolas europeias), número e data do bilhete de iden-
tidade, serviço de identificação que o emitiu, situação militar,
se for caso disso, residência, código postal e telefone;

b) Categoria, natureza do vínculo e indicação da escola a cujo
quadro o interessado pertence.

5 — A carta com o pedido de inscrição deverá ser acompanhada
de curriculum vitae pormenorizado, devidamente datado e assinado,
do qual constem, em especial, os seguintes elementos:

a) Habilitação académica (licenciatura) para o exercício de fun-
ções docentes no 1.o ciclo do ensino básico, com indicação
da respectiva classificação;

b) Experiência profissional, com indicação:

Do tempo de serviço prestado na função pública;
Do tempo de serviço efectivamente prestado na carreira

docente, ano a ano, e dos locais respectivos;
De funções e cargos exercidos com mais interesse para

o lugar a que se candidata;
De actividades e iniciativas relevantes levadas a efeito nas

respectivas datas e locais;

c) Línguas estrangeiras que o interessado fala e escreve e grau
de consecução em cada uma delas;

d) Formação profissional, aperfeiçoamento profissional, habili-
tação ou aptidão especial nas áreas de informática, música,
educação plástica, educação dramática e trabalhos manuais,
sendo condição de preferência ter formação ou aptidão espe-
cial na área da informática e da música;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda men-
cionar por considerar relevantes para o desempenho das fun-
ções para que se inscreve.

6 — A carta com o pedido de inscrição, acompanhada de demais
documentação, deverá ser entregue pessoalmente ou remetida pelo
correio com aviso de recepção para a seguinte morada: Inspecção-
-Geral da Educação — Inscrição para as escolas europeias — 1.o ciclo
do ensino básico — Avenida de 24 de Julho, 136, 3.o, 1350-346 Lisboa.

7 — Aos interessados poderá ser exigida comprovação dos elemen-
tos referidos nos n.os 3 e 5.

8 — Os inspectores da Inspecção-Geral da Educação que desem-
penham funções junto das escolas europeias, após uma análise da
documentação enviada, procederão à selecção de, no máximo, seis
das inscrições, tendo em conta a posse dos requisitos mais adequados
ao exercício de funções numa escola europeia, com vista à participação
numa entrevista.

9 — Na entrevista serão sobretudo apreciados os conhecimentos
pedagógico-didácticos, a experiência profissional, a aptidão profissio-

nal para o desempenho de funções na Escola Europeia do Luxem-
burgo, bem como o conhecimento da língua francesa oral.

10 — Com o objectivo de se proceder à elaboração da proposta
de destacamento para o preenchimento da vaga será elaborada uma
lista ordenada de todos os que participaram na entrevista.

11 — A mencionada lista ordenada é válida para eventuais vagas
que possam vir a ocorrer no ano lectivo de 2000-2001.

12 — Da selecção mencionada no n.o 8 e da lista ordenada não
cabe recurso hierárquico.

30 de Maio de 2000. — A Inspectora-Geral, Maria José Rau.

Instituto de Inovação Educacional
de António Aurélio da Costa Ferreira

Despacho n.o 13 164/2000 (2.a série). — Visando uma gestão
mais eficaz dos recursos humanos, materiais e financeiros afectos ao
Instituto de Inovação Educacional de António Aurélio da Costa Fer-
reira, ao abrigo das normas constantes dos artigos 35.o a 41.o do
Código do Procedimento Administrativo e do n.o 2 do artigo 27.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ao abrigo do n.o 4 do despacho
n.o 6182/2000, de 28 de Fevereiro, publicado no Diário da República,
2.a série, de 20 de Março de 2000, e do n.o 3 do despacho n.o 7441/2000,
de 20 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, de 6 de
Abril de 2000, determino o seguinte:

1 — Subdelego e delego na chefe de repartição da Repartição Admi-
nistrativa e Financeira do Instituto de Inovação Educacional de Antó-
nio Aurélio da Costa Ferreira, Maria da Conceição de Sousa Alves,
a competência para a prática dos seguintes actos, relativamente à
sua área de actuação:

1.1 — Autorizar despesas até 500 contos, com excepção das resul-
tantes da aquisição de serviços a pessoas singulares;

1.2 — Autorizar despesas certas e permanentes com a aquisição
de bens e serviços nas rúbricas: 02.03.01 — Encargos com instala-
ções —, 02.03.02 — Conservação de bens — e 02.03.06 — Comuni-
cações;

1.3 — Assinar todo o expediente normal da respectiva repartição
e assinar a correspondência para o território nacional, desde que
esteja relacionada com a área de actuação da Repartição Adminis-
trativa e Financeira ou com as competências delegadas e subdelegadas
e o destinatário não ocupe uma posição hierárquica superior a director
de serviços ou equiparado;

1.4 — Autorizar o pagamento das despesas devidamente autoriza-
das até ao montante de 10 000 contos e autorizar o pagamento de
subsídios no âmbito da Unidade de Gestão do Sistema de Incentivos
para a Qualidade da Educação (SIQE), até ao limite da minha com-
petência subdelegada.

2 — Revogo o meu despacho n.o 255/98, de 11 de Dezembro
de 1997.

3 — Ratifico todos os actos que se enquadrem na presente sub-
delegação e delegação de competências praticados pela chefe de repar-
tição da Repartição Administrativa e Financeira do Instituto de Ino-
vação Educacional de António Aurélio da Costa Ferreira desde 28
de Outubro de 1999 até à publicação do presente despacho.

7 de Junho de 2000. — A Presidente, Maria Emília Brederode Santos.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 13 165/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 295/93, de 25 de Agosto,
no n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 194/91, de 25 de Maio,
e nos n.os 1, 3 e 5, alínea b), do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, é nomeado, em comissão de serviço e em regime de
substituição, para o cargo de vogal do conselho de direcção dos Ser-
viços Sociais do Ministério da Saúde a licenciada Maria Isabel de
Lacerda Matos, cujo curriculum vitae evidencia a aptidão e o perfil
adequados para o exercício daquele cargo, considerando, em especial,
as atribuições, competências e actividades a desenvolver pelo referido
organismo do Ministério da Saúde, no âmbito do sistema de acção
social complementar.

1 de Junho de 2000. — Pela Ministra da Saúde, Arnaldo Jorge
d’Assunção Silva, Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde.



N.o 147 — 28 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 10 887

Curriculum vitae

Maria Isabel de Lacerda Matos, licenciada em Ciências Sociais
pelo Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, é assessora
principal do Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

Na sua experiência profissional conta mais de 27 anos de exercício
de funções públicas e privadas, fundamentalmente na área da saúde,
destacando-se:

Desempenho de funções de assessoria e apoio técnico no Gabi-
nete do Ministro dos Assuntos Sociais na vigência dos II, III,
IV e VI Governos Provisórios e adjunta do mesmo Gabinete
nos I, II, III e IV Governos Constitucionais;

Adjunta do Ministro do Comércio e Turismo no V Governo
Constitucional e representante do Ministério na Associação
para a Defesa do Consumidor;

Chefe do Gabinete do Comissário-Geral da XVII Exposição
Europeia de Arte, Ciência e Cultura, do Conselho da Europa,
subordinada ao tema «Os Descobrimentos Portugueses e a
Europa do Renascimento»;

Assessora da Direcção-Geral dos Cuidados de Saúde Primários,
do Ministério da Saúde;

Chefe de divisão da Direcção-Geral dos Cuidados de Saúde Pri-
mários, na área de gestão de pessoal de órgãos, serviços e
instituições regionais, distritais e locais;

Assistente da disciplina de Organização de Empresas do curso
de Gestão da Universidade Lusíada;

Assistente da Universidade Internacional, onde prestou colabo-
ração nos cursos superiores de Segurança Social e de Gestão
Hoteleira, assim como nos trabalhos dos respectivos centros
de estudos, sendo também assessora do director do curso supe-
rior de Segurança Social e posteriormente designada adjunta
da direcção do mesmo curso;

Assessora do director do Hospital da Cruz Vermelha Portuguesa
para a área dos recursos humanos, sendo posteriormente
nomeada chefe do departamento de pessoal;

Directora do pessoal do Hospital da Cruz Vermelha Portuguesa;
Integrou a comissão de ética para a saúde do Hospital da Cruz

Vermelha Portuguesa, homologada pelo conselho nacional
executivo da Ordem dos Médicos;

Assessora do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e
da Modernização da Saúde.

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Évora

Aviso n.o 10 393/2000 (2.a série). — Por despacho de 26 de Maio
de 2000 do coordenador sub-regional de Saúde de Évora:

Maria Vitória Teixeira Coca da Costa Pereira, enfermeira graduada
colocada no centro de saúde de Reguengos de Monsaraz — con-
cedida equiparação a bolseiro no País, a tempo parcial (dez horas
por semana), durante o período de realização de curso, de 23 de
Março de 2000 a 28 de Fevereiro de 2001.

8 de Junho de 2000. — O Coordenador, Arquimínio José Godinho
Simões Eliseu.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Rectificação n.o 1777/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 108, de 10 de Maio
de 2000, a p. 8143, referente ao horário acrescido da enfermeira gra-
duada Judite Terlica Belchior Henriques, pertencente ao Centro de
Saúde de Santiago do Cacém, rectifica-se que onde se lê «prorrogação
de horário acrescido» deve ler-se «concessão de horário acrescido».

7 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços de Administra-
ção-Geral, Maria Vitorina Mourinho.

Administração Regional de Saúde do Norte

Aviso n.o 10 394/2000 (2.a série). — Em virtude de haver sido
alterada a constituição do júri de selecção do concurso externo regional
para provimento de 136 lugares de assistente de clínica geral, aberto
pelo aviso n.o 4617/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 61, de 13 de Março de 2000, torna-se pública a nova composição
do júri daquele concurso:

Presidente — Dr. José Carlos Alvarenga Coelho da Silva, assis-
tente graduado de clínica geral.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Teresa Moreira Pinto Fonseca Almeida, assis-
tente graduada de clínica geral.

Dr.a Maria da Luz Santos Amaral, assistente graduada de
clínica geral.

Vogais suplentes:

Dr. Albérico José dos Santos Pires, assistente graduado de
clínica geral.

Dr.a Maria Fernanda Rocha Araújo Neto Miranda, assis-
tente graduada de clínica geral.

2 de Junho de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a
Vogal, Helena Marques.

Sub-Região de Saúde de Bragança

Rectificação n.o 1778/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 6114/2000 (2.a série) (concurso externo geral de ingresso
para provimento na categoria de auxiliar de acção médica da carreira
auxiliar), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 80, de 4
de Abril de 2000, onde se lê:

«9 — Métodos de selecção — provas de conhecimentos e avaliação
curricular.

9.1 — As provas de conhecimentos serão gerais e específicas.
9.2 — Provas de conhecimentos gerais — exigem-se conhecimentos

[. . . ]
9.3 — Provas de conhecimentos específicos [. . . ]
9.5 — A classificação final é obtida pela aplicação da fórmula:
[ . . . ]
10 — As provas de conhecimentos têm carácter eliminatório, sendo

excluídos os candidatos que nas mesmas tenham classificação inferior
a 9,5.»
deve ler-se:

«9 — Métodos de selecção — prova de conhecimentos gerais,
exame psicológico de selecção e avaliação curicular.

9.1 — Provas de conhecimentos gerais e exame psicológico de
selecção.

9.2 — Provas de conhecimentos gerais — exigem-se conhecimentos
ao nível das habilitações exigidas para o ingresso na carreira nas áreas
de português e matemática e ainda nas áreas de orgânica dos serviços
de saúde e direitos e deveres da função pública, nomeadamente regime
de férias, faltas e licenças (Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto), Estatuto Disciplinar dos Fun-
cionários e Agentes da Administração Pública (Decreto-Lei n.o 24/84,
de 16 de Janeiro) e orgânica das administrações regionais de saúde
(Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro).

9.3 — Exame psicológico de selecção.
9.5 — A classificação final é obtida pela aplicação da fórmula

seguinte:

CF=7PG+4EPS+2AC
13

em que:

CF=classificação final;
PG=prova de conhecimentos gerais;
EPS=exame psicológico de selecção;
AC=avaliação curricular.

10 — A prova de conhecimentos gerais e o exame psicológico de
selecção têm carácter eliminatório, sendo excluídos os candidatos que
nos mesmos obtenham classificação inferior a 9,5 valores.»

A contar da data da publicação da presente notificação aceitam-se
novas candidaturas ao concurso referido no prazo de 10 dias úteis.

As candidaturas já apresentadas consideram-se válidas para todos
os efeitos legais.

19 de Junho de 2000. — A Coordenadora, Catarina d’Aires P.
Domingues.
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Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 10 395/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
por despacho do coordenador desta Sub-Região de Saúde de 7 de
Junho de 2000, no uso de competência delegada, e nos termos do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação deste aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso misto para provimento de
dois lugares da categoria de assessor da carreira técnica superior de
serviço social constantes do quadro de pessoal da Administração
Regional de Saúde do Norte, Sub-Região de Saúde do Porto, Centro
de Saúde da Póvoa de Varzim, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996, sendo fixadas as seguintes quotas:

a) Um lugar destinado a funcionário pertencente ao quadro
desta Sub-Região de Saúde;

b) Um lugar destinado a funcionários de outros organismos da
Administração Pública.

1.1 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-

plementar;
Decreto-Lei n.o 296/91, de 16 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade e oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares referidos e caduca com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — Centro de Saúde da Póvoa de Varzim.
5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assessor de

serviço social o exercício de funções consultivas de natureza cien-
tífico-técnica, exigindo um elevado grau de qualificação, responsa-
bilidade, iniciativa e autonomia, assim como um domínio total da
área de especialização e uma visão global da Administração que per-
mita a interligação de vários quadrantes e domínios de actividade,
tendo em vista a preparação de tomada de decisão, no âmbito das
atribuições desta Sub-Região de Saúde.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do anexo do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e da legislação complementar, sendo as condições de tra-
balho e regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — os constantes da alínea b) do n.o 1

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será

o de concurso de provas públicas, que consistirá na apreciação e dis-
cussão do currículo profissional do candidato, complementado com
a avaliação curricular.

8.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, onde se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo das funções na área funcional posta a concurso, bem
como outras capacitações adequadas, com avaliação da sua
natureza e duração;

d) Classificação de serviço na sua expressão quantitativa, se o
júri assim o entender.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde do Porto, a entregar directamente na Divisão de
Gestão de Recursos Humanos, sita à Rua Nova de São Crispim,

380-384, 4049-002 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, expedido até ao termo do prazo fixado neste aviso, atendendo-se,
neste último caso, à data do registo.

10.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido ao concurso;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

g) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de provimento, constantes do n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a qual
dispensa a apresentação dos documentos comprovativos dos
mesmos.

10.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, devida-
mente autenticada, comprovativa da existência e natureza do
vínculo, do tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública, bem como a classificação dos três ou cinco
anos relevantes para efeito do concurso (consoante a clas-
sificação tenha sido Muito bom ou Bom);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Currículo profissional (três exemplares, datados e assinados).

11 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no expositor do
átrio da sede desta Sub-Região de Saúde, sita à Rua Nova de São
Crispim, 380, Porto.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Salomé Peres Alves Oliveira Pimenta,
assessora principal de serviço social desta Sub-Região de
Saúde.

Vogais efectivos:

Dr.a Isabel Maria Beirão Amador Bezerra, assessora prin-
cipal de serviço social do Centro Hospitalar de Vila Nova
de Gaia, que substituirá a presidente nas faltas e impe-
dimentos.

Dr.a Idolina da Conceição Farto Baptista, assessora de ser-
viço social do Hospital Geral de Santo António.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria La Salette Castro Teixeira Brito, assessora de
serviço social desta Sub-Região de Saúde.

Dr.a Maria Manuela Castanheira Vieira, assessora de serviço
social desta Sub-Região de Saúde.

13 de Junho de 2000. — O Coordenador, Francisco Rocha Pinto.

Aviso n.o 10 396/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
por despacho do coordenador desta Sub-Região de Saúde de 7 de
Junho de 2000, no uso de competência delegada, e nos termos do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação deste aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso misto para provimento de
dois lugares da categoria de técnico principal (área de organização),
da carreira técnica superior, constantes do quadro de pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde do Norte, Sub-Região de Saúde do Porto,
serviços de âmbito sub-regional, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996, sendo fixadas as seguintes quotas:

a) Um lugar destinado a funcionário pertencente ao quadro
desta Sub-Região de Saúde;

b) Um lugar destinado a funcionários de outros organismos da
Administração Pública.

1.1 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-

plementar;
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Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade e oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares referidos e caduca com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — serviços de âmbito sub-regional.
5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico

superior principal conceber, adoptar e ou aplicar métodos e processos
técnico-científicos, elaborando estudos e concebendo e desenvolvendo
projectos na área para que o concurso é aberto dentro das atribuições
desta Sub-Região de Saúde, com vista a tomadas de decisão.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do anexo do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e legislação complementar, sendo as condições de trabalho
e regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — os constantes da alínea c) do n.o 1

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será

o de avaliação curricular:
8.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, onde se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo das funções na área funcional posta a concurso, bem
como outras capacitações adequadas, com avaliação da sua
natureza e duração;

d) Classificação de serviço na sua expressão quantitativa, se o
júri assim o entender.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde do Porto, a entregar directamente na Divisão de
Gestão de Recursos Humanos, sita à Rua Nova de São Crispim,
380-384, 4049-002 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, expedido até ao termo do prazo fixado neste aviso, atendendo-se,
neste último caso, à data do registo.

10.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido ao concurso;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

g) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de provimento, constantes do n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a qual
dispensa a apresentação dos documentos comprovativos dos
mesmos.

10.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, devida-
mente autenticada, comprovativa da existência e natureza do
vínculo, do tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública, bem como a classificação dos três anos rele-
vantes para efeito do concurso;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Currículo profissional (três exemplares, datados e assinados).

11 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no expositor do
átrio da sede desta Sub-Região de Saúde, sita à Rua Nova de São
Crispim, 380, Porto.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Francisco Barros Monteiro, assessor
desta Sub-Região de Saúde.

Vogais efectivos:

Dr. Manuel Fernando Mota Ribeiro, assessor desta Sub-
-Região de Saúde, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Dr.a Maria Beatriz Sucena Gomes, técnica superior principal
desta Sub-Região de Saúde.

Vogais suplentes:

Dr. José Manuel Mina, assessor desta Sub-Região de Saúde.
Dr.a Maria do Rosário Pinto Carneiro, técnica superior prin-

cipal desta Sub-Região de Saúde.

13 de Junho de 2000. — O Coordenador, Francisco Rocha Pinto.

Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo

Rectificação n.o 1779/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 5466/2000 referente à abertura de concurso externo de
ingresso para o provimento de três lugares de técnico superior esta-
giário da carreira técnica superior de serviço social da Sub-Região
de Saúde de Viana do Castelo, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 71, de 24 de Março de 2000, a pp. 5590 e 5591, rectifica-se
que onde se lê «12.2 — A classificação final será obtida pela aplicação
da seguinte fórmula:

CF=2×PC+2×AC+EP/5

em que:

CF=classificação final;
PC=provas de conhecimento;
AC=avaliação curricular;
EP=experiência profissional.»

deve ler-se:

«12.2 — A classificação final será obtida pela aplicação da seguinte
fórmula:

CF=2×PC+2×AC+E
5

em que:

CF=classificação final;
PC=provas de conhecimento;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.»

12 de Junho de 2000. — Pelo Coordenador, o Director de Serviços
Administrativos, António Maciel Pires.

Sub-Região de Saúde de Vila Real

Aviso n.o 10 397/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de lugares de assistente administrativo da carreira de
assistente administrativo, aberto pelo aviso n.o 18 967/99 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 28 de Dezembro
de 1999, com rectificações publicadas no Diário da República, 2.a série,
n.os 26 e 118, de 1 de Fevereiro de 2000 e 22 de Maio de 2000, res-
pectivamente. — Nos termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, por força do n.o 2 do artigo 35.o
do mesmo diploma, notificam-se os candidatos admitidos ao concurso
acima referido e que constam da relação abaixo mencionada de que
deverão comparecer no dia 14 de Julho de 2000, pelas 10 horas,
na Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, auditório das Ciên-
cias Agrárias, para a prestação da prova escrita de conhecimentos
gerais:

Alexandre Jorge Lopes Moreira Silveira Pinheiro.
Amélia Aurora Guedes Pinto.
Ana Elisete Gonçalves Vieira.
Ana Isabel Lopes Vaz.
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Ana Maria de Carvalho Morais Gomes.
Ana Maria Carvalho de Sá Duarte.
Ana Maria Martins Pereira.
Ana Maria Monteiro Fraga Pinto Martins.
Ana Marisa Gil dos Santos.
Ana Paula Gomes Pereira.
Ana Paula Prata da Costa.
Anabela Cardoso Bessa dos Santos.
Anabela Ferreira de Sousa Fonseca.
Anabela Margarida Moreira Machado.
António Sérgio de Carvalho Pinto.
Armandino Jorge Pereira Rebelo.
Artur Jorge Pinheiro de Castro.
Benedita de Lurdes Coutinho Azevedo de Carvalho.
Bruno Alexandre Lopes de Sousa.
Cândida da Silva Reis Fragoso.
Carla Alexandra Fernandes da Silva Ramos.
Carla Maria Pereira Baptista.
Carla Marisa Gomes da Sousa.
Carla Sofia Ferreira Pinto da Costa.
Carlos Alberto Tão Carneiro.
Carlos Daniel Sampaio Gonçalves.
Carlos Manuel Nogueira de Moura.
Catarina Isabel Santos Regadas.
Cecília Maria Teixeira Lopes.
Conceição Teixeira Brás.
Cristina Maria Fraga Lameirão Machado.
Cristina Sousa Martins.
Dulce Maria de Sousa.
Elisabete do Nascimento Serapicos.
Elisabete dos Santos Garcia.
Eugénia Maria Alves Balouta Vilarinho.
Fátima de Agrela de Freitas da Silva.
Filipa André dos Santos Ramos.
Filipe Miguel Jerónimo Rodrigues.
Filomeno Jorge Santos Silva Cruz Ferreira.
Francisco da Veiga e Silva Frutuoso Vilela.
Gaspar Manuel Veigas Ferreira.
Gentil Maria Alves dos Santos.
Gracinda Maria de Carvalho Migueis Amaral.
Helena Cláudia Rodrigues Pinto da Silva.
Helena Cristina Fidalgo dos Santos.
Helena Luísa Fonte Vaz Alves.
Henrique José Carvalho Gonçalves.
Hugo Miguel Botelho Macedo.
Hugo Miguel Martins Monteiro.
Isabel Cristina Teixeira Dias.
Isabel Maria da Rocha Matos.
Isabel Maria Saraiva Pires.
João Carlos Rodrigues Pires.
José Manuel Andrade Silva.
José Manuel Ventura de Carvalho.
José Manuel Vieira Pires.
José Paulo Teixeira de Moura.
Judite da Conceição Cardoso Martins.
Lara Penélope Rosas Macedo.
Luís Alves Ferreira Mateus.
Luís Miguel Silveira Lopes.
Luísa Mónica Coutinho Campos.
Madalena Glória Maio Zeferino.
Madalena Maria Pereira Rodrigues Nunes.
Magalie Brás Pinto.
Manuel Filipe Bessa de Sousa Araújo.
Manuel José Florindo Matias.
Maria Alzira Baptista Dias Azevedo.
Maria Arminda de Matos Guerra.
Maria Augusta Almeida Santos.
Maria Célia Rodrigues de Carvalho Gonçalves.
Maria do Céu Ferreira dos Santos.
Maria da Conceição Gomes Gonçalves Martins.
Maria da Conceição Igreja Magalhães Lima.
Maria da Conceição Moura Freitas.
Maria das Dores Gonçalves Maio Capelas.
Maria Eduarda Dias Novais.
Maria Elisabete Gonçalves Ferreira.
Maria de Fátima Barroso Pereira.
Maria Florinda Seixas Oliveira.
Maria Goreti Pinto Mesquita.
Maria da Graça Ribeiro da Mota.
Maria Helena Batista Pinto Alves.
Maria Helena da Silva Rodrigues Vaz Osório.
Maria José Magalhães Pinto Machado.
Maria José Sequeira Pinto.
Maria Judite Matos Vieira.

Maria Lúcia Gomes Monteiro.
Maria Manuela Batista Pinto.
Maria da Silva Pereira.
Marie Cristine Vieira de Magalhães.
Marlene do Carmo Gomes Vital Ferreira.
Miguel Ângelo Gonçalves Mourão de Almeida.
Miguel Augusto da Silva Louro.
Milca Ramos de Barros.
Miguel José Fernandes da Silva.
Mónica Alexandra Barros Ferreira.
Nair de Jesus Paço Monteiro.
Natália Cristina Dias Veloso.
Natércia Maria Barrias Gonçalves.
Nuno Paulo Alves Cabral Sequeira Neto.
Patrícia Estefânia Almendra Dobrões.
Paula Cristina Morais Brás de Matos.
Paula Cristina Pereira Fernandes Ferreira.
Paula Virgínia Trindade Neves.
Paulo Alexandre Coelho Pereira.
Paulo Jorge de Araújo Vaz Pinto.
Paulo Manuel Gonçalves de Carvalho.
Paulo Manuel da Mota Oliveira.
Regina Maria Oliveira Morais Correia.
Rómulo Filipe Correia Borges.
Rosa Mendes Quinteira Cardoso.
Rosa Sofia de Carvalho Valpereiro.
Rui Alexandre Carvalho Matos Pereira.
Sandra Isabel de Barros Ribeiro.
Sandra de Jesus Alves Salgueiro.
Sandra Maria da Costa Mateus Ferreira.
Sandra Raquel Pacheco Alves Pinto.
Sónia Maria Gonçalves Barreiro.
Sónia Marisa Ribeiro Pereira.
Sónia Paulo Cardoso Teixeira.
Susana Isabel Monteiro Carvalho.
Susana Maria Pereira de Sousa.
Teresa Marina Pontes Pereira de Sousa.
Tony Afonso Barroso.
Valter Miguel Alves Garcia Tão Esteves.
Ricardo Jorge Botelho Macedo.
Victor Manuel Alves e Sousa.
Victor Manuel de Carvalho Pires.
Zita Maria Cabral Borges.

Todos os candidatos deverão estar presentes 30 minutos antes da
hora marcada para a realização da prova, fazendo-se acompanhar
de documento de identificação.

8 de Junho de 2000. — O Presidente do Júri, Virgílio Lopes Miguel.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 10 398/2000 (2.a série). — Dá-se conhecimento que
o concurso institucional geral para provimento de uma vaga de assis-
tente de psiquiatria, aberto pelo aviso n.o 6611/2000 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 86, de 11 de Abril de
2000, a p. 6710, ficou deserto.

6 de Junho de 2000. — O Presidente da Comissão Instaladora, João
José Casteleiro Alves.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Despacho n.o 13 166/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o e 37.o do Código de Procedimento Adminis-
trativo, do n.o 3 do artigo 11.o do Decreto Regulamentar n.o 3/88,
de 22 de Janeiro, e por meu despacho de 15 de Junho de 2000,
concedo à coordenadora do Centro de Formação, Dr.a Helena Maria
Tiago Cordeiro Camilo Martins, as seguintes delegações de com-
petências:

1.1 — Dirigir o serviço do Centro de Formação e tomar as medidas
de gestão correctas necessárias ao seu normal funcionamento;

1.2 — Assinar a correspondência ou expediente necessário à ela-
boração dos processos e execução das decisões a eles relativos, excepto
quando endereçadas aos órgãos de soberania e gabinetes ministeriais;

1.3 — Afectar o pessoal do serviço do Centro de Formação;
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1.4 — Autorizar despesas relativas à aquisição de materiais e peças
para equipamento em actividade permanente até ao montante de
200 000$;

1.5 — Autorizar as escalas de pessoal administrativo, com excepção
das horas extraordinárias.

19 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria João
Lupi.

Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco

Aviso n.o 10 399/2000 (2.a série). — Concurso n.o 20/2000 (con-
curso institucional interno geral de ingresso para assistente de medicina
interna da carreira médica hospitalar). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração do Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco de
30 de Maio de 2000, se encontra aberto concurso institucional interno
geral de ingresso para provimento de dois lugares de assistente de
medicina interna da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 741/92, de 24 de
Julho, com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 721/98, de
9 de Setembro.

2 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais de admissão
a concurso e vinculados à função pública.

3 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão ao concurso é de 20 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
forme o n.o 17 da secção IV da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas anun-
ciadas, caducando com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se, nomea-
damente, pelo disposto no Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
alterado pelos Decretos-Leis n.os 210/91, de 12 de Junho, e 412/99,
de 15 de Outubro, nos Decretos-Leis n.os 198/97, de 2 de Agosto,
e 19/99, de 27 de Janeiro, na Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
e no Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
constantes no Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — Vencimento — o vencimento corresponderá aos índices remu-
neratórios e escalões constantes do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Amato
Lusitano — Castelo Branco, podendo vir a prestar serviço em outras
instituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha a ter
acordos ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e o regime
de trabalho será desenvolvido em horário desfasado, nos termos das
disposições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o despacho
ministerial n.o 19/90.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os definidos

no n.o 22 da secção V da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco, Avenida de Pedro Álvares Cabral, 6000-085 Castelo Branco,
entregue no serviço de pessoal, pessoalmente ou remetido pelo correio,
registado e com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 3.

10 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu), residência e telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente se encontre vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como o número de concurso e a área profissional a
que se candidata;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

11 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que se candidata ou de equivalência a
esse grau;

b) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo
à função pública;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade de saúde da área de residência;
g) Certificado do registo criminal.

11.1 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c),
e), f) e g) do n.o 11 pode ser substituída por declaração no reque-
rimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situa-
ção precisa em que o candidato se encontra relativamente a cada
um desses requisitos.

11.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 11 implica a não admissão
ao concurso.

11.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

12 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar no
concurso é o de avaliação curricular, conforme o disposto na secção VI
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

14 — Constituição do júri (na constituição do júri tem-se em conta
a secção II da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro):

Presidente — Dr. João António Dâmaso Frederico, chefe de ser-
viço de medicina interna.

Vogais efectivos:

Dr. João Manuel Ferreira Gabriel, assistente graduado de
medicina interna.

Dr.a Rita Maria de Mira Franco Bélico de Velasco Resende,
assistente de medicina interna.

Vogais suplentes:

Dr.a Rosa Maria Santos da Silva, assistente de medicina
interna.

Dr. João António Pinheiro Dias Freixo, assistente de medi-
cina interna.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri em caso
de falta ou impedimento.

6 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Rosário
Beirão.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 10 400/2000 (2.a série). — Concurso n.o 66/99 — externo
de ingresso para provimento de sete lugares de técnico profissional de
2.a classe, secretário de serviço de saúde. — Devidamente homologada
por despacho da comissão instaladora do Hospital do Barlavento
Algarvio de 9 de Junho de 2000, após ter sido dado cumprimento
ao disposto no artigo 100.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, torna-se público que a lista de classificação final do candidato
ao concurso supra-referido, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 295, de 21 de Dezembro de 1999, se encontra



10 892 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 147 — 28 de Junho de 2000

afixada no placard do Serviço de Pessoal do Hospital do Barlavento
Algarvio.

Os candidatos dispõem de 10 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para interpor recurso dirigido
ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura.

15 de Junho de 2000. — A Vogal da Comissão Instaladora, Maria
Conceição Chagas Saúde.

Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis

Aviso n.o 10 401/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
pelo conselho de administração do Hospital Distrital de Oliveira de
Azeméis em 25 de Maio de 2000, faz-se pública a lista de classificação
final do concurso n.o 12/99, concurso externo de ingresso para o pro-
vimento de cinco lugares de enfermeiro, conforme o aviso n.o 926/2000
(2.a série), pulicado no Diário da República, 2.a série, n.o 15, de 19
de Janeiro de 2000:

Valores

Nélson Odilon Oliveira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,80
Maria Cândida de Bastos Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,60
José Luís Moreira Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,20
Carla Alexandra Neves Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,00
Natércia Sofia Almeida Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,80
Eunice Andrea Valente de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,80
Paula Regina Fernandes Duarte de Oliveira Pinho . . . . . . . . . . 15,60
Ana Cristina Figueiredo da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,20
Rui Manuel da Costa Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,20
Ana Isabel da Costa Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00
Luís Filipe Ribeiro Botelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00
Sílvia Manuela Dias Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,80
Carlos Manuel Cadinha Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,60
Anabela Cristina Tavares de Pina Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,00
Vítor Manuel da Costa Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,80
Paula Cristina Mendes de Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,08

Com os candidatos colocados na 5.a, 6.a, 10.a e 11.a posições foi
utilizada como critério de desempate a maior nota de curso; com
os candidatos da 8.a e 9.a posições foi utilizada como critério de desem-
pate a maior antiguidade no exercício de funções.

De referir que foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o
e 101.o do Código do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias a
contar da data da publicação do presente aviso.

Todo o processo se encontra ao dispor, para consulta, no Serviço
de Pessoal deste Hospital Distrital, no horário normal de expediente.

6 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Manuel
de Sousa Matias.

Aviso n.o 10 402/2000 (2.a série). — Concurso n.o 4/00 — con-
curso interno geral de ingresso para provimento de dois lugares na cate-
goria de assistente de ginecologia/obstetrícia da carreira médica hos-
pitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração deste Hospital
de 16 de Maio de 2000, se encontra aberto concurso interno de pro-
vimento para o preenchimento de duas vagas de assistente de gine-
cologia/obstetrícia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis, aprovado pela Portaria
n.o 764/93, de 30 de Agosto (Diário da República, 1.a série-B, n.o 203,
de 30 de Agosto de 1993).

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública e visa o preenchimento das vagas postas a concurso,
bem como das que venham a existir no seu prazo de validade, o
qual é de um ano a contar da data de publicação da respectiva lista
de classificação final.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais de admissão a concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — Apresentação de candidaturas:
4.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

4.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis e entregue pessoalmente
no Serviço de Pessoal, entre as 9 e as 12 horas e as 14 e as 16
horas, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a morada
Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis, Largo de Riso Terra,
3720-275 Oliveira de Azeméis, até ao termo do prazo fixado no n.o 4.1.

4.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, número do
bilhete de identidade e serviço que o emitiu, residência e
telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso do concurso, identificando o número e
a data do Diário da República onde vem anunciado, bem como
a área profissional a que concorre;

d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal.

6 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

6.1 — Os documentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6 podem
ser substituídos por certidão comprovativa da sua existência emitida
pelo estabelecimento de saúde a que os candidatos estejam vinculados.

6.2 — O documento referido na alínea c) do n.o 6 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que se encontra relativamente a esse requisito.

6.3 — Nos termos do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de
22 de Abril, para a instrução deste processo é suficiente a simples
fotocópia de documento autêntico ou autenticado. Quando haja dúvi-
das acerca do conteúdo ou da autenticidade, pode ser exigida a exibição
de original ou documento autenticado para conferência, devendo para
o efeito ser fixado um prazo razoável não inferior a cinco dias úteis.

6.4 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 6
ou da certidão comprovativa implica a não admissão ao concurso.

7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

8 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
de acordo com a secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
cabendo ao júri definir em acta, previamente ao termo do prazo para
apresentação das candidaturas, os critérios a que irá obedecer a valo-
rização dos factores enunciados nessa secção.

9 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas no placard junto ao Serviço de Pessoal deste Hos-
pital Distrital.

10 — A lista de classificação final será ainda publicada no Diário
da República, 2.a série.

11 — O local de trabalho situa-se nas instalações do Hospital Dis-
trital de Oliveira de Azeméis ou em outras unidades de saúde com
as quais sejam estabelecidos acordos ou protocolos de cooperação.

12 — A remuneração está regulada pelo Decreto-Lei n.o 198/98,
de 2 de Agosto, a carreira, a duração e o horário de trabalho estão
regulados pelo Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e as demais
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condições de trabalho são as genericamente vigentes para o pessoal
da função pública.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Helena Gaspar Antunes Martinho
Pinto, chefe de serviço de ginecologia/obstetrícia do Hospital
Distrital de Oliveira de Azeméis.

Vogais efectivos:

Dr. António Maria Sousa Almeida e Silva, assistente gra-
duado de ginecologia/obstetrícia do Hospital Distrital de
Oliveira de Azeméis.

Dr.a Ana Margarida Liberal Gameiro Torres, assistente hos-
pitalar de ginecologia/obstetrícia do Hospital Distrital de
Oliveira de Azeméis.

Vogais suplentes:

Dr. António Silva Azevedo, assistente graduado de gine-
cologia/obstetrícia do Hospital Distrital de Oliveira de
Azeméis.

Dr. Mário Castro Marques Pinheiro, assistente hospitalar
de ginecologia/obstetrícia do Hospital Distrital de Oliveira
de Azeméis.

13.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

13 de Junho de 2000 — O Administrador-Delegado, Luís Manuel
de Sousa Matias.

Contrato n.o 1388/2000. — Por despacho do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 3 de Maio
de 2000:

António José Marques Sá, assistente administrativo — contratado a
termo certo, por um período de três meses, ao abrigo dos n.os 3
e 4 do artigo 18.o-A do Estatuto do Serviço Nacional de Saúde,
aditado pelo Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março, com início
em 1 de Fevereiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Manuel
de Sousa Matias.

Contrato n.o 1389/2000. — Por despacho do conselho de admi-
nistração deste Hospital Distrital de 25 de Maio de 2000:

Elsa Cláudia de Pinho Bastos de Campos Teixeira, técnica de diag-
nóstico e terapêutica, ramo de análises clínicas e de saúde
pública — contratada a termo certo, por um período de seis meses,
eventualmente prorrogável por iguais períodos até ao limite de
dois anos, ao abrigo da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, a partir de 5 de Junho de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Manuel
de Sousa Matias.

Hospital Distrital de São João da Madeira

Aviso n.o 10 403/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
em cumprimento do disposto na alínea a) do artigo 42.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que Maria de Lurdes dos
Santos Vieira, classificada em 3.o lugar no concurso externo de ingresso
para a categoria de auxiliar de acção médica, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 292, de 17 de Dezembro
de 1999, em virtude de ter recusado o provimento a que tinha direito,
é abatida à lista de classificação final do referido concurso.

9 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Fernando Neves Portal e Silva.

Aviso n.o 10 404/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
em cumprimento do disposto na alínea a) do artigo 42.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que Helena Isabel Teixeira
de Bastos e Maria de Lurdes Alves Gomes, classificadas em 1.o e
3.o lugares no concurso externo de ingresso para a categoria de auxiliar
de alimentação, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 295, de 21 de Dezembro de 1999, em virtude de terem
recusado o provimento a que tinham direito, são abatidas à lista de
classificação final do referido concurso.

9 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Fernando Neves Portal e Silva.

Aviso n.o 10 405/2000 (2.a série). — Em aditamento ao aviso
n.o 535/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 9, de 12 de Janeiro de 2000, avisam-se os interessados de que
em virtude de redistribuição de quotas de descongelamento o número
de lugares a prover no concurso de secretária-recepcionista de
2.a classe do grupo técnico-profissional é de dois lugares e não um,
conforme consta daquele aviso.

9 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Fernando Neves Portal e Silva.

Aviso n.o 10 406/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e após a homologação
do conselho de administração em 29 de Maio de 2000, faz-se pública
a lista de classificação final dos candidatos ao concurso interno geral
de acesso à categoria de enfermeiro-chefe, nível 2, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 4, de 6 de Janeiro
de 2000:

Candidatos classificados:

Valores

1.o Maria de Lourdes Enes das Eiras de Sá . . . . . . . . . . . . . . . 16,734
2.o Maria Emília Andrade Coelho Valente Santos Pinho . . . 16,400
3.o Rosa Maria da Silva Lopes Ferreira da Fonseca . . . . . . . . 16,046
4.o Helena Paula Pereira Maltez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,536
5.o Rosa de Lurdes Alvarez Perez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,181
6.o Cármen do Amparo Martins Palas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,342
7.o Maria Clotilde Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,381
8.o Jorge Manuel Silva Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,214

Candidatos excluídos:

Ana Maria dos Santos Costa Pinho (a).
Dalila Olinda de Sá Gomes Costa Brito (a).
Teresa Maria Martingo de Pinho (b).

(a) Apresentou declaração de desistência.
(b) Não compareceu à prova de discussão curricular.

Da referida homologação cabe recurso, nos termos do artigo 39.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

Antes da homologação foi efectuada a audiência dos interessados,
conforme estipulado nos artigos 100.o e 101.o do Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro (Código do Procedimento Adminis-
trativo), alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

9 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Fernando Neves Portal e Silva.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 10 407/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por despacho de 29 de Maio de 2000 do conselho de administração
e de acordo com o n.o 34 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
a seguir se indica a lista de classificação final dos candidatos ao con-
curso interno geral de âmbito institucional para um lugar de assistente
de radiologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
médico deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 238, de 12 de Outubro de 1999:

Valores

1.o Dr. Álvaro Henrique Chora Santos Dias . . . . . . . . . . . . . . 15,51
2.o Dr. José Constantino Onofre Durães . . . . . . . . . . . . . . . . 13,9
3.o Dr. Fernando António Gonçalves de Almeida . . . . . . . . . 12,26
4.o Dr.a Anabela Ferreira Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,56

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso, nos termos do n.o 35 da
mesma portaria.

31 de Maio de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
Almeida.

Despacho n.o 13 167/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3
do despacho n.o 7299/2000 (2.a série), de 4 de Abril, do director do
Hospital de Egas Moniz, Dr. Rui Manuel Almeida Loureiro Pimenta,
subdelego na chefe de repartição Maria Clotilde Madeira Gomes e,
nas suas faltas e impedimentos, nas chefes de secção Adelaide Borges
Gonçalves Rodrigues e Natividade Jesus Rodrigues Moura, os seguin-
tes poderes:

1) Assinar a correspondência respeitante ao Serviço de Gestão
de Recursos Humanos, com excepção da endereçada a órgãos
de soberania, instâncias da tutela e gabinetes ministeriais,
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e com estrita observância do princípio da correspondên-
cia/equiparação de categorias;

2) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
nos processos individuais dos requerentes, com as ressalvas
legalmente impostas;

3) Assinar guias de apresentação ou de vencimentos e notas
biográficas;

4) Mandar submeter os funcionários à verificação da doença
pela ADSE e pela junta médica, nos termos dos artigos 34.o,
35.o e 37.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

5) Ordenar a restituição e destruição de documentos referentes
a concursos, nos termos do artigo 50.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

O presente despacho deve entender-se no pressuposto de que me
serão presentes para decisão os casos de especial melindre ou com-
plexidade e ainda facultados todos os elementos necessários à apre-
ciação do funcionamento da repartição.

O presente despacho produz efeitos desde 4 de Abril de 2000,
sendo ratificados todos os actos já praticados ao abrigo do mesmo.

6 de Junho de 2000. — A Administradora da Área de Recursos
Humanos, Maria Cristina Leitão dos Santos Almeida.

Rectificação n.o 1780/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 9021/2000 (2.a série), n.o 126, de 31 de Maio
de 2000, concurso para assistente de patologia clínica da carreira
médica hospitalar, rectificam-se os n.os 2 e 6.4, alínea a), que deverão
ter a seguinte redacção:

«2 — O concurso é aberto a todos os médicos possuidores dos requi-
sitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública e
válido para o preenchimento das vagas postas a concurso, caducando
com o seu preenchimento.»

«6.4 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de patologia clí-
nica ou equivalente;»

6 de Junho de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
Almeida.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 10 408/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
publica-se que o concurso externo de ingresso para provimento de
uma vaga de assistente da carreira médica hospitalar de radiologia
do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 19, de 24 de Janeiro de 2000, ficou
deserto.

30 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Vasconcellos
Guimarães.

Aviso n.o 10 409/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
provimento na categoria de assistente de cirurgia geral. — 1 — Faz-se
público que, por despacho do conselho de administração do Hospital
Infante D. Pedro — Aveiro de 1 de Junho de 2000, se encontra aberto
concurso interno geral de provimento para o preenchimento de uma
vaga de assistente da carreira médica hospitalar, cirurgia geral, do
quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1020/94,
de 22 de Novembro, e alterado pelas Portarias n.os 855/97, de 10
de Setembro, e 131/98, de 4 de Março.

2 — Âmbito do concurso — o concurso é institucional aberto a
todos os médicos possuidores dos respectivos requisitos de admissão
e já vinculados à função pública, independentemente do serviço a
que pertençam.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicadas as
normas constantes do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, anexo à Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital
Infante D. Pedro — Aveiro, sito na Avenida de Artur Ravara, 3814-501
Aveiro, ou em outras instituições com as quais o estabelecimento
tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração.

6 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 27 de Agosto de
1990.

7 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem as fun-
ções definidas no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 73/90.

8 — Vencimento — o vencimento corresponderá aos índices remu-
neratórios e escalões constantes do anexo I ao Decreto-Lei n.o 198/97,
de 2 de Agosto, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para o funcionalismo público.

9 — Prazo de candidatura — o prazo para a apresentação dos
requerimentos de admissão ao concurso é de 20 dias úteis contados
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, de acordo com o estabelecido na secção VI
do Regulamento anexo à Portaria n.o 43/98.

11 — Requisitos de admissão:
11.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 22 da Portaria

n.o 43/98, de 26 de Janeiro.
11.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

12 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas ao presente
concurso deverão ser formalizadas mediante requerimento dirigido
ao administrador-delegado do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro,
podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Expediente, Secre-
taria Geral, durante as horas normais de expediente, ou remetido
pelo correio, registado e com aviso de recepção, desde que expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 9, na ou para a morada indicada
no n.o 5.

12.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mediante iden-
tificação do número, da data e da página do Diário da Repú-
blica onde vem anunciado, bem como a área profissional a
que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento
e sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

12.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos

(poderá ser substituído por declaração no requerimento, sob
compromisso de honra, da situação precisa em que o can-
didato se encontra relativamente a esse requisito);

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

12.3 — A não apresentação no prazo de candidatura dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 12.2 implica a não admissão
ao mesmo.

12.4 — O júri reserva-se o direito de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de outros docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

13 — Curriculum vitae — os exemplares do curriculum vitae podem
ser apresentados até 10 dias úteis após o termo do prazo de can-
didatura, implicando a sua não apresentação dentro daquele prazo
a não admissão ao concurso.

14 — Lista de candidatos — a lista dos candidatos admitidos e
excluídos será afixada no placard anexo ao Serviço de Gestão de Recur-
sos Humanos deste Hospital e enviada aos candidatos através de ofício
registado com aviso de recepção.

15 — Lista de classificação final — a lista de classificação final será
publicada no Diário da República, 2.a série.

16 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos serão punidas nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar caso o candidato seja funcionário
ou agente.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Adriano Augusto de Carvalho Matias Vieira
Pimenta, chefe e director de serviço de cirurgia geral do Hos-
pital Infante D. Pedro — Aveiro.
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Vogais efectivos:

Dr. Abílio Manuel Veiga de Oliveira, chefe de serviço de
cirurgia geral do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Dr. Francisco Manuel Gomes de Miranda, assistente gra-
duado de cirurgia geral do Hospital Infante
D. Pedro — Aveiro.

Vogais suplentes:

Dr. João Oliveira de Almeida, assistente graduado de cirur-
gia geral do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Dr. Artur Manuel Restani Moreira, assistente graduado de
cirurgia geral do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

18 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos legais pelo 1.o vogal efectivo.

5 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Vasconcellos
Guimarães.

Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas

Aviso n.o 10 410/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de ingresso para assistente hospitalar de fisiatria/MFR. — 1 — Nos
termos dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 210/91, de 12 de Junho, e 412/99, de 15 de Outubro, e do Regu-
lamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente
da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho de
administração de 7 de Junho de 2000, se encontra aberto concurso
institucional interno geral de ingresso para provimento de uma vaga
de assistente de fisiatria/MFR da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 422/92, de 22
de Maio.

2 — O concurso é aberto a todos os médicos possuidores dos requi-
sitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública e
o seu prazo de validade é de dois anos contados da data da publicação
da respectiva lista de classificação final.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — Especiais:

a) Possuir o grau de assistente de fisiatria/MFR, nos termos
do n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — Local de trabalho — os médicos a prover poderão vir a prestar
serviço não só no Hospital Distrital de Torres Novas mas também
noutras instituições com as quais o Hospital tenha ou venha a ter
acordos ou protocolos de colaboração, bem como os seus regimes
de trabalho poderão ser desenvolvidos em horário desfasado, de
acordo com as disposições legais existentes sobre a matéria.

5 — Apresentação de candidaturas:
5.1 — Prazo — é de 20 dias úteis a contar da data da publicação

do presente aviso no Diário da República.
5.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Torres Novas e entregue pessoalmente no
Serviço de Pessoal, Largo das Forças Armadas, 2350-754 Torres Novas,
durante as horas normais de expediente, ou enviado pelo correio,
com registo e aviso de recepção, considerando-se dentro do prazo
legal desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado
no 5.1.

5.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, residência, código postal e telefone, número e
data do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu, número de contribuinte fiscal e código da repartição
de finanças);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
fisiatria/MFR ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6 implica a não admissão ao
concurso.

8 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

10 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular
e desenvolver-se-á de acordo com o disposto na secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — As listas dos candidatos serão afixadas no expositor junto
ao Serviço de Pessoal do Hospital.

12 — O júri, constituído por médicos com a especialidade de fisia-
tria/MFR, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Joaquim Marques Costa, assistente graduado
do Hospital Distrital de Torres Novas.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Maria de Matos Neto Póvoa, assistente graduada
do Hospital de Santo André — Leiria.

Dr. Francisco José Silva Sampaio, assistente graduado do
Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Dr. Vítor Garcia Ribeiro de Oliveira, assistente do Hospital
de São José.

Dr. António Francisco Gonçalves Azenha, assistente do
Hospital de Santo André — Leiria.

13 — O presidente será substituído, em caso de falta ou impedi-
mento, pela 1.a vogal efectiva.

13 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Manuel Bento Sampaio.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 10 411/2000 (2.a série). — Para cumprimento da alí-
nea b) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de
Julho, faz-se público que se encontra afixada no expositor do Serviço
de Gestão de Recursos Humanos (piso 2) a lista classificativa, homo-
logada pelo presidente do conselho de administração em 30 de Maio
de 2000, dos candidatos ao concurso interno geral de acesso para
técnico de 1.a classe de radiologia, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 284, de 7 de Dezembro de 1999.

Da homologação cabe recurso, nos termos e prazo previstos no
n.o 1 do artigo 28.o e no n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho.

5 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Luís Correia Botelho.

Aviso n.o 10 412/2000 (2.a série). — Para cumprimento do
n.o 34.o do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria
de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 31 de Maio de 2000, foi homologada
a lista de classificação final dos candidatos ao concurso para uma
vaga de assistente de anatomia patológica da carreira médica hos-
pitalar, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 16, de 20 de Janeiro de 2000:

1.o Margarida Maria Mendes de Almeida da Cunha Martins de Car-
valho — 17,4 valores.

2.o Pedro Manuel Oliveira Melvill de Araújo — 15,5 valores.
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Os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação da presente lista para recorrer.

Em caso de recurso, a petição deverá ser dirigida ao Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde e
dar entrada neste Hospital no prazo referido.

5 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Luís Correia Botelho.

Aviso n.o 10 413/2000 (2.a série). — Para cumprimento da alí-
nea b) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de
Julho, faz-se público que se encontra afixada no expositor do Serviço
de Gestão de Recursos Humanos (piso 2) a lista classificativa, homo-
logada pelo presidente do conselho de administração em 29 de Maio
de 2000, da candidata ao concurso interno geral de acesso para técnico
de 1.a classe de audiologia, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999.

Da homologação cabe recurso, nos termos e prazo previstos no
n.o 1 do artigo 28.o e no n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho.

5 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Luís Correia Botelho.

Aviso n.o 10 414/2000 (2.a série). — Para cumprimento da alí-
nea b) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de
Julho, faz-se público que se encontra afixada no expositor do Serviço
de Gestão de Recursos Humanos (piso 2) a lista classificativa, homo-
logada pelo presidente do conselho de administração em 29 de Maio
de 2000, da candidata ao concurso interno geral de acesso para técnico
de 1.a classe de dietética, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 290, de 7 de Dezembro de 1999.

Da homologação cabe recurso, nos termos e prazo previstos no
n.o 1 do artigo 28.o e no n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho.

5 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Luís Correia Botelho.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 10 415/2000 (2.a série). — Lista de classificação
final. — Nos termos do n.o 34.o da secção VII do Regulamento dos
Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, a seguir se indica a lista de classificação final
dos candidatos ao concurso institucional externo para preenchimento
de uma vaga de assistente hospitalar de cirurgia plástica e recons-
trutiva, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 291, de 16 de Dezembro de 1999, homologada por despacho do
conselho de administração de 7 de Junho de 2000:

Dr. Manuel Macemino Gomez Gomez — 17 valores.
Dr. Ildeberto Manuel Campos Sousa Mota Oliveira — 17 valores.

O direito a recurso exerce-se nos termos do artigo 35.o do citado
Regulamento.

8 de Junho de 2000. — O Director, David da Fonseca Martins.

Aviso n.o 10 416/2000 (2.a série). — Lista de classificação
final. — Nos termos do n.o 34.o da secção VII do Regulamento dos
Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, a seguir se indica a lista de classificação final
dos candidatos ao concurso institucional externo para preenchimento
de um lugar de assistente hospitalar de nefrologia, aberto pelo aviso
n.o 19 283-CO/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303,
de 31 de Dezembro de 1999, e homologada por despacho do conselho
de administração de 7 de Junho de 2000:

Dr. José Carlos de Jesus Barreto — 17,2 valores.
Dr. Ilídio Lopes Rodrigues — 16,1 valores.
Dr.a Alexandra Margarida Diniz Leitão Guerra Pauthier — 13 valores.

O direito a recurso exerce-se nos termos do artigo 35.o do citado
Regulamento.

8 de Junho de 2000. — O Director, David da Fonseca Martins.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 10 417/2000 (2.a série). — Concurso n.o 29/99 — con-
curso externo geral de ingresso para a categoria de técnico de 2.a classe
de farmácia. — Devidamente homologada pelo conselho de adminis-
tração do Hospital de São Francisco Xavier de 24 de Maio de 2000,
e após se ter dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e seguin-
tes do Código do Procedimento Administrativo, torna-se público que
se encontra afixada no placard da Repartição de Administração de
Pessoal a lista de classificação final do concurso externo geral de
ingresso para a categoria de técnico de 2.a classe de farmácia do
quadro deste Hospital, cujo aviso foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999.

Da referida lista cabe recurso no prazo de 10 dias a contar da
data da presente publicação, devendo o mesmo ser entregue na Repar-
tição de Administração, sita na Estrada do Forte do Alto do Duque,
1495 Lisboa Codex, nos termos do artigo 21.o, n.o 3, do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho.

8 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Aviso n.o 10 418/2000 (2.a série). — Concurso n.o 32/99 — con-
curso interno geral de acesso para a categoria de técnico especialista
de dietética. — Devidamente homologada pelo conselho de adminis-
tração do Hospital de São Francisco Xavier de 24 de Maio de 2000,
e após se ter dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e seguin-
tes do Código do Procedimento Administrativo, torna-se público que
se encontra afixada no placard da Repartição de Administração de
Pessoal a lista de classificação final do concurso interno geral de
acesso para a categoria de técnico especialista de dietética do quadro
deste Hospital, cujo aviso foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro de 2000.

Da referida lista cabe recurso no prazo de 10 dias a contar da
data da presente publicação, devendo o mesmo ser entregue na Repar-
tição de Administração, sita na Estrada do Forte do Alto do Duque,
1495 Lisboa Codex, nos termos do artigo 21.o, n.o 3, do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho.

8 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Hospital de São João

Aviso n.o 10 419/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se público que, devi-
damente homologada por deliberação do conselho de administração
de 1 de Junho de 2000, a lista de classificação dos candidatos ao
concurso interno geral de acesso para o provimento de um lugar
de técnico especialista de 1.a classe de neurofisiografia da carreira
de pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal
do Hospital de São João, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 214, de 1 de Junho de 2000, se encontra
afixada no Departamento de Recursos Humanos, piso 01, onde poderá
ser consultada.

Da referida homologação cabe recurso, a interpor para a Ministra
da Saúde no prazo de 10 dias a contar do registo da comunicação
registada aos interessados, respeitada a dilação de 3 dias.

5 de Junho de 2000. — A Chefe de Repartição do Departamento
de Recursos Humanos, Ana Bela Pereira Raimundo de Azevedo.

Aviso n.o 10 420/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para enfermeiro especialista em enfermagem médico-cirúr-
gica. — 1 — Por deliberação do conselho de administração de 12 de
Maio de 2000, no uso da competência conferida pelo artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e nos termos deste diploma
legal, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro, torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral para provimento de um lugar
de enfermeiro especialista, nível 2, da carreira de enfermagem do
quadro de pessoal deste Hospital, na área de enfermagem médi-
co-cirúrgica.

2 — Tipo de concurso — o concurso é interno geral de acesso e,
como tal, circunscrito a funcionários, independentemente do serviço
ou organismo a que pertençam, que reúnam os requisitos de admissão
ao mesmo, adiante descriminados.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar mencionado e para os que surgirem vagos no prazo de dois
anos contado da data da publicação da lista de classificação final.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
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bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro.

5 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao escalão e índice fixados de acordo com a tabela
salarial anexa ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, para
a categoria de enfermeiro especialista e as regalias sociais são as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central,
sendo o local de trabalho o Hospital de São João, no Porto.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-

curso os enumerados no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro;

6.2 — Requisitos especiais — ser detentor da categoria de enfer-
meiro ou enfermeiro graduado, habilitado com um curso de espe-
cialização em Enfermagem, estruturado nos termos do n.o 1 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, na área a que
concorre, ou com um curso de estudos superiores especializados em
Enfermagem, que habilite para a prestação de cuidados de enfer-
magem numa área de especialização em enfermagem, independen-
temente do tempo na categoria, e avaliação de desempenho de Satisfaz.

7 — Método de selecção a utilizar — o método de selecção a utilizar
será a avaliação curricular, sendo utilizada uma classificação de 0 a
20 valores, nos termos do n.o 5 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, de acordo com a seguinte fórmula e critérios
de ponderação:

CF=(EP×8)+(HA×2)+(FC×2)+(AR×8)
20

em que:

CF=classificação final;
EP=experiência profissional;
HA=habilitações académicas;
FC=formação contínua;
AR=actividades relevantes.

7.1 — Experiência profissional (até 20 pontos):
7.1.1 — Com 10 anos (igual a 15 pontos);
7.1.2 — Por cada ano de pré-especialidade (igual a 0,5 pontos, até

ao máximo de 2 pontos);
7.1.3 — Por cada ano pós especialidade (igual a 1 ponto, até ao

máximo de 3 pontos).
O total de pontos obtidos, na experiência profissional, é multiplicado

por 8, conforme a fórmula a aplicar.
7.2 — Habilitações académicas (até 20 pontos):
7.2.1 — Bacharelato (igual a 18 pontos);
7.2.2 — Licenciatura (igual a 20 pontos);
O total de pontos obtidos, nas habilitações académicas, é multi-

plicado por 2, conforme a fórmula a aplicar.
7.3 — Formação contínua (até 20 pontos):
7.3.1 — Sem actividades formativas (igual a 12 pontos);
7.3.2 — Como formando (igual a 0,25 por cada actividade, até ao

máximo de 6 pontos);
7.3.3 — Como formador (igual a 0,5 por cada actividade, até ao

máximo de 2 pontos).
Toda a actividade de formação decorrente dos cursos de Enfer-

magem Básica e Pós Básica não será contabilizada.
O total de pontos obtidos, na formação contínua, é multiplicado

por 2, conforme a fórmula a aplicar.
7.4 — Actividades relevantes (até 20 pontos):
7.4.1 — Sem actividades relevantes (igual a 6 pontos);
7.4.2 — Substituição do enfermeiro-chefe, nas ausências ou impe-

dimentos (igual a 3 pontos por cada ano, até ao máximo de 6 pontos);
7.4.3 — Participação em equipas ou grupos de trabalho (igual a

2 pontos, por cada actividade, até ao máximo de 8 pontos), con-
siderando:

a) O elemento efectivo de júri de concursos, ou suplente, desde
que chamado a desenvolver actividades nas acções do con-
curso;

b) A organização de jornadas ou congressos.
c) Comissões:

Filosofia dos cuidados de enfermagem;
Ética;
Humanização;
Controlo de infecção;
Escolha de material;
Avaliação da qualidade dos cuidados de enfermagem

hospitalares.

O total de pontos obtidos, nas actividades relevantes, é multiplicado
por 8, conforme a fórmula a aplicar.

7.5 — Critérios de desempate:

a) Maior antiguidade no Hospital de São João;
b) Maior antiguidade na carreira;
c) Maior nota de curso de especialidade.

Só serão consideradas as funções desenvolvidas em instituições
públicas de saúde devidamente comprovadas pela Direcção de Enfer-
magem e oficializadas pelo Departamento de Pessoal.

8 — Apresentação da candidatura:
8.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São João, entregue no Departamento de Recursos Humanos,
durante as horas de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido
neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio, com aviso de
recepção, e expedido dentro do referido prazo, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, residência,
número e data do bilhete de identidade, bem como o arquivo
que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-
rência ao Diário da República onde este aviso vem publicado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Habilitações literárias;
f) Habilitações profissionais;
g) Número de inscrição na Ordem dos Enfermeiros;
h) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influírem na apreciação do seu mérito, ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em consideração pelo júri se devidamente comprovados;

8.2 — Juntamente com o requerimento os candidatos deverão apre-
sentar os seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Certificado/diploma do curso de especialização em Enferma-
gem respectivo;

c) Declaração, passada pela instituição a que pertence, da qual
conste de forma clara e inequívoca, a existência do vínculo
à função pública, bem como a natureza, antiguidade na cate-
goria, na carreira de enfermagem e na função pública, em
anos, meses e dias;

d) Três exemplares do curriculum vitae, separando os documen-
tos comprovativos das actividades mencionadas nos mesmos,
designados por anexos, num único caderno, com o objectivo
de diminuir o volume de folhas a utilizar;

e) Documento comprovativo da avaliação de desempenho ou,
na sua falta, documento a solicitar ao presidente do júri a
ponderação curricular para efeitos daquela avaliação, con-
forme o disposto no artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro;

f) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Constituição do júri:

Presidente — Euridice Maria Correa Portela Rodrigues da Silva,
enfermeira-supervisora do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Leonor Emília Barbosa Pinto, enfermeira-chefe do Hospital
de São João.

Olinda Maria Lopes Dias Vieira Mendes, enfermeira espe-
cialista em enfermagem médico-cirúrgica do Hospital de
São João.

Vogais suplentes:

Maria Margarida Silva Vieira Ferreira, enfermeira especia-
lista em enfermagem médico-cirúrgica do Hospital de São
João.

Maria de Fátima Bento Queirós Carvalho, enfermeira espe-
cialista em enfermagem médico-cirúrgica do Hospital de
São João.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas ausências e
impedimentos.

12 — Divulgação das listas de candidatos admitidos e excluídos e
de classificação final — as referidas listas serão oportunamente afi-
xadas, no Departamento de Recursos Humanos do Hospital de São
João, piso 01, após a competente publicação no Diário da República.

6 de Junho de 2000. — A Chefe de Repartição, Ana Bela Pereira
Raimundo de Azevedo.
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Aviso n.o 10 421/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração de 12 de Maio de 2000
e nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, a seguir se publica a lista de classificação final do concurso
institucional interno para o provimento de três lugares de assistente
de obstetrícia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 268, de 17 de Novembro de 1999:

Valores

1.o Diogo Matos Graça Ayres de Campos . . . . . . . . . . . . . . . . 17
2.o Alexandra Matias Pereira da Cunha Coelho Macedo . . . . 16,25
3.o Ana Maria Varizo Reina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,25
4.o Lucinda Isabel Calejo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,05
5.o Mariana Henh da Silva Pinto Guimarães . . . . . . . . . . . . . . 11,80
6.o Maria Gabriela Ferreira Melo Vieira Machado Cerejeira

Namora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,65
7.o Ana Maria Nogueira Abreu Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,55
8.o Manuela de Fátima Gonçalves Calado Araújo . . . . . . . . . . 10,40

Da presente lista cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente, no prazo de 10 dias úteis a contar desta
publicação.

12 de Junho de 2000. — A Chefe de Repartição, Ana Bela Pereira
Raimundo de Azevedo.

Hospital de São Marcos

Declaração n.o 199/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos
se publica que em virtude de Paula Cristina Ribeiro Raimundo não
ter respondido à notificação para entrega de documentação exigida
para o seu provimento no lugar de técnico de 2.a classe de anatomia
patológica, citológica e tanatológica da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica, em cujo concurso externo geral de ingresso, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de
Janeiro de 1999, ficou classificada em 4.o lugar, é a mesma retirada
da lista de classificasção final.

9 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 10 422/2000 (2.a série). — Concurso n.o 23/2000 — con-
curso interno de provimento na categoria de chefe de serviço da carreira
médica hospitalar. — 1 — Para os devidos efeitos e nos termos do
artigo 15.o, da alínea c) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 23.o e do
artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/90, de 12 de Junho, e do
Regulamento do Concurso de Habilitação ao Grau de Consultor e
de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se
público que, dando cumprimento à deliberação do conselho de admi-
nistração de 5 de Junho de 2000, se encontra aberto concurso interno
geral para provimento de um lugar na categoria de chefe de serviço
de medicina interna da carreira médica hospitalar do quadro de pes-
soal do Hospital de São Teotónio — Viseu, aprovado pela Portaria
n.o 641/96, de 8 de Novembro.

2 — O concurso é institucional, interno geral de acesso, aberto a
todos os médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais que
estejam vinculados à função pública e exclusivamente válido para
preenchimento da vaga anunciada no número anterior, caducando
com o seu preenchimento.

3 — O presente concurso rege-se pelo disposto no Regulamento
dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

4 — Local de trabalho — Hospital de São Teotónio — Viseu,
podendo vir a prestar serviço noutras instituições com os quais o
Hospital tenha ou possa vir a ter acordos ou protocolos de colaboração
nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março.

5 — Requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional de medicina
interna;

b) Ter a categoria de assistente graduado da área de medicina
interna a que se candidata há, pelo menos, três anos ou bene-
ficiar do alargamento da área de recrutamento prevista no
n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de
Junho.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis, contando-se o prazo a partir da publicação do presente
aviso no Diário da República, conforme o n.o 49 da secção IV da
Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

6.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São Teotónio — Viseu, Avenida do Rei D. Duarte,
Estrada de Ranhados, 3504-509 Viseu, e entregue pessoalmente na
Repartição de Pessoal ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, considerando-se entregues dentro do prazo os requerimentos
e respectivos documentos cujo aviso de recepção tenha sido até ao
termo do prazo fixado no n.o 6.1.

Do requerimentos deverão constar:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, residência,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que se encontra vinculado;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

d) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse de grau de consultor na
área profissional a que concorre;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado há pelo menos três anos ou documento compro-
vativo da obtenção do grau de consultor através do reco-
nhecimento de suficiência curricular, ao abrigo e nos termos
do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/96, de
4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

7.1 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 do presente aviso implica a
não admissão ao concurso.

7.2 — Os exemplares do curriculum vitae mencionados na alínea c)
do n.o 7 podem ser apresentados até 10 dias úteis após o termo do
prazo de candidatura, segundo o n.o 50.4 da secção IV da Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março.

8 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos curricula serão puníveis nos termos da lei e constituem
infracção disciplinar.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de discussão pública do curriculum vitae, conforme os n.os 58 e
seguintes da secção VI da Portaria n.o 177/99, de 11 de Março.

10 — Publicitação das listas:
10.1 — As listas dos candidatos admitidos, excluídos e de classi-

ficação final serão afixadas no placard do hall de entrada deste Hos-
pital, publicadas no Boletim Informativo do Hospital e ainda nos meios
de comunicação social que a lei obriga.

10.2 — Os candidatos excluídos dispõem de 10 dias úteis a contar
da data do registo da comunicação a que se refere no n.o 54.2 da
secção V da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, respeitada a dilatação
de três dias, para interpor recurso da exclusão, com efeito suspensivo,
para o conselho de administração do Hospital de São Teotó-
nio — Viseu.

11 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr. José Luís Resende Horta, chefe de serviço de
medicina interna do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.

Vogais efectivos:

Dr. Jorge Aurélio Simões Seco Julião, chefe de serviço de
medicina interna do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Dr. José Maria Ferreira do Amaral Bernardo, chefe de ser-
viço de medicina interna e director do departamento de
medicina do Hospital Geral de Santo António, Porto.

Dr. José Alberto Rodrigues Silva, chefe de serviço de medi-
cina interna da Unidade Local de Saúde de Matosinhos.

Dr. Álvaro José de Matos Amorim, chefe de serviço de
medicina interna do Hospital de São Marcos, Braga.

Vogais suplentes:

Dr. Ricardo Maria da Conceição, chefe de serviço de medi-
cina interna do Centro Hospitalar de Coimbra.
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Dr. Amadeu Francisco de Magalhães Ferraz de Prado
Lacerda, chefe de serviço de medicina interna do Hospital
de São Bernardo — Setúbal.

12 — Os vogais efectivos substituirão o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

8 de Junho de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Director
Clínico, José Pedro Simões Saraiva.

Rectificação n.o 1781/2000. — Por ter saído com inexactidão, rec-
tifica-se o aviso de abertura do concurso interno geral de acesso para
provimento de um lugar de técnico superior de informática de 1.a classe
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 7 de Junho
de 2000, p. 9782, pelo que onde consta «8.1 — Requisitos espe-
ciais — os previstos na alínea c) do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro» deve constar «8.1 — Requisitos espe-
ciais — os previstos na alínea a) do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 16.o da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril».

Mantém-se todo o restante articulado do mesmo aviso.

9 de Junho de 2000. — O Chefe da Repartição de Pessoal, António
Martins da Silva.

Hospital de Sobral Cid

Listagem n.o 213/2000. — Concurso n.o 13/99 — interno geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro, nível 1. — Nos termos do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir
se publica a lista de classificação final dos candidatos ao concurso
referido em epígrafe, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 301, de 29 de Dezembro de 1999, a qual foi homo-
logada por deliberação do conselho de administração do Hospital
de Sobral Cid de 9 de Junho de 2000:

Candidatos aprovados: Valores

1.o Fernanda Maria Nunes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,94
2.o Ana Margarida Simões Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,078
3.o Cristina Isabel Nunes Gomes Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . 15,993
4.o Fernanda Margarida Dinis Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,65
5.o Fátima Alexandra Rodrigues Simões Leandro . . . . . . . . 15,432
6.o Luís Manuel Branco Pessoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,375
7.o Fernando Manuel Pereira Pais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,157
8.o Alexandra Maria Santos Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,068
9.o Marlene João Soares Bernardes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .15,01

10.o Teresa Margarida Girão Peralta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,757
11.o Dora Cristina Lopes Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,603
12.o Joaquim Maria Fernandes Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,525
13.o Eulália Sofia Ferreira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,497
14.o Paulo Jorge Fernandes Sousa Filipe . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,47
15.o Carla Manuela Fonseca Peralta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,385
16.o António José Almeida Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,317
17.o Adriana Maria Lourenço Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,29
18.o Ana Cristina Oliveira Manaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,275
19.o Anabela Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,24
20.o Óscar Miguel Aires Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,19
21.o Elisabete Monteiro Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,171
22.o Nélson José Ventura Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,145
23.o Marçal José Pereira Montezinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,14
24.o Paulo Alexandre Costa Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,11
25.o Ema Lurdes Albuquerque Castro Santos . . . . . . . . . . . . . 14,067
26.o Jorge Miguel Rodrigues Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,625
27.o Pedro Manuel Marques Rualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,62
28.o Sónia Cristina Gonçalves Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,597
29.o Anabela Marques Gonçalves Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,346
30.o Rui Domingos Frasquilho Guerra Nunes . . . . . . . . . . . . 13,345
31.o Nuno Miguel Jesus Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,11
32.o Maria Filomena Rodrigues Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . 13,104
33.o Carla Sofia Craveiro Madeira Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 13,085
34.o Anabela Silva Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,013
35.o Paula Maria Santos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,93
36.o Lucília Maria Ferreira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,597

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
para o Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde, nos termos do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

12 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, José Pedro
Costa Alemão.

Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde

Aviso n.o 10 423/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da presidente do Instituto de Gestão Informática e Financeira da
Saúde de 9 de Junho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno geral de acesso para provimento de um lugar de técnico supe-
rior de informática principal do quadro de pessoal deste Instituto,
anexo à Portaria n.o 1042/93, de 18 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido somente para o lugar
indicado, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 24/84, de 16 de
Janeiro, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
23/91, de 11 de Janeiro, 442/91, de 15 de Novembro, 177/95, de 26
de Julho, e 6/96, de 31 de Janeiro, Portaria n.o 244/97, de 11 de
Abril, e Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 12/2000, de 11
de Fevereiro.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na delegação
deste Instituto, na Alameda de Júlio Henriques, 3000 Coimbra.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento corres-
ponde aos índices para a categoria nos termos da lei em vigor, e
as condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigen-
tes para a função pública.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a preen-
cher é o constante da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

7 — Condições de candidatura — poderão candidatar-se funcioná-
rios e agentes que, até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, reúnam cumulativamente os requisitos referidos nos
artigos 29.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e se
encontrem nas condições indicadas na alínea c) do n.o 2 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões dos candidatos
na área para que o concurso é aberto, com base na análise do respectivo
currículo profissional, considerando e ponderando, de acordo com
a exigência da função, os seguintes factores:

Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

Formação profissional, em que se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com a área
funcional do lugar posto a concurso;

Experiência profissional, em que se pondera o desempenho efec-
tivo de funções na área de actividade para a qual o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com a
avaliação da sua natureza e duração.

8.2 — A entrevista profissional de selecção tem em vista avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos de entre as quais serão
apreciados a maturidade profissional, a motivação, a facilidade de
expressão e de comunicação e o conhecimento dos problemas e tarefas
inerentes ao conteúdo funcional do lugar a prover.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Ins-
tituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde, enviado pelo
correio para a Avenida da República, 61, 1050 Lisboa, sob registo,
com aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde
que expedido até ao termo do prazo fixado, ou entregue pessoalmente
na Secção de Pessoal.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, filiação, data de
nascimento, número, data e validade do bilhete de identidade
e centro de identificação que o emitiu, número fiscal de con-
tribuinte, situação militar, quando for caso disso, residência,
código postal e telefone);

b) Categoria profissional, natureza do vínculo e estabelecimento
ou serviço onde o requerente exerce funções;

c) Identificação do concurso especificando o número, a data
e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

d) Habilitações literárias;
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e) Quaisquer circunstâncias que julgue susceptíveis de influir
na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, devidamente documentadas;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

9.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Documento emitido pelo serviço ou organismo de origem,
donde constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém, a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública e ainda menção das classificações de
serviço dos últimos dois anos;

c) Declaração donde conste a descrição das funções exercidas
nos últimos dois anos;

d) Um exemplar do curriculum vitae.

10 — As falsas declarações serão punidas por lei.
11 — O júri pode exigir a apresentação de qualquer outra docu-

mentação comprovativa das declarações dos candidatos.
12 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,

considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classsificação
inferior a 10 valores.

13 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria da Conceição Loureiro Faria Saraiva,
técnica superior de informática principal.

1.o vogal efectivo — Dr. Jorge Eduardo Oliveira Martins, técnico
superior de informática principal.

2.o vogal efectivo — Maria Luísa Carvalho Domingos Cordeiro,
técnica superior de informática principal.

1.o vogal suplente — Alcides Alves da Silva, técnico superior de
informática principal.

2.o vogal suplente — Engenheiro Leonel Nunes dos Santos
Rocha, técnico superior de informática principal.

O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

16 de Junho de 2000. — O Director de Serviços Administrativos,
José Domingos Simão das Dores.

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge

Aviso n.o 10 424/2000 (2.a série). — Concurso externo para a
categoria de investigador auxiliar da carreira de investigação cientí-
fica. — 1 — Devidamente autorizado por despacho de 23 de Março
de 2000, faz-se público que se encontra aberto concurso externo para
o preenchimento de um lugar vago na categoria de investigador auxiliar
da carreira de investigação científica existente no quadro de pessoal
deste Instituto, aprovado pela Portaria n.o 1028/93, de 14 de Outubro.

2 — O concurso é aberto para a área de microbiologia, com espe-
cialização em rickettsiologia, e reveste a forma documental, nos termos
da alínea a) do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril.

3 — Requisitos de admissão ao concurso:
3.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
3.2 — Requisitos especiais — os constantes das alíneas a) e b) do

n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, que
seguidamente se transcrevem:

«a) Os indivíduos que possuam o grau de doutor na área científica
do concurso ou em área científica considerada pelo conselho
científico como afim daquela para que é aberto o concurso
ou ainda os que, embora doutorados em área diversa, possuam
currículo científico relevante nessas áreas;

b) Os investigadores auxiliares de outra instituição da área cien-
tífica do concurso ou de área científica considerada pelo con-
selho científico como afim daquela para que é aberto o con-
curso ou, ainda, os que, embora de área diversa, possuam
currículo científico relevante nessas áreas.»

4 — Vencimento e outras regalias sociais — ao lugar a prover cor-
responde o escalão e índice fixados no anexo n.o 1 ao Decreto-Lei
n.o 124/99, de 20 de Abril, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

5 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 1 do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril.

6 — O local de trabalho situa-se no Centro de Estudos de Vectores
e Doenças Infecciosas do Instituto, em Águas de Moura.

7 — O concurso é externo nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 124/99, de 20 de Abril, e é válido para a vaga que se pretende
prover, esgotando-se com o seu preenchimento.

8 — Em conformidade com o aviso n.o 7271/2000 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 98, de 27 de Abril de
2000, o júri de concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Armindo Rodrigues Filipe, investi-
gador-coordenador deste Instituto.

Vogais:

Prof.a Doutora Natércia Julieta Fernandes Teixeira Serra
Rodeia, professora catedrática da Faculdade de Ciências
da Universidade de Lisboa.

Prof.a Doutora Margarida Maria Ivens Collares Pereira,
investigadora principal do Instituto de Higiene e Medicina
Tropical.

Prof. Doutor João Augusto David de Morais, professor auxi-
liar convidado da Universidade de Évora.

Prof. Doutor Rogério Paulo de Andrade Tenreiro, professor
auxiliar da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Prof.a Doutora Laura Maria Lourenço Brum da Cruz Mar-
tins, professora auxiliar da Faculdade de Ciências Médicas
da Universidade Nova de Lisboa.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento em papel normalizado de acordo com o Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, dirigido ao director do Instituto, podendo ser entregue
pessoalmente, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até
ao termo do prazo fixado, para a Avenida de Padre Cruz, 1649-016 Lis-
boa, num prazo de 30 dias úteis a contar da data da publicação do
presente aviso no Diário da República.

9.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, residência, telefone,
número de bilhete de identidade e sua validade);

b) Habilitações literárias que possui;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao Diário da República em que se encontra publicado
o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever especificar para apreciação do seu mérito;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento; e
g) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais constantes do n.o 3.1 do presente aviso.

9.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo dos requisitos especiais referidos
na alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 124/99,
de 20 de Abril, ou, em alternativa, dos referidos na alínea b)
do mesmo preceito legal;

b) Documento(s) comprovativo(s) das habilitações profissionais; e
c) Curriculum vitae (seis exemplares).

10 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a da
classificação final serão afixadas no placard da Secção de Pessoal.

11 — As candidaturas serão admitidas se os candidatos apresen-
tarem no acto de candidatura documento comprovativo de que reque-
reram ao conselho científico da respectiva instituição que lhes seja
considerada, para efeitos de concurso, a habilitação detida como habi-
litação em área científica afim daquela para que é aberto o concurso
ou o tempo de serviço prestado em determinada área científica como
tendo sido prestado em área científica daquela para que é aberto
concurso.

11 de Maio de 2000. — O Director, José Marinho Falcão.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Coimbra

Aviso n.o 10 425/2000 (2.a série). — Concurso n.o 13/2000 — assis-
tente de anestesiologia. — Torna-se público que o concurso interno
geral e institucional para provimento de dois lugares de assistente
de anestesiologia, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 102, de 3 de Maio de 2000, ficou deserto.

6 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Paula
Apolinário Ferreira de Sousa.
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Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 10 426/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por despacho do presidente do conselho de administração de 12 de
Maio de 2000 e nos termos do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, torna-se pública a lista de classificação final dos
candidatos classificados no concurso externo geral de ingresso para
o provimento de cinco lugares na categoria de enfermeiro do quadro
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência (SPTT),
Direcção Regional do Centro, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 37, de 14 de Fevereiro de 2000:

Valores

1.o Graça Maria de Oliveira Figueiredo (*) . . . . . . . . . . . . . 15,2
2.o Fátima Alexandra Simões Leandro (*) . . . . . . . . . . . . . . 15,2
3.o Isabel Maria Gomes Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,612 5
4.o Lucília Rosa Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,45
5.o Márcia Andreia Fontes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,675
6.o Armando dos Santos Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,062 5
7.o Margarida Pires Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,35
8.o João Daniel da Silva Folhas Balhau . . . . . . . . . . . . . . . . 11,15

(*) Em virtude da existência de empate entre as duas primeiras candidatas, utilizou-se
o primeiro critério de desempate: nota de curso.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo a interpor
para o membro do Governo competente, nos termos do disposto no
artigo 39.o do supracitado diploma.

19 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 10 427/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de técnico superior de 2.a classe de serviço
social do quadro de pessoal do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência, Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
(SPTT/DRLVT), cujo aviso de abertura, n.o 1877/2000, foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 1 de Fevereiro de 2000 —
audiência dos interessados. — Nos termos e para os efeitos dos arti-
gos 100.o, 101.o e 103.o, n.o 1, alínea c), do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, na nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, conjugados com os n.os 1 e 2 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, avisam-se os interessados,
candidatos excluídos, de que poderão consultar o processo respeitante
ao concurso acima identificado, o qual se encontra em fase de projecto
de lista de candidatos admitidos e excluídos, pelo prazo de 10 dias
úteis contados a partir da data da publicação do presente aviso, das
10 às 12 e das 14 às 17 horas, na Avenida de Columbano Bordalo
Pinheiro, 87, 4.o, em Lisboa, para dizerem, querendo, no mesmo prazo,
o que se lhes oferecer:

1) Candidatos admitidos:

Adélia Maria Rodrigues das Dores Martins Lage.
Alexandra Maria Correia Gomes.
Alexandra Sofia Domingues Capitão.
Ana Alexandra Alves da Silva Batista Martins Fernandes.
Ana Alexandra Pereira José Lopes Lourido.
Ana Carina Pinto Almeida Valente.
Ana Carla Alcobia Direito Fernandes.
Ana Cristina Colaço Fernandes.
Ana Cristina Raimundo dos Santos.
Ana Isabel Barroso da Silva Guerreiro Cortes.
Ana Lúcia Catorze Serra Caetano.
Ana Lúcia Mendes Pereira.
Ana Lúcia Pereira Valente.
Ana Luísa de Sousa Oliveira.
Ana Margarida Vieira Guerra.
Ana Maria Pinto Pereira.
Ana Maria dos Santos Sério.
Ana Paula Caetano Colaço.
Ana Paula Colaço Fernandes Soares.
Ana Paula Gonçalves da Silva Cunha.
Ana Rita Nogueira Gonçalves.
Ana Rosa de Freitas Ribeiro.
Ana Sofia Fernandes Cansado Dias Pinto.
Ana Sofia Pereira de Sousa.
Anabela Costa Santo Simão.
Anabela Henrique Pereira.
Anabela Vidinha Alves de Carvalho.
Andrea Isabel de Sousa Pereiro.
Andrea Rute Ferreira Rodrigues do Amaral.
Ângela Manuel Ferreira e Silva.
António Pedro Dias Lopes Soares.

Berta da Conceição Pires Afonso Moutinho.
Carla Alexandra Capela Batista.
Carla Alexandra Pascoal Frazão.
Carla Maria dos Santos Moreira Correia.
Carla do Rosário Engrácio Sartelo.
Catarina Custódio Seabra Pimentel.
Célia Margarida Marques Ferreira.
Célia Maria Marreiros Carvalho Rodrigues.
Célia Paula Félix da Costa Carvalho.
Clarisse Duarte Simões.
Cláudia Maria Carvalho Félix Almeida.
Cláudia Sofia Fernandes Braga.
Cristina Manuela Dinis Cardoso Duarte.
Cristina Maria Roque Jesus Magro de Seiça.
Diana Galvão Lopes.
Elizabete Alegre de Sá João.
Elizabete Correia Pio Quinto de Campos.
Elizabete de Jesus Branco Simões.
Elizabete de Oliveira Santos.
Elsa Maria Prates Lino.
Estela Cristina dos Reis Rodrigues Aires.
Fabiana dos Santos Nunes.
Filomena Torres Vieira Carvalho.
Guida Maria de Jesus Ribeiro.
Helena Isabel Faustino dos Reis.
Helena Maria Correia de Sousa.
Irene Maria Rodrigues Lourenço.
Isabel Alexandra Mendes de Deus.
Isabel da Conceição Abreu Rebouta Antas.
Isabel Cristina Coelho da Costa Feliciano.
Isabel de Jesus Tomé Soares.
Isabel Maria Garcia de Loureiro.
Isabel Maria Henriques Ferreira Guimarães.
Isabel Maria da Silva Madeira.
José Miguel Patrício Afonso Gomes.
José Ricardo Costa Andrade.
La-Salete Simas Fraga.
Lígia Maria Andrade.
Lina Margarida Pires Ventura.
Lina Maria André Soares.
Lio Paulo Simões Figueiredo.
Lúcia Maria de Almeida Amaral.
Luís Miguel Martins Calhau.
Mafalda Sofia Serrão Afonso Boto.
Márcia Cristina Lopes Travassos.
Maria dos Anjos dos Santos Soeiro.
Maria do Carmo Pinho Gonçalves Leão.
Maria da Conceição Correia Sol.
Maria Cristina Carvalho Lebre Ramos.
Maria Cristina Morgado Serra Condesso.
Maria Eduarda Black dos Reis Granja.
Maria Elizabete Alves Pereira.
Maria Ernestina Horta dos Santos.
Maria de Fátima Clara da Fonseca.
Maria de Fátima Oliveira Mota da Fonseca Rocha.
Maria de Fátima Peixoto.
Maria de Fátima Santos Diamantino.
Maria Gabriela de Almeida Dias Coelho.
Maria Irene Antunes Mendes.
Maria Irene Lopes Bogalho de Carvalho.
Maria João Inácio Correia.
Maria João Mendes Chouriço Marques.
Maria João Silva Coelho.
Maria Josefina Barradas Porto.
Maria de Lurdes Monteiro Fernandes.
Maria Manuela Barradas Sancho Pires.
Maria Margarida Amaral Borges Machado do Rego.
Maria dos Prazeres da Cruz Gonçalves.
Maria Rosa Alves Pascoal.
Maria Teresa Silva Sapo Parrança.
Marília Sofia da Piedade Cardoso.
Marta Isabel Baleia Batista.
Marta Isabel Dias Teixeira.
Matilde Corrêa Henriques Maldonado Passanha Corrêa Mendes.
Natália Mota Gameiro.
Nélia Ascensão Gonçalves Anacleto.
Nélia Maria Alves Torres.
Nélson Carlos Palhano de Araújo Pinto.
Odete Natália da Silva Ferreira Melro.
Patrícia Sequeira Paquete Portela Pacheco.
Paula Cristina Almeida Besugo.
Paula Cristina Nabo Barreto Frango.
Paula Cristina Rodrigues Duarte.
Paula Cristina Romão de Loureiro Rocha de Macedo.
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Pedro Miguel Correia Rodrigues.
Pedro Newton Rodrigues de Sousa.
Rita Isabel Fazenda Vieira.
Rosa Maria Martins Banza.
Rute Isabel Raposo Mendes Pereira.
Sandra Isabel Silva Abreu.
Sílvia Maria Palma da Conceição.
Sílvia Maria Rupio Marques.
Sofia Alexandra Seabra de Castro.
Sofia Varela Anastácio Batista Selada.
Sónia Cristina de Carvalho e Madeira.
Susana Isabel Pinto de Almeida Mesquita.
Susana Margarida Lourenço dos Santos.
Susana Margarida Martins.
Susana Margarida Rocha Parracho.
Susana Paula da Cunha Rodrigues Mateus.
Susana Rute Mendes Gonçalves.
Teresa Alexandra Martins Oliveira.
Teresa Isabel Mota Constantino.
Teresa Margarida Fernandes Henriques.
Vanda Carla Canais Pinheiro Rodrigues.
Vanda Catarina Silvestre Lourenço.
Vanda Marta Moreira Moutinho.
Vera Vidinha Mouta.
Victor Hugo Fonseca Soeiro.

2) Candidatos excluídos:

Alexandrina Maria Carvalho Ferreira (f).
Ana Carolina Amaral Duarte de Almeida Mamede Alves (j).
Ana Cláudia Santos Marçal Salvado (c).
Ana Filipa de Oliveira Domingos (d) (f).
Ana Maria Ferreira Martins (b) (d).
Ana Marisa Trindade da Silva Rente (f).
Ana Paula Dias Ferreira (b).
Ana Paula Ilhéu Dias Santos (f).
Ana Paula Lopes Martinho Pista Jerónimo Alves (g).
Ana Pedro da Silva Justiça Pereira Peres (d) (i) (j).
Ana Rita Rebordãos Mendes (c).
Ana Sofia Alves Tello Gonçalves (f).
Ana Teresa Ferreira Ventura Teixeira (l).
Anabela Matias Ramalho (f).
Anabela Palmeira Moura Vieira (b).
Andreia Isabel Galope (c).
Ângela Maria Reais Sampaio (b) (d).
Ângela Maria Silva Dias (c).
Carla Cristina Lopes Amaral (c).
Carla Cristina Matias de Sousa Figueira (f).
Carla Denise Botelho Ferreirinha (g).
Carla Maria Guedes Pereira da Silva Castanheira (f).
Carla Marina Marques da Silva (b).
Carla Patrícia Viriato Póvoas Geraldes (c).
Carla Susana Pinto Ferreira (c).
Carla Vitória Santos Silva (f).
Carlos João Rebelo Silva (c).
Cármen Lídia Gonçalves Catarino (i) (j).
Catarina Isabel Leite dos Santos (l).
Célia de Jesus Curado Ferreira dos Santos (c).
Célia de Jesus Fialho Quintas (c).
Cláudia Isabel Peixe Martinho (c).
Cláudia Sofia Fidalgo da Silva (i) (j).
Cláudia Sofia Pereira Mateus (d) (l).
Cristina Isabel Carinhas Menúria (f).
Cristina Manuel Gonçalves de Sousa Santos (c).
Cristina Maria da Conceição Madeira (a).
Cristina Maria Simões Ferreira (c).
Daniela Alexandra da Silva dos Santos Costa Nunes (i) (j).
Dina Isabel Francisco Alberto (b).
Dora Maria Pombo Grácio (l).
Dora Sofia Vieira Ramos (f).
Dulcina Rita Mendes Dias (f).
Edite Paula da Silva Mendes de Barros (f).
Elizabete Costa Juliano (b).
Elsa Abraul Pedro Inês (f).
Elsa Cristina Tomás Ferreira (b).
Elsa Margarida Correia Candeias (f) (l).
Elsa Margarida e Graça Quirino Palha (c).
Eneida Margarida Tróia Simões (l).
Evelina Marques (b) (l).
Fernanda Maria Silva Serra (i) (j).
Filipa Bárbara Rodrigues Cardoso (i) (j).
Filipa Joana Lourenço Menezes (c).
Filipina Maria Cachopas Martins Poças (f) (i) (j) (l).
Filomena Patrícia Ascenso Moreira (b) (e) (f).

Gonçalo Nuno Pinheiro Mendes (f) (g) (h) (l).
Hugo Alexandre da Silva Pinto (d) (f).
Iolanda Marina Valadares Feliciano (f) (g) (i) (j).
Iolanda Marisa Bernardo de Oliveira (c).
Isabel Alexandra Marcão Chéroux Geraldes Rodrigues (c).
Isabel Maria Gomes Venâncio (f).
Isabel Rodrigues Fonseca Santos (a).
Joana Mafalda Fidalgo Peixoto (l).
Julieta Maria Pires Neves Valente Leal (b) (f).
Kátia Cristina dos Santos Ibraimo (c).
Lígia Maria Rodrigues Cardoso (l).
Luísa Maria Teles Rabasqueira (i) (j).
Luísa Teresa da Silva Ferreira (f).
Magda Inês da Silva Gil Rebelo (f).
Maria Alexandra Marques Leitão (b).
Maria Elizabete Roque dos Santos Cabrita (l).
Maria de Fátima Lopes Vieira (b) (d) (f) (g).
Maria de Fátima Madeira Capelo (f).
Maria de Fátima Soares da Cruz (c).
Maria Fernanda Barreira dos Santos (c).
Maria Filipa Nunes da Silveira Zuquette (b) (d) (j).
Maria Florência Rodrigues Trigo Castro (f).
Maria de Jesus Duarte de Oliveira Martins (c).
Maria de Jesus Peres Gonçalves Cristo (l).
Maria João Sardinha Primo (c).
Maria de Lurdes Monteiro dos Reis (b) (f) (l).
Maria Manuela Silva Gil Garrudo (c).
Maria Margarida dos Reis Martins Duarte (f).
Maria das Neves Galvão dos Santos Leitão (c).
Maria do Rosário Lopes Barata Catarino (f) (j).
Mariana Lúcia Rodrigues Cláudio Rodrigues (g) (l).
Marta Daniel de Sousa Henriques (c).
Mónica Sílvia Guincho Bandeira (c).
Nélia Margarida Antunes Feliciano (f) (i) (j).
Nélia Maria Ribeiro Ferreira Gião Marques (i) (j) (l).
Patrícia Carla Guimarães Heleno Santos (i) (j).
Paula da Natividade Pinto Cabaços Martins (f) (l).
Paulo Jorge Teixeira Moreira (c).
Rita Alexandra de Baptista Querido Ramos Mendonça (f).
Rita d’Aboim Inglez Caldas Pires (l).
Rita Isabel Lopes Ferreira (f).
Rosa Maria Bernardes Pereira Marcedo (f).
Rosa Maria dos Santos Esteves (b).
Rute Maria Brás Franco (b).
Sandra Isabel Barreiros Estanque do Sacramento Campos (b) (l).
Sandra João Baptista (c).
Sandra La Salete Campos Abrantes (l).
Sandra Luísa Cordeiro Fernandes (c).
Sandra Marisa Almeida de Carvalho (f).
Sara Conceição Miguel Batista (b).
Sara Filipa Gomes Sarroeira (c).
Sílvia Isabel Ribeiro Delícias (b).
Sofia Maria Possidónio Oliveira (f).
Sónia Catarina Rodrigues Ferreira (l).
Sónia Sousa Botelho Moura (c).
Susana Eduarda dos Santos Frade (j) (l).
Susana Filipa Ferreira Lopes (f).
Susana Isabel da Costa Correia (f).
Susana Isabel Nogueira Gonçalves Lopes (f).
Susana Paula Sousa da Silva Oliveira (f).
Teresa Raquel da Silva Reboca Ferreira (f) (g) (i) (j).
Vanda Carla Alves Monte Macedo (c).
Verónica Maria Fernandes Tocha (f) (l).
Vitalina Felicidade dos Reis Rocha Inverno (f).
Zélia Lourenço Baptista (c).

(a) Fora de prazo (n.o 1 do aviso).
(b) Não identifica o concurso (n.o 1 do aviso) — designação, número

do aviso, número do Diário da República, série, data.
(c) Não reúne os requisitos das habilitações (n.os 8.1.3 e 8.2 do

aviso).
(d) O requerimento não está conforme (n.o 11.1 do aviso).
(e) Documento comprovativo das habilitações literárias não auten-

ticado [n.o 11.2, alínea a), do aviso].
(f) Não junta documentos comprovativos das acções de formação

profissional emitidos pela entidade que os promoveu (autênticos ou
autenticados) [n.o 11.2, alínea b), do aviso].

(g) Não junta fotocópia do bilhete de identidade [n.o 11.2, alínea e),
do aviso].

(h) Não junta caderneta militar ou certidão do serviço cívico
[n.o 11.2, alínea f), do aviso].

(i) Não junta certificado do registo criminal [n.o 11.2, alínea g),
do aviso].
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(j) Não junta certificado médico comprovativo de possuir a robustez
física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções a
que se candidata [n.o 11.2, alínea h), do aviso].

(l) A declaração sob compromisso de honra não está conforme
os termos do n.o 11.4 do aviso — alíneas separadas, indicando a situa-
ção precisa em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos.

29 de Maio de 2000. — A Presidente, Maria da Conceição Martins
de Carvalho.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete da Secretária de Estado da Cultura

Despacho n.o 13 168/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 8.o do Regulamento de Apoio às Artes do Espectáculo
de Carácter Profissional e de Iniciativa não Governamental, aprovado
pelo Despacho Normativo n.o 23/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, de 3 de Maio de 2000, nomeio o júri dos concursos
para selecção de Programas Plurianuais na área da Dança e de Pro-
jectos na área da Dança a apoiar pelo Instituto Português das Artes
e do Espectáculo (IPAE) a partir do ano 2001 e no ano 2001, res-
pectivamente, com a seguinte composição:

Dr.a Ana Maria Marin Barbosa Gaspar, directora do IPAE.
Gil Mendo Valente e Branco, responsável no IPAE, pelo sector

da Dança.
Prof. Doutor Daniel Tércio Ramos Guimarães, doutorado em

Motricidade Humana/Dança pela Faculdade de Motricidade
Humana da Universidade Técnica de Lisboa; professor de His-
tória da Dança, de Estética e Filosofia da Arte e do mestrado
em Dança da Faculdade de Motricidade Humana.

Dr.a Maria José Fazenda Martins, mestre em Antropologia Social
e Cultural e Sociologia da Cultura pela Faculdade de Ciências
Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa; profes-
sora-adjunta do quadro da Escola Superior de Dança do Ins-
tituto Politécnico de Lisboa.

Cláudia Maria dos Santos Galhós, jornalista de dança, colabo-
radora do Diário Digital.

5 de Maio de 2000. — A Secretária de Estado da Cultura, Catarina
Marques de Almeida Vaz Pinto.

Despacho n.o 13 169/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 8.o do Regulamento de Apoio às Artes do Espectáculo
de Carácter Profissional e de Iniciativa não Governamental, aprovado
pelo Despacho Normativo n.o 23/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, de 3 de Maio de 2000, nomeio o júri dos concursos
para selecção de programas plurianuais e de projectos na área da
música a apoiar pelo Instituto Português das Artes e do Espectáculo
(IPAE) a partir do ano 2001 e no ano 2001, respectivamente, com
a seguinte composição:

Dr.a Ana Maria Marin Barbosa Gaspar, directora do IPAE.
Prof. Doutor João Soeiro de Carvalho, responsável no IPAE pelo

sector da música.
Prof. Doutor João Pedro Oliveira, compositor e responsável no ensino

superior da música (Universidade de Aveiro).
Engenheiro Bernardo José Moreira, crítico e responsável pelo Hot-

-Club de Portugal.
Dr. José Luís Borges Coelho, maestro.

10 de Maio de 2000. — A Secretária de Estado da Cultura, Catarina
Marques de Almeida Vaz Pinto.

Despacho n.o 13 170/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 8.o do Regulamento de Apoio às Artes do Espectáculo
de Carácter Profissional e de Iniciativa não Governamental, aprovado
pelo Despacho Normativo n.o 23/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, de 3 de Maio de 2000, nomeio o júri dos concursos
para a selecção de programas plurianuais e de projectos na área do
teatro a apoiar pelo Instituto Português das Artes e do Espectáculo
(IPAE) a partir do ano 2001 e no ano 2001, respectivamente, com
a seguinte composição:

Dr.a Ana Maria Marin Barbosa Gaspar, directora do IPAE.
Carlos Manuel Pimenta, responsável no IPAE pelo sector do

teatro.
Prof.a Doutora Yvette Kace Centeno, professora universitária

e escritora.
Prof. Doutor José Manuel Mendes, professor universitário e pre-

sidente da Associação Portuguesa de Escritores.

Dr. Armando Nascimento Rosa, licenciado em Filosofia, ex-
-crítico de teatro e professor de Teoria e Estética Teatral na
Escola Superior de Teatro e Cinema.

12 de Maio de 2000. — A Secretária de Estado da Cultura, Catarina
Marques de Almeida Vaz Pinto.

Despacho n.o 13 171/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1
e 3 do artigo 8.o do Regulamento de Apoio às Artes do Espectáculo
de Carácter Profissional e de Iniciativa não Governamental, aprovado
pelo Despacho Normativo n.o 23/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, de 3 de Maio de 2000, nomeio o júri dos concursos
para selecção de programas pluridisciplinares a apoiar pelo Instituto
Português das Artes e do Espectáculo (IPAE) no ano 2001 com a
seguinte composição:

Dr.a Ana Maria Marin Barbosa Gaspar, directora do IPAE.
Gil Mendo Valente e Branco, coordenador do Departamento de

Dança do IPAE.
Prof.a Doutora Yvette Kace Centeno, professora universitária e

escritora.
Prof. Doutor João Pedro Oliveira, compositor e responsável no ensino

superior de música (Universidade de Aveiro).
Prof. Doutor Daniel Tércio Ramos Guimarães, professor no Depar-

tamento de Dança da Faculdade de Motricidade Humana, Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

16 de Maio de 2000. — A Secretária de Estado da Cultura, Catarina
Marques de Almeida Vaz Pinto.

Despacho n.o 13 172/2000 (2.a série). — Nos termos dos des-
pachos n.os 11 955/98 (2.a série) e 11 956/98 (2.a série), do Ministro
da Cultura, ambos de 29 de Maio de 1998, e publicados no Diário
da República, 2.a série, n.o 159, de 13 de Julho de 1998, nomeio,
sob proposta do Instituto Português das Artes e do Espectáculo, o
júri dos Prémios Almada e dos Prémios Revelação Ribeiro da Fonte,
para os anos 2000 e 2001, com a seguinte constituição:

Música:

José Duarte.
Prof. Christopher Bochmann.
Prof. Doutor Manuel Carlos de Brito.
Alexandre Delgado.
Dr. José Luís Borges Coelho.

Teatro:

Prof. Doutor João Barrento.
Dr.a Paula Magalhães.
Prof.a Doutora Filomena Mesquita.
Dr. Gastão Cruz.
Prof.a Doutora Maria Helena Serôdio.

Dança:

Prof. Doutor José Gil.
Dr.a Ana Cristina Vicente.
Dr.a Cristina Grande.
Dr.a Madalena Victorino.
Luciana Fina.

30 de Maio de 2000. — A Secretária de Estado da Cultura, Catarina
Marques de Almeida Vaz Pinto.

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Rectificação n.o 1782/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 137, de 15 de Junho
de 2000, a p. 10 223, o despacho n.o 12 324/2000, rectifica-se que
onde se lê «Com efeitos a partir do dia 6 de Junho de 2000» deve
ler-se «Com efeitos a partir do dia 5 de Junho de 2000».

15 de Junho de 2000. — A Subinspectora-Geral, Maria Paula
Andrade.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Investigação Científica Tropical

Despacho (extracto) n.o 13 173/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Maio de 2000 do presidente do Instituto de Investigação
Científica Tropical:

Maria Nogueira Pereira Amieira, auxiliar administrativa do quadro
de pessoal do Instituto de Investigação Científica Tropical — reclas-
sificada na categoria de telefonista, nos termos do disposto na alí-
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nea c) do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
ficando exonerada da categoria anterior a partir da data da aceitação
da nomeação. (Isento de fiscalização prévia pelo Tribunal de
Contas.)

8 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços de Administração,
em substituição, António Melo.

Despacho (extracto) n.o 13 174/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Maio de 2000 do presidente do Instituto de Investigação
Científica Tropical:

Maria Manuel Ferraz Torrão de Oliveira e Costa, assistente de inves-
tigação do Instituto de Investigação Científica Tropical — nomeada
definitivamente investigadora auxiliar do quadro de pessoal do
mesmo Instituto, com efeitos desde 3 de Maio de 2000, ficando
na mesma data rescindido o respectivo contrato administrativo de
provimento. (Isento de fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços de Administração,
em substituição, António Melo.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho n.o 13 175/2000 (2.a série). — Ao abrigo dos n.os 1,
2 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, aprovo
o programa de provas de conhecimentos gerais a utilizar nos concursos
de ingresso na categoria de inspector, da carreira de inspecção supe-
rior, do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Forças Armadas,
em anexo ao presente despacho.

24 de Maio de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Manuel José Moutinho de Pádua.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais a utilizar nos
concursos de ingresso na carreira de inspecção superior da
Inspecção-Geral das Forças Armadas.

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias da Inspecção-Geral das

Forças Armadas.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Aviso n.o 10 428/2000 (2.a série). — Requisição ou transferência
de motoristas de ligeiros. — 1 — O Tribunal Constitucional, com sede
no Palácio Ratton, Rua d’O Século, 111, em Lisboa, recorrendo ao
instrumento de mobilidade da requisição, previsto no Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, pretende recrutar três moto-
ristas de ligeiros.

2.1 — O vencimento, as condições de trabalho e as regalias sociais
são, as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública, incluindo o direito a beneficiar dos Serviços Sociais do Minis-
tério da Justiça.

2.2 — Ao vencimento acresce o suplemento remuneratório previsto
no artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 545/99, de 14 de Dezembro.

3 — Os eventuais interessados deverão, no prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso, formalizá-lo por
escrito, em carta dirigida ao Presidente do Tribunal Constitucional,
nela fazendo constar ou fazendo-a acompanhar de curriculum vitae
detalhado, referindo as habilitações literárias e profissionais, bem
como experiência profissional, com indicação do serviço a que per-
tença, antiguidade na carreira e na função pública e classificações
de serviço.

4 — Poderá ainda haver lugar a uma entrevista, caso em que os
candidatos a entrevistar serão contactados para o efeito.

1 de Junho de 2000. — O Secretário-Geral, António Joaquim Bagi-
nha Miranda.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 13 176/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Vice-Presidente do Conselho Superior da Magistratura de
14 de Junho de 2000, no uso de competência delegada:

Arnaldo Moreira da Costa, juiz desembargador do Tribunal da Rela-
ção de Lisboa — desligado do serviço para efeitos de aposenta-
ção/jubilação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Junho de 2000. — O Juiz-Secretário, Alexandre Reis.

Despacho (extracto) n.o 13 177/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Vice-Presidente do Conselho Superior da Magistratura de
14 de Junho de 2000, no uso de competência delegada:

José Martins da Costa, juiz conselheiro do Supremo Tribunal de Jus-
tiça — desligado do serviço para efeitos de aposentação/jubilação.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Junho de 2000. — O Juiz-Secretário, Alexandre Reis.

Despacho (extracto) n.o 13 178/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Vice-Presidente do Conselho Superior da Magistratura de
14 de Junho de 2000, no uso de competência delegada:

Fernando Machado Soares, juiz conselheiro do Supremo Tribunal
de Justiça — desligado do serviço para efeitos de aposentação/jubi-
lação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Junho de 2000. — O Juiz-Secretário, Alexandre Reis.

Despacho (extracto) n.o 13 179/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Vice-Presidente do Conselho Superior da Magistratura de
14 de Junho de 2000, no uso de competência delegada:

Francisco António Lourenço, juiz conselheiro do Supremo Tribunal
de Justiça — desligado do serviço para efeitos de aposentação/jubi-
lação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Junho de 2000. — O Juiz-Secretário, Alexandre Reis.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Aviso n.o 10 429/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 28.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por meu despacho de 1 de Junho de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para provimento de quadro lugares de técnico superior de
1.a classe do quadro de pessoal da Procuradoria-Geral da República
constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 333/99, de 20 de Agosto.

1 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento dos lugares
referidos, caducando com o seu preenchimento.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 333/99, de 20 de Agosto.

3 — Conteúdo funcional genérico do lugar a prover — compete ao
técnico superior prestar assessoria técnica, conceber, adaptar e ou
aplicar métodos e processos técnico-científicos na elaboração de estu-
dos e na concepção ou desenvolvimento de projectos, emitindo pare-
ceres e participando em reuniões, comissões e grupos de trabalho,
tendo em vista preparar a tomada de decisão superior sobre medidas
de política e gestão no âmbito das atribuições e competências da
Procuradoria-Geral da República, designadamente na área de coo-
peração judiciária e documentação jurídica.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
4.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições exigidas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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4.2 — Requisitos especiais — só podem candidatar-se ao presente
concurso os técnicos superiores de 2.a classe que reúnam as condições
previstas no artigo 4.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

5 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os da avaliação curricular (AC) e o da entrevista profissional (EP),
em que a classificação final (CF) será a resultante da seguinte fórmula,
constante de acta elaborada pelo júri:

CF=AC+EP
2

5.1 — A classificação da avaliação curricular a atribuir será a resul-
tante da cotação atribuída aos itens em que, por força do aviso de
abertura, devem ser ponderados a habilitação académica, a classi-
ficação de serviço, a formação profissional e a experiência profissional,
atribuindo ponderação 2 ao factor classificação de serviço (CS) e
ponderação 4 ao factor experiência profissional (EP), por se considerar
que estes dois itens são de salientar relativamente aos restantes, na
medida em que o perfil definido para os técnicos superiores de
1.a classe do quadro de pessoal da Procuradoria-Geral da República
exige um domínio completo da área de especialização e uma visão
global do sistema judiciário português, que se traduz em experiência
na área de atribuições e competência da Procuradoria-Geral da Repú-
blica e da Administração Pública e que em termos de avaliação cur-
ricular podem ser aferidas principalmente através dos itens experiência
profissional (EP) e classificação de serviço (CS). Aos itens habilitações
académicas (HA) e formação profissional (FP) foi atribuído ponde-
ração 1.

A avaliação curricular traduz-se, assim, na seguinte fórmula:

AC=HA+2CS+FP+4EP
8

sendo os critérios e tabelas os seguintes:
Para o factor habilitações académicas:

Critério — nível/grau da habilitação possuída, de acordo com os
parâmetros académicos usualmente utilizados;

Tabela:

Doutoramento — 20 valores;
Mestrado — 19 valores;
Pós-graduação — 18 valores;
Licenciatura — 17 valores.

Para o factor classificação de serviço — critério — média aritmética
dos últimos três anos vezes dois, por forma a possibilitar a utilização
da escala de 0 a 20 valores, em que será considerada a expressão
quantitativa das classificações obtidas pelos candidatos.

Para o factor formação profissional:

Critério — considerar todo o tipo de formação complementar
(não integrante da formação académica de base) independen-
temente da sua natureza, duração e conteúdo;

Tabela — número de acções de formação escalonadas, como se
segue:

Sem formação profissional — 10 valores;
Até 2 acções — 11 valores;
De 3 a 5 acções — 12 valores;
De 6 a 10 acções — 14 valores;
De 11 a 15 acções — 16 valores;
De 16 a 20 acções — 18 valores;
21 ou mais acções — 20 valores.

Para o factor experiência profissional — como critério estabelecer-
-se-á a distinção do tipo de experiência segundo graus de relevância,
apoiado como medida no factor tempo, contado em anos completos,
com tabela própria para cada uma das três categorias a considerar:
relevante, semi-relevante e pouco relevante.

Por experiência profissional relevante entender-se-á a que corres-
ponder ao exercício de funções da área técnica superior desenvolvido
em estreita ligação com as atribuições e competências do Ministério
Público e com o conteúdo funcional genericamente definido para
a carreira técnica superior, a que se atribuem 17 do total de 20 valores
como máximo possível, de acordo com a seguinte tabela:

Até 7 anos de exercício — 14 valores;
Entre 7 e 9 anos — 15 valores;
Entre 10 e 12 anos — 16 valores;
13 ou mais anos — 17 valores.

Por experiência profissional semi-relevante entender-se-á a que cor-
responder ao exercício de funções desenvolvido em áreas funcionais
relacionadas com os conteúdos próprios genericamente definidos para
a carreira técnica superior sem especial ligação com as atribuições

e competências do Ministério Público, de acordo com a seguinte
tabela:

Até 7 anos de exercício — 12 valores;
Entre 7 e 9 anos — 13 valores;
Entre 10 e 12 anos — 14 valores;
13 ou mais anos — 15 valores.

Por experiência profissional pouco relevante entender-se-á a que
corresponder ao exercício de quaisquer outras funções, valorizada
de acordo com a seguinte tabela:

Até 3 anos — 0,5 valores;
De 3 a 6 anos — 1 valor;
De 6 a 9 anos — 2 valores;
9 ou mais anos — 3 valores.

Caso se verifique a existência simultânea de experiência relevante
e semi-relevante em relação a qualquer candidato considerar-se-á a
mais favorável, aplicando-se subsidiariamente à menos favorável a
tabela definida para a experiência profissional pouco relevante.

5.2 — A classificação da entrevista profissional será a resultante
da média aritmética simples entre a cotação atribuída por cada um
dos elementos do júri ao conjunto dos itens objecto de ponderação,
de acordo com a seguinte fórmula:

EP=CEFV+MI+CASP+IVAP
4

em que:

CEFV=capacidade de expressão e fluência verbais;
MI=motivação e interesse;
CASP=capacidade de adaptação sócio-profissional;
IVAP=interesse pela valorização e actualização profissional.

5.3 — Todas as fases são eliminatórias, considerando-se excluídos
os candidatos que, nas mesmas, obtenham classificação inferior a 10
valores, considerando-se como tal, por arredondamento, as classifi-
cações inferiores a 9,5 valores.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao secretário da Procuradoria-Geral da República,
redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida, de formato
A4 ou contínuo, como a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Sr. Secretário da Procuradoria-Geral da República:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitação literária: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo ao qual se encontra vinculado: . . .
Categoria que lhe está atribuída: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, satisfazer os requisitos
gerais de admissão a concurso e provimento em funções públicas.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

6.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado e assinado, do qual conste a experiência
profissional, com indicação das funções com mais interesse
para o lugar a que se candidata (se possível referenciando
o período de tempo em que exerceu essas funções) e quaisquer
outros elementos que os candidatos entendam dever apre-
sentar por serem relevantes para a apreciação do seu mérito;

b) Documento, passado pelo serviço de origem, que comprove
a qualidade de funcionário e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documento comprovativo do curso ou dos cursos de formação

que possui (se for caso disso).

6.3 — São dispensados, nesta fase do concurso, os comprovativos
dos requisitos referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.
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6.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal dos Serviços
de Apoio da Procuradoria-Geral da República ficam dispensados da
apresentação dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do
n.o 6.2 que já constem dos respectivos processos individuais, desde
que declarem, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

6.5 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, os documentos referidos nas alí-
neas a), b) e c) do n.o 6.2, salvo o previsto no n.o 6.4 do presente
aviso.

7 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — Local de trabalho e remuneração — o local de trabalho situa-se

nos Serviços de Apoio da Procuradoria-Geral da República em Lisboa.
A remuneração é a correspondente à categoria colocada a concurso
e determinada de acordo com a conjugação do disposto nos Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, acrescida de um suplemento mensal de disponibilidade perma-
nente correspondente a 20 % da remuneração base, nos termos do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 333/99, de 20 de Agosto.

9 — Envio de candidatura e afixação das listas:
9.1 — O requerimento de admissão a concurso deverá ser entregue

pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, na
ou para a Procuradoria-Geral da República, Rua da Escola Politéc-
nica, 140, 1269-269 Lisboa.

9.2 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final,
previstas nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, serão afixadas, para consulta, na Procuradoria-Geral da
República, Rua da Escola Politécnica, 140, 1269-269 Lisboa.

10 — Constituição do júri do concurso:

Presidente — Licenciado José António da Rosa Dias Bravo,
Vice-Procurador-Geral da República.

Vogais efectivos:

Licenciado José Luís Lopes da Mota, secretário da Pro-
curadoria-Geral da República, que substitui o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Licenciado Pedro Marques Alves Lecercle Sirvoicar, direc-
tor de serviços da Direcção-Geral das Florestas.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Adélia Saraiva do Nascimento Diniz,
directora de Serviços de Apoio Administrativo da Pro-
curadoria-Geral da República.

Licenciada Natália da Conceição Nunes Rocha, chefe da
Divisão de Documentação e Informação da Procurado-
ria-Geral da República.

12 de Junho de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Aviso n.o 10 430/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 28.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por meu despacho de 1 de Junho de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para provimento de três lugares de assessor do quadro de pessoal
da Procuradoria-Geral da República constante do mapa anexo ao
Decreto-Lei n.o 333/99, de 20 de Agosto.

1 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento dos lugares
referidos, caducando com o seu preenchimento.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 333/99, de 20 de Agosto.

3 — Conteúdo funcional genérico do lugar a prover — compete ao
assessor prestar assessoria técnica de elevado grau de qualificação
e responsabilidade nas áreas de gestão e consultadoria, elaborando
pareceres, orientando a concepção e desenvolvimento de medidas
de política e gestão e participando em trabalhos que exijam conhe-
cimentos altamente qualificados ou uma visão global da área de justiça
capaz de integrar vários quadrantes e domínio de actividade, desig-
nadamente no âmbito de actividade do Ministério Público, em maté-
rias de constitucionalidade, cooperação judiciária, incompatibilidades,
tradução e retroversão de textos jurídicos.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
4.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições exigidas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
4.2 — Requisitos especiais — só podem candidatar-se ao presente

concurso os técnicos superiores principais que reúnam as condições

previstas no artigo 4.o, n.o 1, alínea b), do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

5 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de provas públicas, que consistirá na apreciação e discussão do
currículo profissional dos candidatos, em que serão ponderadas a habi-
litação académica, a formação profissional complementar, a expe-
riência profissional e a classificação de serviço, atribuindo ponde-
ração 1 ao factor habilitação académica (HA), ponderação 2 ao factor
formação profissional complementar (FPC), ponderação 5 ao factor
experiência profissional (EP) e ponderação 2 ao factor classificação
de serviço (CS), o que se traduz na seguinte fórmula de avaliação:

AC=HA+2FPC+5EP+2CS
10

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
FPC=formação profissional complementar;
EP=experiência profissional;
CS=classificação de serviço.

Sendo os critérios e tabelas os seguintes:
Para o factor habilitações académicas:
Critério — nível/grau da habilitação possuída, de acordo com os

parâmetros académicos usualmente utilizados.
Tabela:

Doutoramento — 20 valores;
Mestrado — 19 valores;
Pós-graduação — 18 valores;
Licenciatura — 17 valores.

Para o factor formação profissional complementar:
Critério — considerar todo o tipo de formação complementar (não

integrante da formação académica de base), independentemente da
sua natureza, duração e conteúdo, uma vez que a intervenção do
técnico superior exige uma actuação sistemática e adaptada caso a
caso, fazendo apelo a um variado leque de conhecimentos, quer no
tocante ao diagnóstico das situações concretas, quer ao seu acom-
panhamento/evolução.

Tabela — número de acções de formação escalonadas, como se
segue:

Frequência de cursos/seminários:

› 1 ano — 2,5 valores;
‹ 1 ano e › 6 meses — 2 valores;
‹ 6 meses e › 1 mês — 1,5 valores;
‹ 1 mês e › 15 dias — 1 valor;
› 15 dias — 0,5 valores;

Atribuir-se-á a cada curso/seminário relacionado com a área a
que se refere o n.o 3 do aviso de abertura do concurso mais
0,5 valores;

Atribuir-se-á, também, à participação em cada congresso/works-
hop relacionado com a área a que se refere o n.o 3 do aviso
de abertura do concurso mais 0,25 valores.

Para o factor experiência profissional — como critério estabelecer-
-se-á a distinção entre tempo de serviço na carreira, tempo de serviço
na função pública e outra experiência profissional relevante, apoiada
como medida no factor tempo, contado em anos completos, com tabela
própria para cada uma das três categorias a considerar, a que se
atribuem os valores de acordo com a seguinte tabela:

Tempo de serviço na carreira:

› 20 anos — 20 valores;
› 16 anos e ‹ 20 anos — 18 valores;
› 12 anos e ‹ 16 anos — 16 valores;
› 8 anos e ‹ 12 anos — 14 valores;
› 5 anos e ‹ 8 anos — 12 valores;

Tempo de serviço na função pública:

› 20 anos — 10 valores;
› 16 anos e ‹ 20 anos — 9 valores;
› 12 anos e ‹ 16 anos — 8 valores;
› 8 anos e ‹ 12 anos — 7 valores;
› 4 anos e ‹ 8 anos — 6 valores;
‹ 4 anos — 5 valores;

Atribuir-se-á, ainda, aos itens «tempo de serviço na carreira»
e «tempo de serviço na função pública», desde que relacio-
nados com a área a que se refere o n.o 3 do aviso de abertura
do concurso, mais 0,5 valores;

Outra experiência profissional relevante:

› 10 anos — 4 valores;
› 5 anos e ‹ 10 anos — 3,5 valores;
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› 2 anos e ‹ 5 anos — 3 valores;
› 1 ano e ‹ 2 anos — 2,5 valores;
› 6 meses e ‹ 1 ano — 2 valores;
‹ 6 meses — 1,5 valores.

Por outra experiência profissional relevante entender-se-á a que
estiver em estreita ligação com conteúdos funcionais idênticos ou afins
aos da carreira técnica superior, tendo o júri deliberado, ainda, que
a cada experiência profissional considerada relevante acresceriam
2 valores caso correspondesse ao exercício de funções de coordenação
ou directivas no âmbito da actividade desenvolvida, atribuindo-se-lhes
também, desde que a experiência profissional em causa esteja rela-
cionada com a área a que se refere o n.o 3 do aviso de abertura
do concurso, mais 0,25 valores.

Considerar-se-ão, ainda no âmbito da experiência profissional, as
tarefas especiais que, pela sua natureza ou grau de responsabilidade,
designadamente os estágios efectuados, o exercício de funções de
acrescida responsabilidade, por nomeação ou indigitação, e outras
tarefas que embora não directamente ligadas à função possam valo-
rizar o desempenho do seu titular, seja pelo acréscimo de competência
técnica, seja pela autovalorização pessoal, de acordo com as seguintes
tabelas:

Estágios e afins (tempo completo):

› 1 ano — 3 valores;
‹ 1 ano e › 6 meses — 2,5 valores;
‹ 6 meses e › 1 mês — 2 valores;
‹ 1 mês e › 15 dias — 1,5 valores;
› 15 dias — 1 valor;

Atribuir-se-á mais 0,5 valores a cada estágio ou afim frequentado
em regime de tempo completo, sempre que este tenha sido
efectuado na área a que se refere o n.o 3 do aviso de abertura
do concurso;

Estágios e afins (tempo parcial):

› 1 ano — 2,5 valores;
‹ 1 ano e › 6 meses — 1,75 valores;
‹ 6 meses e › 1 mês — 1,25 valores;
‹ 1 mês e › 15 dias — 0,75 valores;
› 15 dias — 0,25 valores;

Atribuir-se-á também mais 0,25 valores a cada estágio ou afim
frequentado em regime de tempo parcial, sempre que este
tenha sido efectuado na área a que se refere o n.o 3 do aviso
de abertura do concurso;

Grupos de trabalho:

› 3 anos — 3,5 valores;
‹ 3 anos e › 1 ano — 3 valores;
‹ 1 ano e › 1 mês — 2,5 valores;
‹ 1 mês e › 15 dias — 2 valores;
› 15 dias — 1,5 valores;

Monitorização de acções de formação profissional/orientação de
estágios:

› 3 anos — 3 valores;
‹ 3 anos e › 1 ano — 2,5 valores;
‹ 1 ano e › 1 mês — 2 valores;
‹ 1 mês e › 15 dias — 1,5 valores;
› 15 dias — 0,5 valores;

Comunicações em congressos/workshops/outras:

Autoria — 1,5 valores;
Co-autoria — 1 valor;

Relativamente à participação em grupos de trabalho, à moni-
torização de acções de formação profissional ou à orientação
de estágios e à apresentação de comunicações em congressos,
workshops ou noutros eventos, o júri deliberou atribuir-lhes,
desde que relacionadas com a área a que se refere o n.o 3
do aviso de abertura do concurso, mais 0,25 valores;

Trabalhos produzidos/acções relevantes:

Publicados — 3 valores;
Outros — 0,5 valores;

Considerar-se-ão como publicados não apenas os já editados,
mas também todos aqueles que aguardem publicação (no prelo
ou em revisão ou a aguardarem impressão, etc.);

Atribuir-se-á, ainda, mais 0,25 valores a cada trabalho produzido
ou a cada acção relevante, sempre que respeitante à área a
que se refere o n.o 3 do aviso de abertura do concurso;

Participação/organização/moderação de debates:

Área — 1 valor;
Outros — 0,5 valores;

Participação em sociedades/revistas/associações:

Área — 1 valor;

Bolsas/louvores e afins:

Nível 3 — 0,75 valores;
Nível 2 — 0,5 valores;
Nível 1 — 0,25 valores;

Considerar-se-ão, como integrando o nível 3, as equiparações
a bolseiro ou bolsas a tempo integral; de nível 2, as atribuídas
em tempo parcial, ambas com remuneração; no nível 1; caberão
as mesmas atribuições, desde que a título gratuito;

Atribuir-se-ão, ainda, mais 0,25 valores a cada participação, sem-
pre que respeitante à área a que se refere o n.o 3 do aviso
de abertura do concurso.

Para o factor classificação de serviço:
Critério — média aritmética dos últimos cinco anos vezes 2, por

forma a possibilitar a utilização da escala de 0 a 20 valores, em que
será considerada a expressão quantitativa das classificações obtidas
pelos candidatos.

Conversão — na conversão da pontuação bruta a obter pelos can-
didatos ao concurso, o júri deliberou seguir o seguinte critério:

Fazer corresponder à pontuação bruta máxima obtida por um
determinado candidato, em qualquer dos itens atrás mencio-
nados, 20 valores, calculando-se as outras através de uma regra
aritmética simples;

Atribuir o mesmo peso relativo a cada um dos subitens que
integram os itens formação complementar e experiência
profissional;

Arredondar, por excesso, para a casa decimal imediatamente
superior os valores obtidos em centésimas iguais ou superiores
a 0,05; e para a imediatamente inferior, por defeito, as
restantes.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao secretário da Procuradoria-Geral da República,
redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou contínuo, como a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Sr. Secretário da Procuradoria-Geral da República:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitação literária: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo ao qual se encontra vinculado: . . .
Categoria que lhe está atribuída: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, satisfazer os requisitos
gerais de admissão a concurso e provimento em funções públicas.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

6.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado e assinado, do qual conste a experiência
profissional, com indicação das funções com mais interesse
para o lugar a que se candidata (se possível, referenciando
o período de tempo em que exerceu essas funções) e quaisquer
outros elementos que os candidatos entendam dever apre-
sentar por serem relevantes para a apreciação do seu mérito;

b) Documento, passado pelo serviço de origem, que comprove
a qualidade de funcionário e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
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d) Documento comprovativo do curso ou dos cursos de formação
que possui (se for caso disso).

6.3 — São dispensados, nesta fase do concurso, os comprovativos
dos requisitos referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

6.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal dos Serviços
de Apoio da Procuradoria-Geral da República ficam dispensados da
apresentação dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do
n.o 6.2 que já constem dos respectivos processos individuais, desde
que declarem, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

6.5 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, os documentos referidos nas alí-
neas a), b) e c) do n.o 6.2, salvo o previsto no n.o 6.4 do presente
aviso.

7 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — Local de trabalho e remuneração — o local de trabalho situa-se

nos Serviços de Apoio da Procuradoria-Geral da República em Lisboa.
A remuneração é a correspondente à categoria colocada a concurso
e determinada de acordo com a conjugação do disposto nos Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, acrescida de um suplemento mensal de disponibilidade perma-
nente correspondente a 20 % da remuneração base, nos termos do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 333/99, de 20 de Agosto.

9 — Envio de candidatura e afixação das listas:
9.1 — O requerimento de admissão a concurso deverá ser entregue

pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, na
ou para a Procuradoria-Geral da República, Rua da Escola Politéc-
nica, 140, 1269-269 Lisboa.

9.2 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final,
previstas nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, serão afixadas, para consulta, na Procuradoria-Geral da
República, Rua da Escola Politécnica, 140, 1269-269 Lisboa.

10 — Constituição do júri do concurso:

Presidente — Licenciado José António da Rosa Dias Bravo,
Vice-Procurador-Geral da República.

Vogais efectivos:

Licenciado José Luís Lopes da Mota, secretário da Pro-
curadoria-Geral da República, que substitui o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Licenciado Pedro Marques Alves Lecercle Sirvoicar, direc-
tor de serviços da Direcção-Geral das Florestas.

Vogais suplentes:

Licenciada Francisca Eugénia da Silva Dias Van Dunem,
assessora do Gabinete do Procurador-Geral da República.

Licenciada Maria Adélia Saraiva do Nascimento Diniz,
directora de serviços de Apoio Administrativo da Pro-
curadoria-Geral da República.

12 de Junho de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Rectificação n.o 1783/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 72, de 25
de Março de 2000, referente à nomeação de júri do concurso interno
geral de acesso para quatro lugares de assistente administrativo espe-
cialista do quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social da Uni-
versidade dos Açores, rectifica-se que onde se lê «Presidente — Fran-
cisco Manuel Rosa Coelho, administrador» deve ler-se «Presi-
dente — Francisco Manuel Rosa Coelho, director de serviços».

22 de Maio de 2000. — O Reitor, Vasco Garcia.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1390/2000. — Por despacho de 6 de
Junho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Maria Augusta Mangorrinha Soares Banza — autorizada a renovação
do contrato de trabalho a termo certo, pelo período de 6 meses,
com efeitos a partir de 1 de Julho de 2000, para exercer as funções

correspondentes às de técnico de 2.a classe da Unidade de Ciências
e Tecnologias Agrárias da Universidade do Algarve, vencendo pelo
índice 285 a partir desta data.

12 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 13 180/2000 (2.a série). — Por despacho de 29
de Abril de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Maria Helena Correia Negrão e Rocha — nomeada definitivamente
assistente administrativa principal do quadro do pessoal não docente
da Universidade do Algarve, precedendo concurso, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 29 de Abril de
2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 215, considerando-se exonerada do lugar anterior.

3 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 13 181/2000 (2.a série). — Por despacho de 31
de Maio de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutora Maria Lucília Sequeira Godinho Sant’Anna, professora asso-
ciada de nomeação definitiva do quadro de pessoal docente da
Universidade do Algarve — concedida licença sem vencimento de
longa duração a partir de 1 de Junho de 2000.

12 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 13 182/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Unidade de Ciências e Tecnologias
dos Recursos Aquáticos da Universidade do Algarve, proferidos por
delegação de competências:

De 22 de Maio de 2000:

Doutora Maria Ester Tavares Álvares Serrão, professora auxiliar da
Unidade de Ciências e Tecnologias dos Recursos Aquáticos da
Universidade do Algarve — autorizada a equiparação a bolseira,
fora do País, durante o período de 27 de Maio a 5 de Junho de 2000.

De 7 de Junho de 2000:

Licenciado Pedro António Nobre Soares Pinto das Neves, a exercer
funções correspondentes a técnico superior de 2.a classe, com con-
trato a termo certo, na Unidade de Ciências e Tecnologias dos
Recursos Aquáticos da Universidade do Algarve — autorizada a
equiparação a bolseiro, fora do País, durante o período de 17 de
Junho a 3 de Julho de 2000.

12 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 13 183/2000 (2.a série). — Por despacho de 5
de Junho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor Marco Arien Mackaaij, professor auxiliar da Unidade de Ciên-
cias Exactas e Humanas, da Universidade do Algarve — autorizada
a licença sem vencimento, por um ano, a partir de 1 de Setembro
de 2000.

12 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Unidade de Ciências e Tecnologias Agrárias

Contrato (extracto) n.o 1391/2000. — Por despacho de 18 de
Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Pedro de Morais Bettencourt da Câmara Correia Cou-
tinho — autorizado o contrato a termo certo para exercer funções
correspondentes a professor auxiliar convidado, em regime de
tempo parcial, a 20 %, na Unidade de Ciências e Tecnologias Agrá-
rias da Universidade do Algarve, pelo período de seis meses, com
efeitos a partir de 1 de Março de 2000, auferindo a remuneração
mensal ilíquida correspondente ao índice 195 da referida categoria.

Relatório referente à contratação do professor auxiliar convi-
dado, em regime de tempo parcial, a 20%, Pedro de Morais
Bettencourt da Câmara Correia Coutinho, de acordo com o
artigo 15.o do ECDU, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

O conselho científico da Unidade de Ciências e Tecnologias Agrá-
rias da Universidade do Algarve, em sua reunião de 22 de Setembro
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de 1999, deu parecer favorável à admissão como docente (professor
auxiliar convidado a 20 %), para leccionar a disciplina de Geomor-
fologia da licenciatura em Arquitectura Paisagista, do Doutor Pedro
de Morais Bettencourt da Câmara Correia Coutinho.

Com base nos pareceres previstos no artigo 15.o do Estatuto da
Carreira Docente Universitária, subscritos pelos Profs. Doutores Amíl-
car Manuel Ribeiro Guerra, Sebastião Lage Raposo Braz Teixeira
e Luís Vicente, o conselho científico da UCTA é de parecer que
o Doutor Pedro de Morais Bettencourt da Câmara Correia Coutinho,
pela sua experiência em investigação científica e docência, preenche
as melhores condições para o exercício da actividade docente e inves-
tigação científica como professor auxiliar convidado, em regime de
tempo parcial, por um período de seis meses de contratação.

9 de Junho de 1999. — O Presidente do Conselho Científico, Eugé-
nio de Araújo Faria.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Despacho n.o 13 184/2000 (2.a série). — Por despacho de 5
de Junho de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Doutora Eunice Virginea Valdez Faria Bidarra Palmeirão Carrilho,
assistente além do quadro da Faculdade de Medicina desta Uni-
versidade — contratada provisoriamente, por conveniência urgente
de serviço, por um quinquénio, como professora auxiliar além do
quadro da mesma Faculdade, com início em 4 de Abril de 2000,
considerando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma
data. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 13 185/2000 (2.a série). — Por despachos de 5
de Junho de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Rosa Maria Lobato Murta Dias Martins e Maria Teresa Rodrigues
Amaral, técnicas superiores principais (área de laboratório) da
Faculdade de Farmácia desta Universidade — promovidas a asses-
soras (área de laboratório) da mesma Faculdade, com efeitos à
data do termo de aceitação, considerando-se exoneradas do anterior
lugar na mesma data. (Não carecem de verificação prévia do Tri-
bunal de Contas.)

9 de Junho de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 13 186/2000 (2.a série). — Por despacho de 5
de Junho de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Licenciada Isabel Rita Rebelo Ferreira Barbosa, assistente além do
quadro da Faculdade de Farmácia desta Universidade — prorro-
gado o contrato por um biénio, com início em 8 de Dezembro
de 1999. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Junho de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 13 187/2000 (2.a série). — Por despachos de 6
de Junho de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Pedro Manuel Alves, técnico principal de análises clínicas e saúde
pública da Faculdade de Farmácia desta Universidade — promo-
vido a técnico especialista de análises clínicas e saúde pública da
mesma Faculdade, com efeitos à data do termo de aceitação, con-
siderando-se exonerado do anterior lugar na mesma data.

Isabel Maria Machado da Costa Loureiro, técnica principal de far-
mácia da Faculdade de Farmácia desta Universidade — promovida
a técnica especialista de farmácia da mesma Faculdade, com efeitos
à data do termo de aceitação, considerando-se exonerada do ante-
rior lugar na mesma data.

Maria Isabel Castilho Mamede Lopes Xavier de Sá, técnica principal
de análises clínicas e saúde pública da Faculdade de Farmácia desta
Universidade — promovida a técnica especialista de análises clí-
nicas e saúde pública da mesma Faculdade, com efeitos à data

do termo de aceitação, considerando-se exonerada do anterior lugar
na mesma data.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Junho de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 13 188/2000 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos por delegação de com-
petências (Diário da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de
2000):

De 1 de Junho de 2000:

Doutor Pedro Miguel Girão Nogueira Ramos, professor associado
do quadro da Faculdade de Economia desta Universidade — con-
cedida dispensa de serviço docente durante o ano lectivo de
2000-2001.

De 5 de Junho de 2000:

Licenciada Paula Duarte Lopes, assistente além do quadro da Facul-
dade de Economia desta Universidade — concedida dispensa de
serviço docente durante o ano lectivo de 2000-2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 13 189/2000 (2.a série). — Por despachos de 16 de
Maio de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 104,
de 5 de Maio de 2000):

Doutor Rui Manuel Baptista Alves, médico assistente graduado de
nefrologia dos Hospitais da Universidade de Coimbra em regime
de acumulação como assistente convidado a 40 % além do quadro
da Faculdade de Medicina desta Universidade — contratado pro-
visoriamente por cinco anos, por conveniência urgente de serviço,
como professor auxiliar além do quadro da mesma Faculdade, com
início em 3 de Abril de 2000, considerando-se rescindido o anterior
contrato a partir da mesma data.

Licenciada Sónia Margarida Alves Pereira — contratada, em regime
de prestação eventual de serviço, por conveniência urgente de ser-
viço, por um ano, renovável por três vezes, como monitora da Facul-
dade de Medicina desta Universidade, com início em 16 de Maio
de 2000.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Junho de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 13 190/2000 (2.a série). — Por despacho de 5
de Junho de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

João Marques, operário qualificado principal da Faculdade de Medi-
cina desta Universidade — promovido a operário qualificado
(encarregado) da mesma Faculdade, com efeitos à data do termo
de aceitação, considerando-se exonerado do anterior lugar na
mesma data. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de
Contas.)

13 de Junho de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 13 191/2000 (2.a série). — Por despacho de 6
de Junho de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Doutor José António Zagalo Cardoso Teixeira, professor auxiliar de
nomeação provisória além do quadro da Faculdade de Psicologia
e de Ciências da Educação desta Universidade — nomeado defi-
nitivamente na mesma categoria com efeitos a 18 de Julho de 2000.

Relatório referente à nomeação definitiva como professor
auxiliar do Doutor José António Zagalo Cardoso Teixeira

O Doutor José António Zagalo Cardoso Teixeira, professor auxiliar
desta Faculdade no quiquénio de 1995-2000, repartiu as suas acti-
vidades por diversas tarefas, quer na investigação, bem como no que
concerne à participação em congressos no País e no estrangeiro.

Leccionou a disciplina anual de Biologia e Genética, incluída no
plano de estudos da licenciatura em Psicologia, tendo assegurado a
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regência teórica em todo o quinquénio em referência e assegurado,
entre 1995 e 1999, o respectivo serviço prático.

No âmbito da actividade que exerce na Maternidade dos Hospitais
da Universidade de Coimbra, tem acompanhado estágios, para pro-
fissionais da saúde, de especialização em aconselhamento pré-natal
de curta e longa duração.

Supervisionou a investigação empírica de uma dissertação de mes-
trado que foi realizada na Maternidade dos HUC, tendo, igualmente,
colaborado em tarefas de implementação e difusão do protocolo esta-
belecido entre a Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
e aquela unidade dos HUC.

Durante o quinquénio em referência (1995-2000), publicou diversos
artigos sobre matéria da sua especialidade, tendo, por outro lado,
apresentado comunicações a reuniões científicas realizadas no País
e no estrangeiro.

Desempenhou funções em várias comissões constituídas no con-
selho científico, nomeadamente a de equivalência à licenciatura em
Psicologia.

Pelas razões acima expostas, atendendo à forma competente e
empenhada como tem vindo a exercer as suas funções, e com base
nos relatórios elaborados pelos Doutores Manuel Amâncio Viegas
Abreu e Luísa Maria de Almeida Morgado, para o efeito nomeados,
nos termos do Estatuto da Carreira Docente Universitária, o conselho
científico da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade de Coimbra deliberou, por unanimidade, emitir parecer
favorável à nomeação do Doutor José António Zagalo Cardoso Tei-
xeira como professor auxiliar a título definitivo.

24 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Nico-
lau de Almeida Vasconcelos Raposo.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Junho de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 13 192/2000 (2.a série). — Por despachos de 17
de Abril de 2000 do reitor da Universidade de Coimbra:

Licenciadas Graça Maria Aleixo de Carvalho Marques Pereira e
Regina Helena Lopes Dias Bento — contratadas, em regime de
contrato de prestação de serviços, para os Serviços Centrais da
Universidade de Coimbra, com início em 17 de Abril de 2000.
(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Junho de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 13 193/2000 (2.a série). — Por despachos de 5
de Junho de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Licenciada Maria Inês Oliveira Varela da Silva, assistente além do
quadro da Faculdade de Ciências do Desporto e Educação Física
desta Universidade — rescindido o respectivo contrato, com efeitos
a partir de 1 de Agosto de 2000.

Licenciada Isabel Maria da Costa Figo Luciano, operadora de sis-
tema-chefe do quadro do Centro de Informática desta Universidade,
a exercer, em comissão de serviço, as funções de administradora
de sistemas no mesmo serviço — nomeada, em comissão de serviço
extraordinária, técnica superior de informática estagiária do mesmo
Centro, pelo período de um ano, para a realização de estágio, com
efeitos a partir da data do termo de aceitação.

Lídia Maria Fernandes dos Santos Oliveira, técnica profissional espe-
cialista de BD do quadro da Assessoria Jurídica desta Universi-
dade — promovida a técnica profissional especialista principal de
BD do mesmo serviço, com efeitos a partir da data do termo de
aceitação.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Junho de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 13 194/2000 (2.a série). — Por despacho de 29
de Maio de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000:

Mestre Manuel Simplício Geraldo Ferro, assistente além do quadro
da Faculdade de Letras desta Universidade — prorrogado o con-
trato até final do ano escolar de 1999-2000, com efeitos a 17 de
Junho de 2000.

Licenciado João Nuno Paixão Corrêa Cardoso, assistente além do
quadro da Faculdade de Letras desta Universidade — prorrogado

o contrato até final do ano escolar de 1999-2000, com efeitos a
22 de Maio de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Junho de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 13 195/2000 (2.a série). — Por despacho de 5
de Junho de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Doutora Ana Cristina Macário Lopes, professora associada da 1.a sec-
ção (Línguas e Literaturas) do 2.o grupo (Estudos Românicos) da
Faculdade de Letras desta Universidade — nomeada definitiva-
mente na mesma categoria, com efeitos a 28 de Março de 2000.

Relatório do conselho científico da Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Coimbra sobre a nomeação definitiva da Dou-
tora Ana Cristina Macário Lopes para professora associada
do 2.o grupo (Estudos Românicos) da Faculdade de Letras
da Universidade de Coimbra.

A Doutora Ana Cristina Macário Lopes apresentou um relatório
referente à sua actividade como professora associada desde 1995. Por
ele se vê que, durante o quinquénio a que esse relatório se refere,
trabalhou a sua autora com grande empenhamento e eficiência, quer
no plano da actividade pedagógica quer no da actividade científica.

No decurso do quinquénio, regeu, na Faculdade de Letras de Coim-
bra, a cadeira de Introdução aos Estudos Linguísticos dos cursos de
licenciatura, orientou seminários do ramo de formação educacional
e dos cursos de mestrado em Linguística Portuguesa (1995-1996) e
em Linguística Geral (1998-1999).

Foi, além disso, convidada a colaborar no curso de mestrado em
Linguística e Didáctica do Português, que teve início em 1999-2000
na Faculdade de Letras de Lisboa.

Ao exercício das suas funções docentes, com avultada carga horária
semanal, acresce ainda a orientação de três teses de mestrado, todas
concluídas com a classificação máxima de Muito bom por unanimidade,
e de duas de doutoramento que, neste momento, estão em curso.

Paralelamente, desenvolveu importante actividade de investigação
no âmbito da análise do discurso e da semântica, tendo, nessas áreas,
publicado 12 artigos em revistas científicas e actas de congressos e
outras reuniões científicas, ou em volumes colectivos, encontrando-se,
além disso, mais 3 no prelo, na data de entrega do relatório.

Os seus artigos revelam informação actualizada e reflexão própria.
A esses artigos de investigação acrescentem-se ainda 16 artigos publi-
cados na Enciclopédia Verbo das Literaturas de Língua Portuguesa e
três recensões críticas aparecidas a público em revistas de espe-
cialidade.

Participou ainda em oito reuniões científicas — congressos, coló-
quios ou encontros —, em quatro dos quais apresentou comunicações,
e proferiu duas conferências em universidades estrangeiras, além de
várias outras em escolas secundárias do País e na Escola Superior
de Educação da Guarda.

A sua competência levou à sua integração em diversos júris de
provas académicas: 5 de doutoramento, em 4 dos quais teve par-
ticipação como arguente, e 17 de mestrado, em 12 dos quais foi
arguente da dissertação.

Além disso, tomou parte activa na vida da Faculdade em vários
cargos e funções, que lhe foram confiados, quer por eleição quer
por designação de órgãos competentes.

Fora da Faculdade, foi chamada a desempenhar vários cargos e
funções, alguns dos quais de relevo, como o de vice-presidente da
Associação Portuguesa de Linguística e de membro do grupo de tra-
balho que, no âmbito do Ministério da Educação, tem, neste momento,
a seu cargo a elaboração de uma terminologia linguística para os
ensinos básico e secundário.

Por tudo isso, em face do relatório apresentado e com base no
parecer formulado pelos dois professores para o efeito nomeados,
nos termos do Estatuto da Carreira Docente Universitária, o conselho
científico, em reunião de 18 de Maio de 2000, foi de parecer favorável
a que a Doutora Ana Cristina Macário Lopes deva ser nomeada,
a título definitivo, como professora associada do 2.o grupo (Estudos
Românicos) da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

22 de Maio de 2000. — A Presidente do Conselho Científico, Fer-
nanda Maria Cravidão.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Junho de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.
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Despacho n.o 13 196/2000 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Junho de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 104,
de 5 de Maio de 2000):

Alexandra Margarida Correia Dias, técnica profissional de 1.a classe
(secretário-recepcionista) do quadro da Faculdade de Economia
desta Universidade — promovida a técnica profissional principal
(secretário-recepcionista) da mesma Faculdade, considerando-se
exonerada do anterior lugar a partir da data do termo de aceitação
de nomeação. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de
Contas.)

13 de Junho de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Rectificação n.o 1784/2000. — Por terem saído com inexactidão
no Diário da República, 2.a série, n.o 136, de 14 de Junho de 2000,
a pp. 10 118 e 10 119, os despachos n.os 12 222/2000, 12 224/2000 e
12 225/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «do quadro da
Faculdade de Farmácia» deve ler-se «além do quadro da Faculdade
de Farmácia».

14 de Junho de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Reitoria

Despacho n.o 13 197/2000 (2.a série). — Serviços Académi-
cos — mestrado em Gestão e Economia da Saúde. — Sob proposta da
Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra, e tendo em
conta a deliberação do senado n.o 42/98, de 18 de Junho, determino:

1 — Para o ano lectivo de 2000-2001, o numerus clausus para o
curso especializado conducente ao mestrado em Gestão e Economia
da Saúde pela Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra
é fixado em 20 lugares, sendo duas vagas destinadas a licenciados
de países de expressão oficial portuguesa que tenham previamente
obtido equivalência por uma universidade portuguesa.

2 — As candidaturas terão lugar no Secretariado do Mestrado, na
Faculdade de Economia, Avenida de Dias da Silva, 165,
3004-512 Coimbra, e decorrerão até 30 de Junho de 2000.

3 — O número de vagas reservadas a docentes do ensino superior
é de duas.

4 — O prazo para matrículas e inscrições decorrerá nos oito dias
subsequentes à afixação do resultado da selecção dos candidatos.

5 — O período lectivo terá início no dia 29 de Setembro de 2000.
6 — Calendário lectivo:

1.o trimestre — decorrerá de 29 de Setembro a 16 de Dezembro
de 2000;

2.o trimestre — decorrerá de 12 de Janeiro a 17 de Março de
2001;

3.o trimestre — decorrerá de 20 de Abril a 23 de Junho de 2001.

7 — A elaboração e defesa da dissertação decorrerá durante o
2.o ano (Setembro de 2001 a Junho de 2002).

8 — O montante da propina anual é de 200 000$, podendo ser paga
de uma só vez ou em duas prestações, sendo a primeira paga no
acto da inscrição e a segunda até 31 de Março de cada ano. É ainda
devida uma taxa suplementar de 100 000$ no 1.o ano, a ser paga
na Faculdade de Economia até 31 de Novembro de 2000.

31 de Maio de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 13 198/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Maio de 2000 do presidente dos Serviços de Acção
Social da Universidade de Coimbra (isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas):

Gualter Luís Tomás Vicente — contratado, ao abrigo do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, a partir de 8 de Maio
de 2000, pelo período de seis meses, renovável, com a categoria
profissional de cozinheiro.

7 de Junho de 2000. — O Reitor e Presidente, Fernando Rebelo.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 13 199/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Maio de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do

despacho de delegação de competências (FCTUC), publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Carlos Frederico de Gusmão Campos Geraldes, professor
catedrático do Departamento de Bioquímica da FCTUC — no
período de 6 a 11 de Junho de 2000.

Ao Doutor Joaquim João de Alarcão Júdice, professor catedrático
do Departamento de Matemática da FCTUC — nos períodos de
5 a 20 de Junho e de 15 de Julho a 12 de Agosto de 2000.

Ao Doutor João da Providência Santarém e Costa, professor cate-
drático do Departamento de Física da FCTUC — no período de
9 a 14 de Julho de 2000.

À Doutora Maria Helena Carvalho Gomes Caldeira Martins, pro-
fessora associada do Departamento de Física da FCTUC — no
período de 21 a 31 de Maio de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 13 200/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Maio de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do
despacho de delegação de competências (FCTUC), publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Manuel Joaquim Baptista Fiolhais, professor associado
do Departamento de Física da FCTUC — no período de 5 a 12
de Junho de 2000.

À Doutora Maria Manuela Oliveira de Sousa Antunes Sobral, pro-
fessora associada do Departamento de Matemática da
FCTUC — no período de 31 de Maio a 13 de Junho de 2000.

À Doutora Caetana Angélica Ermitão Monteiro de Carvalho, pro-
fessora associada do Departamento de Zoologia da FCTUC — no
período de 24 a 30 de Junho de 2000.

À Doutora Isabel Maria Narra de Figueiredo, professora associada
do Departamento de Matemática da FCTUC — no período de 2
a 10 de Junho de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 13 201/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Maio de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia, nos termos do n.o 3.1 do
despacho de delegação de competências (FCTUC), publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Licenciada Ana Paula Bettencourt Martins Amaro, assistente do
Departamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — concedida
a dispensa de serviço docente ao abrigo do n.o 2 do artigo 27.o
do ECDU durante o 1.o semestre do ano lectivo de 2000-2001.
(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 13 202/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Maio de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do
despacho de delegação de competências (FCTUC), publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António Joaquim de Campos Varandas, professor cate-
drático do Departamento de Química da FCTUC — no período
de 28 de Maio a 5 de Junho de 2000.

À Doutora Ana Margarida Ribeiro Neiva, professora catedrática do
Departamento de Ciências da Terra da FCTUC — no período de
1 a 10 de Julho de 2000.

Ao Doutor Armando Tavares da Silva, professor catedrático do Depar-
tamento de Engenharia Química da FCTUC — no período de 17
a 22 de Maio de 2000.

Ao Doutor Arsélio Pato de Carvalho, professor catedrático do Depar-
tamento de Zoologia da FCTUC — no período de 10 a 30 de Junho
de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.
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Despacho (extracto) n.o 13 203/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do despacho de delegação de
competências (FCTUC) (publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

De 23 de Maio de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao licenciado Manuel Gonçalo Lopes de Almeida Quadros, assistente
do Departamento de Engenharia Informática da FCTUC — no
período de 23 de Março a 2 de Abril de 2000.

Ao licenciado Paulo José Monteiro Peixoto, assistente do Departa-
mento de Engenharia Electrotécnica da FCTUC — no período de
14 a 18 de Maio de 2000.

Ao licenciado José Paulo Filipe Afonso de Sousa, assistente do Depar-
tamento de Zoologia da FCTUC — no período de 14 a 16 de Junho
de 2000.

Ao licenciado Fernando Carlos da Silva Coelho Lopes, assistente do
Departamento de Ciências da Terra da FCTUC — no período de
12 de Junho a 2 de Julho de 2000.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos da FCTUC,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 13 204/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Maio de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia, nos termos do 3.4 do despacho
de delegação de competências (FCTUC), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Nuno Ferreira Rilo, professor auxiliar do Departamento
de Engenharia Mecânica da FCTUC — nos períodos de 26 de Maio
a 3 de Junho e de 5 de Junho a 15 de Setembro de 2000.

Ao licenciado António Manuel Santos Carriço Portugal, assistente
do Departamento de Botânica da FCTUC — no período de 25 a
28 de Setembro de 2000.

Ao licenciado José Luís Malaquias Ferreira Lima, assistente do Depar-
tamento de Física da FCTUC — no período de 9 a 14 de Maio
de 2000.

Ao licenciado Fausto Miguel Cereja Seixas Freire, assistente do Depar-
tamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — no período de 21
a 27 de Maio de 2000.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 13 205/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do despacho de delegação de
competências (FCTUC) (publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

De 23 de Maio de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À licenciada Susana Margarida Pereira da Silva Domingues de Moura,
assistente do Departamento de Matemática da FCTUC — no
período de 28 de Maio a 24 de Junho de 2000.

À licenciada Sílvia Alexandra Alves Barbeiro, assistente estagiária
do Departamento de Matemática da FCTUC — no período de 16
a 23 de Julho de 2000.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2000. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 13 206/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Maio de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do
despacho de delegação de competências (FCTUC), publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Albano Augusto Cavaleiro Rodrigues de Carvalho, pro-
fessor auxiliar do Departamento de Engenharia Mecânica da
FCTUC — no período de 17 a 19 de Maio de 2000.

Ao Doutor Amílcar José Pinto Lopes Branquinho, professor auxiliar
do Departamento de Matemática da FCTUC — no período de 27 de
Maio a 11 de Junho de 2000.

Ao Doutor António José Pais Antunes, professor auxiliar do Depar-
tamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período de 22 a
26 de Maio de 2000.

Ao Doutor Augusto Manuel Ferreira Dinis, professor auxiliar do
Departamento de Botânica da FCTUC — no período de 26 de
Agosto a 1 de Setembro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 13 207/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Maio de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do
despacho de delegação de competências (FCTUC), publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Christopher Michael Ashton Brett, professor auxiliar do
Departamento de Química da FCTUC — no período de 27 de Maio
a 16 de Junho de 2000.

Ao Doutor Luís Filipe Martins Meneses, professor auxiliar do Depar-
tamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — no período de 27
de Maio a 4 de Junho de 2000.

Ao Doutor Manuel Augusto Simões Graça, professor auxiliar do
Departamento de Zoologia da FCTUC — no período de 27 de
Maio a 7 de Junho de 2000.

À Doutora Maria Constança Mendes Pinheiro da Providência e Costa,
professora auxiliar do Departamento de Física da FCTUC — no
período de 9 a 25 de Junho de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão da Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 13 208/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Maio de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do
despacho de delegação de competências (FCTUC), publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Licenciado José Domingos Santos Dias, assessor principal do Depar-
tamento de Botânica da FCTUC — concedida a equiparação a bol-
seiro fora do País no período de 26 de Agosto a 1 de Setembro
de 2000. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 13 209/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Maio de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do
despacho de delegação de competências (FCTUC), publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Maria Isabel Moita Pinto, professora auxiliar do Depar-
tamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período de 10 a
16 de Junho de 2000.

À licenciada Maria Isabel Morais Torres, assistente do Departamento
de Engenharia Civil da FCTUC — no período de 24 a 28 de Junho
de 2000.

Ao licenciado Pedro Alexandre Henriques Dias Morgado Dinis, assis-
tente do Departamento de Ciências da Terra da FCTUC — no
período de 29 de Maio a 3 de Junho de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 13 210/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Maio de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia, nos termos do n.o 3.2 do
despacho de delegação de competências (FCTUC), publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 187, de 10 de Agosto de 1998:

Doutor José António de Carvalho Paixão, professor associado do
Departamento de Física da FCTUC — concedida a licença sabática,
ao abrigo do n.o 1 do artigo 77.o do ECDU durante o ano lectivo
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de 2000-2001. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de
Contas.)

1 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 13 211/2000 (2.a série). — Sob parecer
favorável de 23 de Maio de 2000 do presidente do conselho científico,
autorizo o pedido de equiparação a bolseiro fora do País dos inves-
tigadores a seguir discriminados:

Doutor Alex Heinz Ladislau Blin, investigador principal a exercer
funções no Departamento de Física da FCTUC — nos períodos
de 2 a 20 e de 22 a 31 de Maio de 2000.

Doutora Brigitte Anabelle Vaz de Abreu Hiller, investigadora prin-
cipal da Reitoria a exercer funções no Departamento de Física
da FCTUC — nos períodos de 2 a 20 e de 22 a 31 de Maio de
2000.

Doutora Maria de Fátima Jorge Almeida Santos, investigadora prin-
cipal da Reitoria a exercer funções no Departamento de Botânica
da FCTUC — no período de 26 de Agosto a 1 de Setembro de
2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 13 212/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Maio de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia, nos termos do n.o 3.1 do
despacho de delegação de competências (FCTUC), publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a dispensa de serviço docente ao abrigo dos n.os 1
e 2 do artigo 27.o do ECDU:

Ao mestre António Manuel Santos Carriço Portugal, assistente do
Departamento de Botânica da FCTUC — durante o ano lectivo
de 2000-2001.

Ao mestre Lino José Forte Marques, assistente do Departamento
de Engenharia Electrotécnica da FCTUC — durante o ano lectivo
de 2000-2001.

Ao licenciado Leonel Carlos dos Reis Tomás Pereira, assistente do
Departamento de Botânica da FCTUC — durante o ano lectivo
de 2000-2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 13 213/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Maio de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do
despacho de delegação de competências (FCTUC) (publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Jaime Maria Monteiro de Carvalho e Silva, professor
associado do Departamento de Matemática da FCTUC — no
período de 28 de Maio a 11 de Junho de 2000.

À Doutora Joana Margarida Mavigné de Andrade Alves de Sousa
Nunes da Costa, professora associada do Departamento de Mate-
mática da FCTUC — no período de 24 de Junho a 1 de Julho
e de 5 a 9 de Julho de 2000.

À Doutora Maria de Fátima da Silva Leita, professora associada do
Departamento de Matemática da FCTUC — no período de 3 a
10 de Junho e de 2 a 5 de Julho de 2000.

Ao Doutor José António Raimundo Mendes da Silva, professor auxi-
liar do Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período
de 24 a 28 de Junho de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 13 214/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Maio de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.1 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a renovação da dispensa de serviço docente ao abrigo
do n.o 1 do artigo 27.o do ECDU:

Ao mestre Álvaro Filipe Peixoto Cardoso de Oliveira Gomes, assis-
tente do Departamento de Engenharia Electrotécnica da

FCTUC — durante o ano lectivo de 2000-2001. (Não carece de
verificação prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 13 215/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Maio de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Maria Margarida Ramalho Ribeiro da Costa, professora
catedrática do Departamento de Física — no período de 24 de Maio
a 4 de Junho de 2000.

Ao Doutor Joaquim Marques Ferreira dos Santos, professor auxiliar
do Departamento de Física — no período de 13 a 24 de Junho
de 2000.

À Doutora Marta Brajczewska, professora auxiliar do Departamento
de Física — no período de 17 a 24 de Junho de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 13 216/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Maio de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

À licenciada Ana Cristina Pessoa Tavares dos Santos, assessora do
quadro do Departamento de Botânica — no período de 25 a 29
de Junho de 2000. (Não carece de verificação prévia do Tribunal
de Contas.)

2 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 13 217/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do despacho de delegação de
competências (FCTUC) (publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

De 30 de Maio de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António Jorge Rebelo Ferreira Guiomar, investigador
auxiliar do Departamento de Bioquímica — no período de 2 a 4
de Junho de 2000. (Não carece de verificação prévia do Tribunal
de Contas.)

2 de Junho de 2000. — A Chefe da Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 13 218/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do despacho de delegação de
competências (FCTUC) (publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

De 5 de Junho de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Natália Isabel Quadros Bebiano da Providência e Costa,
professora catedrática do Departamento de Matemática da
FCTUC — no período de 24 a 29 de Junho de 2000.

Ao Doutor Carlos Manuel Baptista Fiolhais, professor associado do
Departamento de Física da FCTUC — nos períodos de 6 a 11 e
de 17 a 24 de Junho de 2000.

Ao licenciado Lino de Oliveira Santos, assistente estagiário do Depar-
tamento de Engenharia Química da FCTUC — no período de 13
a 16 de Junho de 2000.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2000. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.
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Rectificação n.o 1785/2000. — Por ter sido mandado publicar
com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 107, de 9 de
Maio de 2000, a p. 8101, o despacho referente à equiparação a bolseiro
da licenciada Deolinda Maria Lopes Rasteiro, rectifica-se que onde
se lê «Concedida a equiparação a bolseiro fora do País» deve ler-se
«Concedida a equiparação a bolseiro no País». (Não carece de veri-
ficação prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Rectificação n.o 1786/2000. — Por ter sido mandado publicar
com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 107, de 9 de
Maio de 2000, a p. 8102, o despacho referente à equiparação a bolseiro
da licenciada Susana Dores de Matos Viegas, rectifica-se que onde
se lê «no período de 6 a 26 de Abril de 2000» deve ler-se «no período
de 6 a 29 de Abril de 2000». (Não carece de verificação prévia do
Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Rectificação n.o 1787/2000. — Por ter sido mandado publicar
com inexactidão o aviso no Diário da República, 2.a série, n.o 66,
de 19 de Março de 1999, a p. 4098, referente ao contrato de tarefa
da licenciada Maria Fernanda Rosa Santos Fava, retifica-se que onde
se lê «contratada em regime de avença» deve ler-se «contratada em
regime de tarefa». (Não carece de verificação prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 13 219/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 10 de Maio de 2000:

Autorizada a recuperação do vencimento de exercício perdido:

A Cecília de Lourdes Rodrigues Barata, técnica de 2.a classe desta
Universidade — nos períodos de 18 a 31 de Janeiro, de 1 a 5 de
Fevereiro, de 17 a 21 de Maio e de 25 a 30 de Novembro de
1999, num total de 30 dias.

A Florbela Valverde Laranjinha, auxiliar de manutenção desta Uni-
versidade — no período de 18 a 29 de Janeiro de 2000, num total
de 11 dias.

2 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 13 220/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 18 de Maio de 2000:

Autorizada a recuperação do vencimento de exercício perdido:

Ao Doutor António Cândido Valeriano Cabrita Franco, professor
auxiliar desta Universidade — no período de 25 a 28 de Janeiro
de 2000, num total de 4 dias.

À Doutora Lucília Maria de Oliveira Rodrigues da Costa Valente,
professora auxiliar desta Universidade — no período de 23 de
Novembro a 17 de Dezembro de 1999, num total de 25 dias.

À mestre Catarina Falcão Trigoso Vieira Branco Lavrador, assistemte
desta Universidade — no período de 7 a 16 de Fevereiro de 2000,
num total de 10 dias.

Ao licenciado Filipe Tarbé Nogueira Alves, director de serviços desta
Universidade — no período de 16 a 25 de Fevereiro de 2000, num
total de 10 dias.

A Elsa da Conceição Saúde Ganso Bonito, telefonista desta Uni-
versidade — no período de 10 a 17 de Fevereiro de 2000, num
total de 8 dias.

A António Péguinho Varela, auxiliar administrativo desta Univer-
sidade — nos períodos de 21 a 31 de Dezembro de 1999 e de 1
a 28 de Janeiro de 2000, num total de 39 dias.

A Maria Teresa Paulita Pimpão, auxiliar de manutenção desta Uni-
versidade — no período de 1 a 28 de Janeiro de 2000, num total
de 28 dias.

2 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 13 221/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 18 de Maio de
2000, ao abrigo da competência delegada:

Licenciada Maria Generosa Garcia Cavaco Alfaiate, técnica superior
de 1.a classe desta Universidade — autorizada a recuperação do
vencimento de exercício perdido no dia 14 de Janeiro de 2000,
no total de 1 dia.

2 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 13 222/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 22 de Maio de 2000:

Autorizada a recuperação do vencimento de exercício perdido:

À licenciada Maria do Rosário Lopes Martelo, técnica superior de
1.a classe desta Universidade — no período de 24 a 25 de Fevereiro
de 2000, num total de 2 dias.

A Maria Catarina Falé Leal Martins, assistente administrativa desta
Universidade — no período de 10 a 14 de Janeiro de 2000, num
total de 5 dias.

A Maria de Lurdes Garcia de Oliveira Carvalho Calmeiro, auxiliar
administrativa desta Universidade — no período de 21 a 28 de
Janeiro de 2000, num total de 8 dias.

2 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 13 223/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 2 de Junho de 2000:

Autorizada a recuperação do vencimento de exercício perdido:

À mestre Rosária Rosa Paixão Casinha, assistente desta Universi-
dade — no período de 1 a 30 de Janeiro de 2000, num total de
30 dias.

A Custódia Joaquina Batista Vieira Cunha, técnica profissional de
2.a classe desta Universidade — no período de 22 a 24 de Março
de 2000, num total de 3 dias.

A Anabela Rodrigues Fernandes Acácio, telefonista desta Univer-
sidade — no período de 31 de Janeiro a 4 de Fevereiro de 2000,
num total de 5 dias.

2 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 13 224/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 30 de Março de 2000:

Concedida dispensa de serviço docente aos seguintes docentes:

Mestre Ana Clara de Sousa Birrento Matos Silva, assistente desta
Universidade — durante o ano lectivo de 2000-2001.

Mestre Ana Luísa Liberato Vieira Vilela Anileiro Onofre, assistente
desta Universidade — no 1.o e 2.o semestres do ano lectivo de
2000-2001.

Mestre Carla Isabel Ferreira de Castro, assistente desta Universi-
dade — durante o ano lectivo de 2000-2001.

Mestre Cláudia do Amparo Afonso Teixeira, assistente desta Uni-
versidade — durante o ano lectivo de 2000-2001.

Mestre Fernanda Maria Ribeiro Gonçalves, assistente desta Univer-
sidade — durante o ano lectivo de 2000-2001.

Mestre Maria Cristina Firmino Santos, assistente desta Universi-
dade — no 1.o semestre do ano lectivo de 2000-2001.

Mestre Maria de Fátima Murteira Sona, assistente desta Universi-
dade — durante o ano lectivo de 2000-2001.

Mestre Maria Odete Santos Jubilado, assistente desta Universi-
dade — durante o ano lectivo de 2000-2001.

13 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 13 225/2000 (2.a série). — Por despacho de 29
de Maio de 2000, determino:

Designados para fazerem parte do júri de reconhecimento de habi-
litações ao nível de mestrado de Carlos Alberto Lemos Correia
os seguintes professores de áreas afins:

Doutor Joaquim António Costa Franco Pagarete, professor asso-
ciado do Departamento de Matemática da Faculdade de Ciên-
cias da Universidade de Lisboa.
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Doutor Virgílio Brito Mendes, professor auxiliar do Departa-
mento de Matemática da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa.

Doutor João Luís Gustavo de Matos, professor auxiliar do Depar-
tamento de Engenharia Civil do Instituto Superior Técnico.

5 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, José
M. Pinto Paixão.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 13 226/2000 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho científico da Faculdade de Letras da Universidade
de Lisboa de 31 de Maio de 2000, proferido por delegação, conforme
o Diário da República, 2.a série, n.o 186, de 13 de Agosto de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

À licenciada Ana Maria Homem Leal de Faria, assistente convidada —
no período de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.

À mestre Guilhermina Augusta Pelicano Jorge, leitora — no período
de 1 de Outubro de 2000 a 28 de Fevereiro de 2001.

À mestre Maria Armanda Martins da Costa, assistente convidada —
no período de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.

À mestre Matilde Santos Miguel Sarmento, leitora — no período de
1 de Março a 30 de Setembro de 2001.

5 de Junho de 2000. — A Secretária, Maria Teresa Campos e Matos.

Despacho n.o 13 227/2000 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho científico da Faculdade de Letras da Universidade
de Lisboa de 31 de Maio de 2000, proferido por delegação, conforme
o Diário da República, 2.a série, n.o 186, de 13 de Agosto de 1998:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

À mestre Inocência Luciano dos Santos Mata, leitora — no período
de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.

Ao mestre José Fernando Lino Pascoal, leitor — no período de 1
de Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.

8 de Junho de 2000. — A Secretária, Maria Teresa Campos e Matos.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Aviso n.o 10 431/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, devi-
damente autorizado por despacho do reitor da Universidade do Minho
de 8 de Outubro de 1999, se encontra aberto concurso externo de
ingresso para provimento na categoria constante da referência a seguir
indicada do quadro de pessoal da mesma Universidade:

Referência FP-53/99-E/I/ENG/DPS(1) — assistente administra-
tivo, da carreira de assistente administrativo — uma vaga.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
1999-2000, conforme o despacho n.o 20 771/99 (2.a série), do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 256,
de 3 de Novembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — apoio secretarial à direcção do Depar-
tamento de Produção e Sistemas, incluindo funções de natureza exe-
cutiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem defi-
nidos, com certo grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas
de actividade administrativa, designadamente contabilidade, pessoal,
economato e património, secretaria, arquivo, expediente e dacti-
lografia.

4 — Vencimento — é o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Depar-
tamento de Produção e Sistemas da Escola de Engenharia, da Uni-
versidade do Minho, em Guimarães.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos — estejam ou não vinculados aos serviços e organismos

previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma —,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisitos especiais — possuir o 11.o ano de escolaridade
ou equivalente.

7 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos, escritas, de
natureza teórica e prática, com a duração de três horas cada,
de acordo com o programa de provas de conhecimentos gerais,
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de
Julho, do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, e programa de provas de conhecimentos específicos
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto, apro-
vado pelo despacho conjunto n.o 618/99 do reitor da Uni-
versidade do Porto e do director-geral da Administração
Pública, de 8 de Julho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados de acordo com as exigências da função
os factores habilitação académica de base, a formação pro-
fissional e a experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

As provas a que se refere a alínea a) têm carácter eliminatório.
7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em folha de papel normal branca ou de cor pálida, de formato
A4 ou em papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio com
aviso de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas).

Em relação à experiência profissional, indicação, devida-
mente comprovada dos períodos temporais para cada função
exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;
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c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveu, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 8.2 será no entanto dispensada, desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação de
candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso, bem
como quaisquer outros elementos julgados necessários para melhor
esclarecimento dos interessados, serão afixadas nos átrios da Uni-
versidade do Minho, situados no Largo do Paço e no Campus Uni-
versitário de Gualtar, em Braga, e no Campus Universitário de Azu-
rém, em Guimarães.

10 — A tudo que não esteja previsto no presente aviso aplicam-se
as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Doutora Maria Madalena Teixeira de Araújo, pro-
fessora associada.

Vogais efectivos:

Doutora Edite Manuela da Graça Pinto Fernandes, pro-
fessora associada.

Engenheiro Carlos Duarte Oliveira Silva, secretário da
Escola de Engenharia.

Vogais suplentes:

Doutor Eusébio Manuel Pinto Nunes, assistente.
Engenheiro Lino António Antunes Fernandes Costa, assis-

tente.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

5 de Junho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

ANEXO

Enunciado dos programas de provas do concurso
para assistente administrativo

Prova de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Prova de conhecimentos específicos

A) Regime jurídico da função pública:

1) Recrutamento;
2) Investidura;
3) Situações especiais (comissão de serviço, comissão de serviço

extraordinária, requisição, destacamento, permuta, substitui-
ção e transferência);

4) Cessação de funções (demissão, exoneração, rescisão do con-
trato, aposentação e morte);

5) Intervenção do Tribunal de Contas;
6) Horários e suspensão de trabalho (faltas, licenças, feriados,

equiparação a bolseiro, dispensas de serviço docente);
7) Quadros e carreiras (docente, de investigação, de informática,

técnica superior, técnica, técnico-profissional, administrativa,
operária, auxiliar técnico e pessoal dirigente);

8) Benefícios sociais (ADSE, abono de família e prestações
complementares);

9) Regime disciplinar;
10) Código do Procedimento Administrativo;
11) Estatuto da Carreira Docente Universitária.

B) Contabilidade pública:

1) Despesas e receitas públicas (sua classificação e formalidades
a observar na sua realização);

2) Orçamento do Estado (regime duodecimal, cabimentos, refor-
ços, transferência de verba);

3) Despesas correntes (processamento de vencimentos, subsídios
complementares e outros abonos);

4) Contas de gerência;
5) Acumulações e incompatibilidades e limite de vencimentos.

C) Serviços académicos:

1) Matrículas, inscrições e transferências;
2) Propinas, emolumentos e imposto do selo;
3) Graus académicos (licenciatura, mestrado, doutoramento e

agregação);
4) Certidões e diplomas;
5) Regime de estudo, exames e prescrições.

D) Orgânica da Universidade:

1) Orgânica e administração das universidades;
2) Orgânica dos Serviços Centrais;
3) Constituição orgânica das escolas universitárias e seus esta-

belecimentos anexos.

E) Resolução de casos práticos de serviço.

Legislação e bibliografia

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro.

A) Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Declaração de Rectificação n.o 13-E/98, de 31 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
Decreto-Lei n.o 2/93, de 8 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 34/93, de 13 de Fevereiro;
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Decreto-Lei n.o 233/94, de 15 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;
Portaria n.o 968/95, de 9 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 275/95, de 25 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 217/96, de 20 de Novembro;
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril;
Decreto Regulamentar n.o 28/97, de 21 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto;
Lei n.o 8/95, de 29 de Março;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei

n.o 19/80, de 16 de Julho.

B) Contabilidade pública:

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

C) Serviços académicos:

Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 216/97, de 18 de Agosto.

D) Orgânica das universidades:

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 162/89, de 13 de Maio;
Decreto-Lei n.o 170/96, de 19 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro;
Resolução n.o 100/98 (2.a série), de 5 de Agosto;
Despacho Normativo n.o 25/2000, de 23 de Maio.

Aviso n.o 10 432/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, devi-
damente autorizado por despacho do reitor da Universidade do Minho
de 27 de Janeiro de 2000, se encontra aberto concurso externo de
ingresso para selecção de estagiários com vista ao provimento na cate-
goria constante da referência a seguir indicada do quadro de pessoal
da mesma Universidade:

Referência FP-3/00-E/I/DEI/G(1) — técnico superior de infor-
mática de 2.a classe da carreira de técnico superior de infor-
mática — uma vaga.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
1999-2000, conforme o despacho n.o 20 771/99 (2.a série), do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 256,
de 3 de Novembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — funções previstas na Portaria n.o 244/97,
de 11 de Abril, nomeadamente gestão dos sistemas informáticos e
de comunicações, bem como manutenção e desenvolvimento do
suporte informático de gestão do Departamento de Electrónica Indus-
trial, com conhecimentos relevantes em administração de sistemas:
especificação, instalação, configuração e manutenção de hardware
informático; instalação, configuração e manutenção de sistemas ope-
rativos baseados em LINUX/UNIX, Windows NT, 95, 98; instalação,
configuração e manutenção de pacotes de produtividade pessoal; ins-
talação, configuração e manutenção de pacotes específicos no âmbito
da electrónica industrial ou capacidade de realizar a sua aprendizagem;
administração de redes: especificação, instalação, configuração e
manutenção de infra-estruturas de comunicações; instalação, confi-
guração e manutenção de serviços de rede baseados em SMPT, DNS,
HTTP e SNMP; concepção e administração de sistemas de gestão
de bases de dados: MS-SQL, Oracle; ferramentas aplicáveis ao desen-
volvimento de páginas www, tais como: C/C++, Java/JavaScript, Del-
phi, HTML, XML, ASP e PHP3.

4 — Vencimento — é o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa I anexo
ao Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Depar-
tamento de Electrónica Industrial da Escola de Engenharia, da Uni-
versidade do Minho, em Guimarães.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos — estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma —,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Engenharia
Electrónica Industrial, Engenharia de Sistemas e Informática, Infor-
mática de Gestão ou Matemática e Ciências da Computação.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais e específicos, de natu-
reza teórica e prática, com a duração de três horas, de acordo
com o programa de provas constante do anexo ao despacho
RT-12/97, de 24 de Março de 1997, referente às carreiras
do quadro de pessoal não docente da Universidade do Minho,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 11
de Abril de 1997;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados de acordo com as exigências da função
os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional e experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

A prova a que se refere a alínea a) tem carácter eliminatório.
7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em folha de papel normal, branca ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou em papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio com
aviso de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas).

Em relação à experiência profissional, indicação, devida-
mente comprovada dos períodos temporais para cada função
exercida;
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b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveram, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 8.2 será no entanto dispensada, desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Regime de estágio:
9.1 — O estágio tem a duração de um ano, findo o qual será atri-

buída classificação aos estagiários, e regular-se-á pela legislação apli-
cável e pelo Regulamento dos Estágios de Ingresso nas Carreiras
Técnica Superior e Técnica e nas Carreiras de Informática do quadro
da Universidade do Minho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 48, de 25 de Fevereiro de 1995.

9.2 — A frequência do estágio é feita em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, no caso de indivíduos não vinculados à fun-
ção pública, e em comissão de serviço extraordinária, nos restantes
casos.

9.3 — A avaliação e a classificação final dos estagiários terão em
atenção os seguintes elementos:

Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário;
Classificação de serviço obtida durante o estágio;
Os resultados de frequência de cursos de formação directamente

relacionados com as funções a exercer, que vierem a ser minis-
trados aos estagiários.

9.4 — A classificação será expressa de 0 a 20 valores.
9.5 — O júri de estágio terá a constituição prevista para o presente

concurso.
10 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação

de candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso,
bem como quaisquer outros elementos julgados necessários para
melhor esclarecimento dos interessados, serão afixados nos átrios dos
edifícios da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e
no Campus Universitário de Gualtar, em Braga, e no Campus Uni-
versitário de Azurém, em Guimarães.

11 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Doutor Paulo José Guimarães Garrido, professor
associado.

Vogais efectivos:

Engenheiro João António dos Santos Noivo, assistente
convidado.

Engenheiro Carlos Duarte Oliveira Silva, secretário da
Escola de Engenharia.

Vogais suplentes:

Doutor Júlio Manuel Sousa Barreiros Martins, professor
associado.

Engenheiro Manuel José Cabrita Romero, assessor prin-
cipal.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

5 de Junho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

ANEXO

Enunciado do programa de provas do concurso para selecção de
estagiários com vista ao provimento na carreira técnica superior de
informática:

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade do Minho;
Autonomia das universidades;
Estatuto Disciplinar;
Qualidade na Administração Pública;
Planeamento e teoria da organização;
Procedimento administrativo;
Ergonomia, segurança e ambiente;
Análise e concepção de sistemas;
Sistemas de operação abertos e plataformas cliente/servidor;
Bases de dados: criação e gestão;
Planeamento e análise de sistemas de informação;
Programação, linguagens e desenvolvimento de aplicações;
Comunicações e redes;
Gestão de projectos informáticos;
Privacidade e segurança.

Legislação e bibliografia

Autonomia das universidades:

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 162/89, de 13 de Maio;
Decreto-Lei n.o 170/96, de 19 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro.

Código do Procedimento Administrativo:

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto;
Lei n.o 8/95, de 29 de Março;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

Ergonomia, segurança e ambiente:

Decreto-Lei n.o 488/99, de 17 de Novembro.

Estatuto Disciplinar:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril.

Qualidade na Administração Pública:

«Administração Pública e Qualidade», in Qualidade em Serviços
Públicos, Secretariado para a Modernização Administrativa,
Lisboa, Abril de 1992.

«Gestão de Qualidade (Conceitos, Sistema de Gestão, Instru-
mentos)», de Manuel Armando Madeira, in Qualidade em Ser-
viços Públicos, Secretariado para a Modernização Adminis-
trativa, Lisboa, Novembro de 1992.

«Problemas da Qualidade na Administração Pública», de J. L.
Rebelo Pinto, in Revista de Administração Pública, Ano X,
n.o 34, Janeiro/Abril de 1987.

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade do Minho:

Despacho Normativo n.o 25/2000, de 23 de Maio;
Resolução n.o 100/98, de 5 de Agosto.

High Speed Networks: TCP/IP and ATM Design Principles, William
Stallings, Prentice Hall, 1998;

Niklaus Wirth, Algoritmos e Estruturas de Dados, Prentice Hall do
Brasil, 1989;

Data Communications, Computer Networks and Open Systems, 4th
ed., F. Halsall, Addison-Wesley, 1996;

Internetworking with TCP/IP, D. Comer, Prentice Hall, 1991;
Microsoft Windows NT 4.0 Server Resource Kit, Microsoft Press;
Date C., An Introduction to Database Systems, vol. I, VI ed., Addi-

son-Wesley Systems Programming Series, 1996;
Pereira, J. L., Tecnologia de Bases de Dados, FCA — Editora de

Informática, 1997;
Professional SQL Server 7.0 Programming, vol. 0, Robert Vieira,

Paperback, Wrox Press, Inc./1999;
Inside Microsoft SQL Server 7.0, Ron Soukup, Kalen Delaney/Hard-

cover/Microsoft Press/1999;
PhotoShop 5 Bible Gold, Deke McClelland/Hardcover/IDG Books

Worldwide/1999;
Dreamweaver 2 Bible, Joseph W. Lowery, foreword by Paul

Madar/Paperback/IDG Books Worldwide/1999;
Delphi 5 Developer’s Guide, Steve Teixeira, foreword by David Inter-

simone/Paperback/Macmillan USA Publishing/1999;
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Dynamic HTML: The Definitive Reference, Danny Goodman, Paula
Ferguson (editor)/Paperback/O’Reilly & Associates, Incorpora-
ted/1998;

Mastering Windows 2000 Server Mark Minasi, Christa Anderson,
Brian M. Smith, Doug Toombs/Hardcover/Sybex, Incorporated/2000.

Aviso n.o 10 433/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, devi-
damente autorizado por despacho do reitor da Universidade do Minho
de 16 de Novembro de 1999, se encontra aberto concurso externo
de ingresso para provimento na categoria constante da referência
a seguir indicada do quadro de pessoal da mesma Universidade:

Referência FP-62/99-E/I/SD/G(1) — técnico profissional de
2.a classe de BD, da carreira de técnico profissional de biblio-
teca e documentação — uma vaga.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
1999-2000, conforme o despacho n.o 20 771/99 (2.a série), do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 256,
de 3 de Novembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — as funções previstas na Portaria
n.o 247/91, de 10 de Julho, designadamente as relacionadas com a
aquisição, o registo, a catalogação, a cotação, o armazenamento de
espécies documentais, a gesão de catálogos, os serviços de atendi-
mento, de empréstimo e pesquisa bibliográfica, assim como a pre-
paração de instrumentos de difusão, aplicando as normas de fun-
cionamento de bibliotecas e serviços de documentação em vigor na
Universidade do Minho.

4 — Vencimento — é o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nos Serviços
de Documentação, da Universidade do Minho, em Guimarães.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos — estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma —,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisitos especiais — possuir diploma com curso de for-
mação técnico-profissional na área de biblioteca e documentação, de
duração não inferior a três anos, para além de nove anos de esco-
laridade, ou encontrar-se na situação a que alude o artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, na nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos, escrita, de natu-
reza teórica e prática, com a duração de duas horas, de acordo
com o programa de provas constantes do anexo ao despacho
RT-12/97, de 24 de Março de 1997, referente às carreiras
do quadro de pessoal não docente da Universidade do Minho,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 11
de Abril de 1997;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados de acordo com as exigências da função
os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional e experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

A prova a que se refere a alínea a) tem carácter eliminatório.
7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em folha de papel normal, branca ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou em papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio com
aviso de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas).

Em relação à experiência profissional, indicação, devida-
mente comprovada dos períodos temporais para cada função
exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveram, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 8.2 será no entanto dispensada, desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação de
candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso, bem
como quaisquer outros elementos julgados necessários para melhor
esclarecimento dos interessados, serão afixados nos átrios dos edifícios
da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e no Campus
Universitário de Gualtar, em Braga, e no Campus Universitário de
Azurém, em Guimarães.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Dr. Elói António dos Santos Cordeiro Rodrigues,
chefe da Divisão de Informação.

Vogais efectivos:

Dr.a Augusta das Dores Lopes da Silva Xavier Guimarães,
técnica superior de 2.a classe de BD.
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Maria da Conceição Andrade Costa, técnica profissional
especialista de BD.

Vogais suplentes:

Dr. Elísio Silva Maia Araújo, chefe da Divisão de Biblio-
teconomia.

Maria Paula Machado de Sousa Marques, técnica profis-
sional principal de BD.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

5 de Junho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

ANEXO

Enunciado do programa de provas do concurso para provimento
na categoria de técnico profissional de 2.a classe de BD

Conhecimentos comuns:

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade do Minho;
Direitos e deveres dos funcionários e agentes;
Faltas e licenças;
Higiene, segurança e ambiente;
Conhecimentos práticos de informática (processadores de texto,

bases de dados e folhas de cálculo).

Conhecimentos específicos:

Aquisição, registo, catalogação, cotação e armazenamento de
espécies documentais;

Introdução de dados bibliográficos em sistemas automáticos;
Gestão de catálogos bibliográficos;
Serviço de atendimento e de empréstimo de publicações em sis-

temas manuais ou automáticos;
Pesquisa bibliográfica e difusão de informação;
Princípios gerais de funcionamento de bibliotecas e serviços de

documentação.

Legislação e bibliografia

Conhecimentos comuns:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;
Resolução n.o 100/98 (2.a série), de 5 de Agosto;
Despacho Normativo n.o 25/2000, de 23 de Maio.

Conhecimentos específicos — questões que apelarão a conhecimen-
tos específicos que deverão ter sido adquiridos no decorrer do curso
de formação profissional frequentado pelos candidatos.

Aviso n.o 10 434/2000 (2.a série). — Torna-se público que a lista
de classificação final do estágio para ingresso na categoria de técnico
superior de informática de 2.a classe da carreira técnica superior de
informática (uma vaga) referente ao concurso com a referência
FP-2/98/E/I/SD(1), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 107,
de 9 de Maio de 1998, pode ser consultada nos átrios dos edifícios
da Universidade do Minho, sitos no Largo do Paço e Gualtar, em
Braga, e Azurém, em Guimarães.

8 de Junho de 2000 — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Aviso n.o 10 435/2000 (2.a série). — Informam-se os candidatos
ao concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar
vago da categoria de chefe de secção (área de contabilidade, orça-
mento e conta) existente no quadro de pessoal não docente da Reitoria
da Universidade Nova de Lisboa, aberto através do aviso n.o 8684/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 119, de
23 de Maio de 2000, de que podem consultar a lista elaborada nos
termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, no átrio da Reitoria da Universidade Nova de Lisboa, sita
na Praça do Príncipe Real, 26, rés-do-chão, em Lisboa.

16 de maio de 2000. — A Presidente do Júri, Fernanda Martinez
Cabanelas Antão.

Escola Nacional de Saúde Pública

Aviso n.o 10 436/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de Junho
de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Paula Cristina Nunes da Silva, técnica profissional de 2.a classe, de
nomeação definitiva, do quadro de pessoal desta Escola — pro-
movida, mediante concurso público, à categoria de técnico pro-
fissional de 1.a classe da mesma carreira e quadro, com efeitos
à data do despacho reitoral.

14 de Junho de 2000. — O Director, Fernando Manuel Santos Gal-
vão de Melo.

Aviso n.o 10 437/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de Junho
de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Maria Manuela Alves dos Santos Silva, técnica profissional de
2.a classe, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal desta
Escola — promovida, mediante concurso público, à categoria de
técnica profissional de 1.a classe da mesma carreira e quadro, com
efeitos à data do despacho reitoral.

14 de Junho de 2000. — O Director, Fernando Manuel Santos Gal-
vão de Melo.

Aviso n.o 10 438/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de Junho
de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Maria Luísa Alves Vaz, técnica profissional de 1.a classe, de nomeação
definitiva, do quadro de pessoal desta Escola — promovida,
mediante concurso público, à categoria de técnica profissional prin-
cipal da mesma carreira e quadro, com efeitos à data do despacho
reitoral.

14 de Junho de 2000. — O Director, Fernando Manuel Santos Gal-
vão de Melo.

Aviso n.o 10 439/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de Junho
de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Marieta da Conceição Pereira Dâmaso, assistente administrativa prin-
cipal, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal desta
Escola — promovida, mediante concurso público, à categoria de
assistente administrativo especialista da mesma carreira e quadro,
com efeitos à data do despacho reitoral.

14 de Junho de 2000. — O Director, Fernando Manuel Santos Gal-
vão de Melo.

Aviso n.o 10 440/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de Junho
de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Maria Zita do Carmo Monteiro da Fonte Lopes, assistente admi-
nistrativa principal, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal
desta Escola — promovida, mediante concurso público, à categoria
de assistente administrativo especialista da mesma carreira e qua-
dro, com efeitos à data do despacho reitoral.

14 de Junho de 2000. — O Director, Fernando Manuel Santos Gal-
vão de Melo.

Aviso n.o 10 441/2000 (2.a série). — Por despacho de 5 de Junho
de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Doutor Paulo de Lyz Girou Martins Ferrinho — autorizado o contrato
administrativo de provimento como professor auxiliar convidado,
a tempo parcial (30 % de dois terços do escalão 1, índice 195),
com efeitos à data do despacho reitoral.

14 de Junho de 2000. — O Director, Fernando Manuel Santos Gal-
vão de Melo.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 13 228/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
8 de Junho de 2000, proferido por delegação de competências, con-
cedida equiparação a bolseiro no estrangeiro aos seguintes docentes
desta Faculdade:

Licenciada Mónica Maria Varese de Andrade, leitora desta Facul-
dade — durante o período compreendido entre 25 de Agosto e
10 de Setembro de 2000.

Licenciada Maria de Fátima Alves Ferreira, assistente convidada
requisitada desta Faculdade — durante o período compreendido
entre 5 e 12 de Junho de 2000.

9 de Junho de 2000. — O Director, Jorge Crespo.
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Despacho n.o 13 229/2000 (2.a série). — Autorizada, por des-
pacho de 9 de Junho de 2000 do director (proferido por delegação
de competências), equiparação a bolseiro aos seguintes docentes desta
Faculdade:

Doutora Maria Antónia Diniz Caetano Coutinho, professora auxi-
liar — durante o período de 5 e 6 de Junho de 2000, no País.

Doutor José Augusto Miranda Mourão, professor asso-
ciado — durante o período compreendido entre 7 e 11 de Junho
de 2000, no estrangeiro.

Doutora Maria Francisca Merckx Bivar Branco, professora asso-
ciada — durante o período compreendido entre 10 e 18 de Junho
de 2000.

Doutora Ana Paiva Morais, professora auxiliar — durante o período
compreendido entre 20 e 25 de Junho de 2000.

9 de Junho de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Faculdade de Economia

Despacho n.o 13 230/2000 (2.a série). — Concedida equiparação
a bolseiro, fora do País, ao seguinte docente e no período abaixo
mencionado, por despacho de 12 de Junho de 2000 do director da
Faculdade de Economia da UNL, por delegação de competências:

Doutor José António Brito da Silva Girão, professor catedrático — no
período de 15 a 19 de Junho de 2000.

12 de Junho de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Louro
Bicho.

Despacho n.o 13 231/2000 (2.a série). — Concedida equiparação
a bolseiro, fora do País, ao seguinte docente e no período abaixo
mencionado, por despacho de 2 de Junho de 2000 do director da
Faculdade de Economia da UNL, por delegação de competências:

Doutor João Manuel Gonçalves Amaro de Matos, professor auxiliar —
no período de 14 a 21 de Junho de 2000.

12 de Junho de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Louro
Bicho.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Resolução n.o 83/2000 (2.a série). — Pela resolução
n.o 19/SG/SC/2000, das secções de gestão e científica do senado, em
reunião conjunta de 26 de Maio de 2000, foi aprovada a criação
do curso de mestrado em Design Industrial, da Faculdade de Enge-
nharia desta Universidade, sujeito ao seguinte regulamento:

Regulamento do Curso de Mestrado em Design Industrial

1.o

Criação

A Universidade do Porto, através da Faculdade de Engenharia,
confere o grau de mestre em Design Industrial.

2.o

Coordenação do mestrado

1 — O mestrado é coordenado por um professor, que será coad-
juvado por outros dois professores, com os quais constitui a comissão
de coordenação do mestrado.

2 — O coordenador da comissão referida no número anterior será
nomeado pelo conselho científico da Faculdade, sendo os restantes
membros designados pelo coordenador nomeado.

3.o

Duração do mestrado

O mestrado terá a duração de quatro semestres e será constituído
por um curso de especialização — adiante simplesmente designado
por curso — e pela elaboração de uma dissertação especialmente
escrita para o efeito.

4.o

Organização do curso de especialização

1 — O curso referido no artigo anterior organiza-se pelo sistema
de unidades de crédito.

2 — A frequência e aprovação no curso dará direito ao respectivo
diploma de especialização, nos termos do n.o 5 do Regulamento de
Mestrados da Universidade do Porto.

5.o

Estrutura curricular

A estrutura curricular do curso e a explicitação das correspondentes
unidades de crédito são descritas no anexo.

6.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura à matrícula no curso os licenciados
em Engenharia Mecânica, Arquitectura, Design Industrial ou áreas
afins ou titulares de habilitações legalmente equivalentes com a clas-
sificação mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são coordenadora do mestrado poderá propor ao conselho científico
a admissão à candidatura à matrícula de candidatos cujo currículo
demonstre uma adequada preparação científica de base e ou signi-
ficativa experiência profissional embora nas licenciaturas referidas no
n.o 1 tenham classificação inferior a 14 valores.

3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são coordenadora do mestrado poderá propor ao conselho científico
a admissão à candidatura à matrícula de candidatos titulares de outras
licenciaturas (ou de graus universitários estrangeiros) desde que o
respectivo currículo demonstre uma adequada preparação científica
de base.

7.o

Limitações quantitativas

1 — A matrícula no mestrado está sujeita a limitações quantitativas
a fixar, anualmente, por despacho do reitor da Universidade do Porto,
sob a proposta do conselho científico da Faculdade, ouvida a comissão
coordenadora do mestrado.

2 — O despacho a que se refere o número anterior poderá ainda
estabelecer a percentagem de vagas que será reservada, prioritaria-
mente, a docentes de estabelecimentos do ensino superior ou a can-
didatos de outros países.

3 — Deverá ainda ser fixado, no mesmo despacho, um número
mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento do curso.

8.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula no mestrado serão seleccionados
pela comissão de coordenação do mestrado tendo em consideração
os seguintes critérios:

a) Currículo académico;
b) Currículo científico;
c) Experiência profissional.

2 — Poderão ser efectuadas entrevistas aos candidatos para avaliar
a motivação, conhecimentos de línguas estrangeiras e disponibilidade
de tempo.

3 — Os candidatos poderão ser submetidos a provas académicas
de selecção para a avaliação do seu nível de conhecimentos nas áreas
científicas de base correspondentes ao curso.

4 — Das decisões da comissão de coordenação sobre a selecção
dos candidatos não cabe recurso, salvo quando arguida de vício de
forma.

9.o

Regime de frequência e de avaliação

As regras de matrícula e de inscrição, bem como o regime de faltas,
de avaliação de conhecimentos e de classificação, para as disciplinas
que integram o curso serão as previstas na lei para os cursos da
Faculdade, excepto no que forem contrariadas pelo disposto no pre-
sente regulamento e pela natureza do curso.

10.o

Inscrições

O limite de inscrições de cada aluno nas disciplinas da parte escolar
do mestrado é de duas.
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11.o

Prazos e calendário

Os prazos para a candidatura, matrícula e inscrição, bem como
o calendário lectivo, serão fixados pelo despacho a que se refere o
n.o 1 do n.o 7.o deste regulamento.

12.o

Orientador da dissertação

O orientador da dissertação será nomeado pela comissão coor-
denadora do mestrado, nos termos previstos no n.o 6 do Regulamento
de Mestrados da Universidade do Porto.

13.o

Apresentação e entrega da dissertação

A dissertação deve ser apresentada, sob forma policopiada, em
seis exemplares, e o prazo de entrega não pode ultrapassar o fim
do 4.o semestre, salvo nos casos especiais referidos no artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

14.o

Constituição do júri de avaliação final

1 — O júri de avaliação final é constituído nos termos do n.o 7
do Regulamento de Mestrados da Universidade.

2 — Compete à comissão de coordenação do mestrado apresentar
a proposta do júri para ratificação pelo conselho científico da
Faculdade.

15.o

Deliberação do júri

A classificação final é decidida nos termos do n.o 8 do Regulamento
de Mestrados da Universidade do Porto e expressa pelas formas de
Recusado ou Aprovado, esta última com as menções de Bom, Bom
com distinção ou Muito bom.

16.o

Propinas

O montante das propinas será fixado pelo senado, com base em
proposta do conselho científico da Faculdade.

12 de Junho de 2000. — O Reitor, José Ângelo Novais Barbosa.

Anexo

Estrutura curricular

1 — O curso tem a duração máxima de dois semestres lectivos.
2 — O curso é organizado de acordo com o regime de unidades

de crédito previsto no Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio.
3 — É necessária a aprovação em 14 unidades de crédito.

Resolução n.o 84/2000 (2.a série). — Pela resolução
n.o 11/SG/SC/2000, das secções de gestão e científica do senado, em
reunião conjunta de 26 de Maio de 2000, mediante parecer favorável
da secção pedagógica, foi aprovada a criação do curso de mestrado
em Análise de Dados e Sistemas de Apoio à Decisão, da Faculdade
de Economia desta Universidade, sujeito ao seguinte regulamento:

Regulamento do Curso de Mestrado em Análise de Dados
e Sistemas de Apoio à Decisão

1.o

Criação

A Universidade do Porto, através da Faculdade de Economia, con-
fere o grau de mestre em Análise de Dados e Sistemas de Apoio
à Decisão.

2.o

Coordenação do mestrado

1 — O mestrado é coordenado por um professor, que será coad-
juvado por outros dois professores, com os quais constitui a comissão
de coordenação do mestrado.

2 — O coordenador da comissão referida no número anterior será
nomeado pelo conselho científico da Faculdade, sendo os restantes
membros designados pelo coordenador nomeado.

3.o

Duração do mestrado

O mestrado tem a duração de quatro semestres e é constituído
por um curso de especialização — adiante simplesmente designado
por curso — e pela elaboração de uma dissertação especialmente
escrita para o efeito.

4.o

Organização do curso de especialização

1 — O curso referido no artigo anterior organiza-se pelo sistema
de unidades de crédito.

2 — A frequência e aprovação no curso dará direito ao respectivo
diploma de especialização, nos termos do n.o 5 do Regulamento de
Mestrados da Universidade do Porto.

5.o

Estrutura curricular

A estrutura curricular do curso e a explicitação das correspondentes
unidades de crédito são descritas no anexo.

6.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura à matrícula no curso os licenciados
em Economia, Gestão, Engenharia, Matemática Aplicada ou Ciência
de Computadores com a classificação mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são coordenadora do mestrado poderá propor ao conselho científico
a admissão à candidatura à matrícula de candidatos que tenham uma
licenciatura em Economia, Gestão, Engenharia, Matemática Aplicada
ou Ciência de Computadores com classificação inferior a 14 valores
desde que o respectivo currículo demonstre uma adequada preparação
científica de base.

3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são coordenadora do mestrado poderá propor ao conselho científico
a admissão à candidatura à matrícula de candidatos titulares de outras
licenciaturas ou de graus universitários estrangeiros desde que o res-
pectivo currículo demonstre uma adequada preparação científica de
base.

7.o

Limitações quantitativas

1 — A matrícula no mestrado está sujeita a limitações quantitativas
a fixar, anualmente, por despacho do reitor da universidade do Porto,
sob proposta do conselho científico da Faculdade, ouvida a comissão
de coordenação do mestrado.

2 — O despacho a que se refere o número anterior pode ainda
estabelecer a percentagem de vagas que será reservada, prioritaria-
mente, a docentes de estabelecimentos do ensino superior ou a can-
didatos de outros países.

3 — Deve ainda ser fixado, no mesmo despacho, um número mínimo
de inscrições indispensáveis ao funcionamento do curso.

8.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula no mestrado serão seleccionados
pela comissão de coordenação do mestrado tendo em consideração
os seguintes critérios:

a) Currículo académico;
b) Currículo científico;
c) Experiência profissional.

2 — Podem ser efectuadas entrevistas aos candidatos para avaliar
a motivação, os conhecimentos de línguas estrangeiras e a disponi-
bilidade de tempo.

3 — Os candidatos podem ser submetidos a provas académicas de
selecção para a avaliação do seu nível de conhecimentos nas áreas
científicas de base correspondentes ao curso.

4 — A comissão de coordenação pode determinar a obrigatoriedade
da frequência com aproveitamento de determinadas disciplinas do
elenco das licenciaturas da Universidade do Porto ou de disciplinas
especialmente oferecidas para o efeito.

5 — Das decisões da comissão de coordenação sobre a selecção
dos candidatos não cabe recurso, salvo quando arguida de vício de
forma.

9.o

Regime de frequência e de avaliação

As regras de matrícula e de inscrição, bem como o regime de faltas,
de avaliação de conhecimentos e de classificação, para as disciplinas
que integram o curso são as previstas na lei para os cursos da Facul-
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dade, excepto no que forem contrariadas pelo disposto no presente
Regulamento e pela natureza do curso.

10.o

Inscrições

O limite de inscrições de cada aluno nas disciplinas da parte escolar
do mestrado é de duas.

11.o

Prazos e calendário

Os prazos de candidatura, matrícula e inscrição, bem como o calen-
dário lectivo, serão fixados pelo despacho a que se refere o n.o 1
do n.o 7.o deste regulamento.

12.o

Admissão à tese

1 — Terminado o curso de especialização, são admitidos à elabo-
ração da dissertação todos os alunos que tiverem concluído o curso
com classificação final não inferior a 14 valores.

2 — Os restantes alunos podem ser admitidos à elaboração da dis-
sertação mediante parecer favorável da comissão de coordenação.

3 — A classificação final do curso é igual à média (arredondada
às unidades) das classificações obtidas nas disciplinas que o constituem,
ponderada pelas respectivas unidades de crédito.

13.o

Orientador da dissertação

1 — O orientador da dissertação é nomeado pela comissão de coor-
denação do mestrado, nos termos previstos no n.o 6 do Regulamento
de Mestrados da Universidade do Porto.

2 — O orientador tem de ser professor da Universidade do Porto
ou de outro estabelecimento de ensino superior ou individualidade
detentora do grau de doutor ou de grau correspondente de univer-
sidade estrangeira.

14.o

Apresentação e entrega da dissertação

A dissertação deve ser apresentada, sob forma policopiada, em
seis exemplares, e o prazo de entrega não pode ultrapassar o fim
do 4.o semestre, salvo nos casos especiais referidos no artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

15.o

Constituição do júri de avaliação final

1 — O júri de avaliação final é constituído nos termos do n.o 7
do Regulamento de Mestrados da Universidade do Porto.

2 — Compete à comissão de coordenação do mestrado apresentar
a proposta do júri para ratificação pelo conselho científico da
Faculdade.

16.o

Deliberação do júri

A classificação final é decidida nos termos do artigo 8.o do Regu-
lamento de Mestrados da Universidade do Porto e é expressa pelas
formas de Recusado ou Aprovado, esta última com as menções de
Bom, Bom com distinção ou Muito bom.

17.o

Propinas

O montante das propinas será fixado anualmente pelo senado, com
base em proposta do conselho científico da Faculdade.

12 de Junho de 2000. — O Reitor, José Ângelo Novais Barbosa.

ANEXO

Plano de estudos do curso de mestrado em Análise de Dados
e Sistemas de Apoio à Decisão

1 — O curso tem a duração de dois semestres lectivos.
2 — O curso é organizado de acordo com o regime de unidades

de crédito previsto no Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio.
3 — É necessária a aprovação em 21 unidades de crédito, assim

distribuídas por áreas científicas:

Estatística — pelo menos 6.
Informática — pelo menos 4,5.
Inteligência Artificial — pelo menos 6.
Ciências Empresariais — pelo menos 3.

4 — As disciplinas e as respectivas unidades de crédito são fixadas
anualmente por despacho do reitor da Universidade do Porto, sob
proposta do conselho científico da Faculdade.

Resolução n.o 85/2000 (2.a série). — Pela resolução
n.o 10/SG/SC/2000, das secções de gestão e científica do senado, em
reunião conjunta de 26 de Maio de 2000, mediante parecer favorável
da secção pedagógica, foi aprovada a alteração ao Regulamento do
Curso de Mestrado em Literaturas Românicas Modernas e Contem-
porâneas, da Faculdade de Letras desta Universidade, criado pela
Portaria n.o 23/82, de 11 de Janeiro, alterado pela resolução
n.o 25/SC/SG/92, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 4,
de 6 de Janeiro de 1993, que passa a ter a seguinte redacção:

Regulamento do Curso de Mestrado
em Literaturas Românicas Modernas e Contemporâneas

1.o

Criação

A Universidade do Porto, através da Faculdade de Letras, confere
o grau de mestre em Literaturas Românicas Modernas e Con-
temporâneas.

2.o

Coordenação do mestrado

1 — O mestrado é coordenado por um professor, que será coad-
juvado por outros dois professores, com os quais constitui a comissão
de coordenação do mestrado.

2 — O coordenador da comissão referida no número anterior será
nomeado pelo conselho científico da Faculdade, sendo os restantes
membros designados pelo coordenador nomeado.

3.o

Duração do mestrado

O mestrado terá a duração de quatro semestres e será constituído
por um curso de especialização — adiante simplesmente designado
por curso — e pela elaboração de uma dissertação especialmente
escrita para o efeito.

4.o

Organização do curso de especialização

1 — O curso referido no artigo anterior organiza-se pelo sistema
de unidades de crédito.

2 — A frequência e aprovação no curso dará direito ao respectivo
diploma de especialização, nos termos do n.o 5 do Regulamento dos
Mestrados da Universidade do Porto.

5.o

Estrutura curricular

A estrutura curricular do curso e a explicitação das correspondentes
unidades de crédito são descritas no anexo.

6.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura à matrícula no curso os licenciados
em:

a) Filologia Românica;
b) Filologia Clássica;
c) Línguas e Literaturas Modernas, variantes de Estudos Por-

tugueses, Estudos Portugueses e Franceses, Estudos Portu-
gueses e Ingleses, Estudos Portugueses e Alemães, Estudos
Franceses e Ingleses e Estudos Franceses e Alemães;

d) Línguas e Literaturas Clássicas, variante de Estudos Portu-
gueses e Latinos;

com a classificação mínima de 14 valores.
2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-

são coordenadora do mestrado poderá propor ao conselho científico
a admissão à candidatura à matrícula de candidatos cujo currículo
demonstre uma adequada preparação científica de base embora na
licenciatura referida no n.o 1 tenham classificação inferior a 14 valores.

3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são coordenadora do mestrado poderá propor ao conselho científico
a admissão à candidatura de candidatos titulares de outras licencia-
turas (ou de graus universitários estrangeiros) desde que o respectivo
currículo demonstre uma adequada preparação científica de base.

7.o

Limitações quantitativas

1 — A matrícula no mestrado está sujeita a limitações quantitativas
a fixar anualmente por despacho do reitor da Universidade do Porto,
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sob proposta do conselho científico da Faculdade de Letras, ouvida
a comissão coordenadora do mestrado.

2 — O despacho a que se refere o número anterior poderá ainda
estabelecer a percentagem das vagas que será reservada, priorita-
riamente, a docentes de estabelecimentos de ensino superior ou a
candidatos de outros países.

3 — Deverá ainda ser fixado, no mesmo despacho, um número
mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento do curso.

8.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula no mestrado serão seleccionados
pela comissão coordenadora do mestrado tendo em consideração os
seguintes critérios:

a) Currículo académico;
b) Currículo científico;
c) Experiência profissional.

2 — Poderão ser efectuadas entrevistas aos candidatos para avaliar
a motivação, os conhecimentos de línguas estrangeiras e a disponi-
bilidade de tempo.

3 — Os candidatos poderão ser submetidos a provas académicas
de selecção para avaliação do seu nível de conhecimentos nas áreas
científicas de base correspondentes ao curso.

4 — A comissão da coordenação poderá determinar a obrigato-
riedade da frequência, com aproveitamento, de determinadas disci-
plinas do elenco de determinada licenciatura.

5 — Das decisões da comissão coordenadora sobre a selecção dos
candidatos não cabe recurso, salvo quando arguida com vício de forma.

9.o

Regime de frequência e de avaliação

As regras de matrícula e inscrição, bem como o regime de faltas,
de avaliação de conhecimentos e de classificação para as disciplinas
que integram o curso, serão as previstas na lei para os cursos da
Faculdade, excepto no que forem contrariadas pelo disposto no pre-
sente regulamento e pela natureza do curso.

10.o

Inscrições

O limite de inscrições de cada aluno nas disciplinas da parte escolar
do mestrado é de duas.

11.o

Prazos de calendário

Os prazos para a candidatura, matrícula e inscrição, bem como
o calendário lectivo, serão fixados pelo despacho a que se refere o
n.o 1 do n.o 7 deste regulamento.

12.o

Orientador da dissertação

O orientador da dissertação será nomeado pela comissão coor-
denadora do mestrado, nos termos previstos no n.o 6 do Regulamento
de Mestrados da Universidade do Porto.

13.o

Apresentação e entrega da dissertação

A dissertação deve ser apresentada, sob forma policopiada, em
seis exemplares, e o prazo de entrega não pode ultrapassar o fim
do 4.o semestre, salvo nos casos especiais referidos no artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

14.o

Constituição do júri de avaliação final

1 — O júri de avaliação final é constituído nos termos do n.o 7
do Regulamento de Mestrados da Universidade.

2 — Compete à comissão coordenadora do mestrado apresentar
a proposta do júri, para ratificação pelo conselho científico da
Faculdade.

15.o

Deliberação do júri

A classificação final é decidida nos termos do n.o 8 do Regulamento
de Mestrados da Universidade do Porto e expressa pelas formas de
Recusado ou Aprovado, esta última com as menções de Bom, Bom
com distinção ou Muito bom.

16.o

Propinas

O montante das propinas será fixado pelo senado, com base em
proposta do conselho científico da Faculdade.

ANEXO

Estrutura curricular

1 — O curso tem a duração máxima de dois semestres lectivos.
2 — O curso é organizado de acordo com o regime de unidades

de crédito previsto no Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio.
3 — É necessária a aprovação em 18 unidades de crédito, assim

distribuídas por áreas científicas: UC

Teoria da Literatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Literatura Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Literatura Francesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Seminário de preparação da tese . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

12 de Junho de 2000. — O Reitor, José Ângelo Novais Barbosa.

Resolução n.o 86/2000 (2.a série). — Pela resolução
n.o 13/SG/SC/2000, das secções de gestão e científica do senado, em
reunião conjunta de 26 de Maio de 2000, mediante parecer favorável
da secção pedagógica, foi aprovada a criação do curso de mestrado
em Medicina de Emergência, da Faculdade de Medicina desta Uni-
versidade, sujeito ao seguinte regulamento:

Regulamento do Curso de Mestrado
em Medicina de Emergência

1.o

Criação

1 — A Universidade do Porto, através da Faculdade de Medicina,
confere o grau de mestre em Medicina de Emergência.

2 — O curso de mestrado em Medicina de Emergência, adiante
designado simplesmente por mestrado, é ministrado pelo Serviço de
Anestesiologia da Faculdade de Medicina do Porto, com a colaboração
do Departamento de Anestesiologia e Cuidados Intensivos do Hospital
de São João, do Serviço de Urgência do Hospital de São João, do
Departamento de Anestesia, Emergência e Cuidados Intensivos do
Hospital de São Sebastião, do Departamento de Anestesiologia do
Hospital de Pedro Hispano e do Instituto Nacional de Emergência
Médica.

2.o

Coordenação do mestrado

1 — O mestrado é coordenado por um professor da Faculdade de
Medicina, coadjuvado por outros dois professores designados de entre
os nomes propostos por cada uma das demais instituições que com
ela colaboram, com as quais constitui a comissão de coordenação
do mestrado.

2 — O coordenador da comissão referida no número anterior será
nomeado pelo conselho científico da Faculdade de Medicina, sendo
os restantes membros designados pelo coordenador nomeado.

3 — Em casos devidamente fundamentados, designadamente
quando não tenham sido propostos professores doutorados, poderão
ser designados para vogais da comissão de coordenação do mestrado
individualidades de reconhecido mérito detentoras do grau de mestre
ou equivalente legal.

3.o

Duração

O mestrado terá a duração de quatro semestres lectivos e será
constituído por um curso de especialização, adiante designado sim-
plesmente por curso, com a duração máxima de três semestres lectivos,
e pela elaboração de uma dissertação especialmente escrita para o
efeito.

4.o

Organização do curso

1 — O curso organiza-se pelo sistema de unidades de crédito.
2 — A frequência e aprovação no curso dará direito ao respectivo

diploma de especialização, nos termos do n.o 5 do Regulamento de
Mestrados da Universidade do Porto.

5.o

Estrutura curricular e funcionamento do curso

1 — A estrutura curricular do curso e a explicitação das corres-
pondentes horas são descritas no anexo ao presente Regulamento.



N.o 147 — 28 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 10 925

2 — Dada a natureza do curso, o seu funcionamento depende da
colaboração dos serviços e departamentos referidos no n.o 2 do n.o 1.o,
a assegurar mediante anuência expressa dos respectivos dirigentes.

6.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura à matrícula no curso os licenciados
em Medicina com a classificação mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente e em casos devidamente justificados, a
comissão de coordenação do mestrado poderá propor ao conselho
científico a admissão à candidatura à matrícula de candidatos que
tenham a licenciatura em Medicina com uma classificação inferior
a 14 valores desde que o respectivo currículo demonstre uma adequada
preparação científica de base.

3 — Excepcionalmente e em casos devidamente justificados, a
comissão de coordenação do mestrado poderá propor ao conselho
científico a admissão à candidatura à matrícula de titulares de outras
licenciaturas desde que o respectivo currículo demonstre uma ade-
quada preparação científica de base.

7.o

Limitações quantitativas

1 — A matrícula no curso está sujeita a limitações quantitativas,
a fixar anualmente por despacho do reitor da Universidade do Porto,
sob proposta do conselho científico da Faculdade de Medicina, ouvida
a comissão de coordenação do mestrado.

2 — O despacho a que se refere o número anterior poderá esta-
belecer a percentagem de vagas que será reservada, prioritariamente,
a docentes de estabelecimentos do ensino superior ou a candidatos
de outros países.

3 — O despacho a que se refere o n.o 1 deverá ainda fixar o número
mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento do curso.

8.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula no curso são seleccionados pela
comissão de coordenação do mestrado tendo em consideração os
seguintes critérios:

a) Currículo académico;
b) Currículo científico e profissional, nomeadamente na área

da Medicina de Emergência.

2 — Poderão ser efectuadas entrevistas destinadas a avaliar o nível
dos conhecimentos em áreas básicas, designadamente Anatomia,
Fisiologia e Farmacologia.

3 — Das decisões da comissão de coordenação do mestrado sobre
a selecção dos candidatos não cabe recurso, salvo quando arguidas
de vício de forma.

9.o

Regime de frequência e de avaliação

As regras de matrícula e de inscrição, bem como o regime de faltas,
de avaliação de conhecimentos e de classificação, para as disciplinas
que integram o curso serão as previstas na lei para os cursos da
Faculdade de Medicina, excepto no que forem contrariadas pelo dis-
posto no presente Regulamento e pela natureza do curso.

10.o

Inscrições

Cada aluno poderá realizar, no máximo, duas inscrições nas dis-
ciplinas do curso.

11.o

Prazos e calendarização

Os prazos para a candidatura, matrícula e inscrição bem como
o calendário lectivo serão fixados pelo despacho a que se refere o
n.o 1 do n.o 7.o do presente Regulamento.

12.o

Orientação da dissertação

O orientador da dissertação será nomeada pela comissão de coor-
denação do mestrado, nos termos da alínea c) do n.o 6 do Regulamento
dos Mestrados da Universidade do Porto, tendo em conta a área
cientifica específica da dissertação a elaborar.

13.o

Apresentação e entrega da dissertação

A dissertação deve ser apresentada sob a forma policopiada, em
seis exemplares, e o prazo de entrega não pode ultrapassar o fim
do 4.o semestre, salvo nos casos especiais referidos no artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

14.o

Constituição do júri e avaliação final

1 — O júri de avaliação final é constituído nos termos do n.o 7
do Regulamento de Mestrados da Universidade do Porto.

2 — Compete à comissão de coordenação do mestrado apresentar
a proposta de constituição do júri, para ratificação pelo conselho cien-
tífico da Faculdade de Medicina.

15.o

Deliberação do júri

A classificação final, a deliberar pelo júri nos termos do artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, e do n.o 8 do Regu-
lamento de Mestrados da Universidade do Porto, é expressa por uma
das seguintes fórmulas:

Recusado;
Aprovado com a classificação de bom;
Aprovado com a classificação de bom com distinção;
Aprovado com a classificação de muito bom.

16.o

Propinas

O montante das propinas a pagar será fixado pelo senado, com
base em proposta do conselho científico da Faculdade, precedida do
parecer da comissão de coordenação do mestrado.

12 de Junho de 2000. — O Reitor, José Ângelo Novais Barbosa.

ANEXO

Elenco das áreas curriculares e respectivas unidades de crédito (UC)
que integram o curso do mestrado em Medicina de Emergência, da
Faculdade de Medicina da Universidade do Porto:

1.a área — aspectos gerais da Medicina de Emergência:

Horas teóricas: 7 horas (0,5 UC);
Horas práticas: 31 horas (1 UC);

2.a área — aspectos específicos da emergência extra-hospitalar:

Horas teóricas: 24 horas (1,5 UC);
Horas práticas: 192 horas (5 UC);
Cursos específicos: 54 horas (3 UC);

3.a área — Medicina de Emergência no Hospital:

Horas teóricas: 41 horas (3 UC);
Horas práticas: 338 horas (8 UC);
Cursos específicos: 30 horas (2 UC);

4.a área — Medicina de Emergência em Pediatria e Neonatologia:

Horas teóricas: 14 horas (1 UC);
Horas práticas: 24 horas (0,5 UC);
Cursos específicos: 14 horas (1 UC);

5.a área — Medicina de Urgência por Especialidades:

Horas teóricas: 9 horas (0,5 UC);
Horas práticas: 36 horas (1 UC).

Resolução n.o 87/2000 (2.a série). — Pela resolução
n.o 14/SG/SC/2000, das secções de gestão e científica do senado, em
reunião conjunta de 26 de Maio de 2000, mediante parecer favorável
da secção pedagógica, foi aprovada a criação do curso de mestrado
em Medicina de Catástrofe, do Instituto de Ciências Biomédicas de
Abel Salazar, desta Universidade, sujeito ao seguinte regulamento:

Regulamento do Curso de Mestrado em Medicina de Catástrofe

1.o

Criação

A Universidade do Porto, através do Instituto de Ciências Bio-
médicas de Abel Salazar (ICBAS), confere o grau de mestre em Medi-
cina de Catástrofe.
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2.o

Coordenação do mestrado

1 — O mestrado é coordenado por um professor, que será coad-
juvado por outros dois professores, com os quais constitui a comissão
de coordenação do mestrado.

2 — O coordenador da comissão referida no número anterior será
nomeado pelo conselho científico do Instituto de Ciências Biomédicas
de Abel Salazar, sendo os restantes membros designados pelo coor-
denador nomeado.

3.o

Duração do mestrado

O mestrado terá a duração de quatro semestres e será constituído
por um curso de especialização — adiante simplesmente designado
por curso — e pela elaboração de uma dissertação especialmente
escrita para o efeito.

4.o

Organização do curso de especialização

1 — O curso referido no artigo anterior organiza-se pelo sistema
de unidades de crédito.

2 — A frequência e aprovação no curso dará direito ao respectivo
diploma de especialização, nos termos do n.o 5 do Regulamento de
Mestrados da Universidade do Porto.

5.o

Estrutura curricular

A estrutura curricular do curso e e explicitação das correspondentes
unidades de crédito são descritas no anexo do presente regulamento.

6.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura à matrícula no curso os licenciados
em Medicina e em Enfermagem com a classificação mínima de
14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são coordenadora do mestrado poderá propor ao concelho científico
a admissão à candidatura à matrícula de candidatos que tenham uma
licenciatura em Medicina ou Enfermagem com uma classificação infe-
rior a 14 valores desde que o respectivo currículo demonstre uma
adequada preparação científica de base, bem como experiência de
campo, designadamente ao nível do Serviço Nacional de Bombeiros
ou do Instituto Nacional de Emergência Médica.

3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são coordenadora do mestrado poderá propor ao conselho científico
a admissão à candidatura à matrícula de candidatos titulares de graus
universitários estrangeiros desde que o respectivo currículo demonstre
uma adequada preparação científica de base, bem como experiência
de campo comprovada por serviços que desempenhem, no país onde
o grau foi obtido, funções análogas aos mencionados para Portugal
no número anterior.

4 — Excepcionalmente, nos termos do n.o 8.o, n.o 1, poderá ser
concedida pela comissão de coordenação do mestrado equivalência
ao curso, no caso de candidatos detentores do curso de pós-graduação
em Medicina de Catástrofe e Urgência Pré-Hospitalar.

7.o

Limitações quantitativas

1 — A matrícula no mestrado será sujeita a limitações quantitativas
a fixar anualmente por despacho do reitor da Universidade do Porto,
sob proposta do conselho científico do Instituto de Ciências Biomé-
dicas de Abel Salazar, ouvida a comissão coordenadora do mestrado.

2 — O despacho a que se refere o número anterior poderá ainda
estabelecer a percentagem de vagas que será reservada, prioritaria-
mente, aos candidatos referidos no n.o 6.o, n.o 4, a docentes de esta-
belecimentos do ensino superior ou a candidatos de outros países.

3 — Deverá ainda ser fixado, no mesmo despacho, um número
mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento do curso.

8.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula no mestrado serão seleccionados
pela comissão de coordenação do mestrado tendo em consideração
os seguintes critérios:

a) Currículo académico;
b) Currículo científico;
c) Experiência profissional.

2 — Poderão ser efectuadas entrevistas aos candidatos para avaliar
a motivação, os conhecimentos de línguas estrangeiras e a disponi-
bilidade de tempo.

3 — Os candidatos poderão ser submetidos a provas académicas
de selecção para avaliação do seu nível de conhecimentos quer nas
áreas científicas de base correspondentes ao curso quer em provas
de campo no âmbito de acções de socorro.

4 — Das decisões da comissão de coordenação sobre a selecção
dos candidatos não cabe recurso, salvo quando arguida de vício de
forma.

9.o

Regime de frequência e de avaliação

As regras de matrícula e de inscrição, bem como o regime de faltas,
de avaliação de conhecimento e de classificação, para as disciplinas
que integram o curso serão as previstas na lei para os cursos da
Faculdade de Medicina, excepto no que foram contrariadas pelo dis-
posto no presente regulamento e pela natureza do curso.

10.o

Inscrições

O limite de inscrições de cada aluno nas disciplinas da parte escolar
do mestrado é de duas.

11.o

Prazos e calendário

Os prazos para as candidaturas, matrícula e inscrição, bem como
o calendário lectivo, serão fixados pelo despacho a que se refere o
n.o 1 do n.o 7.o deste regulamento.

12.o

Orientador da dissertação

O orientador da dissertação será nomeado pela comissão coor-
denadora do mestrado, nos termos previstos no n.o 6 do Regulamento
de Mestrados da Universidade do Porto, conforme a área científica
específica atinente à dissertação.

13.o

Apresentação e entrega da dissertação

A dissertação deve ser apresentada, sob forma policopiada, em
seis exemplares, e o prazo de entrega não pode ultrapassar o fim
do 4.o semestre, salvo nos casos especiais referidos no artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

14.o

Constituição do júri de avaliação final

1 — O júri de avaliação final é constituído nos termos do n.o 7
do Regulamento de Mestrados da Universidade do Porto.

2 — Compete à comissão de coordenação do mestrado apresentar
a proposta do júri, para ratificação pelo conselho científico do Instituto
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar.

15.o

Deliberação do júri

A classificação final é decidida nos termos do n.o 8 do Regulamento
de Mestrados da Universidade do Porto e expressa por uma das seguin-
tes fórmulas:

Recusado;
Aprovado com classificação de Bom;
Aprovado com classificação de Bom com distinção;
Aprovado com classificação de Muito bom.

16.o

Propinas

O montante das propinas será fixado pelo senado, com base em
proposta do conselho científico do ICBAS, precedida do parecer da
comissão de coordenação do mestrado.

12 de Junho de 2000. — O Reitor, José Ângelo Novais Barbosa.

Anexo

Estrutura curricular

1 — O curso tem a duração máxima de três semestres lectivos.
2 — o curso é organizado de acordo com o regime de unidades

de crédito previsto no Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio.
3 — É necessária a aprovação em 27 unidades de crédito.
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Resolução n.o 88/2000 (2.a série). — Pela resolução
n.o 20/SG/SC/2000, das secções de gestão e científica do senado, em
reunião conjunta de 26 de Maio de 2000, mediante parecer favorável
da secção pedagógica, foi alterado o regulamento do curso de mestrado
em Saúde Oral Comunitária da Faculdade de Medicina Dentária desta
Universidade, aprovado pela resolução n.o 39/SC/SG/94, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 251, de 29 de Outubro de 1996,
que passa a ter a seguinte redacção:

Regulamento do curso de mestrado em Saúde Oral Comunitária

1.o

Criação

1 — A Universidade do Porto, através da Faculdade de Medicina
Dentária e da Faculdade de Medicina do Porto, ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro,
confere o grau de mestre em Saúde Oral Comunitária, com opção
nas seguintes áreas de especialização:

1) Medicina Dentária Preventiva;
2) Dentisteria Comunitária;
3) Epidiomologia;
4) Bioestatística.

2 — Por proposta do conselho científico da Faculdade de Medicina
Dentária, ouvida a comissão de coordenação do mestrado, poderão
ser criadas outras áreas de especialização.

2.o

Organização do curso

O curso de especialização conducente ao mestrado em Saúde Oral
Comunitária, adiante designado simplesmente por curso, organiza-se
segundo o sistema de unidades de crédito.

3.o

Estrutura curricular

A estrutura curricular do curso é descrita no anexo I a este
regulamento.

4.o

Duração

A duração do curso é de quatro semestres, incluindo um semestre
referente à preparação da dissertação de mestrado.

5.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura à matrícula no curso os licenciados
na área das Ciências da Saúde ou áreas afins com a classificação
mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados e nos
termos do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de
Outubro, a comissão de coordenação do mestrado poderá admitir
à candidatura à matrícula candidatos cujo currículo científico e pro-
fissional demonstre uma adequada preparação científica de base,
embora na licenciatura referida no n.o 1 tenham classificação inferior
a 14 valores.

6.o

Limitações quantitativas

1 — O curso terá um número limitado de vagas, a fixar anualmente
por despacho do reitor da Universidade do Porto, sob proposta do
conselho científico da Faculdade de Medicina Dentária, ouvida a
comissão de coordenação do mestrado.

2 — O curso não poderá funcionar com um número de inscrições
inferior a cinco.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.o 2, cada disciplina optativa
só poderá funcionar com um número de inscrição igual ou superior
a três.

7.o

Critérios de selecção

Os candidatos à matrícula são seleccionados pela comissão coor-
denadora do mestrado, tendo em consideração os seguintes critérios:

a) Currículo profissional, científico e académico do candidato;
b) Experiência profissional comprovada na área de Medicina

Dentária;
c) Resultado da entrevista ou prova académica de selecção des-

tinada a avaliar o nível dos candidatos em áreas científicas
de base.

8.o

Prazos de calendário lectivo

Os prazos de candidatura, matrícula e inscrição, bem como o calen-
dário lectivo, serão fixados pelo reitor, através do despacho a que
se refere o n.o 1 do n.o 6.o do presente regulamento.

9.o

Regime geral

As regras de matrícula e inscrição bem como o regime de faltas,
de avaliação de conhecimentos e de classificação para as disciplinas
que integram o curso serão os previstos na lei para os cursos de
licenciatura.

10.o

Protocolos

Tendo em vista a valorização do curso e o seu bom funcionamento,
a Universidade do Porto poderá celebrar protocolos com instituições
dependentes do Ministério da Saúde e ainda com outras instituições
cuja actividade seja considerada relevante para o desenvolvimento
do curso.

11.o

Orientação e apresentação da dissertação

1 — O orientador da dissertação será nomeado pela comissão de
coordenação de mestrado, nos termos da alínea c) do n.o 6 do Regu-
lamento dos Mestrados da Universidade do Porto, de acordo com
a área científica a que se reportar a dissertação.

2 — A dissertação deverá ser policopiada ou impressa e entregue
no prazo máximo de 24 meses a contar da data de início da parte
escolar de mestrado.

12.o

Constituição do júri

1 — O júri é constituído, no mínimo, por três professores, de acordo
com o n.o 7, alínea b), do Regulamento dos Mestrados da Universidade
do Porto.

2 — A argumentação da prova de mestrado estará a cargo do pro-
fessor de outra universidade e do orientador da tese.

13.o

Deliberação do júri

A classificação final do curso será expressa por uma da seguintes
fórmulas:

Recusado;
Aprovado com a classificação de bom;
Aprovado com a classificação de bom com distinção;
Aprovado com a classificação de muito bom.

14.o

Inscrições

Cada aluno poderá inscrever-se no máximo de duas vezes na parte
escolar do curso.

15.o

Coordenação do mestrado

O curso é coordenado por um professor da Faculdade de Medicina
Dentária da Universidade do Porto, coadjuvado por outros dois pro-
fessores, com os quais constitui uma comissão de coordenação.

1 — O coordenador do curso bem como os restantes membros que
compõem a comissão de coordenação são nomeados pelo conselho
científico da Faculdade de Medicina Dentária, o qual deverá nomear
também, em caso de falta ou impedimento permanente de qualquer
dos membros, o respectivo professor substituto.

2 — São atribuições da comissão de coordenação:

a) Proceder à selecção dos candidatos à matrícula no curso;
b) Coordenar o ensino das disciplinas constantes do plano de

estudos do curso, bem como proceder à respectiva avaliação;
c) Escolher os orientadores das dissertações, ouvidos os alunos

e respectivos orientadores a nomear;
d) Propor ao conselho científico da Faculdade de Medicina Den-

tária da Universidade do Porto a constituição dos júris para
apreciação das dissertações, os quais serão presididos pelo
coordenador do mestrado.

12 de Junho de 2000. — O Reitor, José Ângelo Novais Barbosa.



10 928 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 147 — 28 de Junho de 2000

ANEXO I

Plano de estudos do curso especializado conducente
ao mestrado em Saúde Oral Comunitária

1 — Área científica do curso — Saúde Oral Comunitária.
2 — Duração do curso — quatro semestres lectivos.
3 — Número mínimo de unidades de crédito necessário à conclusão

do curso — 24.
4 — Disciplinas e distribuição das unidades de crédito:
4.1 — Disciplinas obrigatórias (2 unidades de crédito):

Medicina Dentária Preventiva I;
Dentisteria Comunitária I;
Epidemiologia I;
Bioestatística I;
Saúde Pública;
Administração de Saúde;
Estágio Tutelado.

4.2 — Disciplinas de opção (2 unidades de crédito):

Medicina Dentária Preventiva II;
Dentisteria Comunitária II;
Odontopediatria;
Odontogeriatria;
Ciências Sociais e Saúde Oral;
Economia de Saúde;
Avaliação e Garantia de Qualidade;
Antropologia Médica;
Saúde Ocupacional;
Nutrição em Saúde Pública;
Métodos de Investigação em Nutrição Humana;
Bioética;
Fármaco-Epidemiologia;
Métodos de Investigação em Cuidados de Saúde;
Epidemiologia das Doenças Infecciosas;
Epidemiologia das Doenças Crónicas;
Informática Médica;
Educação para a Saúde Oral;
Saúde Oral Escolar.

4.3 — Seminários temáticos (unidades de crédito a definir);
4.4 — Projectos individuais (2 unidades de crédito);
4.5 — Plano de estudos — cada aluno terá um plano individual de

estudos, aprovado pela comissão coordenadora do mestrado, o qual
inclui as disciplinas obrigatórias (correspondentes a um total de 12 cré-
ditos) mais 12 créditos a obter nas disciplinas de opção acima indicadas
ou outras a criar oportunamente, seminários temáticos ou projectos
individuais, que deverão preferencialmente integrar-se na área de
especialização pretendida. Esta será determinada por opção do can-
didato e condicionará a temática da tese.

Resolução n.o 89/2000 (2.a série). — Pela resolução
n.o 17/SG/SC/2000, das secções de gestão e científica do senado, em
reunião conjunta de 26 de Maio de 2000, mediante parecer favorável
da secção pedagógica, foi aprovada a criação do curso de mestrado
em Planeamento Urbano e Regional, da Faculdade de Letras desta
Universidade, sujeito ao seguinte regulamento:

Regulamento do Curso de Mestrado em Planeamento
Urbano e Regional

Artigo 1.o

Criação

A Universidade do Porto, através da Faculdade de Letras, confere
o grau de mestre em Planeamento Urbano e Regional.

Artigo 2.o

Coordenação

1 — O mestrado é coordenado por um professor, que será coad-
juvado por outros dois professores, com os quais constituem a comissão
científica.

2 — O coordenador da comissão referida no número anterior será
nomeado pelo conselho científico da Faculdade, sendo os restantes
membros designados pelo coordenador nomeado.

Artigo 3.o

Duração do mestrado

O mestrado terá a duração de quatro semestres e será constituído
por um curso de especialização, adiante designado simplesmente por

curso, e pela elaboração de uma dissertação especialmente escrita
para o efeito.

Artigo 4.o

Organização do curso

1 — O curso referido no artigo anterior organiza-se pelo sistema
de unidades de crédito.

2 — A frequência e aprovação no curso dará lugar ao respectivo
diploma de especialização, nos termos do n.o 5 do Regulamento de
Mestrados da Universidade do Porto.

Artigo 5.o

Estrutura curricular

A estrutura curricular do curso e explicitações das correspondentes
unidades de crédito são descritas no anexo I.

Artigo 6.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura e à matrícula no curso os licen-
ciados em Geografia com a classificação mínima de 14 valores.

2 — Poderão ser admitidos à candidatura e à matrícula candidatos
cujo currículo demonstre uma adequada preparação científica de base,
embora na licenciatura tenham obtido classificação inferior a 14
valores.

3 — Poderão ainda ser admitidos à candidatura e à matrícula titu-
lares de outra licenciatura pelas universidades portuguesas ou de habi-
litação legalmente equivalente cujo currículo demonstre uma ade-
quada preparação científica.

Artigo 7.o

Limitações quantitativas

1 — A matrícula no mestrado está sujeita a limitações quantitativas
a fixar, anualmente, por despacho do reitor da Universidade do Porto,
sob proposta do conselho científico da Faculdade de Letras, ouvida
a comissão científica do mestrado.

2 — O despacho a que se refere o número anterior poderá, ainda,
estabelecer a percentagem de vagas que será reservada, prioritaria-
mente, a docentes de estabelecimentos de ensino superior ou a can-
didatos provenientes de outros países.

3 — Deverá ainda ser fixado, no mesmo despacho, um número
mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento do curso.

Artigo 8.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula no mestrado serão seleccionados
pela comissão científica do mestrado, tendo em consideração os
seguintes critérios:

a) Currículo académico;
b) Currículo científico;
c) Experiência profissional.

2 — Poderão ser efectuadas entrevistas aos candidatos para avaliar
a motivação, os conhecimentos de línguas estrangeiras e a disponi-
bilidade de tempo.

3 — Os candidatos poderão ser submetidos a provas académicas
de selecção para avaliação do seu nível de conhecimentos em áreas
científicas de base do curso.

4 — Das decisões da comissão científica do mestrado sobre a selec-
ção dos candidatos não cabe recurso, salvo quando arguida de vício
de forma.

Artigo 9.o

Regime de frequência e de avaliação

As regras de matrícula e de inscrição, bem como o regime de faltas,
a avaliação dos conhecimentos e a classificação nas disciplinas que
integram o curso, serão as previstas na lei para os cursos da Faculdade,
excepto no que foram contrariadas pelo disposto no presente regu-
lamento e pela natureza do curso.

Artigo 10.o

Inscrições

O limite de inscrições de cada aluno da parte escolar do mestrado
é de duas.

Artigo 11.o

Prazos e calendário

Os prazos para a candidatura, matrícula e inscrição, bem como
o calendário lectivo, serão fixados pelo despacho a que se refere o
n.o 1 do artigo 7.o deste regulamento.
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Artigo 12.o

Orientador da dissertação

O orientador da dissertação será nomeado pela comissão científica
do mestrado, nos termos previstos no n.o 6 do Regulamento de Mes-
trados de Universidade do Porto.

Artigo 13.o

Apresentação e entrega da dissertação

A dissertação deve ser apresentada, sob forma policopiada, em
seis exemplares, e o prazo de entrega não pode ultrapassar o fim
do 4.o semestre, salvo nos casos especiais referidos no artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

Artigo 14.o

Constituição do júri de avaliação final

1 — O júri de avaliação final é constituído nos termos do n.o 7
do Regulamento de Mestrados da Universidade do Porto.

2 — Compete à comissão científica do mestrado apresentar a pro-
posta do júri, para ratificação pelo conselho científico da Faculdade.

Artigo 15.o

Deliberação do júri

A classificação final é decidida nos termos do n.o 8 do Regulamento
de Mestrados da Universidade do Porto e é expressa pelas formas
de Recusado ou Aprovado, esta última com as menções de Bom, Bom
com distinção e Muito bom.

Artigo 16.o

Propinas

O montante das propinas será fixado pelo senado, com base em
proposta do conselho científico da Faculdade.

12 de Junho de 2000. — O Reitor, José Ângelo Novais Barbosa.

ANEXO I

Estrutura curricular:
1 — O curso tem a duração máxima de dois semestres lectivos.
2 — O curso é organizado de acordo com o regime de unidades

de crédito, previsto no Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio.
3 — É necessária a aprovação em 18 unidades de crédito.

Resolução n.o 90/2000 (2.a série). — Pela resolução
n.o 16/SG/SC/2000, das Secções de Gestão e Científica do senado,
em reunião conjunta de 26 de Maio de 2000, mediante parecer favo-
rável da Secção Pedagógica, foi alterado o regulamento do curso de
mestrado em Astronomia da Faculdade de Ciências desta Univer-
sidade, aprovado pela resolução n.o 23/SC/SG/94, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 200, de 30 de Agosto de 1994, que passa
a ter a seguinte redacção:

Regulamento do curso de mestrado em Astronomia

1.o

Criação

A Universidade do Porto, através da Faculdade de Ciências, confere
o grau de mestre em Astronomia.

2.o

Coordenação do mestrado

1 — O mestrado é coordenado por um professor, que será coad-
juvado por outros dois professores, os quais constituem a comissão
de coordenação do mestrado.

2 — O coordenador da comissão referida no número anterior será
nomeado pelo conselho científico da Faculdade, por proposta da
comissão científica do Departamento de Matemática Aplicada, sendo
os restantes membros designados pelo coordenador nomeado.

3.o

Duração do mestrado

O mestrado terá a duração de dois semestres e será constituído
por um curso de especialização — adiante simplesmente designado
por curso — e por uma dissertação especialmente escrita para o efeito.

4.o

Organização do curso de especialização

1 — O curso referido no artigo anterior organiza-se pelo sistema
de unidades de crédito.

2 — A frequência e aprovação no curso dá direito ao respectivo
diploma de curso de especialização em Astronomia da Faculdade
de Ciências da Universidade do Porto, nos termos do n.o 5 do Regu-
lamento de Mestrado da Universidade do Porto.

5.o

Estrutura curricular

1 — O curso é organizado de acordo com o regime de unidades
de crédito previsto no Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio, e tem
a duração máxima de 26 semanas lectivas efectivas.

2 — É necessária a aprovação em 14 unidades de crédito, corres-
pondentes a disciplinas da área científica de Matemática Aplicada.
A lista de disciplinas e as respectivas unidades de crédito são fixadas
por despacho do reitor da Universidade do Porto, sob proposta do
conselho científico da Faculdade, ouvida a comissão de coordenação
do mestrado.

3 — O plano de trabalho da dissertação do mestrado pode incluir
a apresentação oral pelos alunos (em conferências de especialidade)
dos resultados obtidos na dissertação, sujeito a parecer favorável do
orientador e da comissão de coordenação do mestrado.

4 — Sob proposta da comissão de coordenação do mestrado, e medi-
dante aprovação do conselho científico da Faculdade de Ciências,
as disciplinas, o seminário ou a dissertação poderão ser em inglês
no caso de serem convidados, pela comissão de coordenação do mes-
trado, docentes ou investigadores de instituições europeias de inves-
tigação em Astronomia para participarem nas disciplinas do curso
ou orientar dissertações do mestrado, ou ainda no caso de alunos
estrangeiros frequentarem o mestrado.

6.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à matrícula no curso os licenciados em
Física/Matemática Aplicada — ramo de Astronomia, Matemática
Aplicada, Física, ou área afins, com a classificação mínima de
14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são coordenadora do mestrado poderá propor ao conselho científico
a admissão de candidatos que tenham uma licenciatura interdisciplinar
em Física/Matemática Aplicada — ramo de Astronomia, Matemática
Aplicada, Física, ou áreas afins, com uma classificação inferior a
14 valores, desde que o respectivo currículo demonstre uma adequada
preparação científica de base.

3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são coordenadora do mestrado poderá propor ao conselho científico
a admissão à candidatura à matrícula de candidatos titulares de outras
licenciaturas, ou de graus universitários estrangeiros, desde que o
respectivo currículo demonstre uma adequada preparação científica
de base.

7.o

Limitações quantitativas

1 — A matrícula no mestrado está sujeita a limitações quantitativas
a fixar, anualmente, por despacho do reitor da Universidade do Porto,
sob proposta do conselho científico da Faculdade, ouvida a comissão
de coordenação do mestrado.

2 — O despacho a que se refere o número anterior poderá, ainda,
estabelecer a percentagem de vagas que será reservada, prioritaria-
mente, a docentes de estabelecimentos do ensino superior.

3 — Deverá ainda ser fixado no mesmo despacho um número
mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento do curso.

8.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula no mestrado serão seleccionados
pela comissão de coordenação do mestrado tendo em consideração
os seguintes critérios:

a) O currículo académico;
b) O currículo científico;
c) A experiência profissional.

2 — Poderão ser efectuadas entrevistas aos candidatos para avaliar
a motivação, os conhecimentos de línguas estrangeiras e a disponi-
bilidade de tempo.

3 — A comissão de coordenação poderá determinar a obrigato-
riedade da frequência, com aproveitamento, de determinadas disci-
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plinas do elenco da licenciatura interdisciplinar em Física/Matemática
Aplicada — ramo de Astronomia.

4 — Das decisões da comissão de coordenação sobre a selecção
dos candidatos não cabe recurso, salvo quando arguida de vício de
forma.

9.o

Regime de frequência e de avaliação

As regras de matrícula e de inscrição, bem como o regime de faltas,
de avaliação de conhecimentos e de classificação, para as disciplinas
que integram o curso, serão as previstas na lei para os cursos da
Faculdade, excepto no que forem contrariadas pelo disposto no pre-
sente regulamento e pela natureza do curso.

10.o

Inscrições

O limite de inscrições de cada aluno nas disciplinas da parte escolar
do mestrado é de duas.

11.o

Prazos e calendário

Os prazos para a candidatura, matrícula e inscrição, bem como
o calendário lectivo, serão fixados pelo despacho a que se refere o
n.o 1 do artigo 7.o deste regulamento.

12.o

Orientador da dissertação

1 — O orientador da dissertação será nomeado pela comissão coor-
denadora do mestrado, nos termos previstos no n.o 6 do Regulamento
de Mestrados da Universidade do Porto.

2 — O orientador terá de ser professor da Universidade do Porto
ou de outro estabelecimento de ensino superior ou individualidade
detentora do grau de doutor ou de grau correspondente de univer-
sidade estrangeira.

13.o

Apresentação e entrega da dissertação

A dissertação deve ser apresentada sob forma policopiada, em cinco
exemplares, e o prazo de entrega não pode ultrapassar o fim de dois
semestres, salvo nos casos especiais referidos no artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

14.o

Constituição do júri de avaliação final

1 — O júri de avaliação final é constituído nos termos do n.o 7
do Regulamento de Mestrados da Universidade.

2 — Compete à comissão de coordenação do mestrado apresentar
a proposta do júri para ratificação pelo conselho científico da
Faculdade.

15.o

Deliberação do júri

A classificação final é decidida nos termos do n.o 8 do Regulamento
de Mestrados da Universidade do Porto e é expressa pelas formas
de Recusado ou Aprovado, esta última com as menções de Bom, Bom
com distinção ou Muito bom.

16.o

Propinas

O montante das proprinas será fixado pelo senado, com base em
proposta do conselho científico da Faculdade.

12 de Junho de 2000. — O Reitor, José Ângelo Novais Barbosa.

Resolução n.o 91/2000 (2.a série). — Pela resolução
n.o 18/SG/SC/2000 das secções de gestão e científica do senado, em
reunião conjunta de 26 de Maio de 2000, mediante parecer favorável
da Secção Pedagógica, foi alterado o anexo VI da Resolução n.o 113/98
(2.a série), publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 185, de
12 de Agosto de 1998, relativo ao curso de licenciatura em Engenharia
Geográfica, da Faculdade de Ciências desta Universidade, que passa
a ter a seguinte redacção:

ANEXO VI

Licenciatura em Engenharia Geográfica

1 — Área científica — Engenharia Geográfica.
2 — Duração normal — cinco anos.

3 — Número total de unidades de crédito necessário à concessão
do grau — 160.

4 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:
4.1 — Área científica obrigatória principal — Engenharia Geográ-

fica — 77.
4.2 — Áreas científicas obrigatórias afins:

Matemática — 51;
Física — 16;
Geologia — 8.

4.3 — Áreas científicas opcionais — Engenharia Geográfica/Mate-
mática/Física/Geologia — 8.

12 de Junho de 2000. — O Reitor, José Ângelo Novais Barbosa.

Resolução n.o 92/2000 (2.a série). — Pela resolução
n.o 12/SG/SC/2000, das secções de gestão e científica do senado, em
reunião conjunta de 26 de Maio de 2000, mediante parecer favorável
da Secção Pedagógica, foi aprovada a alteração da designação do
curso de mestrado em Desenvolvimento e Reprodução Vegetal, da
Faculdade de Ciências desta Universidade, criado pela resolução
n.o 26/SG/SC/98, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 186,
de 13 de Agosto de 1998, para Biologia do Desenvolvimento e Repro-
dução Vegetal.

12 de Junho de 2000. — O Reitor, José Ângelo Novais Barbosa.

Resolução n.o 93/2000 (2.a série). — Pela resolução
n.o 15/SG/SC/2000, das secções de gestão e científica do senado, em
reunião conjunta de 26 de Maio de 2000, mediante parecer favorável
da secção pedagógica, foi aprovada a criação do curso de mestrado
em Posicionamento e Navegação por Satélite, da Faculdade de Ciên-
cias desta Universidade, sujeito ao seguinte regulamento:

Regulamento do Curso de Mestrado em Posicionamento
e Navegação por Satélite

1.o

Criação

A Universidade do Porto, através da Faculdade de Ciências, confere
o grau de mestre em Posicionamento e Navegação por Satélite.

2.o

Coordenação do mestrado

1 — O mestrado é coordenado por um professor, que será coad-
juvado por outros dois professores, com os quais constitui a comissão
de coordenação do mestrado.

2 — O coordenador da comissão referida no número anterior será
nomeado pelo conselho científico da Faculdade, sendo os restantes
membros designados pelo coordenador nomeado.

3.o

Duração do mestrado

O mestrado terá a duração de quatro semestres e será constituído
por um curso de especialização — adiante simplesmente designado
por curso — e pela elaboração de uma dissertação especialmente
escrita para o efeito.

4.o

Organização do curso de especialização

1 — O curso referido no artigo anterior organiza-se pelo sistema
de unidades de crédito.

2 — A frequência e a aprovação no curso dará direito ao respectivo
diploma de especialização, nos termos do n.o 5 do Regulamento de
Mestrados da Universidade do Porto.

5.o

Estrutura curricular

A estrutura curricular do curso e a explicitação das correspondentes
unidades de crédito são descritas no anexo.

6.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura à matrícula no mestrado os licen-
ciados com a classificação mínima de 14 valores em cursos cujo plano
de estudos inclua adequada formação científica de base para as áreas
do Posicionamento e da Navegação por Satélite.
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2 — Em casos devidamente justificados, a comissão de coordenação
do mestrado poderá propor ao conselho científico a admissão à can-
didatura à matrícula de licenciados com classificação inferior a 14 valo-
res e de titulares de graus universitários estrangeiros desde que o
respectivo currículo demonstre preparação científica de base para as
áreas de Posicionamento e Navegação por Satélite.

7.o

Limitações quantitativas

1 — A matrícula no mestrado está sujeita a limitações quantitativas
a fixar, anualmente, por despacho do reitor da Universidade do Porto,
sob proposta do conselho científico da Faculdade, ouvida a comissão
de coordenação do mestrado.

2 — O despacho a que se refere o número anterior poderá ainda
fixar a percentagem de vagas que será reservada, prioritariamente,
a docentes de estabelecimentos do ensino superior ou a candidatos
de outros países.

3 — Deverá ainda ser fixado, no mesmo despacho, um número
mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento do curso.

8.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula no mestrado serão seleccionados
pela comissão de coordenação do mestrado tendo em consideração
os seguintes critérios:

a) Currículo académico;
b) Currículo científico;
c) Experiência profissional.

2 — Podem ser efectuadas entrevistas aos candidatos para avaliar
a motivação, os conhecimentos de línguas estrangeiras e a disponi-
bilidade de tempo.

3 — Os candidatos poderão ser submetidos a provas académicas
de selecção para a avaliação do seu nível de conhecimentos nas áreas
científicas de base correspondentes ao curso.

4 — A comissão de coordenação poderá determinar a obrigato-
riedade da frequência, com aproveitamento, de determinadas disci-
plinas do elenco da licenciatura em Engenharia Geográfica.

5 — Das decisões da comissão de coordenação sobre a selecção
dos candidatos não cabe recurso, salvo quando arguida de vício de
forma.

9.o

Regime de frequência e de avaliação

As regras de matrícula e de inscrição, bem como o regime de faltas,
de avaliação de conhecimentos e de classificação, para as disciplinas
que integram o curso são as previstas na lei para os cursos da Facul-
dade, excepto no que forem contrariadas pelo disposto no presente
regulamento e pela natureza do curso.

10.o

Inscrições

O limite de inscrições de cada aluno nas disciplinas da parte escolar
do mestrado é de duas.

11.o

Prazos e calendário

Os prazos de candidatura, matrícula e inscrição, bem como o calen-
dário lectivo, serão fixados pelo despacho a que se refere o n.o 1
do n.o 7.o deste regulamento.

12.o

Orientador da dissertação

O orientador da dissertação será nomeado pela comissão de coor-
denação do mestrado, nos termos previstos no n.o 6 do Regulamento
de Mestrados da Universidade do Porto.

13.o

Apresentação e entrega da dissertação

A dissertação deve ser apresentada, sob forma policopiada, em
seis exemplares, e o prazo de entrega não pode ultrapassar o fim
do 4.o semestre, salvo nos casos especiais referidos no artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

14.o

Constituição do júri de avaliação final

1 — O júri de avaliação final é constituído nos termos do n.o 7
do Regulamento de Mestrados da Universidade.

2 — Compete à comissão de coordenação do mestrado apresentar
a proposta do júri, para ratificação pelo conselho científico da
Faculdade.

15.o

Deliberação do júri

A classificação final é decidida nos termos do n.o 8 do Regulamento
de Mestrados da Universidade do Porto e expressa pelas formas de
Recusado ou Aprovado, esta última com as menções de Bom, Bom
com distinção ou Muito bom.

16.o

Propinas

O montante das propinas será fixado pelo senado, com base em
proposta do conselho científico da Faculdade.

12 de Junho de 2000. — O Reitor, José Ângelo Novais Barbosa.

ANEXO

Estrutura curricular

1 — O curso tem a duração máxima de dois semestres lectivos.
2 — O curso é organizado de acordo com o regime de unidades

de crédito previsto no Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio.
3 — É necessária a aprovação em 16 unidades de crédito na área

de Engenharia Geográfica.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 13 232/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Maria da Conceição Morais Fernandes Abreu, técnica profissional
de 2.a classe da Faculdade de Ciências desta Universi-
dade — nomeada definitivamente como técnica profissional de
1.a classe (área de apoio ao ensino e à investigação científica) da
mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, con-
siderando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

9 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 233/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Maria João Martins Sena Esteves — contratada, por con-
veniência urgente de serviço, como assistente convidada além do
quadro, com 40 % do vencimento da disciplina de Medicina Comu-
nitária da Faculdade de Medicina desta Universidade, com efeitos
a partir de 17 de Março de 2000. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

9 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 234/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Maria Eugénia Santos Costa, técnica profissional de 1.a classe (área
de apoio ao ensino e à investigação científica) da Faculdade de
Medicina Dentária desta Universidade — nomeada definitivamente
técnica profissional principal da mesma área e Faculdade com efei-
tos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada do
cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

9 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 235/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Maria do Céu Sousa e Silva Gonçalves Pereira, técnica profissional
de 1.a classe (área de apoio ao ensino e à investigação científica)
da Faculdade de Medicina Dentária desta Universidade —
nomeada definitivamente técnica profissional principal da mesma
área e Faculdade com efeitos a partir da data da aceitação, con-
siderando-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma data.
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(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

9 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 236/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Maria Eduarda Lemos Dias Oliveira Falcão Ribeiro, técnica profis-
sional de 1.a classe (área de apoio ao ensino e à investigação cien-
tífica) da Faculdade de Medicina Dentária desta Universidade —
nomeada definitivamente técnica profissional principal da mesma
área e Faculdade com efeitos a partir da data da aceitação, con-
siderando-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

9 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 237/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Idalina da Conceição Cardoso Vaz, técnica profissional de 1.a classe
(área de apoio ao ensino e à investigação científica) da Faculdade
de Medicina Dentária desta Universidade — nomeada definitiva-
mente técnica profissional principal da mesma área e Faculdade
com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada
do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

9 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Rectificação n.o 1788/2000. — Para os devidos efeitos se rectifica
que no despacho (extracto) n.o 1390/2000, inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 15, de 19 de Janeiro de 2000, a p. 1188, relativo
a Amélia Rosa Fernandes Domingues, onde se lê «técnica de 2.a classe
(gestão)» deve ler-se «técnica de 2.a classe (área de apoio ao ensino
e à investigação científica)» e onde se lê «técnica de 1.a classe (gestão)»
deve ler-se «técnica de 1.a classe (área de apoio ao ensino e à inves-
tigação científica)».

12 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Arquitectura

Rectificação n.o 1789/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 7829/2000 (2.a série), inserido no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 105, de 6 de Maio, a pp. 7976 e 7977, rectifica-se
que onde se lê «10 — A prova de conhecimentos, cujo programa foi
aprovado por despacho de 26 de Novembro de 1996, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 4, de 6 de Janeiro de 1997, constará
do seguinte:

«1) Conhecimentos gerais — conhecimentos ao nível da escola-
ridade obrigatória, fazendo apelo quer aos conhecimentos
adquiridos no âmbito da escola, nomeadamente nas áreas
de língua portuguesa e de matemática, quer aos conhecimen-
tos resultantes da vivência do cidadão comum;

2) Conhecimentos específicos:

a) Estrutura orgânica da Faculdade de Arquitectura, da
Universidade do Porto;

b) Direitos e deveres dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública.»

deve ler-se:
«10 — A prova de conhecimentos, cujo programa foi aprovado por

despacho de 1 de Julho de 1999, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, constará do seguinte:

1) Conhecimentos gerais — conhecimentos ao nível da escola-
ridade obrigatória, fazendo apelo quer aos conhecimentos
adquiridos no âmbito da escola, nomeadamente nas áreas
de língua portuguesa e de matemática, quer nos conheci-
mentos resultantes da vivência do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional;

2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;

2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública;

2.4) Deontologia do serviço público.
3) Estrutura orgânica da Faculdade de Arquitectura da Uni-

versidade do Porto.»

Nota. — Consideram-se válidas as candidaturas apresentadas ao
referido concurso.

12 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Domingos Tavares.

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 13 238/2000 (2.a série). — Por despacho de 15
de Maio de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Belas-Artes da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Licenciado Eduardo Filipe Valente Cunha da Silva Aires, assistente
convidado — concedida a equiparação a bolseiro, no período de
um ano, a partir de 1 de Outubro de 2000.

8 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Dario
Augusto Alves.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho n.o 13 239/2000 (2.a série). — Delego e subdelego
por este despacho, nos termos previstos no artigo 24.o, n.o 2, dos
Estatutos da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física
da Universidade do Porto, no Prof. Doutor Fernando José da Silva
Tavares, vice-presidente do conselho directivo, as minhas competên-
cias próprias e delegadas no período de 20 a 28 de Junho de 2000,
durante o qual me encontro ausente em serviço oficial.

14 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Olímpio Bento.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 13 240/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Maio de 2000 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foram concedidas equiparações a bolseiro
no estrangeiro a:

Maria Margarida Amorim Ferreira — de 22 a 28 de Maio de 2000.
Maria do Rosário Marques Fernandes Teixeira de Pinho — de 19

a 28 de Maio de 2000.

Por despacho de 22 de Maio de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto, foi concedidada equi-
paração a bolseiro no estrangeiro a:

António Pinto Barbedo de Magalhães — de 30 de Maio de 4 de Junho
de 2000.

Por despacho de 23 de Maio de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto, foram concedidas equi-
parações a bolseiro no estrangeiro a:

Carlos Manuel Chaves Espain de Oliveira — de 11 a 15 de Fevereiro
de 2000.

Fernando Jorge Mendes Monteiro — de 20 a 29 de Maio de 2000.

Por despacho de 24 de Maio de 2000 do director da Faculdade
e Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de compe-
tências do reitor da Universidade do Porto, foram concedidas equi-
parações a bolseiro no estrangeiro a:

Américo Lopes de Azevedo — de 18 a 20 de Maio de 2000.
Jorge Manuel Pinho de Sousa — de 22 a 29 de Maio de 2000.
Maria da Conceição Machado Alvim Ferraz — de 29 de Maio a 6

de Junho de 2000.

Por despacho de 25 de Maio de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
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petências do reitor da Universidade do Porto, foram concedidas equi-
parações a bolseiro no estrangeiro a:

Armando Carlos Figueiredo Coelho de Oliveira — de 25 a 28 de Maio
de 2000.

Carlos Albino Veiga da Costa — de 25 a 27 de Maio de 2000.
João José da Cunha e Silva Pinto Ferreira — 27 de Maio a 1 de

Junho de 2000.

Por despacho de 29 de Maio de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto, foi concedida equi-
paração a bolseiro no estrangeiro a:

António Joaquim Mendes Ferreira — de 29 de Maio a 4 de Junho
de 2000.

Por despacho de 30 de Maio de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto, foram concedidas equi-
parações a bolseiro no estrangeiro a:

António Paulo Gomes Mendes Moreira — de 26 de Maio a 3 de
Junho de 2000.

Paulo José Cerqueira Gomes da Costa — de 26 de Maio a 3 de Junho
de 2000.

Por despacho de 31 de Maio de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto, foram concedidas equi-
parações a bolseiro no estrangeiro a:

Álvaro Fernando de Oliveira Costa — de 19 a 24 de Junho e de 6
a 10 de Junho de 2000.

Carlos Manuel Coutinho Tavares de Pinho — de 20 a 23 de Junho
e de 28 de Junho a 3 de Julho de 2000.

José Manuel Martins Ferreira — de 30 de Maio de 2 de Junho de
2000.

Maria Ascenção Ferreira da Silva Lopes — de 7 a 13 de Julho de
2000.

Paulo Manuel Salgado Tavares de Castro — de 2 de Junho a 1 de
Julho de 2000.

Por despacho de 31 de Maio de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto, foi concedida equi-
paração a bolseiro no estrangeiro a:

Fernando Manuel Coutinho Tavares de Pinho — de 10 a 14 de Julho
de 2000.

Por despacho de 2 de Junho de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto, foram concedidas equi-
parações a bolseiro no estrangeiro a:

Gabriel de Sousa Torcato David — de 3 a 9 de Junho de 2000.
Maria Cristina de Carvalho Alves Ribeiro — de 3 a 9 de Junho de

2000.

Por despacho de 5 de Junho de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto, foram concedidas equi-
parações a bolseiro no estrangeiro a:

Eugénio da Costa Oliveira — de 4 a 7 de Junho de 2000.
José António de Sousa Barros Basto — de 1 a 31 de Julho de 2000.
Manuel Inácio Ferraz Malafaya Baptista — de 4 a 11 de Junho de

2000.

Por despacho de 6 de Junho de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto, foi concedida equi-
paração a bolseiro no estrangeiro a:

Joaquim Oliveira Fonseca — de 16 a 17 de Junho de 2000.

Por despacho de 7 de Junho de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto, foram concedidas equi-
parações a bolseiro no estrangeiro a:

Adriano da Silva Carvalho — de 9 a 15 de Junho de 2000.
Fernando Pires Maciel Barbosa — de 9 a 15 de Junho de 2000.
João Paulo Tomé Saraiva — de 14 a 23 de Julho de 2000.
José Alfredo Ribeiro da Silva Matos — de 6 a 7 de Junho de 2000.
Maria Teresa Costa Pereira da Silva Ponce de Leão — de 28 a 29

de Junho e de 14 a 23 de Julho de 2000.

Rui Manuel Carvalho Marques de Faria — de 14 a 18 de Junho de
2000.

Sebastião José Cabral Feyo de Azevedo — de 14 a 16 de Julho de
2000.

8 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 13 241/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Junho de 2000 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor João Carlos Figueiredo de Sousa, professor catedrático desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 13
a 20 de Junho de 2000.

9 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços Administrati-
vos, Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 13 242/2000 (2.a série). — Pelo despacho abaixo
indicado da presidente do conselho directivo do ICBAS, por delegação
de competências do reitor da Universidade do Porto, foi concedida
a equiparação a bolseiro fora do País às seguintes docentes abaixo
discriminadas:

De 7 de Junho de 2000:

À Doutora Maria João Gameiro de Mascarenhas Saraiva, professora
catedrática, no período compreendido entre 7 e 17 de Junho de
2000.

À Doutora Ana Margarida Moreira Leitão de Barros Martins Damas,
professora associada com agregação, no período compreendido
entre 10 e 17 de Junho de 2000.

8 de Junho de 2000. — A Chefe de Secção, Ester Cunha.

Despacho n.o 13 243/2000 (2.a série). — Por despacho de 9
de Junho de 2000 da presidente do conselho directivo do Instituto
de Ciências Biométicas de Abel Salazar, por delegação de compe-
tências do reitor da Universidade do Porto, foi concedida a equi-
paração a bolseiro fora do País ao seguinte docente:

Doutor Anake Kijjoa, professor catedrático — no período compreen-
dido entre 19 de Junho e 4 de Julho de 2000.

14 de Junho de 2000. — A Chefe de Secção, Ester Cunha.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Edital n.o 450/2000 (2.a série). — Por despacho de 8 de Junho
de 2000 do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa Prof. F.
Ramôa Ribeiro, proferido por delegação, é constituído, de acordo
com o estabelecido no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13
de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, o júri
do concurso documental, aberto pelo edital n.o 12/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 5, de 7 de Janeiro
de 2000, para provimento de um lugar de professor associado do
8.o grupo de disciplinas da Faculdade de Medicina Veterinária, nos
seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Luís Augusto de Freitas Sieuve Monteiro, professor
catedrático do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, da Universidade do Porto.

Doutor Arnaldo Alves Dias da Silva, professor catedrático
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Jorge Calado Antunes Correia, professor catedrático
da Faculdade de Medicina Veterinária, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Joaquim Alberto da Cruz e Silva, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina Veterinária, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Alfredo Jorge Silva, professor catedrático da Facul-
dade de Medicina Veterinária, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Tito Horácio Fernandes, professor catedrático do
Instituto Superior de Agronomia, da Universidade Téc-
nica de Lisboa.
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Doutor Armando Carvalho Louzã, professor catedrático da
Faculdade de Medicina Veterinária, da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor José Manuel do Nascimento Martins Gonçalves,
professor catedrático da Faculdade de Medicina Vete-
rinária, da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor José Robalo Silva, professor catedrático da Facul-
dade de Medicina Veterinária, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutora Maria Lucília do Espírito Santo Lourenço Pires
Ferreira, professora catedrática da Faculdade de Medi-
cina Veterinária, da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria da Conceição da Cunha e Vasconcelos Pele-
teiro, professora catedrática da Faculdade de Medicina
Veterinária, da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Eduardo Carlos da Silva Marques Fontes, professor
catedrático da Faculdade de Medicina Veterinária, da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Luís Manuel Morgado Tavares, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina Veterinária, da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor Luís Manuel dos Anjos Ferreira, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina Veterinária, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Isabel Fazendeiro do Carmo, professora
catedrática da Faculdade de Medicina Veterinária, da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Apolinário José Barbosa da Cruz Vaz Portugal,
investigador-coordenador da Estação Zootécnica Nacio-
nal, do Instituto Nacional de Investigação Agrária.

Doutor António Salvador Ferreira Henriques Barreto, pro-
fessor associado da Faculdade de Medicina Veterinária,
da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor José Henrique Duarte Correia, professor associado
da Faculdade de Medicina Veterinária, da Universidade
Técnica de Lisboa.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.

12 de Junho de 2000. — O Administrador, José Manuel Rosa
Correia.

Edital n.o 451/2000 (2.a série). — Por despacho de 8 de Junho
de 2000 do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa Prof. F.
Ramôa Ribeiro, proferido por delegação, é constituído, de acordo
com o estabelecido no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de
Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, o júri do
concurso documental, aberto pelo edital n.o 11/2000 (2.a série) publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 5, de 7 de Janeiro de 2000,
para provimento de um lugar de professor associado, do II grupo
de disciplinas da Faculdade de Medicina Veterinária, nos seguintes
termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Jorge Calado Antunes Correia, professor catedrático
da Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Joaquim Alberto da Cruz e Silva, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina Veterinária da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Alfredo Jorge Silva, professor catedrático da Facul-
dade de Medicina Veterinária da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Tito Horácio Fernandes, professor catedrático do
Instituto Superior de Agronomia da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Armando Carvalho Louzã, professor catedrático da
Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor José Manuel do Nascimento Martins Gonçalves,
professor catedrático da Faculdade de Medicina Vete-
rinária da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor José Robalo Silva, professor catedrático da Facul-
dade de Medicina Veterinária da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutora Maria Lucília do Espírito Santo Lourenço Pires
Ferreira, professora catedrática da Faculdade de Medi-
cina Veterinária da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria da Conceição da Cunha e Vasconcelos Pele-
teiro, professora catedrática da Faculdade de Medicina
Veterinária da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Eduardo Carlos da Silva Marques Fontes, professor
catedrático da Faculdade de Medicina Veterinária da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Luís Manuel Morgado Tavares, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina Veterinária da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor Luís Manuel dos Anjos Ferreira, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina Veterinária da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Isabel Fazendeiro do Carmo, professora
catedrática da Faculdade de Medicina Veterinária da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutora Ana Maria Jara Ponces da Costa Freire, professora
associada da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Rui Appelberg Gaio Lima, professor associado do
Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, da Uni-
versidade do Porto.

Doutora Natércia Aurora Almeida Teixeira, professora asso-
ciada da Faculdade de Farmácia da Universidade do
Porto.

Doutor Jorge de Almeida Rodrigues, professor associado
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Carlos Manuel Lopes Vieira Martins, professor asso-
ciado da Faculdade de Medicina Veterinária da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor Fernando Manuel d’Almeida Bernardo, professor
associado da Faculdade de Medicina Veterinária da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor António Salvador Ferreira Henriques Barreto, pro-
fessor associado da Faculdade de Medicina Veterinária
da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor José Henrique Duarte Correia, professor associado
da Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade
Técnica de Lisboa.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2000. — O Administrador, José Manuel Rosa Correia.

Edital n.o 452/2000 (2.a série). — Por despacho de 8 de Junho
de 2000 do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa Prof. F.
Ramôa Ribeiro, proferido por delegação, é constituído, de acordo
com o estabelecido no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de
Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, o júri do
concurso documental, aberto pelo edital n.o 10/2000 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 5, de 7 de Janeiro de
2000, para provimento de um lugar de professor associado do V grupo
de disciplinas da Faculdade de Medicina Veterinária, nos seguintes
termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor José Manuel Lopes Teixeira Amarante, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor Jorge Calado Antunes Correia, professor catedrático
da Faculdade de Medicina Veterinária, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Joaquim Alberto da Cruz e Silva, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina Veterinária, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Alfredo Jorge Silva, professor catedrático da Facul-
dade de Medicina Veterinária, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Tito Horácio Fernandes, professor catedrático do
Instituto Superior de Agronomia, da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor Armando Carvalho Louzã, professor catedrático da
Faculdade de Medicina Veterinária, da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor José Manuel do Nascimento Martins Gonçalves,
professor catedrático da Faculdade de Medicina Vete-
rinária, da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor José Robalo Silva, professor catedrático da Facul-
dade de Medicina Veterinária, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutora Maria Lucília do Espírito Santo Lourenço Pires
Ferreira, professora catedrática da Faculdade de Medi-
cina Veterinária, da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria da Conceição da Cunha e Vasconcelos Pele-
teiro, professora catedrática da Faculdade de Medicina
Veterinária, da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Eduardo Carlos da Silva Marques Fontes, professor
catedrático da Faculdade de Medicina Veterinária, da
Universidade Técnica de Lisboa.
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Doutor Luís Manuel Morgado Tavares, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina Veterinária, da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor Luís Manuel dos Anjos Ferreira, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina Veterinária, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Isabel Fazendeiro do Carmo, professora
catedrática da Faculdade de Medicina Veterinária, da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Henrique Manuel Bicha Castelo, professor asso-
ciado da Faculdade de Medicina da Universidade de
Lisboa.

Doutor Carlos Manuel Lopes Vieira Martins, professor asso-
ciado da Faculdade de Medicina Veterinária, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Luís Filipe Lopes da Costa, professor associado da
Faculdade de Medicina Veterinária, da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor Miguel Luís Mendes Saraiva Lima, professor asso-
ciado da Faculdade de Medicina Veterinária, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Fernando José da Silva Garcia e Costa, professor
associado da Faculdade de Medicina Veterinária, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor José Henrique Duarte Correia, professor associado
da Faculdade de Medicina Veterinária, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor António José de Almeida Ferreira, professor asso-
ciado da Faculdade de Medicina Veterinária, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2000. — O Administrador, José Manuel Rosa Correia.

Edital n.o 453/2000 (2.a série). — Por despacho de 8 de Junho
de 2000 do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa Prof. F.
Ramôa Ribeiro, proferido por delegação, é constituído, de acordo
com o estabelecido no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13
de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, o júri
do concurso documental, aberto pelo edital n.o 13/2000 (2.a série)
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 5, de 7 de Janeiro
de 2000, para provimento de um lugar de professor associado do
VI grupo de disciplinas da Faculdade de Medicina Veterinária, nos
seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor António Abel Garcia Meliço-Silvestre, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
de Coimbra.

Doutora Maria Irene de Oliveira Costa Bettencourt Noro-
nha da Silveira, professora catedrática da Faculdade de
Farmácia da Universidade de Coimbra.

Doutor João Adriano Borralho da Graça, professor cate-
drático da Faculdade de Farmácia da Universidade de
Lisboa.

Doutor Jorge Calado Antunes Correia, professor catedrático
da Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Joaquim Alberto da Cruz e Silva, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina Veterinária da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Alfredo Jorge Silva, professor catedrático da Facul-
dade de Medicina Veterinária da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Tito Horácio Fernandes, professor catedrático do
Instituto Superior de Agronomia da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Armando Carvalho Louzã, professor catedrático da
Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor José Manuel do Nascimento Martins Gonçalves,
professor catedrático da Faculdade de Medicina Vete-
rinária da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor José Robalo Silva, professor catedrático da Facul-
dade de Medicina Veterinária da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutora Maria Lucília do Espírito Santo Lourenço Pires
Ferreira, professora catedrática da Faculdade de Medi-
cina Veterinária da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria da Conceição da Cunha e Vasconcelos Pele-
teiro, professora catedrática da Faculdade de Medicina
Veterinária da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Eduardo Carlos da Silva Marques Fontes, professor
catedrático da Faculdade de Medicina Veterinária da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Luís Manuel Morgado Tavares, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina Veterinária da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor Luís Manuel dos Anjos Ferreira, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina Veterinária da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Isabel Fazendeiro do Carmo, professora
catedrática da Faculdade de Medicina Veterinária da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor António José Murinello Sousa Guerreiro, professor
associado da Faculdade de Ciências Médicas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor Carlos Manuel Lopes Vieira Martins, professor asso-
ciado da Faculdade de Medicina Veterinária da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor Fernando Manuel D’Almeida Bernardo, professor
associado da Faculdade de Medicina Veterinária da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor António Salvador Ferreira Henriques Barreto, pro-
fessor associado da Faculdade de Medicina Veterinária
da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor José Henrique Duarte Correia, professor associado
da Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade
Técnica de Lisboa.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2000. — O Administrador, José Manuel Rosa Correia.

Edital n.o 454/2000 (2.a série). — Por despacho de 8 de Junho
de 2000 do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa Prof. F.
Ramôa Ribeiro, proferido por delegação, é constituído, de acordo
com o estabelecido no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de
Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, o júri do
concurso documental, aberto pelo edital n.o 14/2000 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 5, de 7 de Janeiro de
2000, para provimento de um lugar de professor associado do VII grupo
de disciplinas da Faculdade de Medicina Veterinária, nos seguintes
termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Jorge Calado Antunes Correia, professor catedrático
da Faculdade de Medicina Veterinária, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Joaquim Alberto da Cruz e Silva, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina Veterinária, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Alfredo Jorge Silva, professor catedrático da Facul-
dade de Medicina Veterinária, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Tito Horácio Fernandes, professor catedrático do
Instituto Superior de Agronomia, da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

, Doutor Armando Carvalho Louzã, professor catedrático
da Faculdade de Medicina Veterinária, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor José Manuel do Nascimento Martins Gonçalves,
professor catedrático da Faculdade de Medicina Vete-
rinária, da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor José Robalo Silva, professor catedrático da Facul-
dade de Medicina Veterinária, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutora Maria Lucília do Espírito Santo Lourenço Pires
Ferreira, professora catedrática da Faculdade de Medi-
cina Veterinária, da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria da Conceição da Cunha e Vasconcelos Pele-
teiro, professora catedrática da Faculdade de Medicina
Veterinária, da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Eduardo Carlos da Silva Marques Fontes, professor
catedrático da Faculdade de Medicina Veterinária, da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Luís Manuel Morgado Tavares, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina Veterinária, da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor Luís Manuel dos Anjos Ferreira, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina Veterinária, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Isabel Fazendeiro do Carmo, professora
catedrática da Faculdade de Medicina Veterinária, da
Universidade Técnica de Lisboa.
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Doutor António Luís Mittermayer Madureira Rodrigues
Rocha, professor associado do Instituto de Ciências Bio-
médicas de Abel Salazar, da Universidade do Porto.

Doutora Ofélia Pereira Bento, professora associada da Uni-
versidade de Évora.

Doutor Fernando Manuel d’Almeida Bernardo, professor
associado da Faculdade de Medicina Veterinária, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor José Henrique Duarte Correia, professor associado
da Faculdade de Medicina Veterinária, da Universidade
Técnica de Lisboa.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2000. — O Administrador, José Manuel Rosa Correia.

Edital n.o 455/2000 (2.a série). — Por despacho de 8 de Junho
de 2000 do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa Prof. F.
Ramôa Ribeiro, proferido por delegação, é constituído, de acordo
com o estabelecido no artigo 45.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13
de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, o júri
do concurso documental, aberto pelo aviso n.o 5010/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março
de 2000, para provimento de um lugar de professor catedrático do
Departamento de Engenharia Civil e Arquitectura, na área científica
de Sistemas de Apoio ao Projecto, do Instituto Superior Técnico,
nos seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor António Dias Figueiredo, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor Adolfo Sanchez Steiger Garção, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor Diamantino Freitas Gomes Durão, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Amílcar dos Santos Costa Sernadas, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor João José dos Santos Sentieiro, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor João Emílio Segurado Pavão Martins, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Luís António de Castro Valadares Tavares, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior Técnico da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor António Francisco de Carvalho Quintela, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor António Patrício de Sousa Betâmio de Almeida,
professor catedrático do Instituto Superior Técnico da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor António José Luís dos Reis, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Júlio António da Silva Appleton, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor João António Teixeira de Freitas, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor António Ressano Garcia Lamas, professor catedrá-
tico do Instituto Superior Técnico da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor Ildeberto Bernardo de Mota Oliveira, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor José Manuel Caré Baptista Viegas, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Carlos Alberto de Sousa Oliveira, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Fernando António Baptista Branco, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Francisco Carlos da Graça Nunes Correia, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor João José Rio Tinto de Azevedo, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor João Manuel Gonçalves Duarte Cunha, investiga-
dor-coordenador do Laboratório Nacional de Engenharia
Civil.

Engenheiro Rui Manuel Santos Gonçalves Henriques, inves-
tigador-coordenador do Laboratório Nacional de Enge-
nharia Civil.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Junho de 2000. — O Administrador, José Manuel Rosa Correia.

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 13 244/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 5 de Junho de 2000 [proferido por delegação de competências
(Diário da República, 2.a série, de 1 de Março de 2000)], deve ser
considerado sem efeito o despacho n.o 11 120/2000, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 125, de 30 de Maio de 2000, a p. 9293,
referente ao Prof. Doutor Joaquim José Sainhas de Oliveira.

5 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Edital n.o 456/2000 (2.a série). — Faz-se saber que perante o
conselho científico da Faculdade de Motricidade Humana e nos termos
do n.o 2 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, está
aberto concurso documental, pelo prazo de oito dias úteis a contar
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
para recrutamento de um assistente estagiário para o grupo de dis-
ciplinas de Ciências da Motricidade (Biomecânica).

Ao concurso serão admitidos os candidatos com uma licenciatura
em Educação Física, Ciências do Desporto ou equivalente legal, com
a classificação final mínima de Bom.

Serão considerados os seguintes critérios:

Formação científica na área da Biomecânica;
Experiência pedagógica na área da Biomecânica;
Classificação académica.

Será dada prioridade aos candidatos que demonstrem através do
curriculum vitae uma adequada preparação para uma carreira aca-
démica na área da Biomecânica do grupo de disciplinas de Ciências
da Motricidade.

As condições de contratação são as que se encontram definidas
no diploma legal acima referido.

Os candidatos devem apresentar na Secção de Pessoal da Faculdade
de Motricidade Humana, Estrada da Costa, 1495-688 Cruz Quebrada
(telefone: 214196777), dentro do prazo do concurso, os requerimentos
devidamente instruídos com os seguintes documentos:

a) Certidão de registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado de robustez física;
e) Documento comprovativo de ter cumprido a Lei do Serviço

Militar;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro;
g) Curriculum vitae detalhado e quaisquer documentos que pro-

vem as habilitações científicas e todas as publicações e docu-
mentos que facilitem a formação de um juízo sobre as aptidões
dos candidatos para o exercício do cargo a concurso ou que
possam constituir motivo de preferência legal.

É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas a), c), d) e e) aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas, devendo no entanto proceder às seguintes
indicações:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência e telefone.
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Os resultados do concurso serão comunicados aos candidatos atra-
vés de ofício registado e publicitados nos locais de estilo.

9 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Carlos
Alberto Ferreira Neto.

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso n.o 10 442/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Novembro de 1999 do presidente do conselho directivo do Instituto
Superior de Ciências Sociais e Políticas (por delegação de com-
petências):

Licenciada Maria Daniela Pereira Ventura Pinto de Araújo — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento como assistente
convidada, em regime de tempo integral, pelo período de um ano,
renovável por sucessivos períodos de três anos, com efeitos a partir
da data do despacho autorizador. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Aviso n.o 10 443/2000 (2.a série). — Por despacho de 4 de Abril
de 2000 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

Mestra Maria Francisca Alves Ramos de Gil Saraiva, assistente do
Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas — concedida equi-
paração a bolseiro fora do País por um período de três meses.

6 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 10 444/2000 (2.a série). — Por não se ter procedido
à cabimentação de verba para provimento dos lugares de estagiário
das carreiras de técnico superior de gestão de recursos humanos e
relações públicas, cujos avisos foram publicados no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 70, de 23 de Março de 2000, com rectificação
no Diário da República, 2.a série, n.o 84, de 8 de Abril de 2000, faz-se
público que, por decisão do presidente do Instituto Superior Técnico
de 9 de Junho de 2000, foi revogado o despacho de 3 de Março
de 2000 de abertura dos referidos concursos.

14 de Junho de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
João Nuno de Almeida Reis Hipólito.

Aviso n.o 10 445/2000 (2.a série). — O presidente do Instituto
Superior Técnico, ao abrigo da competência que lhe foi conferida,
por delegação, pelo despacho de 3 de Maio de 1999, faz saber que
se encontra aberto concurso documental, pelo período de 30 dias
contados do dia imediato àquele em que o presente edital for publicado
no Diário da República, para provimento no quadro do pessoal docente
do Instituto Superior Técnico de quatro vagas de professor associado
do Departamento de Engenharia Civil e Arquitectura.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 41.o, 42.o e 43.o do
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade (anexo I);

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente em especialidade considerada adequada à área
da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto con-
curso que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço
na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíenas do ponto I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com a indicação das obras e trabalhos

efectuados e publicados, bem como das actividades pedagó-
gicas desenvolvidas.

Facultativamente poderão apresentar nota de quaisquer
serviços prestados à ciência e ao ensino (trabalhos de divul-
gação, etc.);

c) Certidão de registo de nascimento;
d) Bilhete de identidade ou pública-forma;
e) Certidão do registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área de

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir a robustez necessária para o exer-
cício do cargo;

g) Certificado passado por dispensário oficial antituberculoso
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis de recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos que ilustrem a sua aptidão para
o exercício do cargo a prover e que o interessado entenda
dever apresentar para o efeito.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a h) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento e sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa, relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — 1 — O IST comunicará aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual se
baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — Após a admissão dos candidatos ao concurso, deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão:

a) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae;

b) Quinze exemplares, impressos ou policopiados, de um rela-
tório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de
ensino teórico e prático das matérias da disciplina ou de uma
das disciplinas do grupo a que respeita o concurso.

IV — Na primeira reunião do júri, constituído nos termos do
artigo 46.o e do n.o 1 do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, que
terá lugar nos 30 dias imediatos ao da publicação no Diário da Repú-
blica do referido júri, será analisada e discutida a admissão ou a
exclusão dos candidatos.

V — A ordenação dos candidatos ao concurso fundamentar-se-á
no mérito científico e pedagógico do curriculum vitae de cada um
deles e também no valor pedagógico e científico do relatório referido
no n.o 2 do artigo 44.o do ECDU.

O preceituado nos capítulos anteriores encontra fundamento legal
no n.o 2 do artigo 44.o, nos artigos 46.o, 47.o e 48.o, no n.o 2 do
artigo 49.o e nos artigos 50.o, 51.o e 52.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

E para constar se lavrou o presente aviso, que vai ser afixado nos
lugares de estilo.

15 de Junho de 2000. — O Presidente, Diamantino Freitas Gomes
Durão.

ANEXO I

Departamento de Engenharia Civil e Arquitectura

Professor associado:

Uma vaga na área científica de Urbanismo e Transportes, grupo
de Disciplinas de Planeamento Regional e Urbano;

Uma vaga na área científica de Urbanismo e Transportes, grupo
de Disciplinas de Vias de Comunicação;

Uma vaga na área de Construção;
Uma vaga na área de Construção, grupo de Disciplinas de Mate-

riais de Construção.
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UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Edital n.o 457/2000 (2.a série). — Faz-se saber que, por despacho
do reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro de 1
de Junho de 2000, perante a Reitoria da Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro, pelo período de 30 dias, contados do dia
imediato àquele em que o presente edital for publicado no Diário
da República, se encontra aberto concurso documental para provi-
mento no quadro de pessoal docente desta Universidade de um lugar
de professor catedrático na seguinte área:

Área científica de Ciências Agrárias — Protecção de Plan-
tas/Entomologia — um lugar.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 40.o e 43.o do Decre-
to-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso de professor catedrático poderão apresentar-se:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola, da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola, ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
tenham sido aprovados em provas públicas de agregação e
contem pelo menos três anos de efectivo serviço docente na
categoria de professor associado ou na qualidade de professor
convidado, catedrático ou associado;

c) Os professores convidados catedráticos ou associados do
mesmo grupo ou disciplina ou análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço como professores ou professores convidados
daquelas categorias.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas
em qualquer das alíneas do n.o I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
com indicação das obras e trabalho efectuados e publicados,
bem como das actividades pedagógicas desenvolvidas. Facul-
tativamente poderão apresentar notas de quaisquer serviços
prestados à ciência e ao ensino (trabalho de vulgarização,
etc.);

c) Certidão do registo de nascimento;
d) Bilhete de identidade ou pública-forma;
e) Certidão do registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área de

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir robustez necessária para o exer-
cício do cargo;

g) Certificado passado pelo dispensário oficial antituberculoso
comprovativo da ausência de tuberculose evolutiva e do resul-
tado da prova tuberculina ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis de recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua
aptidão para o exercício do cargo a prover e que o interessado
entenda dever apresentar para o efeito.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a h) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento por parte daqueles das condições para
tal estabelecidas.

2 — Após admissão dos candidatos ao concurso deverão estes entre-
gar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de admissão,
dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no seu cur-
riculum vitae.

IV — Na primeira reunião do júri, constituído nos termos do
artigo 45.o e do n.o 1 do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, que
terá lugar nos 30 dias imediatos ao da publicação no Diário da Repú-
blica do referido júri, será analisada e discutida a admissão ou exclusão
dos candidatos.

V — A ordenação dos candidatos a concurso fundamentar-se-á no
mérito científico-pedagógico do curriculum vitae de cada um deles.

O preceituado nos capítulos anteriores encontram fundamento legal
nos artigos 44.o, n.o 1, 45.o, 47.o, 48.o, 49.o, n.o 1, 50.o, 51.o e 52.o
do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

E para constar se lavrou o presente edital que vai ser afixado nos
lugares de estilo.

2 de Junho de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 10 446/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de Maio
de 2000 do presidente do conselho directivo, proferido ao abrigo da
alínea i) do artigo 28.o dos Estatutos deste Instituto:

José Luís Sanches Casanova, assistente deste Instituto — autorizada
a equiparação a bolseiro no País pelo período de um ano, com
início em 1 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Manuel
Alberto Martins Ferreira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 13 245/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Junho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Elisabete da Anunciação Paulo Morais — autorizado o
contrato administrativo de provimento para o exercício das funções
de assistente do 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e
Gestão de Mirandela deste Instituto com efeitos a partir de 25
de Março de 2000, a que corresponde a remuneração mensal ilíquida
de 375 900$.

7 de Junho de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 13 246/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Junho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico, proferido nos
termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Nuno Duarte Sarmento Pires — autorizado o contrato administrativo
de provimento para o exercício das funções de técnico profissional
de 1.a classe deste Instituto, com efeitos a partir de 6 de Junho de
2000, por ter iniciado funções nessa data por urgente conveniência
de serviço.

13 de Junho de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 13 247/2000 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Junho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado António Guedes de Almeida — nomeado, em regime de
comissão de serviço extraordinária, técnico superior de 1.a classe
deste Instituto, precedendo concurso documental, com efeitos a
partir de 13 de Junho de 2000, por ter iniciado funções nessa data
por urgente conveniência de serviço.

13 de Junho de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Aviso n.o 10 447/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, torna-se público que, por despacho de 24 de
Maio de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de sete lugares na cate-
goria de assistente administrativo especialista da carreira adminis-
trativa, em regime de contrato administrativo de provimento ou comis-
são de serviço extraordinária, para o Instituto Politécnico de Castelo
Branco.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento dos lugares indicados, caducando com o preenchimento dos
mesmos.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais vigentes, previstas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de
11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 248/85, de 15 de Julho,
427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 307/87,
de 6 de Agosto.

4 — O conteúdo funcional dos lugares postos a concurso é gene-
ricamente o especificado no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho:
5.1 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente previstas para os funcionários da administração pública
central, sendo o vencimento o resultante da aplicação do disposto
nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 420/91, de 29 de
Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5.2 — O local de trabalho é na cidade de Castelo Branco.
6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria imediatamente

inferior da referida carreira com pelo menos três anos de serviço
classificados de Bom.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
c) Entrevista profissional de selecção, se o júri o entender

necessário.

7.1 — Avaliação curricular — visa as aptidões profissionais dos can-
didatos, considerando e ponderando, de acordo com as exigências
das funções, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

7.1.1 — A avaliação curricular tem carácter eliminatório para os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.2 — Prova de conhecimentos — visa avaliar o nível de conheci-
mentos académicos e ou profissionais dos candidatos.

7.2.1 — A prova de conhecimentos gerais e específicos é escrita,
de natureza teórica, com a duração de duas horas, tendo por base
os programas aprovados pelo despacho n.o 13 381/99, do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 14 de Julho de 1999, e pelo despacho do Secretário de Estado
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 225, de 27 de Setembro de 1996.

7.2.2 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valo-
res.

7.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7.4 — A não comparência aos métodos de selecção eliminatórios
determina a exclusão do candidato.

8 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética ponderada
das classificações obtidas nos métodos de selecção.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao presidente do Instituto

Politécnico de Castelo Branco, podendo ser entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Avenida de Pedro
Álvares Cabral, 12, 6000-084 Castelo Branco, atendendo-se, neste último
caso, à data do registo.

10.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, número, data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
d) Lugar a que se candidata, indicando o Diário da República

onde vem publicado;
e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para a admissão ao concurso
constantes do artigo 29.o do referido decreto-lei;

f) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas;

c) Declaração passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com o selo branco ou carimbo, da qual conste
a natureza do vínculo à função pública, a categoria que detém
e a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço nos anos
relevantes;

d) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato.

11 — Os candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Castelo
Branco e suas unidades orgânicas estão dispensados de apresentar
os documentos que já existam nos respectivos processos individuais.

12 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

13 — A publicação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 28.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso o
concurso rege-se pelas disposições previstas no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — O júri terá a constituição que a seguir se refere, sendo o

respectivo presidente substituído, nas suas faltas e ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Professor-coordenador José Figueiredo Marinho.
Vogais efectivos:

Chefe de repartição António Frederico Valente.
Chefe de repartição Maria Irene João Alves da Silva

Tavares.

Vogais suplentes:

Chefe de repartição Maria Emília da Graça Anselmo
Silveira.

Chefe de repartição José Alfredo Ribeiro Teixeira.

14 de Junho de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Documentação base essencial para a realização
das provas de conhecimentos

1 — Provas de conhecimentos gerais:

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro — estatutos e autonomia dos
estabelecimentos do ensino superior politécnico;

Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro — regime de instalação
dos estabelecimentos do ensino superior politécnico;

Despacho Normativo n.o 12/95, de 9 de Março — Estatutos do
Instituto Politécnico de Castelo Branco;

Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto — regime de instalação
na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-

neratório;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas

e licenças na Administração Pública;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março.
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2 — Prova de conhecimentos específicos:
I — Regime jurídico da função pública:

Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho — classificação
de serviço;

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho — estruturação de car-
reiras na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — princípios gerais em
matéria de emprego público;

Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — altera o Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica
do emprego público;

Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro — Código do Pro-
cedimento Administrativo (CPA);

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — altera o CPA;
Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho — ajudas de custo no

estrangeiro;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — regime das ajudas de

custo;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — estruturação

de carreiras na Administração Pública;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — altera o Decreto-Lei

n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e selecção

de pessoal na função pública;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho

na função pública.

II — Regime da administração financeira do Estado:

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro — bases da contabilidade pública;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro — enquadramento do OE;
Lei n.o 53/93, de 30 de Julho — alteração à Lei n.o 6/91;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — regime da adminis-

tração financeira do Estado;
Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio — alterações ao Decre-

to-Lei n.o 155/92;
Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março — alterações ao Decreto-Lei

n.o 155/92 (artigo 7.o);
Resolução do Tribunal de Contas n.o 1/93, de 21 de

Janeiro — organização e documentação das contas de gerência
dos serviços com contabilidade patrimonial;

Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho — classificação funcional
das despesas públicas;

Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril — alterações orçamentais;
Decreto-Lei n.o 66/96, de 31 de Maio — emolumentos para o

Tribunal de Contas;
Lei n.o 139/99, de 28 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 66/96,

de 31 de Maio;
Lei n.o 98/97, de 6 de Agosto — Lei de Organização e Processo

do Tribunal de Contas;
Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro — bases de financiamento

do ensino superior;
Resolução do Tribunal de Contas n.o 7/98, de 26 de Junho — ins-

trução e tramitação dos processos de fiscalização prévia;
Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro — classificação eco-

nómica das receitas e das despesas públicas.

III — Património e economato:

Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro — cadastro e inventário
de bens móveis;

Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho — cadastro e inventário dos
bens móveis do Estado;

Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro — regime jurídico
dos bens móveis do domínio privado do Estado;

Portaria n.o 1152-A/94, de 27 de Dezembro — regulamenta o
Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — realização de despesas
públicas com locação e aquisição de bens e serviços, bem como
da contratação pública.

IV — Expediente e arquivo:

Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro — pré-arquivagem
de documentação;

Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho — regime jurídico dos
arquivos;

Decreto-Lei n.o 16/93, de 23 de Janeiro — arquivo e património
arquivístico;

Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto — acesso aos documentos da
Administração;

Lei n.o 8/98, de 29 de Março — altera a Lei n.o 65/93, de 26
de Agosto;

Lei n.o 94/99, de 16 de Julho — altera a Lei n.o 65/93, de 26
de Agosto.

V — Inventário e cadastro:

Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro — cadastro e inventário
de bens móveis;

Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho — cadastro e inventário dos
bens móveis do Estado;

Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro — regime jurídico
dos bens móveis do domínio privado do Estado;

Portaria n.o 1152-A/94, de 27 de Dezembro — regulamenta o
Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro.

Bibliografia

Conceitos Fundamentais do Funcionalismo Público (autor: João
Alfaia).

Regime Geral da Função Pública — Colectânea de Legislação (autor:
Direcção-Geral da Administração Pública).

Contabilidade Pública — Diplomas Coordenados e Anotados (auto-
res: Luís Gonzaga Tavares e António Miguel Pinela).

Tipografia das Comunicações Escritas (autor: Divisão de Organi-
zação da Secretaria-Geral do MEPAT).

Expediente e Arquivo (autor: Maria Teresa Ventura).

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Edital n.o 458/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que, por
proposta do director da Escola Superior de Tecnologia e Gestão,
aprovada pelo conselho científico da ESTG, e por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico da Guarda, se encontra aberto, pelo
prazo de 30 dias a partir da data de publicação do presente edital
no Diário da República, concurso documental para recrutamento de
assistentes do 1.o triénio para a área científica de Economia.

2 — Os candidatos devem estar habilitados com licenciatura em
Economia ou licenciatura em área afim, com informação final mínima
de Bom ou currículo científico, técnico ou profissional relevante.

3 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico da Guarda,
com indicação dos seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Número do bilhete de identidade;
e) Estado civil;
f) Residência e número de telefone;
g) Profissão;
h) Habilitações académicas com nota final.

4 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos de candidatura dos seguintes documentos:

a) Cópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Certificado médico comprovativo de possuir a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função a
que se candidata e de ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, numerado e
rubricado;

f) Certidões comprovativas das suas habilitações académicas,
onde conste a classificação final;

g) Publicações e documentos relevantes para a apreciação da
candidatura.

5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b), c) e d) do n.o 4 aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a
situação precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo de
cada uma daquelas alíneas.

6 — A constituição do júri foi aprovada pelo conselho científico
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão em 24 de Março de 2000,
bem como os critérios de selecção e ordenação dos candidatos, que
são os seguintes:

1) Média de licenciatura;
2) Afinidade da licenciatura com a área científica em concurso;
3) Experiência de docência no ensino superior.
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7 — Os processos de candidatura podem ser entregues na secretaria
do Instituto Politécnico da Guarda, ou enviados pelo correio, com
registo e aviso de recepção, para a Avenida do Dr. Francisco de
Sá Carneiro, 50, 6300 Guarda.

8 — Prazo de validade do concurso — um ano, se se verificar a
necessidade de recrutamento.

28 de Abril de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Teatro e Cinema

Despacho n.o 13 248/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos n.os 2 e 3 do artigo 24.o do Regulamento aprovado pela Portaria
n.o 413-A/98, de 17 de Julho, com a redacção que lhe foi dada pela
Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho, os prazos de candidatura, selec-
ção e seriação, reclamações, matrícula e inscrição para o acesso ao
2.o ciclo do curso bietápico de licenciatura em Cinema, ramos de
Argumento, Produção e Realização, ministrada pela Escola Superior
de Teatro e Cinema do Instituto Politécnico de Lisboa, ao abrigo
da alínea b) do n.o 1 do artigo 13.o do mesmo diploma, são os seguintes:

Afixação do edital — 22 de Maio de 2000;
Apresentação da candidatura — de 22 de Maio a 30 de Junho

de 2000;
Selecção e seriação — até 9 de Outubro de 2000;
Reclamações — 10 de Outubro de 2000;
Afixação dos resultados finais do concurso de acesso — 11 de

Outubro de 2000;
Matrículas e inscrições — 12 e 13 de Outubro de 2000.

31 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, João
Manuel da Mota Rodrigues.

Despacho n.o 13 249/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos n.os 2 e 3 do artigo 24.o do Regulamento aprovado pela Portaria
n.o 413-A/98, de 17 de Julho, com a redacção que lhe foi dada pela

Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho, os prazos de candidatura, selec-
ção e seriação, reclamações, matrícula e inscrição para o acesso ao
2.o ciclo do curso bietápico de licenciatura em Teatro, ramo Formação
de Actores e Encenadores, ministrada pela Escola Superior de Teatro
e Cinema do Instituto Politécnico de Lisboa, ao abrigo da alínea b)
do n.o 1 do artigo 13.o do mesmo diploma, são os seguintes:

Afixação do edital — 1 de Junho de 2000;
Apresentação da candidatura — de 1 a 25 de Junho de 2000;
Selecção e seriação — até 28 de Setembro de 2000;
Reclamações — 29 de Setembro de 2000;
Afixação dos resultados finais do concurso de acesso — 2 de

Outubro de 2000;
Matrículas e inscrições — 3 de Outubro de 2000.

31 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, João
Manuel da Mota Rodrigues.

Despacho n.o 13 250/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 25 de
Maio de 2000:

Joaquim José Martins Gonçalves Sapinho, equiparado a assistente
do 2.o triénio da Escola Superior de Teatro e Cinema — autorizada
a licença sem vencimento, pelo período de 30 dias, com início em
8 de Maio de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

5 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, João
Manuel da Mota Rodrigues.

Despacho n.o 13 251/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 9 de Maio
de 2000:

João Manuel da Mota Rodrigues, professor-adjunto da Escola Supe-
rior de Teatro e Cinema — autorizada a missão no estrangeiro do
docente, pelo período entre 19 e 30 de Maio de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, João
Manuel da Mota Rodrigues.

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 13 252/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 8 de Maio
de 2000, proferido nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, procede-se à reclassificação de acordo com
o mapa em anexo, com efeitos reportados a 8 de Maio de 2000:

Categoria anterior Nova categoria

Nome
Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice

Carla Maria Pereira Dias Pacheco dos
Santos.

Técnica de 2.a classe . . . . . . . . 2 295 Técnica superior de 2.a classe,
estagiária (a).

1 310

Rita Fino de Carvalho . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativa . . . . 1 190 Técnica superior de 2.a classe,
estagiária (a).

1 310

Sandra Isabel Martins Gomes de Sousa Técnica prof i ss ional de
2.a classe.

1 190 Técnica superior de 2.a classe,
estagiária (a).

1 310

(a) Nomeadas em comissão de serviço extraordinária, nos termos do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, sendo a sua integração, após aprovação
no estágio, feita no quadro do Instituto Politécnico de Lisboa.

(Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 13 253/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo
de 18 de Maio de 2000:

Alice da Conceição Marques Carvalho Paulo Bezerra, assistente admi-
nistrativa principal do quadro dos Serviços de Acção Social do

Instituto Politécnico de Viana do Castelo — reclassificada na cate-
goria de tesoureira, nos termos da alínea e) do artigo 4.o conjugado
com o artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.
A presente reclassificação determina a transição para a categoria
da nova carreira no escalão 1, índice 250, sendo o lugar aditado
automaticamente nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro. A transição é efectuada com efeitos
a partir da data da publicação no Diário da República. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — O Administrador para a Acção Social, Fer-
nando M. de Sousa Santos.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8815/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

960$00 — G 4,79

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


